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Por conveniencia litittrescindivet tt bOu marcha dos'
$erViços au litiprcasa.Nationttl e dos (.irgãos
O 'Sr. diretor 1/era!	 -atenderá ás pessoas.•extratilias
á repartição, diariamente, das 11; ás 17 libras. •

. O "Diario Oficial" encontra-se -4 Veight nesta re-
partiçáo até ás 20 horas.

De ordem do Sr„giretor. geral, fica prorrogado. at(
ás 2A ):Oras, diar:Futtente, o recebititénto de ptaillielOci
dependentes cie pagamento. •

• .	 •
Por convenieneia de serviço, todos es originais, a

,serent. publicados . nh "Olaria Oficial", devem . ser diri-
, .gidos direlamente ú rettaçáo'déste orgiio .*
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ATOS DO GOVERN ilOVISORIO
DÈcru,-ro N. E173	 uE 19 1313. NIMIWO tiE 1932,

Conrecte o-atual Laboratorio de Psicobogia da Cotonia
Psieupotas, no Engenho de Dentro, em Instituto de P
elogia •

O Chefe do 'Governo Provisbrio da Republica dos •Esta
Unidos do 13t:asil:

Considerando . que as tecnicas psicologicas vèn.4 apresen-i
tançlo, dia a dia, novas e importantes aplicações, na organi;'•
zate-j racional do trabalho, na orientação e seleção •profissios..
oais. na medicina, no direito e- na educação;

Considerando que tem faltado; nu pais, nudeos incentiva-
dort•s destes ,estudos, para sua maior divulgação e desen-
volvimento;

Considerando que o . Laboratorio- de Psicologia da Co-
toma de Psicopatas dp Engenho de Dentro pôde, sem pre-
juízo dos serviços que lhe estão confiados, ser transformado
num centro coordenador de estados de psicologia geral e • apli-
2 (.1 a	 '

-Deerd.a: 	
Art. t." Fica. convertido- em Instituto .de . Psicologia o

atila) Laboratorio	 Psi.cologia.da..Galooia •41e. Psicopatas, DO
Engenho de Dcnixty. ...... • •	 •	 •	 •
• Art. 2.." O Instituto Psicologia. que fica '-sob á de-

pei!dencia imediata da secretaria. de Estado da Educação e
Saude emquintio não for insbilatka a Faculdade de
Educação, Cbmcias r Letras. terá par objetivo:

- edrirdenar estudos e pesquizas de psicologia geral e
aplicada:	 .

b) servir mino o cenlro de aplicação das fecnioas de dia-
gnose iisiculogica, para os serviços de orientação e seleçã9
profissionais:

e) contribuir para Os estudos de aplicação *da psicologia.'
á pedagogia, Medicina, tecnica- judiciaria e racionalização'de.
trabalho industrial: 	 4

4- fp formar psosologIssas profissionais. mediante eUrSOS
tooricos e praticas, e com estagio otirigatoria em seus labo-
ratorios.

Art. 3.° O Instituto ale Psicologia compreenderá as se-
guintes ;secções:

l'i Psicologia geral:
'I1) Psicologia diferencial e orientação profissional;

•
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III) Psicologia aplicada á educação;
IV) Psicologia aplicada á medicina;
V) Psicologia aplicada ao direito.

Art. 4.° O pessoal do instituto, que servirá em, comissão,
será o seguinte:

1 diretor;
2 assistentes de psicologia geral:	 •
1 assistente de psicologia diferencial e psicotecnica;
1 assistente de psicologia aplicada á educação:
1 assistente de psicologia aplicada á medicine;
1 assistente de psicologia aplicada ao direito;
1 conservador;
idatilografo;
1 servente.	 •
Paragrafo unico. Com autorização do ministro da Edu-

cação e Saude Publica, , poderão servir, corno assistentes não
remunerados, profissionais comissionados por outros serviços
federais, governos dos .Estados ou Municipais, ou por insti-
tuições particulares

Art. 5.° O ministro da Educação e Saude Publica bai-
xará o regulamento do Instituto, fixando as atribuições do
pessoal, natureza e extensão dos cursos de especialização que
possa desde já fornecer, especificação dos serviços de orien-
tação e seleção 'profissionais, e contribuição dos interessados
por esses serviços.

Art. 6.° O Instituto poderá -prestar serviços remune-
rados a empresas ou instituições particulares, mediante pré-
via autorização do ministro.

Art. 7.° Até ulterior deliberação, o Instituto permane-
cerá na Colonia de Psicopatas (mulheres) do Engenho de
Dentro, conservando todas as suas obrigações para com a
Diretoria Geral de Assistencia a Psicopatas..

Art. 8.° Os vencimentos do pessoal do Instituto são os
da tabela anexa.

Art. 9.° Fica destacada da verba 16' — Eventuais —
sub-consignação n. 3, art. 75, do:decreto.n. 21.059, de 18 sle
fevereiro do corrente ano, o, crédito .de 50:000$ (cincoenta
contos de reis) para atender ás despesas de custeio . de pes-
soal e material, de acerdo com a discriminação a sér feita
por ocasião do necessario registro no Trbiunal de Contas.

Art. 10. Para as primeiras nomeações nos cargos de
diretor e assistentêà do Instituto, serão aproveitados os atuais
funcionarios do Laboratorio de Psicologia da Colonia de Psi-
copatas pnulheres), do Engenho de Dentro.
, Art111. Revogam-se ás disposições em contrario.

RIØ de Janeiro, 19 de março de 1932, 1.11° da Jndepen-
deneiT e 44 0 da Republica.	 •

TABELA DE VENCIMENTOS

(Art. £l" do decreto n..21.173, de 19 de março de 1932'y

Anuais
Diretor 	 	 24:M4000
Assistente 	 	 12:000$000
Conservador 	 	 7:2000000
Datilografo 	 	 6:000000
Servente 	 	 4:8014000

Rio de 3 Iro, 19 de março de 1932. — Fravisco
Campos.

ECRETO N. 21.186	 DE'22 DE MARÇO DE 1932
•

Regula o horario para o trabalho no comércio

O Chefe do Governo Provisorio da Republica-dos Estados
Unidos do Brasil. resolve:	 •

Art. 1.° A duração normal do trabalho efetivo dos empre-
gados em estabelecimentos comerciais, ou secções de estabele-
cimentos comerciais, e em escritorios que explorem serviços
de qualquer natureza, será de oito horas diarias, ou quarenta
e oito horas semanais, de maneira que a cada penedo de seis
dias de ocupação efetiva corresponda um dia de descanso
obrigatorio.

Art. 2? O trabalho diurno, para, os efeitos do presente
decreto, não pede começar antes das cinco horas, nem ter-
minar depois das-vinte e,duas.

•
Paragrafo units). A duração de trabalho do empregado.

em serviço noturno, não poderá exceder de sete horas de
ocupação efetiva.

Art. 3.° O descanso semanal terá a duração minirna de
vinte e quatro horas consecutivas, e -ser-lhe-á destinado o
domingo, salvo convenção em contrario entre empregadores
e empregados ou motivos quer de interesse publico, quer de
natureza da ocupação.

§ 1.° O descanso semanal pede ser excepcionalmente sus-
penso nos casos de trabalhos urgentes cuja execução imediata
se torne necessaria por motivos de força maior.

§ 2.° A duração normal do trabalho não se aplica ás pes-
soas que exerçam funções de direção, gerencia, fiscalização
externa ou vigilancia, aos , viajantes, representantes ou inte-
ressados do negocio e aos vendedores, compradores e cobra-
dores quando cm serViço externo.

Art, 4.° Sem aumento da remuneração, as quarenta e oito
horas semanais de ocupação efetiva, estabelecidas no art. 1°,
poderão ser distribuidas de modo diverso do ali prescrito,
mas sempre dentro daquele total e nunca excedendo de dez
horas diarias de trabalho efetivo.	 -

Art. 5.° A duração normal d6 trabalho poderá ser elevada
até nove horas diarias, ou cincoenta e quatro semanais, de
ocupação efetiva, si assim acordarem empregadores e empre-
gados, mediante o pagamento de percentagem adicional sobre
a remuneração.

Art. 6.° A duração normal do trabalho poderá ser pro-
longada por uma hora para os encarregados de serviços de
fogos, motores. maquinas e luz, desde que não constituam
trabalho principal do estabelecimento; e para os empregados
especialmente encarregados de serviços de limpeza, empaco-
tamento e expedição.

• Art. 7.° A duração normal do trabalho poderá-ser exce-
pcionalmente elevada até doze horas diarias, em determina-
das secções de estabelecimentos comerciais e escritorios:

a) quando semente por tabalho excedente do horario se
possa prevenir a perda de materiaes deterioraveis ou o mau
resultado tecnico do serviço já iniciado;

b) quando houver iirgencia de serviços especiais, tais come
os de inventario, balanço, vencimentos, liquidações, fecha-
chamento de contas, expedição de correspondencia;
'• c) nos casos de excesso de trabalho, oriundos de,circum-

stancias excepcionais, uma vez que q empregador efetiva.
mente não disponha de outros meios;

d) por ocasião de festejos populares, ou em casos de
interesse nacional, que reclamem prolongação do trabalho,

Paragrafo unico. Em tais hipóteses, será . o angule to de 11
remuneração feito na base do salario-hora oi  fofin
cgittrencionado entre empregador e empregado.
• --"Att7"8:9- OS eátálelecimentos'annérelais e escrltorl sa •
qualquer natureza podem funcionar continuamente... msn4p
em todas as secções, desde que sejam utilizadas turnsm
empregados que se , revezem.

Art. 9.* Para atender ao funcionamento de determinado'
estabelecimentos ou escritorios, a duração normal do tabalhe -
do empregado poderá ser repartida em dois periodos, entre-
meados de um repouso de tres horas, no minimo, comtanto
oue ambos não ultrapassem de dez horas de trabalho efetivo
diario.

Art. 10. O trabalho efetivo (Nye ser entremeado de um
intervalo de uma a duas horas, para descanso e refeição, não
computado na duração normal do trabalho.

Art. fl. Sempre que ocorrer interrupção forçada do tra- •
halho, resultante de causas acidentais ou de força maior que
determinem a impossibilidade de sua realização, a duração do •
trabalho poderá ser prolongada por mais duas horas, durante
o número de dias indispensayeis á recuperação do tempo
perdido, desde 'que não exceda de dez horas diarias, em pe-
riodo não superior a quarenta e cinco dias por ano.

Art. 12. Os empregadores são obrigados:
• a) a ter afixado, em lugar visivel, o horario do trabalho,

mencionando as horas de descanso e o dia de repouso se-
manai;

b) a ter livros de registro conforme modelos aprovados
pelo Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio, nos quais
serão anotadas, acerca de cada empregado, as interrupções do
trabalho e respectiva causa, o número de horas perdidas e
todas as prorrogações conc'edidas na conformidade deste de- •
ereto, com a importancia das remunerações devidas.

Paragrafo unlco. Sendo o trabalho executado por turmas,
constará do horasio..o-inicio-e duraçãe.do trabalho" relação
dos componentes-dei-ceda turma.

• GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.
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4jiSÉCRETO N. 21.194 —

Apfra a deliberação da T
st! rance,, COD111SWV,...LIRIL
respiejosgWie_24/riturrwrarro

.	 para .•

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo ao que requereu The Liverpool
& London & Globo Insurance Company Limited, com sede em
Liverpool, Inglaterra, autorizada a fundi:mar nO pais em ope-
rações de seguros terrestres e maritimos, com o capital de
responsabilidade de mil contosk de reis, -pelo decreto número
13.307, de 4 de dezembro de 1918, resolve aprovar sua deli-
beração de. '17 de junho de 1931, aumentando o referido ca-
pital para mil e quinhentos contos de reis, conforme os do-
cumentos que a este acompanham, continuando a companhia
integralmente sujeita 'ás leis e regulamentos vigente ou que
vierem a ser promulgados sobre o objeto de suas operações,
bem como á constituição de uma reserva de contingencia ti-
rada dos lucros liquidos anuais na proporção de vihte por
cento até que ela atinja o valor do capital de responsabili-
dade e daí por deante na proporção de cinco por cento, ou
por outra fórtna que venha a ser estabelecida em lei ou re-
gulamento.	 •

•
Rio de Janeiro, 23 demarço de 1932, 111° da Indepen-

dcncia e 41° da Republica.
GEWLIO VARGAS.

Onveldo Aranha.

Eu, abaixo-assinado, tradutor público e interpreto : eo-
ercial juramentado da, praça do 'Rio de Janeiro,•.devida-

mente nomeado pela MM. Junta 'Comercial da mesma cidade:
Certifico que me foi apresentado uru documento •escrito 'no
idióma inglês, para traduzir para português, o qtse fiz, .em
razão do. meu oficio, corno segue:

,
TRADCÇÃO	 .

Cópia da resolução votada pela diretoria da 'rue LiVer-
pool & London & Globe Insuranee Company Limited, cri sua
asSemblea realizada em Liverphol, Inglaterra, aos 17 de junho
de 1931.

1' RESOLUÇÃO

• • 4.	 •

Fica resolvido que o capital declarado para garto.....-
n'egocios da Companhia no Brasil e aprovado pelo Governo
Brasileiro, no decreto	 13.307, de 4.de dezembro de 1918,
seja aumentado de Rs. 1.000:000$000 (mil contos de reis),
para Rs. 1.500:000$000 (mil e quinhentos 'hontes' de réis),
sujeito' á aprovação do Governo do Brasil, conferindo poderes
ao seu representante geral no Brasil, Sr. William Rusgel
Wright para promover os átos necessarios á aprovação OSSO
aumento de capital. 	 • •

• •	 .	 .
z. 2 russoLuçÃo -

Fica ,resolvido que o depósito seja feito em um Banco no
Brasil,. em apolices do Brasil e/ou titulos , adquiridos pelo
preço do custo de £ 12.539.8.9d. Esterlinos, de acôrdo com
os livros de contabilidade da Companhia. O valor dessas.apo-
'ices e/ou titulos em moeda. do Brasil terá de ser calculado
na base do seu preço de aquisição em moeda esterlina, 'con-
vertido cru mil reis á taxa de cambio vigorando no 'Rio de
Janeiro no dia em que fôr feito êsse depósito Iro. Bank' of
Lontion and South America Limiled, naquela cidade, Me-
diante aprovação do Governo do Brasil..

Eu, abaixo-assinado, sendo um gerente geral auxiliar da
The Liverpool and London and Globe Insurance Company Li-
mited, certifico que o documento junto é génio fiel e .exata
de uma' resolução da assemblea da diretoria da The Liverpool

London' & Globo Insurance Company. Limitod, realizada em
iverpool na quarta-felra, 17 de junho de 1931. 	 - • •

Em testemunho do que, firmei o. presente instrumento
este dia dezesete de junho de mil novecentos•e trinta e um.

(Assinado). — J. D. Simpson.	 •	 '"	 '
LiVerpool. ,

,
Saibam todos que a presente Virem que . eu; Hadden Todd,

tabelião público devidamente autorizado, aprovado e jura-
mentado e com exercido na cidade de Liverpool, Inglaterra,'
certifico que estive presente no dia 17 de junho de mil nove-
centos e trinta e um, e vi James 'layer Simpson; um gerente
geral auxiliar de The Liverpool & London & Globe Insurance
Company Limited, devidamente assinar o documento junto e
que a firma "J. D. Sinipson n constante desse documento é a
firma autentica do mesmo James Dyer Simp.son.

...Em testemunho do que, firmei o presente que 'selei com
o sèlo do meu oficio, neste dia dezesete de junho de mil no-
vecentos e trinta e um. -(Assinado). lladden Todd, tabelião
público. Liverpool-Inglaterra.

Selo do mesmo tabelião. Uma estampilha inglesa de um
shilling inutilizada:

s •	 •	 •
A firma e qualidade do Sr. dladde,n Todd estavam auten-

ticadas pelo Consulado Geral do Brasil, em Liverpool, aos IS
de junho de 1931. Firmava o Sr. Luiz de Faro Junior, consul
geral. Uma estampilha de 4$000, da verba consular do Brasil,
inutilizada pela chancela do mesmo Consulado Geral..

Estavam coladas e inutilizadas pela chancela da Recebe-
doria do' Distrito Federal, aos* vinte, e três de julho de mil
novecentos e trinta e um, estampilhas federais do valor cole-
tivo de três mil reis.

A firma do senhor Luiz de Faro Junior estava reconhe-
cida pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, nesta
Capital, aos vinte e três de julho de mil novecentos e.trinta
e um.

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1931. — M. de Manos

deCa. • 	 (C--1.578--30 -3 -32--106$000)

At. 13. O presente decreto não abrange os trabalhos agri-
colas e rurais, mesmo em se, tratando de estabelecimentos 'ou
escritorios, quando situados em Zona rural.

Paragrafo unico. Igualmente, não são atingidos por este
decreto os teatros e demais casas de diversões, farmaciaa,
hospitais, casas de saude ou sanatorios, barbearias, mercados
municipais, labelecimentos bancados, transpertes de qual-
quer natureza e os escrt orios tJe empresas que explorem ser-
viços de utilidade pública federal, .estadual ou municipal,
cujas condições de trabalho serão determinadas em regulamen-
tos especiais, expedidos pelo ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio.
• Art. h., A divisão ou distribuição do horario do traba-
lho fica dependendo das conveniencias ou usos locais.

Art.; 15. Será considerado tempo de ' trabalho efetivo,
•para contagem das horas de trabalho, aquele em que o empre-
gado se achar á disposição do empregador, em serviço efetivo,
interno • ou externo, do estabelecimento/ ou escritorio.

Art. 16. As presentes disposições não afetam o costume'
ou ackdo por força do qual a duração do trabalho seja menor
do que a estabelecida neste decreto.

Art. 17. ",N.s exceções consignadas nos artigos deste de-
creto á duração normal do Araltallio; suas interruções e causas
e ás recuperações devem, quando ocorridas, sd comunicadas,
por escripto, ao Ministerio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio dentro do inAs que se seguir ao da SIRI verificação.	 •

Art. 18. É nula , de pleno direito qualquer convenção
contrária ás disposições deste decreto, tendente à evitar a sua
aplicação ou alterar a sua execução. 	 •

Art. 1,9. As infrações dos dispositivos &Sie decreto se-
rão punidas com a multa de 200$ a 2:000$000, elevada ao do-
bo na reincidencia, aplicada ppin Departamento Nacional de
Trabalho ou •autoridade que o representar. .

§ 1.0 Das multas impostas haverá recurso, com efeito
suspensivo, para o ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio dentro • do prazo de trinta dias do sua notificação.

§ 2.° Não 'se realizando o pagamento da multa dentro de
trinta dias, contados da sciencia de sua imposição ou da data
da solução do recurso, proceder-se-á á cobrança ekeeutiva
perante o Juizo competente.

. Art. • 20. O presente decreto entrará em vigor no Distri-
to Federal e capitais dos Estados, dentro de seis meses de sua
publicação no Diario Oficial, e nos demais pontos do territorio

U	 nacional dentro de doze mêses da mesma publicação, devendo
ser regulamentado no prazo ~imo de noventa dias; .

Art. 21. Revogam-se as disposiçõeá em contrário.
'Rio de Janeiro, 22 de mares, de 1932, 111 0 da Indepen

dencia e 44° cia	 ublica.

•
,f4,L.onzloosai&Giok.e.hc•-

n4"4ffifitr-settercapitOti, de
as operações no Brasil, de

DE 23 DE MARÇO DE 1932

GETULIO VARGAS.
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DECRETO N. 21.204 — DE 28 DE IkIARÇO DE 1932

Dispãe sobre a substituiçãO dos membros efetivos dá Conselho
Penitenciario

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Usando da atribuição que lhe confere o art, 1° do decreto
n. 19.398, de /I de novembro de 1930, decreta:

Artigo unico. As pessoas que já tiVerein exercido, inte-
rinamente, as funções de membro do Conselho Penitenciado,
de que trata o decreto n: 16.665, de 6 de novembro de 1924,
são consideradas suplentes para o efeito de substituirem, por
convocação do respectivo presidente, os membros efetivos do
mesmo Conselho, nos seus impedimentos ou faltas ocasio-
nais; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 28 de março do 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

DECRETO N. 21.205 — DE 28 DE '..%1ARÇo na 1932

Créa a Vara de Registros Públicos na Justiça Local do Distrito
Federal

Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

Considerando haver sido suprimida da Justiça Local a
atua/ Vara Eleitoral;

Considerando, porém, que contintia' com as altribuições
definidas nos paragrafos 3°, 4° e 5 9, do art. 85 do decreto nu-
mero 16.273, de 20 de dezembro de 1923, no unico do de-
creto n. 20,661, de 16 de novembro de 1931 e art. 4° do de-
creto n. 20.731, de 27 de novembro rio mesmo ano, e •respei-
lados todos os direitos e vantagens do respec4vo titular, pelo
decreto ri. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, 'no art. 140;

Considerando que nenhuma despesa acarreta ao; cofre's
públicos a creação de tuna outra Vara, porque já existem
um escrivão, um oficial de justiça e os demais funcionados,
os quais continuarão na situação em que respectivamente se
acham; •

Decreta:
Art. 1.° Fica creada a Vara de Registros Públicos na

Justiça Local do Distrito Federal, com as atribuições do ar-•
tigo 85, paragrafos 3, e 5° do decreto n. 16.273. de 20 de
dezembro de 1923, artigo unico do decreto n. 20.661, de 16
de novembro de 1931 e art. 4° do decreto n. 20.731, de 27
de novembro do mesmo ano, classificada na terceira entran-
eia e sem onus para o Estado.

Art. 2.* Será provido no cargo de juiz de direito da Vara
de Registros Públicos o atual juiz de direito da Vara Eleito-
ral, Ora extinta.

Art. 3.° Revogam-se as disposièões em contrario.
Rio de Janeiro, 28 de março de 1932, 111 0 da Indepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULlo VARGAS.

• Francisco Campos.

DECRETO N. 21.207 — DE 28 DE MARÇO DE 1932

Dispõe sobre a Presiclencia dó Tribunal Regional no Distrito
Federal

0-Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
tinidos do Brasil:

Atendendo a que o'decreto• n. 21.076, de 24 de fevereiro
de 1932, que instituiu o Codigo Eleitoral, em seu art. 21, § 20.
declara que o Tribunal Regional do Distrito Federal será
presidido pelo viee-Rresidente da Celde de Apelação, sem, en-
tretanto, estabelecer qual dos tres vice-presidentes, ora ali
existentes, deverá exercer a função;	 •

Decreta:
• Art. unico. No Distrito Federal, exercerá as funções de
presidente do Tribunal Regional o desembargador mais nu-

ligo dos tres atuais vice-presidentes da Gérte • de Apelação;
revogadas as disposições em- contrario.

Rio de Janeiro, 28 .cte março de 1932, 111° da Indepen-
delicia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos.

DECRETO N. 21.209 — na 28 DE -MANO DE 1932

Ratifica os artigos sexto, sctimo e. oitavo, do decreto n. 7.838,
de 15 de dezembro de 1931, da' Interventoria Federal na
Estado da Baía

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos dó Brasil:

Atendendo solicitação do interventor federal no Estado
da Baia; constante da mensagem de 16 de dezembro de 1931:

Deçreta:
Artigo unieo. São ratificados, para todos os efeitos, os

artigos sexto, setimo e oitavo, do decreto n. 7.838, de 15 de
dezeinbrõ de 1931, da Interventoria Federal no Estado da
Bafa, que. derrogou a constituição estadual de 2 de julho de
19211; restabelecendo a alçada dos juizes preparadores; bem
assim, os 'lios déles decorrentes, revogadas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1932, 111° da lndepen-
dencia o .14' da Republica:

GETULIO VARGAS.

Francisco Campós.

DECRETO N. 21.210 	 na 28 DE mano DE 1932.

Extingue o lugar de porteiro dós Juizos de Direito da Justiça.
Local do Distrito Federal

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil:

' Usando das atribuições que lhe confere o art. I* do de-
creto n. 19.398. de li de novembro de 1930, decreta::

. Artigo unico. Fica extinto o lugar de porteiro dos Juizos
de Direito da Justiça Local do Distrito Federal; revogadas as
disposições em contrario.
' Rio de Janeiro, 28 de março de 1932, 111.° da Indepen-

debela e' 4-1' da Republica.	
GrruLio VARGAS.

Francisco "Cant.Oos.
..nn•n•n

DECRETO N. 21.211 --r DE 28 DE MARÇO DE 1932

Créa o . cargo, ile . presidente da . Comissão Legislativa e clá
outras provideneias

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil decrete:

Art. 1.0 Fica creado o cargo de presidente da Comissão
Legislativa.

§ I.° Ao presidente da Comissão Legislativa são transfe-
ddas as atribuições conferidas ao consultor geral da Repu-
blica pelo art. 3° do decreto n. 19.459, de 6 de dezembro de
1930, e art. ,1 0 do decreto n. 19.684, de 10 de novembro de
1931.

§ 2.° O cargo de presidente da Comissão Legislativa será
inteiramente gratuito, constituindo, porém, seu exercício,
serviço relevante 80 pais.

§ a.° E nomeado presidente da Comiksão •-•Legislativa 'o
Sr. Dr. Levi ',Carneiro.

An. 2.° Dentre os funcionados do Congresso Nacional
em serviço na Comissão Legislativa, o presidente da Cotrr,s-
são escolherá o secretario geral, que perceberá, além dos ven-
cimentos de seu cargo, excluidas quaisquer gratificações adi-
eionals, a gratificação pro-labore de 500$ mensais, paga pela
verba orçamentaria respetiva. _

Paragrafo. unico. Os serviços da Secretaria da Comissão
Legislativa ficarão sob a direoão inwdiata do secretario ge-
ral, conforme as instruções do presidente da CO£01Ssrt0

Grrtymo VAnnAs.
Francisco Campos.
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, Ar4, 3.° 4.fim de facilitar a divulgação dos ante-projétoS•
de lei elaborados e- a comunicação de sugestões Ou criticas; é
concedida franquia postal a ttt a correspondencia da Co-
missão Legislativa, ou a ela dirigida.

Art. 4.0 É instituida a 21* sub-comissão legislativa, com-
posta, no máximo, de 12 meinbros, a qual terá, a seu cargo
elaborar o projéto do Codigo Administrativo.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 28 , de Março de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Campos:

DECRETO N. . 21.212 — DE 28 DE MARÇO DE 'int.),

Resolve sobre a categoria dos funcionarios de primeira én-
trancia e dá outros providencias

0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 1° do decreto n. 1.9.398, de 11 de novembro
de 1930, decreta:

Art, 1.0 São da mesma categoria, seja cnial fôr o seu or-
denado os cargos iniciais da carreira de Fazenda, de nomea-
ção erd virtude de concurso .de primeira entrancia.

Art. 2.° Para os lugares de primeira entrancia das re-
partições de Fazenda no Distrito Federal ou em Santas .seè
poderão ser nomeados os funcionarios que já tiverem. nela,
menos, dois anos de efetivo exercido nal repartições fiscais
dos Estados.

Art. ' 3.° Nenhum funcionario de segunda entrancia po-
derá ser promovido por merecimento; nem transferido para
repartição que tenha ordenado maior que o do cargo que vi-
nha exercendo, sem que tenha. pelo Menos, dois anos de efe-
tivo exercicio na classe a que pertencer, ao se verificar a
vaga.

Art.. 4.0 Os funcionarios de segunda entrancia, transfe-
ridos de uma para outra repartição, em virtudeade processo,

, pena disciplinar ou a pedido, irão ocupar o ultimo lugar da
classe a que Mirem pertencer.

Art. 5.° O funcionaria que atingir o numero um de sua
classe, só poderá ser transferido em virtude de processo em
que fique apurada sua culpa, ou com promoção.

Paragrafo unico. Quando o prenchimento da vaga com-
petir ao principio de antiguidade, a promoção, obrigatoria-
mente, se fará dentro do c.,,;iadro da repartição em que aquela
foi verificada.

Art. 6.° Sempre que o funcionario fôr removido, de uma
para outra repartição, considerar-se-á,a vaga preenchida por
merecimento, para os efeitos do art. 68 do decreto n. 15.210,
de 28 de dezembro de 1921, que continua de pleno vigõr.

Art. 7.° A partir da data do presente deereto e durante
o prazo de tres anos, não mais será permitida a abertura de
concurso de primeira entrancia e para agentes fiscais do im-
posto de consumo.

Art. 8.0 Nenhum chefe de repartição poderá dar posse
á qualquer funcionário de primeira nomeação, sem que este
faça, previamente, prova de ser reservista ou justifique o
motivo legal de sua dispensa do serviço militar.

Paragrafo unico. Essa prova deverá ser feita dentro do
prazo de no dias da publicação do-decreto do nomeação.

Art. 9.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 28 de março de 1932, 111 0 da Indepen-

denciià e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Oiwaldo Aranha.

141inisterio da Justiça e Negocios Interiores
Por decretos de 28 do corrente mês:

. Foi nomeado o juiz de direito da 4* Vara Civel, bacharel
Renato de tZarvalho Tavares, para o logar de desembargador
da Côrte de Apelação do Distrito Federal;

Foram exonerados, Nelson Ferreira de Almeida, José Ga-
briel de Azeredo Coutinho, Pendes de 'Paula Barbosa e F/ãvio
de Almeida, dos logares de escreventes juramentados do ta-
belião do 18° oficio de notas do Distrito Federal; -

Foi nomeado Pau o de Meo Gouvèa, para o legar de,sub-
oficial do 2° oficio do Registro de Interdições e Tutelas do
Distrito Federal;

Foi nomeado o escreVente juramentado Wagner Quinta-
nu/ha para servir, interinamente, o °fiei° de escrivão da 5*
Pretoria Civel, freguczia do Espirito Santo, do Distrito Fe-
deral, durante o impedimento do efetivo, Domingos Iodo, que
obteve seis mêses de licença, para tratamento de saúde;

Foi prorrogado por um ano, com dois terços da gratifica-
ção, a licença concedida, por decreto de 5 de outubro de 1931,
para tratameto de saúde, a- Capitulino Ferreira da , Costa,
guarda do Instituto Sete de Setembro;

• Foram nomeados, Solon Nogueira Mala, Men t o Pedro a-ir3
Souza e Manoel Perca, respectivamente, pare ogares de
juizes de paz do 7° distrito de 1° termo da comarca dê Ta-
rauacá e do distrito de Soledade do 1°' teima da cOmarea de
Xapuri, e 1°'suplente do juiz de paz do 1° termo de Tarauadá;
no Territorio do Acre;,

Foram nomeados, logé Cordeiro Barbosa, 'João Francisco
de Assis e Mario de Moraes Torres, respectivamente, •1°,.2 . e
3° suplentes do substituto do juiz federal rio 'inunicipin , de
Xapuri, no Territorio do Acre; 	 • •

Foram exonerados, Manoel Paes de Azevedo Barreto, Se.:
bastião de Aguiar Machado e Djalma Sucupira, respectiva-
mente, dos lagares de 1 0, 2° e3° suplentes do substituto do'juiz
federal, no munieipio de Aracaju, séde da secção de Sergipe,
visto exercerem Cargos incompativeis: 	 ,
• Foi exonerado, Laurindo Cerqueira Campos, do :rogar .de
ajudante do procurador da Republica na municipio: de Muri-
tiba, na secção da Baia;

Foram nomeados, Celso Almeida e Leone l 0IiVeira; respe-
ctivamente, 1° suplente do substituta do JuP, -reci,ral e' • ajii
dante do procurador da Republica no rn,lootp lo de Muritibi,
na secção da Baia;	 ••

Foi exonerado, .Durval Libanio Silva, do legar de iljUdante
do procurador da Republica no municipio - de 'Santarém; 'na
secção da Baia, sendo nomeado para o dito togar.. Francisco
Farias de Oliveira.

• — Por outro da mesma data:
• Foi concedido indulto ao sentenciado ,Clodoaldo Barreto
Muniz, recolhido á (asa de Correção de Porto Alegre,' do resto
dá pena que lhe falta cumprir e a que fdra condenado; • 'em
grau de apelação, pelo Superior Tribunal do Estado 'do 'Rio
Grande do Sul. •	 "

— Por outros ainda da mesma data; foram .naturalizados
brasileiros:	 .

Adelino -José da Silva, natairal de Portugal, - nascido~a 26
" de dezembro de. 1878, filho de Seraphim dos. Anjos • e de' Joa-
quina Ilesa. Pereira, casado, residente nesta Capital;

— Agostinho Batista, natural de Portugal, nascido w 29-de
março de 1884, filho de Antonio Alves e de Ana de Jesus, ca-
sado, residente nesta Capital; .
- Alberto Munaretti, natural da Italie, nascido a 11 de ja-

neiro de 1883, filho de Caetano Munaretti, e de Elia Andreon,
solteiro, residente no Estado de São Paulo;

Bernardo Cornet, natural da Russia, nascido a 19 de ;Sove-
reiro de 1894, filho de Ezequie/ Cornet e de Etil Cornet, casado,
residente no Estado de São Paulo;

Emma Klara Karthauser Jedwab,. natural da • Alemanha,
nascida a 13 de março de 1886, filha de ileinrich.Dittmer."e.de
Emma Bonisch Dittrner, casada, residente no Estado de São
Paulo;

Fernando Maisto, natural da Italia, nascido a 25 de.março
de 1877, filho de Thomaz Maisto e. de. Philomena Chionesi,
solteiro, residente no Estado de São Paulo;

Gaudencio Mello Linia, natural de Portugal, nascido a"28
de abril de 1903,. filho de Joaquim.Antonio Lima e de Guilher-
mina Laura Mello Lima, solteiro, residente nesta Capital;

Gilberto Augusto, natural de Portugal, nascido a 9 de ja-
neiro de 1902, filho de Manoel de Jesus Madorra . e de Mar'
da Piedade Melenas, solteiro, residente nesta Capital; • J-
• Ignez Martins Querido, natural de Portugal, nascida a .
de junho de 1900, filha de Bento Manoel Querida e de. Mari'
Magdalena Lago-Bom, solteira, residente •no Estado de SDÍ

•Paulo.
• , Remeteram-se ao Governo do Estado de São Paulo,' os de-

.eretos dos que ali residem.
Por decretos de 14 de março de 1932, foram declarados

sem efeito os decretos de 12 de janeiro do mesmo ano,'pélos
quais foram promovidos, na oficina - de fundição' de tipos da
Imprensa Nacional ,a oficiais de primeira, segunda, terceira e
quarta classes, e a aprendizes de.primeira e segunda elaases,
os oficiais de segunda, terceira e quarta classes, e os aprendi-
zes de segunda e terceira classes, respectivamente, Can/MÓ

d
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Leilis Santiago, Luiz Gonzaga do Nascimento, Vlysses Moreira
da Silva, Waldemar Feltro de Oliveira, liároldo Manoel Coe-
lho e Aymoré Antonio Xavier.

— Por outro da niesma data, foi nomeado o ajudante do
chefe da Secção de Artes, Francisco Manoel Bernardes Ca-
melo, para o cargo de inspetor da Imprensa Nacional, de
acordo com o decreto n. 20.902 A, de 31 de dezembro de 1931,
a partir de 1 de janeiro último.

Ministerio da Educação e Saude Pública
Por doera& de 19 de março de 1932, foram nomeados no

Inetituto de Psicologia, para exercerem, em comissão, as
funções de:

Diretor, Dr. Waolasv Radesoki; 	 .
Assistentes, Drs. Agudo Ubirajara da Rocha, Arauld

Bretas, Jayme Grabois e Edgard Mutiles, Lucila Tavares e
Batina Radeseki.	 .

— Por outro de 28 de março de 1932, foi dispensado João
Prata, do lagar de servente do Instituto Benjamin Constant.

— Por decreto de 28 de março corrente, foi tornado sem
efeito o de 7 de março corrente, que nomeou o professor Clovis
Rocha Salgado, para exercer as funções de fiscal regional •da
Superintendenola do Ensino Comercial de que trata o artigo
28, do decreto n. 20.158, de 30 de junho de 1931.

— Por outros da mesma déta, foram' transferidos no
!edital.° Nacional de Musica da Universidade do Rio de Ja-
neiro, nos termos dos arte. 254, 322. § r e 325, do decreto

• n. 19.852, de 11 de abril de 1931, os seguintes professores ca-
tectraticos:

'Francisco Braga, da cadeira de contraponto e fuga, ins-
tr He entação e composição para a cadeira de instrumentação
e •• • • posigo;

Agnello Gonçalves Vianna França, da cadeira de harmonia
para a primeira cadeira de harmonia superior;

Joanidia Sodré, da cadeira de solfejo para n segunda Ca-
deira de harmonia elementar, analise de contraponto e -noções
de instrumentação;

Arnaud Duarte de GouseSa, da cadeira de harmonia para
a primeira de harmonia elementar, analise de contraponto e
BOM& de instrumentaeão;

José de Lima Coutinho, da cadeira de solfejo para a de
analise harsnonica e construção musical;

Alfredo Gomes, de violoncelo para a cadeira de conjunto
de cainera.

— Por outros da mesma data, foram nomeados; •
Oscar Castelo Branco, para exercer as funções de fiscal

regional da. Superintendenela do Ensino Comercial, de que
trata o art. 38, do decreto n. 20.158, de 30 de junho de 1931;

Donato de Mello, para exercer, em comissão, as funções de
inspetor do curso de Farmácia do Instituto Politecnico de
Flarianopol is ;

Alipio Ignado da Costa, servente da Secretaria de Estado
da Educação e Saúde Publica, para exercer o cargo de adi-
tinuo da mesma Secretaria.

— Por outros ainda da mesma data, foram nomeados, na
Diretoria Geral de Assistencial a Psicopátes:

Dr. Antonio Xavier de Oliveira, medico assistente efetivo,
para exercer, interinamente, e a partir de 5 do .fevereiro pro-
ximo findo, o cargo de psiquiátra, durante o impedimento do
efetivo, Dr. Fabio de Azevedo Sodré;

Dr. Deolindo Nunes Couto, assistente contratado, para
exercer, interinamente, e a partir da mesma data, o cargo de
medico assistente efetivo, durante o impedimento do Dr. An-
tonio Xavier de Oliveira; 	 • .

José 1Vielite, guarda de 3' classe do hospital Nacional, para
ocupar o legar de guarda de 2' alasse do mesmo hospital;

Noé Gomes, guarda extranumerario do referido hospital,
para ocupar o togar de guarda de 3° classe.
• — Por outros da mesma data, foram nomeados, no De-
partamento Nacional de Saúde Publica: 	 .	 .

Dr. Manoel Joaquim Cavalcanti de Albuquerque, medico
adilar do Serviço de Saneamento Rural no Distrito Federal,
para exercer, interinamente, o cargo de sub-inspetor sanita-
rio rural do mesmo Serviço, durante o impedimento do Dr.
Eder Jánsen de Mello;

Quintiliano Nery de Mello, auxiliar de escrita, interino, do
referido Serviço, para exercer o cargo de auxiliar de escrita,
a partir de 1 de março corrente;	 .

Elsa Vallado, para exercer, em comissão e a partir. de 1
de março corrente, o cargo de enfermeira de saúde publica;

Laura Fortes Soares Pereira, para exercer, em comi/leão,
• a partir de 12 de marco corrente, o cargo de enfermeira de
saúde publica.

Por outros aida da mesma data; .for-ain nomeadas, no
Depártamento Naciánal. de .Salicia .:.Publidá,-. park exercerem,
em comissão, e a partir.de $5. de março corrente o cargo de en-
fermeira de saúde publica, .1V1aria da Conoeieão Lopes ., Maria
Ribeiro dos Santos", Maria'Ameliá Cassalho Rosas e Nadyr' Cou-
tinha.

• — Por decreto de 28 de março de 1932, foi concedida li-
cença, em prorrogação, pelo prazo de um ano„nos termos do
'art. 19, § 1°, do de n, -.$4.663,del de feVereiro de 102f; a
Manoel Pimentel Cortes, trabalhador de 2' classe, da Inspeto-
ria de Aguas e Esgotos.

— Por outro da mesma-data, foi exonerado, a pedido o
Dr. -Amado da Costa Pires' do cargo de diretor dos Serviços
Sanitarios do Distrito Federal, do Departamento Nacional de
Saúde Publica.

-Por outro ainda-da mesma data. foi riorneado o inspe-
tor 'sanitario„ Dr. Rául de Almeida Magalhães, Para exercer,
em cornissão, o referido cargo.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 23 do Corrente, foram nomeados. a pe-

dido e por permuta: O assistente da Estação Climatologica
de 1' classe da Diretoria de Meteorologia, no Ministerio
Agricultura, Benjamin Bittencourt Costa, paraT o lugar de
oficial de segunda classe da Oficina,. de Laminação e Cunhagem
da Casa 'da Moeda. no Ministerio da Fazenda; o oficial de se-
gunda classe da Oficina de Laminação e Cunhagem da Casa
da Moeda, no Ministerio da Fazenda, Achilidones Guimarães,
para o lugar de assistente da Estação Climatologica de 1' classe
da Diretoria de Meteorologia. no Ministerio da Agricultura.

— Por portaria, de 28 do corrente, foram , concedidos
sessenta dias -  licença, em prorrogação, com os' vencimen-
tos a que tivr direito, nos termos do art. 80 do decreto nú-
mero 11.863, , de 1 de fevereiro de 1921. ao segundo esori-
turarió dá .Tesouro Nacional. Luiz Antonio Alves • de Carvalho,
pára tratar de sua -saúde, onde lhe convier.

',— No deireto de 23 do corrente. que nomeou' Aristeu Bu-
lhões para o lugar de Quarto escriturario da Alfandega do
Maceió, no Estado de Alageas, foi feito, : em cliCa de 30, a
seguinte apostila: "E' para o lugar de segundo escriturar:o
da Delegacia Fiscal dó ,Tesouro Nacional no Estado de Ala-

. gess e não para o lugar de quarto escriturado da Alfandega
de Maceió, a nomeação de que trata o presente decreto.

Ministerio da Guerra
(*) Por decretos de 22 do corrente, foram promovidos
Por antiguidade:
Na arma de infantaria: a coronel, o tenente scoronel An-

tonio Bricio Guillon; a tenente-coronel, os majores Maneei
Colares Chaves e Alberto Duarte de Mendonça; a major, os
capitães Antonio Tomé Rodrigues, Otavio Muniz Guimarães
e Agenor de Medeiros Corrêa; a capitão, os primeiros tenen-
tes Mario Teso Saião Cardoso, Francisco Silveira do ,Prado,
Antonio José Coelho dos Reis; Otavio" Massa, Gaspar Peixóto
Costa, Jair Dantas Ribeixo, Aristoteles Ribeiro. Pedro Mas-
sena Junior e Itumberto de Alencar Castello Branco; a 1° te.
nente, os segundos tenentes Antonio Tomé da Silva," João
Dutra de Castilho, Jair Jordão Ramos. João Alberto Date Cou-
tinho, Lino de Faria, Mario de Carvalho Lima. Nei Rodrigues
Peixoto, Demostenes Americo da Silva. Cornelio de Castre
Pinto, Luci Pereira Sampaio, Salvador Batista do Rego e Seul
Fernandes Pons;

Na arma de aviação: a 1° tenente, o 2° tenente João de
Almeida e a 2' tenente, o aspirante a oficial Vicente Caval..
cante de Ar,agão;

No quadro do serviço de -veterinaria: a 1° tenente, •
20 tenente Florestal Ferreira Junior;

No quadro de oficiais contadores: a capitite, ds primeiros
tenentes Guithermino Fernandes dos Santos Filho, Alfredo
Rodolfo Letern, Deamire Pletz Espíndola e Edgard Freitas..

Por merecimento:
• Na "arma de -infantaria: a tenente-coronel, os majora

Alfredo Lirio Ferreira e José da Silva Pereira; a capitão, os
primeiros tenentes Aurelio da Silva Py e Cyro Paes Leme;

• No (atina.° Corpo do Intendentes: a tenente-coronel, o
major Pedro Nioolau de Mesquita Telles; e a major, o capitão
Joaquim Nunes de Carvalho. ,

f.	 •	 `

(*) Publica-se de novo por ter gateio com incorreções.



SECRETARIAS DE ESTADO,
Ministerio da Justiça e Ne-,

gocios Interiores
Diretoria da Justiça

• Por, portaria de 30 de março, foi, no-'
meado. José Pires Guerra para exercer
interinamente o logar de guarda do 4ns-
tituto 'Sete de Setembro.

Por apostilas de 30 de março, decla-
rou-se que os escreventes juramentados
do 18 0 oficio de tabelião de notas, Au-
gusto Moreira Coelho e Manoel Cardoso
de Lemos foram tranferidos para o car-
torie de tabelião do 13° oficio de notas.

Diretoria do Interior
Por portaria de 29 de março de 1931,

-foram concedidos três , meses de li-
cença para tratamento :de saúde a
Antonio José ;de Oliveira, porteiro da
respectiva Secretaria "de Estado, na .con-
,formidade do art. 8°, n. .1, combinado
com o art. 7°, do decreten. .14.663, de
1 de, fevereiro de 1921. 

•
•• Requerimentos .despachados

Dia 29 de março de 1932
George Adolphus Mackenzie, residente

no Estado do Amazonas, solicitando na-
tural i zação. —. Justifique a divergencia
quanto ao nome de sua, progenitora.

Procopio Antonio, residente nesta Ca-
pital, solicitando titule declaratorio de
cidadão brasileiro. 'Justifique a di-
vergencia de seu 'nome, na certidão de
registro de imoveis e nos outros do-
cumentoe apresentados. » •

Diretoria da 'Contabilidade

•Aditainento .ao expediente do dia 26 de,
.	 • março de 1932 •

r Secção
ÁTOS DO MINIISTRO

	Requerimento despachado:	 •	 •
Empresa "Lux-Jornal", solicitanao au-

torização para cobrar, em 1932, a men-
salidade de 500$ pelo seu- serviço. —
Indeferido. .	 .

Aditamento ao expediente do dia 28 de
março de 1932

1 1 Secção
ÁTO Do NINiSTRo

-• isequerimentos despachados:

Hospital Santa Rosa de .Lima, de 'Ser-
ra Negra, em S. Paulo, pedindo uma
Subvenção relativa ao ano de 1931. =-
Indeferido. Habilite-se ao auxilio de
19k, querendo.

Associação de Auxilio aos necessiatdos
de Santos, ern S. Paulo, pedindo paga-
mento de auxilio relativo a '1931. — In-
deferido. Habilite-se ao auxilio de 1932,
na fórma legal, querendo.

União Internacional "Protetora dos
Animais" solicitando pagamento de sub-
venção. '-:-- Indeferido, por não 'se 'en-
quadrar a instituição, nos termos do ar-
tigo'l° do decreto n. 20.351.

, Avisos:
Ao Tribunal , de Contas:

• ,Solicitaram-se os seguintes pagamen-
tos:' -

N. 554. 900000; a Macio Pe-
reira da'Cruz, de serviços prestados em
janeiro e feyereiro de 1932, como jardi-
neiro do Senado Federal'.

N.'558 De 7:6936000, a Borges de
Almeida 86 Comp., de fornecimentos fei-
tos em 1927 e .1928, á 'Secretaria do Se-
nado Federal.

N. 559. — De 3:3008000, a Silvano
Pinto de Carvalho, de fornecimentos fei-
tos, em 1930, á Secretaria do Senado
Federal.

N. 560. De 2:0208000, a F., Pui-.

gdomenech Colom, de reparos feitos-, em
1929, no edificio do Senado Federal.'

— Ao ministro da Educação:	 -
N. 555. -- Reiteraram-se os pedidos
•informações sobre o funcionamento

dg Faculdade de Direito do Maranhão.
— Ao Corpo • de Bombeiros do DiS- •

trito Federal:.
N. 556. — Solicitou-se a remessa da

relação nominal das praças reformadas
daquela' corporação que. deixaram de re-
ceber seus vencimentos de acordo com o
decreto n. 19.576, de 8 de jajneiro de
1931 e que nos termos do artigo uni-
co'do decreto n. 20.768, de 10 de de-
zembro de 1931, têm direito a perceber
as svantagens de Suas reformas desde que
não excedam de 200$ mensáis.

N. 5'57. — Comunicou-se haver o
Tribunal de 'Contas negazio registro de
ato constante dó decreto ri. 20.795, de
15 de dezembro de 1931, lextornando

varloS creditos da consignação "Pessoal"
da verba daquela corporação, para 1931,
Visto já estar encerrado o dito exerci-
do,. em 'que os citados creditos teriam
valor..' •

— A' Policia Militar do Distrito -Fe-
deral:	 .•

N. 653. — Autoriza a 'abrir concor-:
rencia para fornecimento de calçado que
fôr necessario ao consumo daquela cor-
poracão, 'ficando sem efeito o aviso mi-
nero 430, dé .10 do corrente ~sê, deste
Ministerio.

kros Do ouurroa
Oficios:
Ao Arquivo Nacional:
N. 421. — Solicitou-se remessa de

Cdpia,do oficio n. 91, de 28 de abril de
1931, da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no 'Amazonas, enviado áquelte
Arquivo.

— A' Imprensa Nacional:
N. 422. Restituiram-se ,as contas

encaminhadas com o oficio n. 913, de
23 do corrente rrt6s, afim de serem de-

.Vidrdriente • proce,ssadas.
2' Secção

ATOS DO MINISTRO
• AVISOS:' '-

Ao Ministerio da Fazenda:
N. 561: — Solicitou-se o pagamento

de 2038208 á Companhia Telefonica Bra-
sileira, de assinatura de aparelho telefo-
nico, em, dezembro de 1932, para o Ar-
quivo Nacional.

N. 562. — Solicitou-Se providenciar
junto .4 Comissão Central de Compras no
sentido de ser posto á disposição do Ins-
tituto 7 de Setembro, o automovel Ford,
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• ~emas

• .
n. 12.903, que se acha recolhido á- Se:-
rege da Alfandega desta capital.

— Ao escritorio de Obras deste MI-
nisterm:

N. 564.
•

 -- Autorizou-se a execução.
dos trabalhos de reparos na cobertura do
Palacio Monroe, até a importancia de
1:4508000.

— Ao JuizO de Menores:
565. — Solicitou-se •informar só-

bre a retirada, para outro local -da sede
daquele Juizo, conforme solicitação do
Ministerio da Educação.

— Ao Instituto 7 de Setembro:
N. 566. -- Solicitou-se informar só-

bre o assunto tratado no aviso ri. 568,
&ima transcrito.

ÁToS DO DIRETOR GERAL

" Oficias:

A' ImprenSa Nacional:
N. 424. -- Transmitiu-se afim de ser-

composto o artigo "Predios alugados",
que deverá figurar no Relatorio deste
Ministerio, para 1930.

N. 423. — Transmitiu-se, para iden-
tico fim o artigo "Proprios nacionais".

Policia do Distrito r-ederal
.	 .

• Por átos de 30 do corrente, foram
transferidos os comissarios de 2*- classe:
Honorio 'forres Fialho, do 5°, para o 8°
Distrito Policial; Carlos Leão Mendes, do
.80 para o 5° e João Quirino da Silva, do
1° para o 17° Distrito Policlal. -

Requerimentos despachados
Dia 30 de Março de 1932

• relo Sr. chefe de Policia interino:
Guilherme Alberto Imhof. —.Conce-

da-se o passaporte.
Joaquim Moreira Motta e Manoel Mo-

reira Motta. — Concedo as licenças de
acerdo com o parecer da 4' Delegacia

, Hugo Simões Acioll e capitão Delzo
Mendes da Fonseca. — Atendam-se.

Angelo Castro Irmã. — Concedo a
licença de acordo com o parecer da 4'
Delegacia Auxiliar.

Euclydes Pedro Leal. -- Indeferido
á vista da informação dá Inspetoria
Guarda Civil.
• Simão Neiger. Restitua-se o Pro-
cesso devidamente informado ao Minis-
•erio4a-da Justiça.

David José Lopes. — Indeferido.
Ludgero Francisco de Oliveira. —

vista da informação da Inspetoria ria
Guarda Civil, deferido; devendo, yd.-
tanto ser indicado para a primeira vaga.

Mario Gonzaga Xavier. , Carecendo
de fundamento a queixa apresentada, de-
termino o arquivamento do processo.

José • Manoel Gonçalves. — Mantenho
o despacho anterior.

Marcelto Luporini. — Indeferido.
• Pelo Sr. diretor da Secretaria:
• Atletico Club Nacional, • America Su-
burbano F. C., Engenho de Dentro A.
Club. — Á 2' Delegacia•Auxiliar. •

Orazio Fittipaldi, Antonio Colnesi e
Luiz Martins de Oliveira. — A 3°-Dele-
gacia Auxiliar.

Bacharel João. Romeiro Nen!), OctaVio
Motta e Amaro da Rocha -Nunes. — Á
4* Delegacia Auxiliar.

Carlos Tavares e outros (moradores da
ladeira do Barroso). Selem a petição
dé acÔrdo Com a lei.

Manoel dos Santos SIrva -e Veronira
Maria Pinto. — Certifiquem-se e res-
tituam-se em. termos.
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Alcides de Paula Gomes. — Certifi-
que-se.

Josefino Ferreira Graça, Aliei Agonia
Gonçalves Vianez ou Agonia Gonçalves
Vianez, Manoel da Costa Ribeiro, Braz
Sergio Olivieri de Camargo, Armando
Fleury de Barros, capitão-tenente Ben-
jamin Xavier. — Concedam-se os pas-
saportes.

Ministerio da Educação

e Saude Pública,
Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO OR. MINISTRO .

Dia 26 de março de 1932.

Sr. Ministro-presidente do Tribunal
de Contas:

N. 581 — Solicita providencias no
sentido de ser distribuido ao Tesouro
Nacional a importancia de 147:600$,
por conta do credite de igual quantia
ereto mandado destacar em virtude do
artigo 2°, do decreto n. 21.148, de 14
de março corrente, da sub-consignação
n. 3 — Para ocorrer, etc., verba 16' —
Eventuais — artigo 7 0 do decreto nu-
mero 21.059, de 15 de fevereiro úl-
timo, para atender ao pagamento dos
vencimentos do pessoal da Reitoria da
Universidade do Rio de Janeiro, no pe-
riodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro
do corrente ano.

Dia 29

N. 592 Solicita providencias no
sentido de ser distribuido ao Tesouro
Nacional o credito da importancia de
7:830$, para atender ao pagamento dos
vencimentos que competem, no perto-
do de 1 . de janeiro a '31 de dezembro
do corrente ano, a Argeu Xavier da Sil-
veira, administrador de desinfetaria
da Inspetoria dos Serviços de Profila-
xia, posto cai disponibilidade por de-
creto de 23 de novembro de 194, pu-
blicado no "Diario Oficial" de 26 do
mesmo mês.

IISPED' IENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 2.6 de março de 1932

Sr. diretor de Contabilidade do Te-
souro Nacional: -

N. 582 — Comuniea que o Sr. mi-
nistro aprovou o orçamento da Super-
intendencia do Ensino Comercial para
o exercido de 1932, podendo, assim,

serem atendidas as ordens de pagamen-
to expedidas pelo respectivo superin-
tendente. .

Dia 28

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 583 — Tranmite acompanhado do

respectivo processo," o titulo da pensão
de montepio, na importancia de réis
2:000$, concedida á viuve do Dr. Al-
fredo de Paula Freitas, mestre, apo-
sentado de "Desenho" da Escola Poli-
tecnica do Rio de Janeiro, D. Maria
Emitia Guedes de ,Paula Freitas.

— Sr. diretor do Instituto Benjamin
Constant (Cégos):	 •

N. 584 — Em refrencia ao oficio nu-
mero 69, de 9 do corrente, comunica,
que o Sr. ministro resolveu aprovar a
relação do pessoal mensalista desse
Instituto encaminhada a esta secretaria
de Estado com o citado oficio.

— Sr. diretor do Instituto Benjamin
Constant:,

N. 585 — Em referencia ao oficio
ri, 48, de 27 de fevereiro último, co-
munica que o Sr. ministro autoriza a
nomeação de D. Maria Pedrosa Leal
para o logar de mestra de massagem
desse instituto, com os vencimentos de
200$ mensais.

— Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

586 — Em referencia ao ofiCio
n. 3141Ci67, de 25 de fevereiro último,
transmitindo o oficio n . 130, de. 24 do
mesmo mês, em que a Faculdade do
Rio ' de Janeiro solicita providencias
para a situação em que se acha, decor-
rente da insuficiencia de suas dotações
orçamentarias, — comunica que o Sr.
Ministro determinou aguardar-se a so-
lução que dará ao assunto o Sr. Chefe
do Governo 1Provisorio, a cuias mãos,
subiu uma exposição de motivos.

— Sr. diretor do Instituto Nacional,
de Surdos-Mudos:

N. -587 — Para que esta Diretoria
Geral possa resolver sobre a liquida-
ção da divida na importancia de Dóis
1:710$, de que são credores Oliveira

Irmãos, Ltda., proveniente de forneci-
mentos feitos, em 1927, a esse ,insti-
tuto, solicita providencias no *ilude
de ser remetida uma demonstração dos
compromissos tomadas á conta da suh-
consignação n. 4 — Alimentação, ele..
da Consignação "Material', da verba
dêsse instituto, para o referido exer-
c4cio.

'Sr. diretor da Assistencia á Psi-
copatas:

.N. 588 — Para que voá digneis de
providenciar no sentido de ser infor-
mado o motivo porque não foi a divida
liquidada oportunamente, restitue para
os ne,cessarios fins a conta que acom-
panhou vosso oficio n. 16, de 15 de ja-
neiro do corrente ano, relativa a forne-
mente feito, em 1927, a essa assisten-
eia, por -WiRmann, Xavier & 'Comp.

— Sr. diretor geral do Departamen-
to Nacional de Saúde Publica:

N. 589 — Tendo o Sr. ministro da
Fazenda considerado prescrita a divida
de 7:000$, de que é credor o Instituto
Oswaldo Cruz, por fornecimento de clo-
ridrato de quinina, em 1923, ao Servi-
ço de Saneamento e Profilaxia Rural
no Estado de Rio de Janeiro e para
que &sie ministerio possa 'resolver so-
bre o assunto, solicita providencias no
sentido de ser remetido a esta Direto-
ria Geral, o processo arquivado nesse
Departamento, a que elude o Ministe-
rio da Justiça no aviso por cópia, que.
envia.

— Sr. Dr. Eduardo de Souza Aguiar,
-engenheiro dêste ministerio:

N. 590 — Comunica que O Sr. mi-
nistro resolveu autorizar o Departa-
mento Nacional de Sande -Pública a en-
tregar, por emprestimo, ao Ministerio
da Marinha, duas torres de concreta-
gem existentes no Hospital de Clinicas
para serem empregadas nas obras do
Novo Arsenal de Marinha, na Ilha das
Cobras.

Dia 29•
— Sr. inspetor de Aguas e Esgotos:
N.. 591 — Comunica, que a auxiliar

de ia classe dessa inspetoria, Eunice de
Minaz Barboza, compareceu ao serviço
ininterruptamente até o dia 22 do cor-
rente mês, tendo, no dia 23 tomado pot.,
se do cargo de dátilografa desta Se-
cretaria de Estado, par o ,qual foi no-
meada por decreto de 23 de fevereiro
último.

339:800$0010

40:000$000

50:000$000

40:000$000 130:000$000 469:800$000

Dia 30
gr. superintendente dO ' Ensino Comercial:
N. 616 — Em referencia ao vosso oficio n. 2.261, de 19 do corrente, comu-

nico-vos, para as devido efeitos, que o Sr. ministro, por despacho de 23 Mate
mês, resolveu aprovar o orçamento interno dessa Superintendencia para o exer-
cicio de 1932. na importancia de 507:8004;000 de acôrdo com as discriminações
constantes da tabela anexa.

Superintendencia . do Ensino Comercial
Orçamento interno da despesa para o exercicio de 1932, organizado de aehrdo

com os decretas ns. 19.510, de 22 de dezembro de 1930, 19.718, de 19 de feve-
• reiro e 20.817, de 22 de dezembro de 1931, conforme abaixo se declara:

. I —Pessoal

1. 1 superintendente.. 	 26 :600$000
10 fiscais gerais a. .. 18:0004000 180:000$000
14 fiscais regionais a	 6:00(4000	 84:000$000
4 fiscais regionais a 	 3 :600$000.	 14 :400$000
1 secretário 	 	 9:600$000
4 auxiliares a. . .	 5:400$000	 2.31::660000:000000

	

1 porteiro-continuo, 	

2. Para pagamento de pessoal extra-
' ordinario admitido por conve-

niencia de serviço. 	
Para pagamento de gratificação aos
- fiscais de exames. 	

Diarias, passagens, ajuda de custo
e gratificações por serviços
extraordinarios 	 	



II	 Material •
12:000000
10:0006000

5. Diversas despesas 	  16:000000 38:000000

Total 	 	  507:800000

Importa o presente orçamento na quantia de quinhentos e sete contos e
oitocentos mil réis (507:800000).

2' Secção da Diretoria Geral de Contabilidade do Ministerio da Educação e
Saude Pública, em 28 de março de 1932. — Antonio Swertson, oficial. — Jdfío
Alfredo Cavalcanti de Albuquerque, diretor de secção. Visto. — Hilarío Lutz
Leitdo, diretor geral.

3. Material permanente. 	1	 4. Material de consumo.

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE Do . ER. DIRETOR .0ERAL

Dia 30 de março de 1932

Solicitaram-se providencias:
OfiCios:
N. 572 — Ao 'reitor da Universidade

do Rio de Janeiro; no sentido de serem
prestados os esclarecimentos solicita-
dos no oficio n. 330, de 25 de fevereiro
último, afim de que possa ter ,solução o
requerimento em que o capitão do Exér-

, cito, Alvaro , Augusto de j.firias
aluno do 3° ano médico da Faculdade de
Medicina, pediu promoção de acordo com
o decreto n. 19.404.

N. 569 — Ao inspetor de Aguase Es-
gotos, afim de indicar uns- engenheiro
daquela Inspetoria, em ssme se possa -
louvar a Procuradoria da Republica do

s Estado do Rio de Janeiro, latira fun-
cionar como perito da, Federal
no processo, a ser iniciado naquele
Juizo, referente á desapropriação das;
terras 'constitutivas da bacia hidrogra-
fica do rio Suruf, em Magé.

Remeteram-se:
Oficios:
N. 573/74 — Ao reitor da Universis

dade do Rio de Janeiro e ao diretor
geral do Departamento Nacional do En-
sino, cópia do aviso n. PS70, de 18 do
corrente, do Ministerio das StelaIções
Exteriores, acmpanhado de urna cópia
da nota dirigida á Embaixada do Brasil
em Bruxelas pelo Ministerio dos Nego-cios Estrangeiros da Belgica, sobre a
Université Philotechnique", daquela

cidade.
N. 575 — Ao inspetor de Aguas e Es- •

gotos, o requerimento em que João Si-
mões Pecegueiro pede relevação de mul-
ta iznpb s ta por aquela Inspetoria.	 •

N. 576 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional de Saúde Pública, o
requerimento da Fundação Osorio re-
lativo á construção de um pequeno es-
thbulo no terreno da escola do mesmo
estabelecimento.

N. 577 — Ao diretor do Instituto Ben-
jamin Constant, o requesimento em que
Eugenia Gonçalves Viana, auxiliar de
ensino daquele instituto, pede permissão
para nele continar residindo.

N. 580 — Ao diretor geral do Dopar-
taniento Nacional de Saildde Pública, o
proceso ri. 364/924, referente á readmis-
são de Lincoln de Carvalho, ex-escritu-
vário daquele departamento.

Requerimento despachado pelo senhor
ministro:

N. 2.482 — Alice Teixeira Mac Ni-
ven. pedindo ser agora submetida ao
concurso para 4°. ciliciai da Inspetoriade Aguas e, Esgotos, ao qual não pôde
submeter-se por motivo justificado. ,—
Indeferido.

•
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Está em discussão a ata. Si nãO hou-
ver quem faça observações, será dada
por aprovada. (Pausa). Aprovada está.

Passa-se aa expediente.
O. Sr. Theodoro Ramos (lendo):

Comissão de Ensino Superior • .1'
Faculdade Fluminense de Medicina
A Comissão de Ensino Superior, tendo

tomado conhecimento do ofioio n. 905,
dirigido pelo Sr. interventor federal do
Estado do Rio, ao Sr. ministro da Edu-
cação. e Saúde Pública, vem apresentar
ao parecer n. 31, um "addenchim", e
propõe que o mesine Sejaquando
tor relatado e discutido o referido' pa-
recer.

"Addendum" ao parecer ri. 31, de
1932:

O decreto n: 20..179, de 6 de -julho' de
1931, está 'subordinado,. quanto ao seu
titulo 1, que traia dos institutos de en-
sino superior, mantidos pelos Ovemos
de Estados, aos preceitos gerais do de-
creto n. 19.851, de 11 de abril de 1931,
denominado. "Estatuto das Universida-
des Brasileiras" o qual "dispõe que o
ensino superior no Atras% obedecerá, do
preferencia, ao - sistema univesssitario,

podendo ainda ser ministrado em insti-
tutos isolados, e que a organização té-
mica e administrativa das universi-
dades é fristituida no presente decreto,
regendo-se os Institutos isolados pelos
respetivos regulamentos. observados ás
dispositivos do seguinte "Estatuto das
Universidades Brasileiras".

O art. 6°. deste "Estatuto" declara:
"as universidades brasileiras poderão
ser ermitas e Mantidos pela União, pelos
Estados ou por particulares, consti-
tuindo univerSidades federais, estadusis
e livres."

O art. 12°, do mesmo "Estatuto" co-
gita da equiparação das universidades'

estaduais e determina no seu pa-
ragrafo. muco, que "o' ministro da
Educação e Saúde Publica fixará, em
instruçoes especais quais os elementos
minimos de ordem material e financei-
ra necessaria á equiparação".

O decreto n. 20.1.79, de 6 de julho de
1931, no seu Titulo I foi organizado
afim de satisfazer ao que dQterinina o
paragrafo uniu) do decreto 19.891 re-
lativamente aos institutos estaduais, e
quando a estes se refere considera-%
necessarios como "creados e mantidos
pelos Estadoa".

, A Faculdade Fluminense de Medicina era
na data de 7 de outubro de 1931, uni
instituto livre de ensino superior. Fun-
dada em 1925 como instituto particular
foi, pelo art. 2° do decreto n. 2.450,
de 25 de setembro de 1929, incorporada
á Faculdade Fluminense de Medicina,
estabelecimento do Governo do Estado

.do Rio creado pelo mesmo decreto. 	 •
O ponto fraco de tal incomporação

reside no art. 66 do Regulamento anexo
ao decreto 2.450, o qual dispõe; "O Go-
verno reconhece conta validos os exa-
mes até agora prestados na antiga Fa-
culdade Fluminense de Medicina*.

Em Si de dezerribro de $930, o art. 27
do decreto estadual 2.534, revogou o alu-
dido decreto . 2.450, de 25 de setembro
de 1929, e deu autonomia finanUira á
Faculdade Fluminense de Medicina que
voltou, então, a ser instituto particular.
O decreto estadual 2.537, de 7 de ja-
neiro de 1931, relativo á doação de um
predio á Faculdade. é explicito a res-
peito. Com efeito nele se enontram
seguintes considerandos: "Censideratido
que, pelo art. 27 do decreto n. 2.534.
de 31 de dezembro ultimo, foi restituida
a autonomia á Faculdade Fluminense da
Medicina, Sociedade Civil, com aéde nes-
ta Capital, fundada em 23-de junho de
1925, que se fundira Ra Faculdade Flu-
minense de Medicina creada pelo decre-
te n. 2.450, de 25 de setembro de 1929".
"Considerando que a referida Sociedade
Civil readquiriu a sua personalidade,
assim, Ire fáto, por força do decreto
2.533 citado, como de direito, pelo áto
Imediato da confirmacáo da sua exis-
tenda, adotando os Estatutos Pre0155-

'tentes; de, 5 de setembro de 1925, que
com o mesmo áto foram transcritos no
Regi stro competente".

Fica assim provado que, na data de 7
de outubro de 1931 At acuidade ,Plumi-
nense de Medicina era um instituto livre
de ensino superior.

Para que, em 7 de outubro de 1921.
no Estado do Rio. 'pudesse ser equipara.
da fás Escolas, federais uma faculdade de
Medicina estadual ,serfa necessario que
o respectivo Governo tivesse creado tal
Faculdade, á qual incorporaria, se assim
o entendesse, a antiga Faculdade (então
instituto Livre), á semelhança-do que se
fizera em 25 de setembro de 1929 por
intermedio do dereto 2.450.

Pergunta-se: qual, na data de 7 de ()v-
ilas:o de 1931, a situação dos alunos da
antiga Fauldade (então instituto livr&
em face da nova Faculdade oficial .que
se tivesse creado? A de alunos que só po-
deriam ingressar na nova Faculdade
mediante transferencia, e respeitando o
disposto na alinea TI de" art. 2° do de-
creto federal 20..179, a qual exige que
sejam satisfeitas no mínimo as cOndi-
ções estabelecidas para o ingresso em
institutos pederais congeneres. Ora, pe-
lo art. 21 do eitWo d ecreto 20.179, nào
sendo errnitidas as transferencias 'da-

-
Conselho Nacional de Educação

4CTA TAQUIORAFICA DA 10' SESSÃO, DA i•
REUNIÃO DE 1982, REALIZADA EM 2 DE
FEVEREIRO DE '1932.

Presidencia do Sr. professor Aloysio de
Castro, diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino e, em parte, do
Sr. professor Reynaldo Porchat, tendo
como secretario o Dr. Americo La-
cambe.

Conselheiros presentes- : Professoree
João Simplicio, Reynaido Porehat,- Sa-
muel Libanio, Theodoro Ramos, Leitão
da Cunha, marechal Marques da Cunha,
padre Leonel Franca, almirante Amo-
rico Silvado, Delgado de Carvalho e
•1saias Alves.	 •

O Sr. presidente. — Havendo numero
legal, está aberta a sessão. Vae ser
lida a áta da sessão anterior.

(O Sr. secretario te).
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rente o ano letivo, somente em 192 de-
las se poderia cuidar. Em 1931, a nova
Faculdade não poderia, pois, expedir
diplomas validos. 	 -
' Mas, de fáto, não- foi creada nova Fa-

culdade Permaneceu a antiga Facul-
dade, e fez-se no art. 1° do decreto es-
tadual de 7 de outubro de 1931, a de-
claração de que a antiga Faculdade, a
qual naquela data era um instituto livre
rião equiparado aos congeneres federais,
"continuava a ser mantido pelo Estado".
O tebr de uru decreto, porém, não pôde
evidentemente ir de encontro á nature-
za das coisas e mascarar a realidade.

O parecer n. 31 da comissão já citou
alguns pontos do decreto estadual 'de 7
de butubro'ultjmo, em flagrante contra-
dição com a aludida declaração do art.
1°. Cumpre ainda observar que no or-
çamenta 'do Estado do Rio para 1932.
publicado em 31 de 'dezeinbro do 1931,
nãe consta 'nenhuma dotação orçamenta-
ria para a manutenção da Faculdade Flu-
minense de Medicina, e tal fáto está em
desacôrdo com um dos requisitos (ali-
nea VII do art. r do decreto 20.179)
exigidos 'à um 'instituto de ensino su-
perior, 'mantido pelo Governo do Estado,
Mie pretender gozar, das prerrogativas
do reconhecimento oficial de diplomas.

A • Comissão de Ensino Superior la-
menta tratar-se, no caso em apreço, da
Faculdade Fluminense de Medicina, a
qual conta entre os membros de sua
congregação, vultos eminentes nas cien-
cias medicas. mas se vê forçada a cha-
mar, a atenção do Conselho Nacional de
EduCacão para o precedente, prejudicial
á moralidade do ensino, que se vai crear
no Brasil, se fôr permitido que institu-
tos livres de ensino superior não equipa-
redes aos congeneres federais, e aos.
quais nem siquer foi concedida inspe-
ção preliminar, se transformem. suma-
riamente e a golpes de decretos, em
institutos gozando de prerogativas só-
mente admissiveis paraa as ,escolas
creadas e mentidas por Govérnos de
Estado .e ha longos anos reeonhecidas
pelo Govèrno Federal.

Rio, 2 de fevereiro de 1932. — The-
odoro A. .Ramos, relator. — Reundido
Porchat. — Raul Leitão da Cunha.
• O Sr. Reynaldo Porchat 	 Trata-se

de, parecer da Comissão de Ensino Supe-,, eedere o pedido de equiparação da
.,áuldade de Direito de Golas: (lendo).

., Comissão de Ensino Superior
Parecer n. 34 de 1932

• Do presente processo de pedido de
equiparação da Faculdade de Direito do
Estado de oiaz. oficializado por dedreto
do governo estadual sob n. 1.740, de 28
de' dezembro de 1931, constam os fátos
seguintes que estão provados pelo rela-
brio do inspetor, Sr. tenente Angelo Ca-
beda, e, por documentos anexos;

1° — Em 30 de julho de 1921 foi fun-
dada uma Faculdade de Direito do Es-
tado de Gotaz na capital do Estado do
mesmo nome. -

2°, -- Essa, Faculdade, que foi subven-
Cionada pelo governo estadual, suspen-
deu o seu funcionamento em 15 de feve-
reiro de 1926, já porque lhe faltou a con-
tinuação da subvenção que lhe dava o
Estado, já porque terminaram o curso
Juridico os alunos que se tinham nela
matriculado.

3' — Por decreto n. 1.336, de 10 de
agosto de 1931, o governo do Estado, por

seu inverventor federal, "considerando
a necessidade de se dar melhor organi-
zação an ensino superior no Estado, mi-
nistrado atualmente por um unico .curso•
juridico existente nesta capital; conside-
rando que o Faculdade Livre •de Direltd.
do Estado de Goiaz, fundada 'nesta cidade'
no ano de 1921, foi reconhecida„suby •en-
cionada e fiscalizada pelo governo (do
Estado) em virtude da lei n. 696, de 27
de julho desse ano; considerando achar.-
se suspenso o seu funcionamento, dêsde
o ano de 1926, ,por ter a lei n. 785, de
27 de julho de 1925, suprimindo a .sub-
venção de que até então gosava, a qual
passou a ser dada á Escola de Direito de
Goiaz; considerando que a referida Es-
cola de Direito tem tido sempre como
seu diretor um medico, que tambeni é
atualmente; pluno dêsse instituto por êle
dirigido, o que aberra dos mais comesi--
nhos principies "de , moralidade discipli-
nar; considerando, finalmente, não ter
havido razão de 'ordem pública que de-
terminasse a supressão da subvenção
de que gosava a Faculdade de Direito,
a qual possuia regular nuenere de alu-
nos e um corpo docente reconhecida-
mente idoneo, em proveito da Escola
de Direito, cujas condições não eram,
em sentido algum, 'superiores á,s daque-
la"; decretou que, logo que se reabris-
se a Faculdade -Livre de Direito do Es-
tado de Goiaz, passaria ela a gozar dos
seguintes favores • do Estado.	 .

a) reconhecimento dos diplomas de
bacharels e doutores que forem pela
mesma expedidos;

b) subvenção de '12:000$000 anuais,
pago por trimestres vencidos;.

c) permissão para funcionar em
'qualquer .propria do Estada, que ;lhe
será cedido pelo Governo a titulo pre-
cario.

Para entrai, no goso desses favores,-
determinou ' o' decreto, no seu art. 2°.

'certas obrigações á -Faculdade, entre as
quais se acha a do n. d), consistente
em "aceitar a transferencia da matri-
cula dos atuais alunos da Escola de Di-
reito, nas mesmas circunstancias em
que lá estiverem, bastando para esse
fim a apresentação do recibo da taxa
de matricula". O mesmo decreto, em
seu art. 6°, reviigou a lei ri. 785, de
27 de julho de 1925, tendo transferido
para a Faculdade Livre de Direito a
subvenção de 12 contos néla instituida.

4°, em 18 de agosto .de 1931, no edi-
ficio em que funcionava a Comissão de
Sindicancja do Estado, foi reaberta a
Faculdade de Direito do Estado de
Goyaz.

5°, afinal, pelo decreto n. 1.740, de
28 de dezembro de 1931,-o Governo do
Estado, por. seu Interventor federal,
oeicializou a* Faculdade: "que passará
dóra em deante a ser mantida peio
mesmo Estado, com todas as prerroga-
tivas inerentes aos estabelecimentos
oficiais de ensino, e continuaná, a re-
ger-se pelos estainttis aprova-dos pelo
decreto estadual de 12 de agosto de
1921 -com as modificações feitas pela
respectiva Congregação de conformida-
de com a vigente lei do ensino superior
da Republica."	 • -e

6°, oficializada a Faculdade em 28 de
dezembro de 1931. o Sr. interventor
Federal de Goyaz. Dr. Pedro LudoVico
Teixeira, em petição, da mesma data,
dirigida ao Eximo. Sr. ministro da Edu-
cação e Saúde Pública, requereu que

•

fosse a mesma equiparada ás congene-
res oficiais sendo-lhe concedidas as
prerrogativas do reconhecimento dos
diplomas expedidas. A petição é iria-
truida Com 'documentos..	 ,	 .	 •
- Tendo sido reaberta a faculdade

-èm 18 de agosto de 1931, começando, cri-
'tão,- 'o seu funcionamento, a faculdade,
que não tinha um só aluno, admitiu que
nela ingressassem varies alunos vindos
da Escola de Direito, que então funciona-
va na mesma capital de Goiaz, e os dis-
tribuiu pelos diversos anos do curso. Por
que meio entraram esses alunos na Facul-
dade de Direito ? Por meio da transfe-
rencia autorizada na letra d) do artigo
2° do citado decreto estadual n. 1.336, de
10 de agasto de 1931. Mas essa transfe-
rencia, autorizada por decreto do Estado,
é ilegal por ',contrariar disposições ex-
pressas dos decretos federais atualmente
reguladores do ensino, pois, segundo es-
tes, — a) não pôde haver transferencia
de alunos senão no periodo de férias, —
b) não pôde haver transferencia senão
em virtude de guia, com os requisitos le-
gais, expedidas pelo instituto de oLde
sáem os alunos e dirigidas para aqueh
onde entram. Nulas, portanto, eram as
transferencias feitas. E assim o reco..
nheceu posteriormente o , mesmo governo
do Estado, que as anulou pelo decreta
ri. 1.824, de 21- de janeiro do corrente
ano de 1932. Nulas as transferencias des-
ses alunos, que- aliás prestaram exames
na mesma faculdade, -como consta do
Correio Oficial de 14 de dezembro finda,
-tendo seis deles recebido o grau de ba-
charel, como noticia o Correio . de 10 do
dezembro, nulos ficaram os -respectivds
exames e as matriculas, bem corno 35 (e

gráus conferidos, estando assim, nesta
situação, hoje, a Faculdade de Direito —
não tem nenhum aluno.

Levanta-se, pois, inevitavelmente, esta
preliminar: um instituto de ensino, sem
aluno algum, póde pedir equiparação?

A comissão entende que não. Porque, en-
tre os requisitos enumerados no art. 2°
do decreto ri. 20.179, de 6 de julho de
1931, (parte especialmente destinada a
reger institutos mantidos por governos
estaduais), está o do n. V, que •aSii1/)

prescreve: "funcionar em edificio atro-
priado e que, atenda, de acôrdo com o nu-
mero de alunos admitidos no curso, ás
exigencias pedagogicas e higienices."
Está claro que um instituto que não tem
aluno, não funciona, nem se pôde nele a
verificar o numero de alunos admitidos,
de acôrdo com o qual devem ser exigidas
as condições pedagogicas e higienicas.

Basta essa circunstancia, pois, para
não poder sei. deferido o pedido do Sr.
interventor federal de Goiaz.'

Existe, porém, ainda, outra falta gra-
ve; — é que a Faculdade oficializaemem
28 da dezembro de 1931, não disptg
dotação orçamentaria necesáaria á 'fun-
cionamento regular, condição esti ex-
pressamente exigida no ri. VIII do ene-
do artigo 2°. A explicação dada pelo se-
nhor interventor federal. em respasta á
carta que lhe dirigiu o ár. inspetor pe-
dido-lhe informação sobre isso, não sa-
tisfaz, pois, o que consta do processo, e
está publicado no "Correio Oficiir, de
16 de novembro último, é que a lei or-
çamentaria para o ano .de 1931, foi, pelo
decreto ri. 1.613, de 11 de novembro
do ano passado prorragado para a. ano
de 1932, e nessa lei não consta,' neri
podia constar por ser anterior á oficia-
lização, verba de dotação orçamentaria

•
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á Riculdade. O entendimento que,. se-
• gundo informa o Sr. interventor, está
eerido com o Fomo. Sr. Chefe do Go-

érno • Provisorio o Sr; diretor geral da
•-.Fazenda do Estado, sobre a organização

irm novo orçamento de despesa, não
Pode servir de base para o exame' de um
ponte que eestá sujeito á lei orçamenta-

- ria do Estado, já publicada o env vi-
- ger.

vista dessas duas faltas fundtuten-
tais acima expostas, Pensa a comissão

• que não ha necessidade de alongar o eeu
trabalho, e O. do Conselho, entrando no

-.exame do relatado cone referencia aos
.demais requisitos exigidos no citado ave

-; Uso r.
• O que este verificado e • provado basta

para fundamentar o seu parecer que ti
pelo indeferimento do pedido.

Rio, 2 de janeiro de 1932. — &Inundo',
Porchal.•— Theodoro A. Ramos. — Raul

da Cunha,
O Sr. 'Sarem! Libauio lendo)

•
Comissão de regimento
Parecer n. 33, de 1932

O regimento interno apresentado Pela
• •lateola de Earmacia e Odoritologia do

São Pekdo" á aprovação do Conselho
Feducaçã'o, comcgianf o obedeça,

• em lidam 'gerais, ás normas inslituidas
• -nos decreto nutneros 19.851 e 19.1e52,

de 11 de abril de 1r,.: ,31, necessita, entre-
"s eantoe de algumas retificações para que•

3 • 'lambem possa, satisfazei. á todas as exi-
• gentes do decreto u. 20.179, 'de 6 de
-julho de ielt31, principalmente no tocante

• ao requitito que obriga aos institutos
livres de ensino superior a 'observar re-
iimen didatico e' escolar identioo ao cro

e • instituto federal congênere". Assim, co-
fre outros, precisam ficar atendidos, em

-• disposições explicitas, os seguintes- pon-
tos:

Art. 2.• Acreseentar paragrafo no qual
se obrigue a diretoria da Escola a for-
necer ao respectivo inspetor as informa-
ções que acaso necessite no desempenho
de suas atribuições.

Art. 8.0 Prescrever que os program-
e. mas de ensino. deverão empreender, nas

• et . suas linhas fundamentais, a meteria oon-
a•atida nos programas dae cadeiras de insti-

tuto federei congenére e obedecer, na sua
execução, arhorario semanal respectiva-
mente de igual duração.

• Art. 21, paragrafo unico e art. 25,
§ r. Retificar a refencia ao Conselho

. • Nacional de Educação.
Art. 15. Acrescentar que a frequencia

" ás aulas .teóricas e praticas, salvo can-
eeeesão especial do diretor, se será permi-
tida aos alunos regularmente matricula.
dos.

Art. 20, § 5°.' Retificar, restabelecen-
1, At) a exigencia do § 50 do art. 126 d'o
-,,,decreto n. 19.852.e

Arte. 34 a 41. Modificar o texto dos
•artigos aqui citados de modo a instituir
o concurso de .'provas em acerdo com o

.processo estabelecido no Regulamente 'da
•Faculdade de' Medicina da Universidade
•do Rio de Janeiro, (Diario Oficial, de 15
, de janeiro de 1932, paginas 917).
• • Art. 50, Terminar em "após processo
administrativo" e -suprimir o restante e
seu paragrafo	 •

• • Art. Si. Alázn de 3 aulas tedejeas
semanais, o . professor catedratico deve
ser obrigado a assistir e orientar as . au-

Já foi requerida ao Departamento Na-
cional do Epsiuo a inscrição doí Profes-
sores do curso ginazial no Registro de
Professem s.

Nestas undiç5es, julga a comissão que
deve ser concedida a equ:paração defini-
tiva para o curso fundamental requeride
pelo Ginázio do O' Oranbery. — te. Del-
gado de Carvidh,o. -4- Isaías Alves .• —
P. Leonel Franca. •

• Parcer n. 37, de 1932	 •.
Ginázio Diocesano Municipal de Uberaba

O primeiro relatório do inspetor fe-
deral, Sr. Mozart Furtado Nunes. não
tendo sido julgado suficiente pelo Con-
selho Nacional de EduCação, em sua ses-
são de novembro, foi ampliado pelo re-
ferido inspetor com novas e mais ore-
ribas informações., relativas principal-
mente ás instalateões, á avaliação do pa-
trimonio (1.200 contos), ao aparelha-
mento doa laboraterioe, ás estatistioae de
irequencia. sw histrerico do estabeleci-
mento que corda quasi quarenta anos.
etc. (Não ha referencia no relatorio á
inscrição do corpo docente no registro
de professores).

Nesteee condieões, julga a comissão que
des-e cor concedida ao Ginásio Diocesano
Municipal de Uberaba a equiparação
para o curso fundamental. — C. Dei-
podo', de Carvalho. — 'saias Atoes. —
P. Leonel Franc•.

O Sr. Presidente — Contentes o expe-
diente. Vai-se proceder á leitura de uma
indicação do Sr. marechal • Joaquim
Marques da-Canha.

'	 (O Si'. • secretario 'te) • •
Indicação

• "Proponho que sejam editadas ás su-
gestões do parecer n. 25, da Comissão
de Ensino Superior sobre limitação do
numero de institutos de ensino superior,
as seguintes disposições:

E' concedido o prazo de CU mègel,
a partir da promulgação, para, entrar
em vigor o respetivo decreto, decorren-
te da consulta do Sr. ministro da Edu-
cação ao conselho e nos termos do-pa-
recer aprovado.	 • .

2.0 Ficam resalvados os direitos pro-
venientes do futuro reconhecimento doe
institutos de ensino superior que o obti-
verem e cujos 'pedidos de inspeção já
se acham submetidos á deliberação do
Conselho Nacional de Educação.: —
Joaquim Marques da CunIta."
• O Sr. presidente.--- A indicação será

remeticta á comissão.
•Passa-se á ordem do dia:
Parecer a. 3, da Comiesão de En-

sino Superior, sobre o recurso apresen-
tado pelo Sr. Ar lindo Pereita. Tem a pa-
laerra o Sr. professor Leitão da unha.

O Sr. Leitão da Cunha. — Trata-se
,de assunto já resolvido pelo conselho, e
que volta a éle em grau de recurso. A
Comissão de Ensino Superior elaborou
a respeito parecer, Sob n. 3: (lendo):

Comissão de Ensino Superior

Parecei' n. 3

Recorre Arlindo Pereira ao Conselho
Nacional de Edueaçeio, a proposito da
resolução anterior deste mesmo conse-
lho, que negara o registro ao diploma
de eirurgião-dentista„ de que 6 porta-
dor, sem trazer, entretanto, qualquer
prova que contrarie o parecer n. 14, da
Coniissão de ' Legislação e Consultas,

Ias praticas .necessariae á execução do
programa de ensino.	 .	 .

Atte -52. Os prófessores eatedraticos
não poderão . °menu 'o seu curso antes'
da época legal. .

"Art. 55, alinea II. •Corregir o engano
evidente, tornando negativa a proposição
incidente.

Arte 56. Acrescentar. pttragrafo dis-
pondo que .o contrato de professores fica
a depender de prévia aprovação do Con-
selho Nacional de •Educação, evitando-se
dessa teima, que o processo se teime
,meio legal de fugir á exigência da afi-
nca V do decreto n. 20.179; "instituir o
provimento por concurso das vagas que
ocorrerem no corpo docente, a , partir da
data do reconhecimento".

art. 71. Resalvar os casos em que se
exijam dois terços doa votos dós men-
tires da Congregação. • •	 ••

Art. 10e. Acrescentar: "si tiver 1111).•

'nos de dez anos de serviço".
• § i.• Quando o funcionado tiver mais
do dez, anus de serviço. só 'poderá ser
ftemitido depois, de responder a uni in-
querito feito pelo Coneolno Tecnico Ad-
ministrativo, e julgado pela Congrega-
ção.

Art. 117_ Suprimir.
-

Além dessas retificacae.s, o regimento
da "Escola de Farelaciae Odontolo gia de
São Paulo", apresenta omissões, no que
respeita ao processo de eeames vestibu-
lares, Matriculas subsequentes e transfe-
rendias. que poderão- ficar eánadas por
uni dispositivo geral de remissão ao re-
gulamento da Faculdade de Medicina da
Universidade do Rio de aneiro.

Por todos esses motieos propomos que,
dando conhecimento á Diretoria da Es-
cola deste parecer, apresente ela, opor-
ounamente, novo regimento em condições
de ser aprovado sem restrições. 	 Sa-'
muel Libanio, relator. Joaquim Mar-
ques da Cunha —America Rrazilio Sil-
vado, de acerdo com as emendas apre-
sentadas. mas vencido quanto ao exame
vestibular, pois que nele se encontram

.materies que o aluno vai ainda estudara
como' -por exemplo, quimica organlea.
Tombem se assina vencido quanto ao
programa tio 'curso farmaceutico, porque
ecumula meterias, que devem ser estu-
dadas sucessivamente,- como física. qui-
mica e biologia, tal qual sucede no pri-

.moiro ano letivo, ,de acôrdo com' c mo-
delo dos instituto	 ou faculdades fe-
derais.

(Retirando-se o Sr. -professor Alousio • •
de Castro, ocupa a presidencia o Sr. Rey-
moldo Porehat.) •

O Sr. presidente — Continúa o ex-
pediente.

O Sr. Delgado de 'Carvalho (lendo)

• Comissão de Ensino Secundário
Parecer n. 36, da 1932

Ginazio O Granbery de Juiz de Fdra —
Minas Gerais •	 •

O relatorio do Sr. Belmiro Braga. ins-
petor federal junto • ao Ginazio do
O Granbery em 'Juiz de Fdra (Minas Ge-
rais) traz informações suficientes e fa-
voravels sobre o preenchimento' das con-
dições' para equiparação do referido es-
tabelecimento Pr5l conformidade com o
nrt. 5° do decreto n. 20.496, do 7 de
outubro:de 1931.e o art. 45 do de-ereto
u. 19.690, de 18 de abril de 1931.

•

'
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aprovado em plenario durante a reunião
de novembro proximo passado.'
• A Parte essencial do referido parecer,

a'-seguir transcrita e elucidará o caso:
O decreto n. 1.371, de 28 de agosto

de 1905, assim determinara, em seu ar-
tigo 'imito:

;

	

	 f'São, equiparados, para todos os
efeitos legais, ás escolas oficiais as.	 .

. escolas 'de farmácia, odontologia e
obstetrícia de S; Paulo, Livre de

• Odontoliga do. Rio de Janeiro, de
Farmácia, de Recife e de, Odontologia
• 'e farniactia anexas ao Instituto

,eirambery; de Juiz de Fóra, em Mi-
nas Gerais, não podendo os atuais

• programas de. ensino ser' alterados
bem autorização do Presidente da

•Republica."
. , Não só,. portanto para que. se
possa verificar o _cumprimento da

•exigencia formillada na parte final
desse artigo, como tambern para que
se possa dizer. sobre a regularidade
da vida escolar de qualquer estu-
dante, é indispensavei facilitar aos
lUncionarios do Departamento Na-

. cional do•Ensino a analise dos do-
cumentos relativos aos cursos rea-

s• lilados .nessa escola.
Opina, por isso, a comissão pelo

indeferimento do recurso em apre-
eof por- não estar convenientemnte

• instruido, e mais, pela necessidade
de- determinar o Ex. Sr. ministro

• • da 'Educação e Saúde Publica a in-
.corporação dos originais ou de cá-

., • pias, autenticadas cie todos os do-
cumentos constantes • clo arquivo da
Escola. Livre de .0dontoliga do Rio
de' Janeiro."	 '

A', vista ' disso, pensa a comissão de-
ver; eer mantida a resolução anterior e,
'portanto, indeferido o recurso em
'apreço. -e-- Raul Leitão da Cunha, re-
lator. Theodoro A. Ramos. — Rey-

. naido. Pcrr. chai.
. cLSr. presidente.' --- Está em dis-

0.840 0 parecer. Não havendo quem
'peça a palavra sobre o mesmo, dou a
ctsctissão' por encerrada. Está encer-
fada: OS senhores 'que aprovam o pa-
recer queiram deixar-se ficar sentados.
•(Pausa).. Está aprovado.

• Discussão' do parecer n. 31, da Co-
neissãO de Ensino Superior, a respeito
da Faculdade Fluminense de Medicina.
Relator, o .Sr.' Theodoro Ramos. Tem
S. Ex. a palavra.
- O Sr. • Theodoro Ramos — Trata-se
do parecer sobre um pedida de regis-
tro de diplomas' forinuládd por ex-alu-
nos da Faculdade Fluminense . de Medi-
Gine,' diplomados no ano Passado (lendo,

v
, Parecer n. 31, de 1932

• •
A' "apreciação do Conselho Nacional de

EduCação e Submetido o processo refe-
rente ao hisiorico das vidas eácolares de
alunos da Faculdade Fluminense de Me-
dicina, que :terminaram o Curso naque-
la Sacuklade: e que requereram registro
de d ip tomas . no Departamento Nacional
de Ensino; Os exames de preparatorios
prestadas per alguns dos, alunos da fa-
culdade 'não satisfazem, quer a legisla-
ção federal anterior á atual, quer a vi-
gente 'legislação. ASsim o Sr. Paulo
•Stipp, um- dos •cadidatos , ao' registro de
-diPlOna, prestou . exames de preparto-

•rice na Escola de • Farmacià e de Odon-
tegogia de -Pindanionhangaba e no Cur-
se' Anexo da Faculdade, • com a eircuns-
tal:eche- de.: ter havido isenção de exame

vestibular e elae cadeiras de fisica,.qui-:
mica geral e • mbieral por ser farmaceu-
tico pela referida , escola de Pindamo-
nhangaba que jam ' • uer mspe-
e.onada pelo Governo Federal.

O Sr, diretos ..- ese. „selento Na-
cional do, Ensino, subnietendo o easo á
apreciação do Sr. ministro de Educação
e eauee Publica, informa . que, em. se
frataodo de um `instituto considerado
como mantido por Governo do Estado e
teimo tal reconhecido oficialmenthe por
decreto' federa:, e á vista dos termos
do art. 22 do decreto n. 20.179, de 6
de julho de 1931, é de parecer que não
se pôde deixar de registrar Os diplomas
de que trata o processo. 	 •

A Faculdade Fluminenee de Medici-
na fundada em 25. çle junho de 1025
como instituto particular, foi ,pelo de-
cruo estadual 2.450, de 25 de setem-
bro de 1929, comertida em instituição
oficial do Estado do Rio. Tal situação
se modificou, porém, pelo que dispoz o
art. 27 dó decreto estadual 2.534, de 31
de dezembro de 19n, ^o qual revogou
o aludido decreto 2.4e0. Ü 25 de setem-
bro de 192P, e deu autonomia financei-
ra á ' Faculdade, continuando entretan-
a, a reconhecer couro atidos no Esta--
do os diplomas por, ela expedidos.

Erii 29 de abril de 1931 resolveu is Ira-
culdVe observar rigorosamente os dis-
positivos do decreto federal 19.851, de
11 de abril dç 1931, em tudo que lhe
fosse aplicavel, e em 5 de maio do mes-
mo ame eequereti 'inspeção fprévia da
faculdade nus termos do art. 262, do de-,
ereto u. 16.782 A, de 13 de janeiro de
1925.

. Em 6 de julho de 1931 o Governo
Provisorio .expediu o decreto ti. 20.179,
dispondo sobre a equiparação de insti-
tutos fio ensino -superior 'emitidos , pelos
governos dos Estados e sobre a inspeção
de institutos livres para os efeitos_ de
reconhecimento oficial dos diplorrias.por
eles expedidos.

Eni 11 de julho de 1931,„foi designa-
do pelo , Departamento Nacional 'do En-
sino, o Dr. J031:Às 1eira Gama) para
proceder na Faculdade Fluminense
Medicina as verificações de que trata o
art. 8" do decreto n. 20.179, de 6 de
julho d 1931, reltivamente ás condições
essenciais que devem satisfazer os ins-
titutos livres de ensino superior para
os efeitos de reconhecimento de enleio-

•-Em 7 de outubro /de' 1931, o Governo
do Estado do Rio expediu o decreto nu-
mero 2.653 cujos termos detelham
organização da Faculdade Fluareinense
de Medicina, obrigando-a a satisfazer as
requisitos enumerados no artigo 2° do
decreto n. 20.179, de 6 de julho de
1931, e relativos ao instituto de ensino
superior mantido por governo 'do Esta-
do, que pretender gosar .das perrogati-
vas do reconhecimento oficial dos • di-
plomas.,

Cumpre salientar no decreto 2.653, de
7 cio outubro de '1931 os seguintes pon-
tos contraditorios: •

1) o art. 1° declara: "A Faculdade
Fluminense de Medicina cotetiteu,ard a
ser mantida peio:Betado", • apezar de elo
31 de dezembro de 1930 . ter sido. revo-
gado o decreto n. 2.450, dê 25 de se-
tembro de 1929 que a convertera em
instituição ofioial 'do -Estado; e . dé lhe

ter sido concedida a _autonomia. finan-
ceira.

2) o art.' 2° diz: "A Faculdade,—
terá 'plena autonomia financeira, dida-
teco e administrativa..."	 .

3) — O paragrafo unico do art. 1° dis .s-
põe: "O Estado nenhuma responsabilida-=
de assumirá por compromissos em obri-
gações da faculdade, ainda que exceden-
tes de seus recursos ordinarios."

4) — O § t° do art. 3° declara: "O di-
retor e os professores, e bem assim os
funcionarias, não gozarão, porém, de : ne-
nhuma das ventagens de funcionarios pu-
blicos estaduais."

Em 17 de outubro de 1931,'requereu o
Sr. secretario do Interior do Estado do
Rio ao Sr. ministro, interino, da Educa-
ção, que 'á Faculdade Fluminense de Me-
dicina fossem concedidas as prerrogati-
vas da equiparação e do reconhecimento
oficial dos diplomas, declarando achar-se
a mesma faculdade "compreendida nas

'disposições do art. 17 do decreto federal
ii. 20.1.79, de 6 de julho de i9:11."

Em oficio datado de 21 de outubro de
1931, informou ó Sr. diretor do Departa-
Mento Nacional do Ensino ao Sr. minis-
tro. interino. da Educação ter o inspetor
Dr. Josias . Meira Gama apresentado mi-
nucioso reflitorio, respondendo especifica-
demente aos quesitos formulados no ar-
tigo 8° do decreto n. 20.179, "relatório
que deverá ser presente ao Conselho Na-
cional de Educação, na conformidade do
art. 9° do mesmo decreto n. 20.179..."
Referindo-se ao requerimento do Sr. se-
cretario do Interior do Estado do Rio,
acrescentou o Sr. diretor do Departa-
mento Nacional do Ensino: "'V. Ex. se
dignará de resolver si, á vista do decre-
to do governo do Estado do Rio de Janei-
ro, expedido a 7 do corrente, póde ter
aplicação o art. 17 do decreto federal
n. 20.179, o qual, datado de 6 de julho
ultimo, se defere aos institutos de ensino
superior que naquela época já estavam
mantidos pelos governos dos Estados. Do
fato, o decreto de 6 de julho, diz, no ar-
tigo 17° "Os atuais institutos de ensino
superior".

Do exposto resulta:
1) — Ser discutivel, em face do de-

creto estadual n. 2.653. de 7 de outubro
de 1931, a inclusão da Faculdade Flumi-
nense de Medicina na categoria de insti-
tuto de ensino superior mantido pelo go-
verno do Estado.

2) — Caso, entretanto, se considerasse
a faculdade como incluida pelo decreto
n. 2.653, de 7 de outubro de 1931, em
,tal categoria, o processo a seguir mi
equiparação. deveria ter sido, não o dis-	 /,)
posto no art. 17, mas sim o disposto no
art. 3° do decreto n. 20.179, o qual exige 	 5
a proposta do Conselho Nacional de Edu-•
cação. aprovada por dois terços da tota-
lidade de seus membro, para que se efe-
tive a equiparação.

O Governo Provisorio, porém, enteie.
deu de, sumariamente, conceder á Fa-
culdade Fluminense de Medicina as pret..;
rogativas de equiparação e do reconhe-
cimento oficial de diplomas, pelo decreto
de 22 de outubro de 1931. Por este de-
creto, a concessão das prerrogativas de
reconhecimento oficial dos diplomas é
feita a partir da data do . mesmo decreto
e nos termos do art. 17 do 'decreto fe-
deral n, 20.179, de 6 de julho de 1931.

Conclusão
Considerando que ha duvidas si, por

parte da Faculdade Fluminense de' Me-
dicina, as disposições do decreto numero

•

mas.

tg-

;
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20.179,, de 6 do julho de 1931, são fiel,'
mente observadas;

*Considerando que o Conselho Nacional
de Educação aprovou em sessão de 26 do
corrente, uma indicação, do relator do
presente parecer propondo modificações
no art. 22 do decreto federal n. 20.179,
de 6 do julho de 1931, e firmou doutrina
de que não devem ser considerados vali-
dos os diplomas expedidos por instituto
livre de ensino superior aos alunos que
neto se matricularam em data anterior á
eoncessãO da inspeção preliminar;

A -Comissão do Ensino Superior pro-
Põe Sugira o Conselho Nacional de Edu,.
caçãO • ao Governo:.

1) . " a nomeação de urna comissão
para,, .Sem demora, inspecionar a FNCU1-
dada 'Fluminense de, Medicina, nos ter-
mos dodo art. 5° do decreto n. 20.179. de
6 de julho de 1931, e cujo relatorio será
levado ao' conhecimento do consertai,

2) a suspensão do registro dos diplo-
mas expedidos pela Faculdade Fluininen-
se de Medicina até nova pronunciação do
conselho. •

Rio,-	 Theodoro A. Ramos.
relator.	 Reynaldo Porehat. — Rani
Leitão da Cunha.

Tendo o r.- interventor federal no Es-
tado do Rio de Janeiro enviado ao senhor
ministro da Educação e 'Sande Publica
um oficio a respeito do assunto, a COMIS--
são de Ensino Superior apresentou ao pa-
recer n. 31 um adendo, que foi lido no
expediente.

(O Sr. Aloysio de Castro 'reassume a
presidemia.

O Sr. presidente — Está em discussão
o parecer.

O Sr.. Joti3 Simplicio — Sr. presiden-
te, pediria vista dos papeis. para- ver
Qual o teôr do decreto Rue reco nheceu a
Faculdade .Fluminense de Medicina.	 .

Sr. 'The.odoro liamos	 Si V. Ex.
quizer, posso ler o decreto:'

.0 Sr. João ;.Simplcio — Pois não.
O Sr.Theodoro Ramos—E ai cabe repe-

tir. a informação do Sr. clketor do De-
partamento Nacional do Ensino, dizendo
que, em face do derreto -e do art. 22, de-
viam ser -registrados os diplomas, mas
que. e.nviava o caso á apreciação do mi-
nistro, que.. por sua voz, o mandou ao
Conselho Nacional de Educação. (Lendo)
.Decreto n, 20.554, de 22 de outubro de
1931. Concede á Faculdade Fluminense
de Medicina, com séde em Niteroi, as
-prerrogativas da equiparação e do reco-
nhecimento oficial de diplomas.,
; O Chefe do Governo Provisorio da Re-
publica dos Estados Unidos do Brasil,
usando da atribuição que lhe confere o
artigo 1° do decreto n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930 e, 	 •

Considerando que a, Faculdade Flumi-
nense de Medicina, com séde em Niteroi.
féra creada pelo decreton. 2.450, de 25

„cio 'setembro de 1929, expedido pelo go-
Aerno do Rio., de , Janeiro;

Considerandosque o decreto n. • 2.1651
expedido pelo ., interventor federal .do
mesmo Estado, em 7 do m6s corrente,
no art, 1° declara expressamente que a
-referida ,  "continuará a ser
inantida-pelo Estado";
• Considerando que a Faculdade Flumi-
nense de Medicina, nos termos do citado
decreto; fica obrigada a manter os requi-
sitos essenciais exigidos pelo decreto do
•Crstverno.Federal n. 20..179, de 6 de julho
.deI 1931;

Considerando,' por ultimo,- que a ' refe-
' rida,faculdade dispõe de edificios e ins-
talações apropriadas ao ensino, tem tido

.	 .
• Nu caso presente, ha uni decreto do•

Chefe do GO\ erno Provisorio tieterininan
do que a Faculuade, Flumincrise de Medi-
ema fique equiparada ás oficiais e seus
titulos reconhecidos conto validos, e de-
clarando, no art. 2°, que ficam. revogadas
as disposições em contrario. Não ha du-
vida que, numa situação normal, o Con-
selho Nacional de Educação podia im-
pugnar uni decreto expedidd nessas condi-
çõe.s,. porque o Poder Pacecutivo não ti-
nha autorização legislativa para mandar
reconhecer' diplomas de unia faculdade,
em virtude -de uma lei existente que não
Q permitia.

O Sr. Theodoro Ramos. — Y. Ex.
labora em erro. A Comissão de Ensino
Superior não está propondo a suspensão
do reconhecicilmento de diplomas e sim
cio registro dos mesmos, até se apura-
rem os fátos que foram trazidos ao Con-
selho. Sabe- que existe um decreto con-
cedendo as prerrogativas de reconheci-
mento oficial kl. Faculdade e discute o
caso Porque compete ao Conselho fir-
mar as 'diretrizes gerais do ensino
Mario. secundado, tecnieo e superior,
considerando os altos interesses do paifs.
Não está em causa o -reconhecimento
oficial de' diplomas.

O Sr. João Simplicio. — Em virtude
desse decreto expedido pelo Governo'
ProVisorio, exercendo aS funções de Exe-
cutivo e de Legislativo — e de Legis:a-
deo sem Constituição, porque o ¡Legisla-
tivo com Constituição tem poderes limi-
tados e o sem Constituição pôde fazer
tudo, a não ser ir de encontro . ao que a
civilização, sem Constituição e sem leis,
estabeleceu,— estudantes diplomados por
essa Escola apresentaram-se e requere-
ram o 'registro de seus diplomas. O Sr.
ditsetor dto Dtve"amiento Nacional do
Ensino, embora reconhecendo que, em

'virtude do decreto, deviam ser registra-
dos os diplomas, apelou para o Sr. mi-
nistro da Educação.

O Sr. Theodoro Ramos. — Por que
apelou? Naturalmente porque surgiu al-
guma duvida. E essa duvida é que foi
trazido ao Conselho Nacional de , Educa-
ção.

O Sr. baias Alves. — Por quem?'
'O Sr. Theodoro. Ramos.. — Pelo fun-

cionado stibOrdnia'S) ao diretor do De-
partamento, nere 4 '-eto^ ao Ministerio

Ministerio ao Conselho.
O Sr: 'João Sim p iictu, — Mas o Sr.

diretor do sDepartamento, estudando ã
vida desses academicos, reparou que al-
guns tinham feito exames deste ou da-

quelle modo. Não, sou' muito invostifa-
das origens' das coisas. Por 'prin-

cipio não inSt,b ‘ ;go. Prefiro encarar uma
situação' qualquer, como se apresentar
sem investigar ou ir á sua origem. Ilas;
bitzei-me assim em todos os assuntos
de exame filosofito, politico e indivi-
dual.. Quanto â propriellade, por exem-
plo, não vou discutir a sua 'origem e sim
a sua situação atual, sem me preocupa"
em saiber se o primeiro ocupante ad-
quiriu habilmente aquilo. Não - 'discuto-
a origem das coisas nem desses exames.

O Sr. Thoodoro Ramos. Mas o
Conselho pôde ter a obrigação de dis-
cutir já que lhe compete firmar' as di-
retrizes gerais do ensino no patas,

O Sr. João Simplieio. — O Govenno
Provisorio, pelos seus orgãos :adsninis-
tratisos concedeu essa 'equiparação, ex-
pediu esse decreto, ndepois de ter, exami-
nado, naturalmente;, a situação dessa
faculdade.

• Sr, Theodoro ' Ramos.	 Existe e
relatorio do inspetor relativo á inspe-
ção preliminar de instituto livre.

O Sr. João Simplicio.	 Esse rela-
todo foi achado 'ótimo ou muito bom-.
Em virtude disto o Chefe do Governo
PrOvisorio expediu ó decreto.
.0 Sr. Theodoro Rumos. — Ótimo em

que sentido?
.0 Sr. João Simplicio. 	 Disse que

funcionava tudo regularmente.,
O Sr. Theodoro Ramos. — Com aki-

nos nessas condiçõeS?	 •	 •
O Sr. João'. Simplicio.. — O inspetor

declarim isso.
O Sr. Theodoro Ramos: — Betava

equivocado o inspetor, visto 'como o' de-
ereto estadual de 4929 reconheoeu•como
validos esses exames Prestadba no instás.
tuto livre desde 1925, sem a menor- te-
calização, quer do governo federal, oer
estadUal.
, O Sr. João' Shit' licio.	 Já dz entre
Inspetor equivocado...

*O Sr. Theodoro Ramos:	 COMO
quasi todos os inspetores que Um Cad.-
do relatorios 'aqui -ao Conselho. • 	 -

O Sr. João Simplicio. — O Conselho
Nacional de Educação está resolvendo em
virtude de exames feitos por inspétorea.
Pér4 e ofender interessea, *vantagens, di-
reitos de propriedade, emfim, uma série
de coisas em virtude de informações
desses inspetores, que todo o dia estão
se equivocando como diz o Sr. Ttleo-
doro Ramos. .	 , '

Dal a . possibilidade de- uma série .. de
In-justiças.	 •

O Sr. Theodoro Ramos. — Ha provas
de que o funcionamento não poderia te?
'sido muito regular. Deve, haver, por-
tanto, equivoco do inspetor.

O Sr..João — Não devia-
moa, então, exigir qualquer coisa desse
inspetor?

O Sr. Theodoro Ramos — V. Ex. per-
gunte ao Sr.- diretor do Departamentõ.
Nacional do Ensino. A mim não com-
pete fiscalizar os inspetores.

O Sr: João Simplicio Estamosspois,
diadte de um decreto que reconhece os
diplomas.

O Sr. Theodoro Ramos — E,a Comis-
são de Ensino Superior não Cuidou do
reconhecimento dos diplomas.'
,0 Sr. João Simplicio Si temos ele-

mentos para 'discutir que as coisas asa
Faculdade Fluminense de Medicina. -não
andam bem, façamos uma inspeção. ,Te-
mos, porém, de reneitar a lei que
te no caso. Não podemos deixar de coa-.

MARIO OFIClAl,	 11far"o.	 '19á2_
-
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fUncelonamento regular e efetivo e, des.
de logo, adaptou a atui organização di-
datica e escolar ás nármas estabelecidas
para os institutos federais cOngeneres,
nos lermos do decreto n. 19.852, de 11'
de abril de 1931;

Resolve:
Art.- 1°. A' Faculdade Fluminense de

Medicina, com séde cai Niteroi, oreada e
mantida 'pelo governo do Estado do Rio
de Janeiro, ficam concedidas as prerroga-
tivas da equiparaeão e do reconhecimen-
to oficial dos diplomas por ela expedi-
dos, a partir da data deste decreto e nos
termos do art. 17 do decreto n. 20.179,
de 6 de julho de 1931. •

Art. 2°. Revogam-se as disposições em
contrario."

G Sr .. João Simplicio L , Sr..presiden-
te, ha uns "considerando." e o decreto
propriamente. Deixo de lado os primei-
ros,. mesmo porque, muitas, vezes, não
traduzem a 'realidade.

•
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.sighar isto: concluido . o. seu curso„de-
vemos mandar registrar os seus titulos.

O Sr. Theodoro Ramos Então a
função do Censelho Nacional de Educa-

'ciio • é' interpretar textualmente a lei ?
Pará que veiu esse processo ao seu exa-
me ? Naturalmente, porque lhe compete

."firOner as diretrizes gerais do ensino
preiinario.'sekundario, tecnico e superior,
atendendo, acima de tudo, os interesses
da civilização e da cultura do pais" e
tratava-se de uma questão de suma gra-
vidade ,Para o ensino em nossa terra.

O" Sr. João Simplicio — Pela conduta
•do Sr. Ministro, remetendo o ante-pro-
jete de limitação dos institutos para es-
tudo é que começamos a firmar dire-
trizes. Até 'agora temos aceitado dire-

•trizes. Estamos resolvendo em virtude
da lei do 'ensine elaborada sem o con-'

•curso 'do Conselho Nacional de Educa-
çao.

Não 'poderei acompanhar, nos termos
em, que está, o parecer da comissão. Si
as conclusões fossem. outras, talvez,
meu 'voto fosse a seu favor. Mas esses
estabelecimentos se acham inaccessiveis
á ação do :Conselho. Este Ode intervir
'a Mialquer momento 'para propôr as
medidas 'que forem necessarias, mas não
ditcutir, um' decreto do Governo,

•
-

O Sr. Thecidoro Ramos — 'A Comis-
:são ;de: Ensino Superior não está dis-
cutindo o reconhecimento oficial dos di-
plomas...Basta V. Ex, ler o parecer para
verificar que não se trata de discutir
esse ponto,. .

O Sr. João Simplicio — Então assis-
tirei á discussão e depois pedirei vista
dosa:rapeis, para ver si-a, minha memo-
ria está Um pouco fraea, ou se apanh‘al.-
bem. a matem..

0 , Sr. presidente — Antes de prosse-
guir na discussão, peço licença aos ilus-
tres colegas para intervir no debatei
dando-zninha impressão pessoal. Não sei
si em consequéncia das duvidas levan-
tadas pela rn douta comissão, as conclusões
do parecer estão de actlrdo com as mes-
mas. O de-que se trata, em duas pala-
vras, é, do' pedido de reconhecimento
oficial de um instituto que era parti-
cular :e, nessa qualidade, requereu, nos
termos da lei vigente, inspeção preli-
minar. .

O . Sr. Theodoro Ramos'— Mas não no
processo que foi presente á comissão.

‘20 •Sr. presidente — Trata-se de um
instituto de ensino superior, que pediu,
de acÔrdo com a legislação que rege o
ensine, o reconhecimento dos seus di-
plomas, quer dizer, a regalia de equipa-
ração na -qualidade de instituto livre,
que então era.- Nomeou-se, na confor-
midade do decreto que regula a materia,
um inspetor, que apresentou relatorio.

-Esse relatorio é objeto de um -parecer
do 'Departamento Nacional do Ensino, o
qual o encaminhou ao Sr: ministro para
os -fins do reconhecimento, como insti-
tido livre, tanto assim que, no parecer
do -diretor geral do Departamento Na-
e ional de Ensino se diz: "relatorjo que
dnvfn - ser presente ao Conselho Nacional

Educação". .Entrementes, o Sr. se-
cretário da Educação, do Estado do Rio
r/n sT, a n e h. o dirige-se ao Sr. Ministro da
1flreação. , declarando que aquela Fa-
•-ii ldade Fluminense de Medicina, a mes-
ma que havia pedido a sua inspeção
'mo instituto livre, era instituto man-
Prdo pelo governo do Estado. Aduzia as
razões e os decretos do Sr. interventor
do Estado, ,que, no seu entender, davam
a esse instituto .livre a condiçao juri-

dica de instituto mantido pelo governo
estadual, e terminava pedindo ao Go-
verno da Republica que concedesse o
reconhecimento dos diplomas a esse es-
tabelecimento, na qualidade de instituto
mantido por governe de Estado, como
de fáto êle afirmava que era. Esses pa-
peis 'foram ao Departamento Nacional
do Ensino que, remetendo todo o pro-
cesso ao Sr. ministro, interino, da Edu-
cação e Saude Pública, deixou a S. Ex.
resolver, declarando:

O Sr. ministro se dignará de resolver
si, á vista dos documentos apresentados
pelo Sr. secretário do Interior do Es-
tado do Rio, se trata de um instituto
mantido pelo governo do Estado, e-se,
ainda que se trate de instituto mantido
pelo governo do Estado, será caso de
aplicar-se a outorga sumária cio reco-
nhecimento dos diplomas, uma vez que
o artigo do-decreto que regula a mete-
ria permite essa outorga aos institutos
que, na data da publicação do decreto,
já estejam fundados e mantidos por go-
verno de Estado. O Governo da Repu-
blica, poucos dias depois, expede um de-
creto dando a regalia do reconhecimen-
to oficial á Faculdade Fluminense de
Medicina,- nos termos propostos pelo
interventor do Estado do Rio de Janeiro.
Bem ou mal, certo ou errado, •o Governo
da Republica, investido dos seus pode-
res, tendo de julgar a questão, julgou-a
dessa fórma: expediu um decreto reco-
nhecendo esse instituto na qualidade de
instituto mantido por governo . de Es-
tado. Não houve nomeação de inspetor,
e esse instituto ficou na categoria da
Faculdade de Medicina de São Paulo, da
Escola de Engenharia de São Paulo,
isto é, dos institutos mantidos por go-
verno de Estado, . cujos diplomas são
reconhecidos como validos, porque, efe-
tivamente, do que trata é do reconheci-
mento oficial, dos diplomas: O reconhe-
cimento do instituto por decreto do Go-
verno é para esse fim especial: para
que se expeça diplomas, que são validos.
-Reconhecendo, portanto, o instituto
como mantido por governo de Estado,
dando-lhe a regalia do reconhecimento
oficial, no mesmo áto o governo reco-
nheceu validos os diplomas. Esse decre-
to foi expedido e entrou em execução.
Passam dois mêses, o instituto remete
ao Departamento' Nacional do Ensino
diplomas expedidos por êle, na confor-
midade do decreto, e pede registro dos
mesmos. Os dignos' funcioRarios do de-
partamento, funcionarios zelosos, cujo
elogio me é grato fazer, levantaiwa unia
duvida. Quando se faz o registro de di-
plomas no departamento solicita-se do
instituto a vida escolar do. diplomado.
Neste caso, os diplomas foram desacom-
panhados desses documentos e surgiram
as duvidas sobre o registro dos titulos.
Vindo o processo a meu despacho, sub-
meti o caso ao Sr. ministro, sob a ale-
gação de que, tratando-se da primeira
vez que apareciam a registro diplomas
dessa faculdade, havendo duvidas, em-
bora tivesse. eu a minha opinião exara-
da no parecer quedei, entregava o caso
á alta consideração de S. Ex., que cor-
rigiria o meu modo de vêr, se, porven-
tura, não fosse acertado. A minha opi-
nião era a seguinte: esses diplomas fo-
ram expedidos por um instituto que
está, por um decreto federal, investido
'juridicamente da prerrogativa de insti-
tuto mantido pelo governo do Estado,
que pôde expedir diplomas aos seus alu-
nos, á vista do art. 22 do decreto que
regula a Concessão do reconhecimento

oficial aos institutos mantidos por go-
vernos de Estado e aos institutos livres,
art. 22, que diz: -

"Serão tambem validos, nos termos
deste decreto, os diplomas expedidos
pelos institutos livres de ensino supe-
rior aos alunos nêles já matriculados na
data da conceSsão da inspeção prelimi-
nar."

Bem ou mal, a Faculdade Fluminense
é instituto reconhecido por um decreto
do Governo Federal. Aos institutos re-
conhecidos nessas condições assegura o
art. 22'a validade dos diplomas para os
alunos que já estavam matriculados, Ra,
data da outorga da regalia. Uma coisa,
portanto, é discutirmos o caso em si, em
tese, no seu mérito intrinseco. e outra
coisa é nos colocarmos no ponto de vis-
ta estritamente juridico e que é o que
se faz quando se interpretam leis que
servem nas relações dos cidadãos na so-
ciedade. Contrario, portanto. ao modo
como foi feita a outorga do reconheci-
mento, porque estou com as mesmas du-
vidas da doutissima comissão de ensino
superior quanto á legitimidade da in-
terpretação de que esse instituto Seja
fundado e mantido pelo governo do Es-
tado, juridicamente estou diante do
fáto positivo de uni decreto federal re-
conhecendo-o nesse carater, e emquan-
to esse .decreto não fôr revogado pelos
meios legais, não ha possibilidade de
desobedecê-lo, nem sustar a sua apli-
cação.

O Sr. Theodoro Ramos — Ma. o Con-
selho pôde sugerir ao Governo que mo-
difique esse decreto.

O Sr. presidente — Vou chegar lá.
Colocada a questão neste pé, submeto
o caso ao Sr. ministro. S. Ex. não o quiz
resolver por si. Teria autoridade para
fazê-lo. Resolveu, entretanto, solicitar -e
conselho douto desta egregia assembléa.
Os papeis vieram ao Conselho. Exarni-.
nando o caso ab initio, no brilhante par..
recer que acaba de ser lido, a Comis-
são musto bem colocou a questão no seu
verda(eiro ponto, e declarou que havia
duvidas sobre a legitimidade da inter-,
pretação do elemento fundamental, que
levou o Governo a expedir o decreto.
Em outras palavras, esse instituto, que,
era um instituto livre, particular, pars,
o qual a outorga do reconhecimento doa
diplomas só se pôde fazer depois de um
relatorio do inspetor e de deliberação
do Consélho, que diScute e opina sobre
o caso, teve a Sua situação resolvida
como si tora um instituto mantido por
governo de Estado, pelas razões que
apresentou o Sr. secretario do Estado
do Rio de Janeiro, na oportunidade cru
que se tratou do processo. A douta co-
missão — chego agora ao r onto nodat
da discussão — depois de estudar ela-
ramente o assunto, afirma estar comi--
vencida de que esse instituto não 1.f
'mantido nem fundado por governo da
Estado. Creio que não ha duvida, no
seio da comissão, a este respeito. E clic
que, não se tratando de instituto man-
tido e fundado por governo de Estadc,
a equiparação concedida sob esse fun-
damento, não pôde prevalecer, não póch
persistir. Não temos que fugir daí .1
devemos tomar uma atitude clara, defi-
nida, diante deste ponto juridico pre-
ciso: "sim ou não", "é ou não é". Si
estamos convencidos de que a Faculda-
de Fluminense de Medicina não é um
instituto juridicamente mantido e fun-
dado pelo Governo do Estado e. por-
tanto, que o decreto que reconheceu ).



/validade desses .diplomaeatiob ceseiem,
damento dando as regalias que Moeda.
das a 'esses institutos fundados e man-
tidos pelo Governo do Estado, não ex-
prime a verdade dos fatos, cabe ao Con-
selho propôr a revogação do mesmo de-
creto. Erequanto esse decreto " não fôr
revogado, não acredito que sejam os re-
niedios apresentados pela comissão que
possam solucionar a questão dentro do
alieno juridioo do qual dão nos pode-
mos afastar. A comissão quer que se
roarneie uma comissão para inspecionar
a .Facujdade.

O Sr: Theodro Ramos — Para verifi-
car si as disposições do decreto numero
20.179 são fielmente observadas.

O Sr. presidente oa. Si a comissão es-
tabelece a duvida quanto á legitimidade
do enrolar fundamental do instituto, na
sua condição de instituto livre ou man-
tido por govreno de Estado, vamos apta-.
cor, com a nomeação de uma comissão,
um remdeio que é justamente a férma
de inspeção que se dá na lei aos insti-
tutos mantidos por governos de Estado.
Esses institutos não têm inspetor Per

'	

-
manente' no fim do ano uma comissão
aa hoc, nomeada pelo Sr. ministro, os
examina, apresentando depois um rela

-tório,
O Sr. Theodoro Ramos A comissão

bropta a nomeação irneaiata de urna
comissão para• poder, depois, 'deliberar
sobre, a suspensão da-equiparação.

O Sr. presidente .— Si está estabele-
cida essa preliminar, si está provada
essa premissa, si se trata, de fato, de
uni instituto que não é mantido pelo
governo do Estado, todas as outras-pro-
videncias não podem ser tomadas, por-
que ha uma providencia preliminar: é
que céasa essa situação anemia, uma
vez que está reconhecido o que a co-
missão afirma. Por consequencia,ssdpo-
deremoe . prOpôr ao Governo, pura e
simplesmente, a revogação- do-tleoreto
que considerou esse instituto coinosdián-
dado, e. mantido. pelo governo do Estado,
quando( não o é., e apresentar-se ease
instituto-asolicltando a sua inspeção na
(fôrma de instituto livre de ensino su-
perior.	 •	 ,

- . O Sr. Theodoro Ramos —De fato, Sr.
presidente, o parecer hontem apresen-
tado pela Comissão de Ensino Superier
quis dar á Faculdade Fluminense de
Medicina uma oportunidade para regu-
larizar a sua situação.

Venho agora propor, em meu nome
(os doutos membros da Comissão '-de
Ensiho Superior se pronunciarão a reso
peito), que, como conclusão ao adendo.
ao parecer n. 31, hoje apresentado, se
proponha ao Governo Provisorio da Re-
publica a revogação do decreto que
concedeu a 'equiparação á Faculdade
Pluminense de Medicina.
00 'Sr. almirante America Silvado —

Pedi a palavra para que o conselho ve-
rifique a minha orientação.

•Estou convencido, cada vez mais ina-
balavelmente, de que a orientação oh-.
ciaLtio ensino no Brasil não resolve o
problema, por causa da confusão ma-
nifesta do poder 'temporal com ci. espi-
ritual. V. Ex., no seu belissini dis-
curso, .disse que essa unes tão tinha sido
resolvhda juridicamente. Peço licença
para dizer que ç adverbio não deve ser
"juridicamente" e sim "discricionaria-
mente".

O Sr. presidente — V. Ex. interpre-
tei:ramal as minhas palavras. Digo que
foLtresalwido-luridicamente (.1 e aso pela,

0041i$3450 ,0 140 o decreto, com o qual
não estou de acôrdo.

O Sr. almirante Americo Silvado —
Se, •porventura, a validade dos diplo-
mas dessa faculdade está garantida pelo
decreto do Governo, parece-me que ao
Departamento Nacional do Ensino bas-
tava dizer: "diploma válido em virtude
da doutrina do decreto numero tal".
Fazer-se tudo isso é, depois de surgi-
das as dúvidas, apelar-se para ap luzes
cio Conselho Nacional de Educação, com
isso é que peço licença pára não con-
cordar. Ou o decreto do Governo é vá-
lido e não precisa dó- apoio do conselho,
ou não é e, então, não devia ter sido
feitO. E ó caso do "to be or not to be,
taht is the question". Como o conselho
não péde resolver coisa alguma, senão
em virtude' da -leu, que foi feita' pelo
proprio peder discricionario, que a . al-
terou, estou de acôrdo com o parecer

4louta comissão e o valipsissimo
aderido que fez ao mesmo parecer, con-
cordando; porém, que se proponha ao
Governo, á vista da letra "1" do art. a"
do .nos'so regimáto, a rpyogação do de.
ereto. Naturalmen4e o' conselho teria
de justificar tal pedido. 	 .

Era o que tinha a dizer.
O Sr; Isaiás, Alves — Sr. presidente,

o.C.onselho Nacional,de Educação tern
dever de firmar as diretrizes da educa-
ção tom relação ao ensine primaria,,
secundario e superior da fteptiblica,
mas tem &dever lambem de segui£
leis estabelecidos, conforme já se tem
verificado aqui varias vezes. Ao fir-
mar as diretrizes, o Conselho Nacional
de Educação poderia estabelecer prin-
cipios gerais de educação e principies
particulares, em cada um dos departa-
mentos, principioa especiais, mas isso
não cabe na apreciação de um decreto
do Governo ,e no reconhecimento da
validade de diplomas de um estabele-
cimento reconhecido oficialmente. A
Faculdade Fluminense -de Medicina foi
'reconhecida pelo Governo Federal se-
gundo mi fundamentos do • decreto, e,
em vista dos arta,. 17 e 22 da lei que
rege os estabelecimentos' estaduais 'de
ensino superior,' foram-lhe concedidos
todos os direitos.
• O Sr. Theodoro Ramos — Gomo jus-
tifica V. Ex. a . aplicação do art. 17?

O Sr. 'saias Alves — Irei lá: Por que
reconheceu o Governo, a Faculdwie?
Porque teve um pedido do Poder legal
do Estado do Rio, declarando que a es-
cola eraa rnantida pelo Governo.

O Sr. Theodoro Ramos — Sé por isso
não se aplica o art. 17.	 .

O Sr. Isolas Alves — O Governo as-
tabeleceu a igualdade de direitos da
Faculdade Viuminenze com as outras
federais, em vista de haver ,sido pedida
a equiparação pelo governo dq Estado
do Rio, satisfazendo-se simplesmente
com a declaração do mesmo, declaração
esta que está um' tanto conprmada
pela vida anterior da faculdade. A es-
cola em questão já tinha Sido oficial,
tinha-se-lhe dado autonomia didática,
e economica, como se concedia ás fa-

. culdades federais, de ,1911' a 1915, pela
Lei Rivadavia. Volta, então, o governo
•a declarar que a' faculdade a que Se
tinha dado autonomia didática e fi-
nanceira era, realmente, uma faculdade
oficial.

•O Sr. Theodoro Ramos --: Ou man-
tida pelo Estado? Porque p decreto de
7 de janeiro, do governo estadual, disse
que essa faculdade era uma sociedade
civil?
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O Sr. Lsaias Já.mottrel que
a faculdade, depois de ter sido oficial,
passou a ser faculdade civil,. mas que o
Governo novamente veio declarar que o
estabelecimento era oficial. .

O Sr. Theodoro Ramos — • Quando
isso? Antes de 7 de outubro era socie-
dade civil. 'Só nessa data foi lavrado o
decreto em que se dizia que essa fa-
culdade continuava a ser mantida pelo
governo do Estado. Como continuava a
ser mantida, se não Q era? •	 .

O Sr. 'saias Alves — Não estou ana-,
Usando a vida da faculdade . e sim di-
zendo que, no ato da declaração do go-
verno do Estado do Rio de Janeiro ao
Governo Provisorio da Republica, êste

' recebeu a afirmativa de que a facul-'
dado era oficial e o governo se satisfez
com essa informação, que julgou com-
pletamente satisfatoria.

O Sr. Theodoro Ramos' — De outra
maneira não teria lavrado o, decreto.

O Sr. Isolas Alves —' No momento
atual, temos de ver que a faculdade foi
equiparada por um ato de Governo com
força legislativa. ' •

O Sr. Tlúwaioro Ramos — Peço per-.
dão por discordar de V. Ex.. Compete
ao conselho tarefa moito mais grave;
evitar esse precedente a que me referi
no "addendurn", e não interpretar
simplesmente a lei' ao pé da letra.

O Sr. Isolas Alves — Convém que sa
•diga que essa tarefa é muito mais grave.
E' bom que se repita:

O Sr. Theodoro Ramos — Aqui esté
o final do "addendum": (lendo)

O conselho que medite bem sopre a
gravidade do caso..	 '

O Sr. Isolas Alves — De modo que a
comissão estabelece uma (possibilidade
de , que os govèrnos dos Estados venham
a, sucessivamente, fraudar a, lei, reco-
nhecendo supostas faculdades oficiais.

O Sr. Theodoro Ramos Diante dos
fatos, particularmente reconheço _o que
V. Ex. está dizendo. Sou obrigado a
isto.	 I

• O Sr. baias Alves — Neste caso, as
5 Faculdades que os govèrnos tinham es-

tabelecido antes do decreto federaal do
ensino superior merecem mais •confi-
ança do que as outras. .

O Sr. TheodoroRamos o- Não lia
nenhuma antes desse decreto federal
que não tivesse sido anteriormente re-
conhecida, ao passo que essa não tinha
obtido nem siquer a inspeção prelimi-
nar, Não me estou -referindo a escolas
já reconhecidas ha muito -tempo, mas
shn-ás-qu_etnem-,inspeçãorprelimmar ti-
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DIAMO OFICIAL

"A Comissão .de Ensino Superior.
lamenta tratar-se, no caso em
.apreço; da Faculdade Fluminense
de Medicina, a qual conta entre (o -

membros de sua congregação, vul-
tos eminentes. imas ciencias médicas,
mas se vê forçada a chamar a atena
ção do Conselho Nacional 'dis Edu-
cação para o precedente, prejudio
cial á moralidade do . ensino, que se
vai crsar no Brasil, se far permio
tido que Institutoslivres de ensino
superior 'não equiparados aos 'cena
generes federais, e aos quais nem
siquer foi concedida inspeção pré.
liminar, se transformem, sumaria-
mente e a golpes de. decretos, em
institutos gosando de prerrogati-
vas sdmente admissiveis para as
escolas crea.das e mentidas por go-
vernos de Estado e ha longos anos
'reconhecidas pelo Governo Feo
. deral".,
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nham" conseguida. Os casos são muito
diferentes. Não é uma escola reconhe-
cida ha mais de vinte aná, por exem-•
pio. Não. se pode comparar um estabe-
lecimento misças condições com um ins-
tituto que . nem inspeção' •preliminar

• U r. 'sitias Alves De 'modo que,
estamos tini ,irelite, à uma s ituação em
que "a .palavra do Guvêroo do Estado' do
luu SOltell. uni clieqüe bem forte.

O Sr. Theodoro„ Ramos — Em que.
ponto? O governo não contesta que essa'
Faculdade até 7 de outubro* tenha
°titulo mspeçao preliminar. Não se trata'
de escola oficiai. Trata-Se de escola'
mantida e criada pelo govêrno do Es-
taco. o proprio governo do Estado
do aio ue Janeiro reconhece que se trata
de uma sociedade civil de ensino livre
superior. uoino., então, em 7 de outu-
bro, sem ter .sido creada uma Faculdade
Fluminense ;• de Medicina, estabeleci-
mento estaduat, se poderia conceder
eguiparação a unia Fáculdade • de Medi-
cina muntida peai governo do Estado
do Rio? Diz a comissão que' a escola
deve ser ereada e mantida pelo Estado,
para que não se dê o precedente a que
aludi .no "addendum" de se -transferem-
rem os "instituttis que nem siquer tis
veram a inspeção preliminar . em insti-
tutos. gozando de prerrogativas sómente
admissiveis para as escolas creadas e
inanidas por Govèrnos de Estado "é lia
longos anos reconhecidas pelo Govêrne
.Federal.' .	 •

O que penso é que o Conselho Na-
cional de Educação deve resalvar a sua
responsatiiiidade diante desse ' prece-
dente.

O Sr. Isaias Alves — V. EX. não nega
que o Govilleno Federal, ao dar o pleno

'direito de oficialização ii . Faculdade Flu-
minense, tinha recebido a. declaração do
governo do Estado do Rio de que a
"Escola era mantida pelo mesmo Governo
estadual.•

O Se. Theodorx.) fiamos — Deve ter
...eceb	 .	 •

O Sr. 'Isaías Alves — Foi nesse-pres-
suposto que o Governo deu a ordem
Para baixar o decreto. E' só o que
quewo referir. Diante disto, temos uma
situação legal creada pelo decreto do
loNeeno Federal, assinado pelo Chefe

do Govêrno e respectivo ministro.
O Se. Theodoro damos. — Para deri-

te e essa questão legal devia ser ou-
iii mi consultor jurídico do Ministerio

e itã'i o Conselho Nacional ae Educação.
tsa.as Alves — Existe em al-'

lel que. o decreto de (koverno,Pro-
‘1o1io precisa de consulta ao Consultor
Juridieo1

O Sr. almirante Ainerieo Silvado —
E' . a lei de Broussais: nas perturbações
organicas ou sociais, o que se modifica
é a . intensidade dos 'fenomenos e não o •
stii arranjo.. Ravendo o Conselho-Na-
cional de Educação, organizado' pelo Go-
vérno para imprimir as diretrizes do
ensino, o Poder temporal não devia' re-
solver coisa alguma sem ouvir primeiro
o Conselho

O Sr. [saias Alves Estou de acórdo.
Mas' justamente chega ainda .ao ponto
uru que 'vejo a 'maior perturbação, ca-"zie
mau eis injeções tonioas poderão" resta-
lwlecer o equilíbrio do organismo. Neste
caso.. se houve uni decreto legal — por-
que o Se. Chefe do Governo Provisorio
do Brasil está rum direitos absoluta-
mente' pessoais e 'pode agir cem° jul-
gar de acôrdo 'com. a sua consefeitria.
nara o interesse do naiz --, só nos resta

pedir a revogação do. mesmo decreto.
Mas ha uma dificuldade" gravisaima: é"

. que a Faculdade de 'Medicina da 'Univeia-
sidade do itiO de Janeiro não satisfaz' ás
necessidades,' á • procura 'do ensina de
medicina, porque não, pode receber"niais;
alunos, e volto ao mesmo racibeinio.‘
do 'caso da .1jahnernanniana; sou passa-
dista, mas coeredte . no meu •passadiarnd,
— e a Faculdade , de Medicina do Rio
de Janeiro não .,podendo receber os

- alunos do Estado do Rio, o Govêrno que
deu, no ano passado, ha menos de seis
/Uses; um decreto e .garantiu direitos
por esse .decreto, va'1 , agora cassá-los. .0
caminho não . é este. Em educação, o•
.procekso é auxiliar os estabelecimentos
de ensino-a saírem. do caos, para firmar
o método, sairem da pobreza e chega-
rem á segurança de ação. E' justamente
o contrario . do que fe, faz no Brasil. AI
é que estão as diretrizes educacionais. O
mais não é diretriz : é ponto positivo, e a
diretriz é uma série de pontes.: O papel
do Governo, neste momento, portanto, é
verificar si houve 'casos de irregulari-
dades. na matricula e chamar a atenção
para os casos pessoais, mas não pertur-
bar a vida da faculdade.

O Sr. Theodero Ramos O que pró-
pós a comissão não perturba a vida da
faculdade. 'Pede que se apurem as Irre-
gularidades e que, como medida acau-
teladora provi:gorja se suspenda o re-
gistro de alguns diplomas. .

O Sr. [saias Alves	 E que se faz
com os ciirsos da faculdade atual?

O Si'. Theodoro Ramos — Continua-
rão. O parecer da comissão concilie . que
o Conselho Nacional de Educação sugira
ao Govèrne a nomeação de unia comissão
para inspecionar a Faculdade Flumi-
nense de Medicina, nos termos do art. 5"
do derreto n. 20.179, para verificar si
os , dispositivos -desse decreto são bem
obedecidos e a suspensão do registro dos
diplomas expedidos pela faculdade até
nova pronunciação do conselho. Em que
isto .vai perturbar a. vida da Faculdade
Fluminense de Medicina? Si a comissão
propôs a 1 suspensão 'cif) •registro dos di-
plomas é que o registro só póde ser

-feito apoiando-se no decreto federal de
22 de' outubro. que...reconhece:a Facul-
dad'e. Fluminense de, Medidina. e no ar-
tigo 2? do decreto ii. 20.179. de 6 de
julho de. 1931. Ora. o Conselho Nacio-
nal , de Educação propôs modificações ao
art. 22. Eniquanto não se resolve essa
ouestão. é -natural que se. proponha ao,
novêrno a suspensão desse reaistro
diplomas.	 •	 •
" O Sr. !saias Alves --V. Ex. Se re-
fere á proposta oue se fez ao conselho
quanto é interpretação do art. 22?

O Sr. Theodoro . Ramos -7- O pare- •
cer, do Sr. • Reynald'o Pombal., referente
ao assunto, caiu pelo voto d e desempate
do Sr.' presidente. Depois disso. o con-
selho *— si não me engano, por unani-
midade — aprovou' moa indicação por
mim apresentada no sentido de serem es-
tudadas , modificações ao art. 22. de
modo a. se exigirem dos alunos matri-
culados em institutos livres de ensino
superior em data anterior á • inspeção

-preliminar provas .de habilitação. afim
de serem considerados validos os seus
diplomas. Portanto, propôs modificações
ao art. .22 e firmou doutrina para o
conselho de- que esses diplomas, .conce-
didos nas condições da indicação, não .
eram válidos.

O Sr. /saias Alves — Essas modifi-
cações propostas" pelo conselho 'COni re-
laçã'o" ao art: 22 nada ;iodem concorrer
para a "interpretação de fatos' COMQpresente'.
- O Sr,- Miei:abro 'Ramos Si 'o con-

selho' acha' que não devem ser validos
esses diplomas, propõe a suspensão do
registro até que Se resolva a Materia.

O" Sr. [saias Alves — Quero apenas
concluir dizendo que votarei cootra qual-
quer pedido ao Sr. Chefe do Gevérnd
ProVisorio de revogação do decreto, como
foi lembrado aqui, em sessão. Pediria a
suspensão de fato do trabalho material
do registro, para verificação doa casos
particulares; mas si o Govêrno
sono não alterasse. ou deliberasse não
atender ás sugestões do Conselho Nacio-.
nal de Educação de modificar-se o ar-
tigo 22. julgo que nada seria possível,
fazer, Neste caso, o conselho nãe deve-
/". ia tomar essa deliberação sinão depoia
do iIovêrno Federal , resolver a respeito.da sugeskle que lhe foi enviada.

O Sr. heodoro Ramos — E permiti::
que se registrem esses diplonias, que se-
riam julgados irregulares, caso O Go-
vêrno modificasse o art. 22?

O Sr. /saias Alves — E' natural:
.0 Sr. Theodoro Ramos — Creio que

não. E' mais natural que o conselho
gira a suspensão até que se .apifrem os
fatos.

O Sr. /saias Alves — Si o Governo
resolver não modificar o artigo?

O Sr....Theodord Ramos — O Departa-
mento Nacional do Ensino registrará ir-

-continente, sem ouvir o 'conselho.
O Sr. /saias Alves — Neste caso, Se-

nhor presidente, votarei contra qualquer
pedido de revogação. Julgo que é de todo
infere.sse para a educação nacional 'que a
Faculdade Fluminense de Medicina
prospere e se desenvolva, assim como em
beneficio do equilíbrio d'as 'matriculas e
da fre,quencia da Faculdade de Medicina
do Rio de Jan'elro. Votarei contra qual-
quer medida relativa á revogação do de-
creto, porque seria negar ao Govérno o
direito que éle tem de. -sem ouvir o
Conselho Nacional de Educação, equipa-
rar qualquer faculdade — porque ele
tem autoridade para revogar qualquer

"lei existente neste segundo histórico —
sendo, além do mais, inconveniente pre-
judicar não só os interesses dos alur os
da Faculdade Fluminense de, Medicina
da Universidade do ".1lio de. Janeiro.

O Sr. marechal Marques da Cunha
Sobre o assunto . direi' poucas pala-

vras, , pois, depois da discussão travada,
já está o mesmo hem esclarecido. Ape-
nas tenho a dizer, em primeiro lofar,
que folgo muito em ver o acôrdo exis-
tente entre todos os membros do Con-
selho, oh, pelo menos, da maioria, quan-
to aquilo que incumbe ,ao Conselho,
ConlO sua verdadeira diretriz. .Fui. um'
dos primeiros ' quea levantaram E SS
questão, declarando que repelia a in-
sinuação que se fazia a esta assembléa
de- que devia seguir uma,certa e de:er-
minada doutrina. Ha poucos dias, "dan-
do urA voto '‘encido num parecer da
Comissão de Legislação e Consultas, de
que foi relator ,o doutissimo membro
deste conselho professor. Sr. Leitãe sda
Cunha, citei a letra "f". do artigo ;)-°,
que institue as atribuições fundamen-
tais do conselho. Diz ele: (tendo),

"Ilrmar as 'diretrizes gerais do en-
sino primaria secundario, tecnico e
superior,' atendendo, acima de tudo, os
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laridades nesses institutos de' ensino,
que precisa ser corrigidas. Lin parte,
senão "in totuin", estou de acordo cobu
o parecer da comissão: Acho, porém,
que podemos, fazer uma insinuação, re-
lativamente a essas irreguairidades
quanto ao registro dos diplomas, exa-
minando os fatos convenientmente e
chamando para êles a atenção do Go-
verno, sem tomar qualquer medida a
respeito. .Estamos diante de uma si-
tuação real creada pelo decreto, que
mereceu a classificação • de gravíssima
por parte do Sr. Ineodoro damos' e,
assim, parece-me que, as nossas
rações não se podem enquadrar dentro
daquilo que a lei prescreve.

O Sr. Theodoro Ramos — A lei de-
termina que,' anualmente, seja nomea-
da urna comissão composta de três
membros, que será incumbida de veri-
iicar a fiei observancia, por parte do
instituto equiparado, das disposições
deste decreto".

A comissão propõe ao conselho que
sugira ao Governo' apressar a nome*.
Oio (lesas comissão.
, O Sr. almirante Americo Silvado —
Todos os anos tem de ser nomeada ?
• . O Sr. Theodoro Ramos — Exata--
mente. Para haver coerencia cem
que resolver o conselho na sessão de 26
do corrente, a proposito do artigo 22,
é que a comissão propõe que se sugira
ao Governo a suspensa() do registro dos
diplomas, até nova pronunciação do
conselho.

O Sr. marechal Marques da Cunha
f-- Agradeço a explicação. A situação
é, realemnte, um, tanto complexa. A
posição do conselho é delicada • e as
suas resoluçães só serão profieuas de-
pois de ficar esclarecida essa situação
creada pelo decreto. Estamos em face
pe um modo de reconhecimento dife-
rente daquele prescrito pelas leis em
vigor. As propostas nooar gr gr grrrn
vigor. As propiras leis foram, neste
caso, até certo ponto, derrogada pela
lei das leis, que é o poder diacriciona-
rio.

O Sr. Leitão da Cunha Sr. presi-
dente, não é esta a ' primeira vez que,
perante o Conselho Nacional de Educa-
00, me refiro á : circunstancia de que
nós, desprovidos por completo de quais.-
quer funções executivas, • temos o di-
reito e, rifais do que isto, o dever de dis-
cutir o texto da lei vigente e de comen-
tar os atos do Governo. Tenho, por mais
de, uma vez, combatido a afirmativa de
que temos simplesmente de cumprir a
lei. Temos de conhecer -a lei e de fazer
referenda ao que a mesma exige, dizen-
do 'o que pensamos deva ser introduzido
no seu texto com caracter de modifica-
ção, para melhorar o ensino, pois para
isso 'é que nos reunimos. No caso con-
creto, em presença do decreto do Go-
verno que comentamos, não ha discutir
que os diplomas expedidos pela Facul-
dade Fluminense de Medicina são' vá-
lidos, mas é nossa obrigaçãe, uma vez
que o processo Veill para o nosso estu-
do, dizer ao Governo que pensamos que
êsse, ao ser lavrado, nau. foi devida-
mente fundamentado e que não estamos
de acôrdo com . os fundamentos que o
justificaram.

O Sr. Theodoro Ramos — E' o que
diz o "addendum" hoje 'apresentado.

O Sr. Leitão da Cunha — Tendo a
certeza, de que a questão não poderá

interesses da civilização e da cultura
do País."

Essa letra "f" do artigo 5°, .fõi uivo-
cada ha pouco por mais .de ummembro
do conselho, dando, portanto, razão ao
que eu dissera nessa ocasião: que cum-

' pria ao conselho firmar essas diretri-
zes, firmar a sua doutrina.

Quanto á meteria em apreço, de um
modo geral, vejo o seguinte: ha um
decreto do Governo; parecerne que a
ação do conselho no assunto, Ja sua in-
tervenção proficua, prática, só se
deria dar ou antes do decreto on apua
a sua revogação. Emquanto existir esse
decreto, podemos fazer insinuaCties,

mas não sei se isso teria algum resul-
tado pratico. Em todo o caso, penso
que, á vista das irregularidades apon-
tadas pela douta comissão de Ensino
Superior, no seu bem elaborado e cri-
terioso parecer, o conselho, realmente,
deve adotar a medida por essa comisr
são proposta, de chamar, pelo menos,
a atenção do Governo, que expediu
aquele decreto, para a' irregularidade

do registro de diplomas, de acôrdo com
o que apurou muito bem a comissão.
O decreto existe: Emquanto não fôr re-
vogado, os diplomas têm de ser reco-
nhecidos, á vista da lei que reconheceu
a Faculdade. Estou certo mesmo de
que o parecer da douto Comissão de
Ensino Superior, opina, no seu "adden-
dum", que se suscite ao Governo a ne-
cessidade da revogação do decreto.

Q Sr. Theodoro Ramos — 0 "dden-
. dum" não faz isto. Em meu nome • pes-

soai declarei que estava pronto a for-
mular esse pedido.

O Sr. Marques da Cunha E invo-
cou a opinião dos demais membros da
comissão.

O Sr. Theodoro Ramos — O "dden-
dum" não faz essa proposta, mas cha-

i ma a atenção para o precedente que
se vai abrir, permitindo que esses "ins-
titutos livres de ensino superior' não
equiparados aos congeneres federais,
e aos quais nem siquer foi concedida
a inspeção preliminar, se transformem,
sumariamente e a golpes de decretos,
em institutos gozando de prerrogativas
sómente administrativa para as escolas
creados e mantidos por Governos de
Estados e ha longos anos reconhecidas
pelo Governo Federal.

O Sr. marechal Marques da Cunha —
, O decreto está acima de todas as leis.

O Sr. almirante Americo Silvado —(Á Então dispense a audiencia doconselho,
para não crear essas dificuldade enor-
mes.	 •

O Sr. marechal 'Marques da Cunha
— Tanto que não estou longe de con-
cordar Com a sugestão do ilustre mem-
bro da Comissão de Ensino Superior
quando disse que essa dificulade gra-
vissima devia ser resolvida não pelo
conselho, mas sim pelo consultor jurí-
dico do ministerio. Acho que, realmen-
te, a unica coisa que pôde fazer o, con-
selho é chamar a atenção do Governo
para a inconveincia- da continuação de
tais fatos e para a necessidade de uma
revisão dese assunto, afim, de que o de-
creto possa ser cumprido. Acho que,
a bem da moralidade do ensino, o oon- -
selho não se pôde calar sobre o as-
sunto. Dirá que não vai discutir os
fundamentos 'do decreto, mias que re-.
conhece que aparecem certas irregu-

ser resolvida 'hoje, porquanto o nosso
colega, Sr. João Siznplicio; pediu` vista
dos Papeis, vou proceder á leitura de
varies crocurneutos que se encontram ao'
processo, relativamente a essa questão,
para que o conselho medite nestas 24
horas sobre ela e possa deliberar, ama-
nhã, Com o melhor proveito para o eu-,
sino.	 •

A Faculdade Fluminense de Medicina
vivia sob o regianen de instituto livre
(esá no parecer) e, de acôrdo com US3
regímen, o diretor da escola Bobei',"
em 5 de maio de 1931, do diretor do
Departamento Nacional' do Ensino, ao •
regalias constantes do art.' . 2p2 do de.
ereto n. 16.702-A, de 13 de janeiro de
1925, substituído pela legislação
Dizia êssa artigo: (lendo)

"A equiparação será .concedida depois'
do prévia fiscalizaCão do instituto du-
rante'dois anos, pelo menos, por inspe-
tor nomeado pelo diretor :geral do de-
partamento, em vista do relatorio e do-
cumentos por èle apresentados e puvide
o Conselho de Ensino Secundaria a 4oh...
Perior".

"Paragrafo ' Para esta fiscali-
zação previa, a Faculdade interes-
sada depositará a jrnportanCia de réis
18 :000$ . por ano, destinada á remunera-
ção do inspetor."

O eficio do diretor da Faculdade ao'
diretor do Departa,mente Nacional do,::
Ensino está assim redigido: (lendo)
' "A Faculdade' Fluminense de Mediei-

na, com Sede na cidade de Niteroi, Es-
tado do Rio de Janeiro, devidamente re-
presentada pelo seu diretor infra-assi-
nado, vem perante V. Ex. solicitar as
necessarias providencias Tiara a desi-
gnação de fiscal consoante o estabeleci-
do no art. 262 do decreto n. 16.782-A;
de 13 de janeiro de 1925, bem como per-;
missão. para depositar a quota exigida
pelo paragrafo único 'do citado artigo. •

Justifica o pedido de deferimento
.com a autorização verbal de S. Ex. o
ministro da Educação e Saúde Pública
e com o memorial e documentes anexes.

Nestes termos, E. deferimento.
roi, 5 de maio de 1931• — Manoel Fer-
reira, diretor."

O despacho do Sr. diretor do Dopar,
lamento foi o seguinte: (lendo)	 •
• ,"De .ordem do Sr. ministro ,aguarde-.,
se a constituição do Conselho Nacional
de. Educação. Arquive-se até segunde
ordem. 20-5-31. --, A. Castro."

Pouco depois, em 2 de junho de 11931,
o Sr ,. diretor do Departamento Nacional •
do Eriaino fez uma exposição ao Sr. mi-
nistro relativamente a êsse caso e, em
conseqiiencia dessa exposição. escreveu
acima: (lendo)

"Foi designado, de acôrdo com a au-
torização do Sr. ministro, o Dr. Josias
Meira Gama, para proceder ás verifica-:
ções do art. IP do decreto n. 20.179.
— A. Castro."

Portanto, já nó regime legal 'vi- .
gente. .	 .

Nomeado, o Dr. Josías 'Moira Gama
foi proceder á inspeção e apresentou
um relatorio antes da leitura do qual
peço Permiaião ao Conselho piara ler
o oficio dirigido pelo diretor da 'Facul-
dade, ao inspetor: (lendo)	 ' -

"22 de setembro de 1931. Exma. se-
nhor Dr. Josiaa :Wire Gania, M. D. re-
presentante do Departainiento Nacional
do Ensino.

Saudações. Atendendo ao objetivo da'
f.u.rofa mia VOCI -foi cometida' Dolo Do-



são que me foi confiada. Apresento á
V. Ex. minhas respeitosas sandações.
Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1931.'

Josias de 31eira Gama";
Estava esse relatorio em andamento

(porque é ele datado de 7 de outubro
de 1931), quando em 17 (dez dias de-
Pois da sua apruentação), foi dirigido -•
ao Sr. ministro da Educação é Saude
Publica o seguinte oficio: (lendo)

"Para melhor, difinir as relações do'
Fitado com a 'Faculdade Fluminense 	 -
Medicina, á qual se Concedera, pelo'
tigo 27 do decreto n. 2.534, de 31 de"
dezembro fio . ano findo, autonomia fi-
nanceira, acaba o Governo de expedir.
o de n. 2.653, do 7 do corrente, cujos
Lermos detalham a organisoão desse s'
instituto oficial, como se dignará de ver
.V. Ex. .pelo exemplar que submeto' á.
sua elevada consideração.	 •

Na conformidade do que preceitua. o
arts • 9° do referido decreto, o Sr. diree
ter da Faculdade, devidamente autori-..
iado Pela Congregação, assinou, nesta
data, o termo de cumprimento das obri-
gações ali e,statuidas. Fica, assirn, a
'Faculdade Fluminense de .-Mgdicina :
compreendida nas disposições do artigo
17, do decreto federal n. 20.179, de O-- •
de julho proximo passado, tornando-se- 4;1

necessario, para que passe a gOSar
regalias concedidas aos institutos de
ensino mantidos (pelos governos esta- -
duais, que V. Ex.. haja por bem pru-,
videnciae no sentido de ser-lhe conce-
dida a equiparação que a V. Ex., ein
nome do -Governo do Estado, ora tenho---! .t ‘1
a honra de solicitar.
• .Nproveito a oprtunidade para apre.
sentar a V. 4x. as seguranças de meti
alto apreço e mui distinta consideração.

Costa

• :1

.	 .
O decreto, na parte citada nesse ofi,-;,

cio, diz o seguinte; (tendo)
; "O interventor federal, no Estado do st
Rio de janeiro, usando da atribuição

•que lhe confere o art. 11, §§ 1* e 2° doe
decreto do Governo Provisorio da Re- ss
publica n. 19.398S de 11 •de novembros:,
de 1930, e,	 • .

Atendendo a que curripre- ao Estado,
corno dever de satisfação aos seus li113•!:

culturais, não apenas promover a
trução em todos os seus graus, massa!:
cooperar, auxiliando e eecorajando o en-
sino, na sua manutenção e difusão;

Atendendo a qué a' Faculdade Flumiissee
nense de Medicina tem origem oficial nn"--11
decreto n. 2.450, de 1929, carater* que
não é ineompativel com a autonomia fi-
nanceira que lhe foi concedida 'pelo ar:J
tigo 27 do decreto n. 2.534, de 31 chk
-dezembro de 1930, o qual reconheroi
como' Validos os diplomas Por ela,,
pedidos;

Atendendo a que se trata de uma ins4.,1„
tituição de incontestavel utilidade
Mica, que preenche seus fins, e,
tanto, seus interesses merecem ,ser
parados como interesses do proprio Es- "
Lado,

Decreta:
Art. 1°. A Faculdade Fliiretiense de .

Medicina, creacia pelo decreto n. 2.450;1,
de 25 de setembro de 1929,. continuará.-
a ser mantida pelo Estado, tios ternio.S.,
do presente decreto, que,. corri este fim,
proporcionará á mesma faculdade.

a) cessão, para seu funcionamento, ao,
edificio estadual em que está attualrrie,neSs
to idstalada;	 •
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,partansento Nacional- de Ensino tenho a
honra de • fazer-vos a entrega dos do-
cumentos TIO me havieis solicitado. Ro-
bustecida pela expressão sincera do que.
haveis observado, estou certo de que a
Faculdade Fluminense de Medicina
aeresentar-seeá com as unicas creden-
ciais de que se orgulha, quais as de pro-
curar cora honestidade e eficiencia, mi-
nistrar - á ensino de medicina. Nêste pe-
riodo de adaptação á nova lei do ensi-
no, fomos obrigados a reajustar o nosso
antigo regimento interno e o regula-
mento pelos quais nos dirigimos até 11
de abril do corrente.

O Conselho Técnico e Administrativo
da Faculdade . está ultimando esse re-
ajustamento, que deverá ainda êste • mês
ser sujeito ao voto da Congregação. Na
sua feitura, presidiu o criterio de es-
trita adaptação aos dispositivos do de-•
ereto n. 19,851, de 11 de abril de 1931,
sendo detalhadas todas as exigencias
nele Contidas, de molde a que a sua exe-
cução pelos orgãos adrainistrativos da
faculdade -seja facilmente realizada
com o minimo de assuntos omissos ou
não previstos. Uma comissão de três
professores, depois de longo e exaustivo
trabalho, havia, em março do corrente,
ultimado unis prejete regimento, que em
virtude do promulgação da lei do ensino
ora vigente, houve de ser remodelado,
apuar de conter disposições muito si-
milares ás do estatuto federal e outras
numerosas,. que foram corteervadas e

que multo tcsritribuirão para o progres-

No .tocante aos trabalhos do presente
perecido escolar, a feitura de..todos os
cursos obedece, slo minimo, ás disposi-
ções vigentes, tendo sido realizadas em
todas as • cadeiras do curso médico duas
provas' parciais, consoante a lei, aguar-
dando a época propria a feitura da 3'
prova. , Nos • cursos odontologico e far-
reaceuticos foi realizada apenas uma
prova parcial, visto o inicio desses cur-
sos ter tido lugar com o atraso decor-
rente do regime de adaptação; sendo
que a 2' será feita na época prevista
para a 3', consoante Sarilhem resolvido
na Faculdade Padrão.

A seriação estatuída no presente ano
é a seguinte:

"As cadeiras existentes na' Faculdade
Fluminense de Medicina e sem corres-
pondei/eia' na seriação da Faculdade de
Medicina da Universidade do 'Rio de
Janeiro, sbem como as cadeiras lado
privativas dos cursos odontologico e
farmaceutlep, Me são regidos pelos cae
tedrátleos.do cura° médico), ficaram com
os respectivos catedpáticos ene disponibi-
lidade, oom. o direito da. feitura decursos
paralelos ás' cadeiras obrigatorias e da
mesma seceitc1. • Para Que as Installa-
ções do novo predio 'doado pelo Gover-•
no, fossem realizadas com presteza, hen/
como, ultimada . a aparelhagem- dos di-
versos . , labcratorios, arnbullaborios e
serviçós, obras de adaptação, ate., re-

•solveram -em congregação todos os pro- .
fessores,,que durante os ano escolar de
1931, fosse a renda da Faculdade inver-
tida em tais providencias. Nenhum re-
curso monetario oficiai ou particular
foi solicitado ou recebido, sendo as ma-
gnificas instalações que possuimos, tão
somente devidas á compreensão que te-
mos, professores 'e alunos, do alcance
da inioiativa • e que sies entregamos com
fé e entusiasma.,	 -4

.A sexta determinação da lei fica desta
sorte dtendida.

Os servisse administrativos de secre-
taria, tesouraria, arquivo e os que lhes
são conexos estão convenientemente or-
ganizados, 'havendo um ficharia dos alu-
nos ern cujos cartões se anota a situa-
çao de cada um relativamente ao 'seu
saldo 'ou ao seu debito na tesouraria.

Os' livros' da instituição são revestidos
dos requisitos legais, estando o Diario
devidamente registrado na Junta Comer-
cial. Dispõe a Faculdade para o serviço
da tesouraria de cofres adequados e no
arquivo os documentos ficam. cataloga-
dos e guardados em armamos de aço
proprios para este fim. Pelo exposto se
verefica póssuir a'instituição adminis-
tração e escrita 'financeira regularmente
organizadas", conforme prescreve o item
vrr, do art. '8°. do supracitado decreto.

Juntd como anexõs ao Presente
torio 'os docuMentos que me foram en-
tregues pelo .diretor e o oficio onde _es-
tão os mesmos relacionados com 'os seus
respectivos numeros. São essas: senhor
diretor, as informações que me. cumpre
,trazer a V. Ex. do desempenho da mis-_

Ei(à do nosso ensino. •

Si a vossa impressão pessoal, de par
com os esclarecimentos prestados ou
ainda julgados necessarlos não bastas-
sem para firmar um conceito favoravel
a este estabelecimento de ensino, unia
coisa ainda restaria digna de respeito
dos homens: o desprendimento e e
energia sã, cora que procura dar á mo-
cidade do seu país um campo de apren-
dizagem médica. Junto em anexos os
documentos seguintes:" 	 .

"Aproveito o ensejo para apresentar-"
vos os protestos de alta estima e consi-
deração. — Dr. M. J. Ferreira, di-
retor "

Assim, nesse oficio dirtgido ao inspe-
tor pelo diretor da Escola informa ele
que o professores desistiram daquilo
que lhes cabia, para empregarem esse
dinheiro em beneficio da Escola, insta-
lação de lahoratorios, etc. Não 'tinha a'
Faculdade recurso oficial e não solicitou
auxilio de particulares.

O relatorio do inspetor é muito bem
feito, cuja leitura não é necessaria na
totalidade, mas do qual you lér alguns
trechos; (lendo):

Preceituando o decreto e art. •acima
mencionados, na iilinea V, que asFacul-
dade institua "o provimento por concur-

' so das vagas que ocorrerem no corpo
docente, á partir da data do reconheci-
mento" nada me compete dizer tal
exige'nj ia cuja execução parece assegu-

•rade no compromisso tomado péla Con-
gregação de observar rigorosamente os'
dispositivos da atual lei do ensino.

"Conforme a estimativa orçamentaria
(doe. n. 13), a renda da Faculdade
no presente ano letivo deviens ser de
cerca de 511 contos, toda ela aplicada á
instalação e aparelhamento dos anfitea-.

stros, laberatorios e outros serviços, e ás
despesas de ~ater administrativo, ten-
do os professores desistido da remunera-
ção que llhes competia. Assim, e levando
Lambem em conta que o numero de alu-
nos vem sempre aumentando *desde o
Sujei°, aumento que muito provavelmen-
te se acentuará, caso a instituição consi-
ga a fiscalização oficial, que ora pleiteia,
é de crer que a Faculdade tenha renda
suficiente para a suas despesas, sem con-
tar com as subvenções que porventura
venha a receber.
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b) utilização do Instituto Medico'Le-
gal da Policia, de estabelecimentos hos-
pitalares, organizaeÁ3es sanitarias esta-
duais, e obtenção de iguais favores mu-
nicipais para serviços de suas clinicas
e ensino de suas disciplinas;

c) isenção 'de todos os initpostos, taxas
e contribuições estaduais ou munici-
pais (Constituição. art. 108);

cl) — Subvenções anuais, quando e
como as condições financeiras permiti-
rem, para desenvolvimento ou aperfei-
çoamento de suas intalações,

Paragarfo unico O Estado,' todavia,
nenhuma, responsabllidade assumirá, por
compromissos, mi obrigações da Facul-
dade, ainda que 'excedentes de seus re-
cursos ordinarios.

Art. 2° — A Faculdade conservará
personalidade juridica propria, e terá
plena autonomia financeira, didatica e
administrativa, regendo-se pelas leis e
decretos do ensino superior federal, 41.1'1

tudo quanto a ela seja aplicavel.
§ ri" — Deverá, contudo:
a) — manter, pelo menos, o curso me-

dico;
b) — ministrar em cada curso o . en-

sino, pelo menos, de todas as disciplinas•
obrigatorlas- do curso correspondente do
Instituto Federal congenere;

c) Exigir para admissão, no mim-
mo, as condições estabelecidos para in-
gresso em instituto federal congenere:

d) — Organizar os cursos nos peno-
dos letivos, de modo que tenham, pelo
menos, duração igual aos do instituto
federal congenere;

e) Adotar um regime escolar, no
*tinimo, de rigor equivalente ao institu-
to federai congenere;

f), — Prover as vagas, que ocorrem
no corpo aocente, por concurso;

g) — Limitar a matricula, em cada
serie do curso, de acordo com a capa-
cidade didatiea das instalações.§r - O Governo poderá, quando en-
tender conveniente, mandar -verificar,
por delegados seus, a fiel observancia
dessas condições e a regularidade do
funcionamento da Faculdade, cumprindo
ao respectiyo diretor prestar, em qual-
quer epoca, todas as infrmações que lhe
forem reqpisitadas pelo secretario do

_Jnterior e Justiça.

Art. 3° -- O diretor, professores e do-
Dentes da Faculdade serão nomeados pelo
presidente do Estado, pela mesma forma
por que foram nomeados, e com as mes-
as garantias que tiverem, os dos esta-
belecimentos . federais de ensino.

§ 1* — O diretor e' os professores, e
bem assim. os funcionarios, não goza-
rão, porém, de ,nenhuma das vantagens
de funcionados! publicos estaduais;

§ 20 — Os atuais professores, nomea-
dos pelo presidente do Estado, em vir-
tude do decreto n. 2.450, de 1929, terão
sua investidura confirmada por decre-
to do Governo estadual.

Art. 4° -- A receita da Faculdade
será constituida, alem dos recursos cons-
tantes do art. 1°, pelos emolumentos e
taxas cobrados dos alunos, na conformi-
dade das tabelas aprovadas pela respe-
ctiva congregação e por quaisquer doa-
ções ou legados.

§ — O diretor, professores e fun-
cionados, serão renumerados somente
"pro-labore" pela receita que a Faculda-
de arrecadar.,

§ 2° -- A receita e despesa serão aten-
didas pela tesouraria respectiva, sem
nenhum "onus" para o Estado.

§ 3° — A congregação organizará o
quadro dos seus funcionados, e fixar-
lhes-á os vencimentos, assim como dos
professores e do diretor, com . observan-
eia do disposto neste decreto.
• § 4° — A 'Faculdade se obriga a man-
ter sempre matriculados gratuitamente
e distribuidos pelas series dos seus
cursos até vinte e cinco alunos pobres,
natthais do Estado do Rio' de Janeiro,
os quais serão oportunamente indicados
pelo Governo.

Art. 5° — A Faculdade manterá nos
cofres estaduais o deposito de dez (10)
contos de réis, para indenização e paga-
mento das despezas de fiscalização fe-
deral e outras (art. 2°, § 2 8), comple-
tando-o, dentro do 'prazo de trinta/ dias,
Lei notilicaçao, sempre que o IneSillo for
dispendido com aqueles fins.

Art. 6° — Se a Faculdade for 'extinia
todos os bens do seu patriznonio rever-
terão paro. o Estado, que os aplicará pre-
ferencialmente para fins de ensino.

Art. 7° — O diretor remeterá ao se-
cretario do Interior e Justiça, até ao
dia 15 de fevereiro de cada ano, acom-
panhado de copia do orçamento e do 1K-
lancete do ano anterior, um relatorio
cireunlitanciado dos serviços da Faeul,-
dada.

Art. 8° — . A Faculdade, dentro de 60,
dias, da data deste decreto, reverá oe
seus estatutos é organizará o sei regi-
mento interno 'para adapta-lo 'ao Mesmo
decreto, remetendo Um exemplar devi-
ariente autenticado á secretaria do In-
terir e Justiça.

Art. 9° — As condições deste decreto
serão, na repartição. competente e den-
tro em 10 . dias de sua publicação, redu
zidas a termo, pelo qual a Faculdade, por
seu diretor devidamente autorisado, se
obrigará a respeitá-las e cumpri-las, re-
guladas as condições de utililação asse-
gurado pelo art. i, letra b.

Art. 100 — Ficam revogados . o art.
n. 27, do decreto n. 2.534, de 31 de de-
zembro dó 1930, o .decreto ri. 2.537, da
7 de janeiro do corrente ano e mais dis-
posições em contrario.
• O senhor secretario de Estado'. do In-
terior e Justiça assim o tenha entendido
e faça executar.

Palacio do Governo, em Niteroi, 7 de
de outubro de _1931. — João de Deus
Menna Bm,	 Edgard Costa.

0 mais, nau tem interesse 'para o caso.
De modo que, em consequencia desse
deoreto, o Governo expediu esse outro
de equiparação da Faculdade de Medi-
cina, em cujas regalias esse estabeleci-
meato . de ensino encontra.

Desde que o processo, não pelo anda-
mento normal de inspeção, pois fatal-
mente viria até esta sesãe, si não tivesse
vindo na de novembro,- mas pela duvida
levantada no Departamento Nacional do
Ensino, relativamente a estudantes que
não tinham' satisfeito exigencias legais
indispensavel nos estabelecimentos ofi-
ciais, veiu ao nosso conhecimento, per-
gunto; Temos. ou não de opinar sobre
esse caso.?

Acho que isto é indiscutivel. Não é
direito; é um dever. O parecer concilie,
aparentemente, por uma solução prot-
latoria, que, de fato, não existe, por-
quanto a nomeação dessa comissão, a
meu . vér dispensavel, e a suspensão,,

temporada do registro dos diplomas,
importa em *uma revogação .temporaria,
'do decreto. Podemos usar de termq,.,
mais claro: suspender-se a aplicação,,
do decreto até que prossiga o
cesso...
-O Sr. João Simplicio. — Agora está'

em termos duasi matematiCos pata
conclusões.•

O Sr. Leitão da Cunha—... da oqui,,
paração. Este deve seguir. Fui visitar,
a faculdade e— digo-o com 'toda a sin-
ceridade — tive uma impressão magni-
fica do estabelecimento de ensino.
Diss'e mesmo aos meus colegas que lá
trabalham, a maioria nieus antigos dis-
cipulos, que deviam prosseguir, porque,
de certo, os seus esforços não seriam
inuteis. Eles' haviam de ter a compen-
sação dos sacrificios que faziam, sobre-
tudo, abrindo mão de todos os proventos
para instalar condignamente a escola,
que não tinha recursos para o fazer. Si
esse processo de inspeção preliminar,
portanto, tivesse seguido seus tramites
normais, a não ser que sobreviesse qual-
quer anormalidade (são coisas com que
não se conta e com as quais se surpre-
ende), seria favoravel á *concessão da
mesma, pelo que tinha visto e pelo que
estou verificando no processo. Mas, dai
a dizer que o Governo estava cabal-
mente justificado para promulgar esse
decreto, vai um abismo..

O Sr. João Simplicio. —, Mas, de'
quem é a responsabilidade ?

O Sr. Leitão 'da Cunha. — Não somos
corporacão punitiva. A nossa fungo
não é castigar ninguem. E' estudar as
questões do ensino. Que importa que
alguem tenha culpa ou não ? A minha
questão é propôr as condições que me
parecem mais , rasoaveis, em beneficio
do ensino. Não tenho paixões pessoais
neste caso. Quasi todos os professores
daquela faculdade, são meus amigos e
foram meus discidulos. Isto não conse-
guiu fazer modificar o meu modo de
sentir sobre a inoportunidade do decre-
to. Seria muito diversa a nossa orienta-
ção no caso. Si o processo tivesse ca-
minhado regularmente até aqui. A fa-
validade está aí proxima Nós iriamos
ver. Em novembro, tudo estaria regula-
rizado. 'A escola fiscalizada, estaria,
ipso facto, equiparada.

O Sr: João Sirtrplicio. — 4. faculdade
está ai proxima. Nós iremos ver. Re-
gistro essa manifestação de V. Ex.
Guardo-a para mais tarde essa manifes-
tação sincerissima de V. Ex. Nós pode-
riamos ir vê-la. Como já sou velho e
esquecido, vou registrar a opinião por
escrito.

O Sr. Leitão da Cunha.	 Sei que
excedi os dez minutos regimentais, mas
o prazo da leitura devia ser descontado.
Queria elucidar o conselho que terá de
deliberar amanhã sobre o caso.

Parece-me que o assunto está expli-
cado. Cada um, em sã consciencia, dirá
si convém sancionarmos o principio de
que, estando o conselho convocado para
o dia 5 de junho, se expedisse um de-
creto de equiparação de uma faculdade,
quando havia um processo de inspeção
preliminar em andamento e sobre o qual
já havia sido apresentado o relatorio ,do
inspetor. E' isto que vamos sancionar.
Este é o precedente perigoso. Não me
irrito quando parece que o Govetno
quer insinuar , a sua opinião ao conselho,
porque podemos aceita-la ou não. O que
acho que não devemos permitir que
passe sem referenda são esses átos, que,
evidentemente, diminuem a nossa impor-
tancia. Não podia ser feita a abstração



5948 Quinta-feira 31

do conselho nesse particular. Estavamos
na influencia de ser reunidos e de deli-
berar.sobre o caso. Cornetessemos 'nós
uma arbitrariedade e o Governo nos
puniria com um: decreto; nos • dissol-
veria.	 .	 •

O Sr. Jiião Simplicio. — Temos 4
anos.

O Sr. Leitão da Cunha. — Temos 4
anos nas condições normais. Uma vez
que não i chegamos a deliberar sobre o
caso, seria mais- rasoavel que se agisse
de acórdo cem a lei.

O Sr. presidente. — Tendo o Sr. João
Simplicio pedido vista do processo, e
estando adiantada a hora, fica, a dis-
clissão adiada, convocando-se a sessão
Para amanhã, 3, ás 14 horas. Está en-
cerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão).

Departamento Nacional do Ensino
.Por despacho de 28 de marco de. 1932,

do Sr. ministro da Educação e Saúde
Pública, no 'pedido de inspeção preli-
minar do Atheleu Teixeira Mendes, em
S. Luiz, Estado do Maranhão, foi nega-
da a inspeção preliminar.

Universidade do Rio de Janeiro
PRIMEIRA REUNIÃO ORDINARIA DE

. 1932
A'TÁ DA SESSÃO REALIZADA. EM 5 DE jA-

NEMO, SOB A PRESIDENCIA DO SENHolt
PROFESSOR. FERNANDO AUGUSTO RIBEIRO
DE MAGAIÀIÃES, REITOR DA UNIVERSI-
DADE DO RIO DL JANEIRO.

A's trese e meia horas da tarde, no
edificio do Ministerio da Educação,
sede. da Reitoria, presentes os senhores
professores Fernando Augusto Ribeiro de
Magalhães, reitor da Universidade do
'Rio de Janeiro, Ruy Mauricio de Lima
, Silva e Ignacio Manoel Azevedo do
Amaral, respectivamente, diretor e re-
presenatnte. da Congregação da Escola
Politécnica; Raul Leitão da Cunha, di-
retor da 'Faculdade de Medicina; Can-
dido Luiz Maria de Oliveira e Julio Pi-
res Porto-Carrera, respectivamente, di-
retor e representante da Congregação da
Faculdade de Direito, , Gastão Gomes, di-
retor da Escola de Minas. Archimedes
Memoria. diretor da Escola Nacional de
Belas Artes. e doutor Leonel Gonzaga,•
representante dos Docentes Livres, tendo
faltado. com causa justificada, o profes-
sor Fléxa Ribeiro, representante da
Congregação da Escola Nacional de Belas
Artes. Juvenil da Rocha Vaz, represen-
tante da Congregação da Faculdade de
Medicina. Joaquim Furtado de Menezes,
repteséntante da Congregação da Escola
de Minas, e Guilherme Fontainha, dire-
tor do Instituto Nacional de Musica.
abre-se a sesseo.

Pelo sub-secretario Osvaldo Joyce
Paranlios da. Silva, são lidas as atas das
sessões anteriores, realizadas respectiva-
'asedte. em 30 de novembro e 1 de de-
Lembro de 1931.

Constam da ordem do dia os seguintes,
'Sarecetes Seis. 1 e 2, da Comissão de En-

'aio e Recursos; ns. 1 'e 2, da Comissão
de Legislaç;ão e Regimentos; as. 1, e 2, da
Comissão de Orçamentos e Regencia Pa-
. rimonial, e uma consulta do Dr. Leonel
'-();17P.ga,

Comissão de Ensino e Recursás — Pa-
recer n. 1.

A Comissão de Ensino e Recursos, de-
pois de tomar conhecimento da petição
subscritas pelo Sr, Alvaro Hugo Gon-
çalves, pensa que, tal como vem formu-

fli % nu) nrtr,i ‘1,

lada, a nova pretensão do requerente
não deve ser amparada neste Conselho.
— Entretanto, parece á Comissão
que, uma vez permitido ao Conselho
Universitaido o estudo da vida escolar.
da Sr. Alvaro Hugo Gonçalves, e reco-
nhecida a sua regularidade, poderá ser
lhe aplicado; para a revalidação -do ti-'
Lula de que é possuidor, o regimen de-
finido pelo 'Conselho Superior do Ensi-
no, nos pareceres adeante transcritos, e
que foram redigidos e aprovados, a pro-
positsi da aplicação do art. 8, letra 1, da
lei n. 3.154; de 6 de janeiro de . 1918,'
seguinte: "Art.. 8°, letra f, da lei nume-
ro 3.454, de e de janeiro de 1918; — é.
permitido que,. até junho de 1918, os'
alunos das faculdades. livTes, Julgadas
idoneas pelo ministro do Interior, trans-
firam matriculas para as oficiais :mi
equiparadas, desde que renovem,, com
aprovação, os exames das meterias do
ultimo ano que • haviam cursado,/ com
bõas notei, no instituto particular.".

Conselho Superior da Ensino. Comis-
são de Legislação e Recursos — Perecer
n. 13, (aprovada em sessão realizada'
em 16 de fevereiro de 1918)-. "RespOn-
(lendo á consulta feita pelo presidente
do Conselho Superior do Ensino, ao Sr.
ministro da Justiça, e por este endere-
çada ao mesmo Conselhos para que emita
pareeer sobre se tem aplica-e• soe di-
plomados por institutos não P- ':radOS
o disposto no art. 8°, letra r. na..:ei nu-
mero 3.454, de 6 de janeiro do corrente
ano, a Comissão de Legislação e Recur-
sos é de parecer que a disposição citada
só concedeu favor aos alunos das Facul-
dades livres julgadas idoneas pelo mi-
nistro do Interior, para que transfiram
suas matriculas para as Faculdades ofi-
ciais ou equiparadas, mediante a con-
dição imposta de renovar, isto é, repetir,
com saprovação, os exames das meterias
do ultimo ano, que cursaram, com Nies
notas, nos institutos particulares. O que
a lei concedeu foi, pois, transferencia de
matricula, mediante condição, para q.ue
o aluno de um instituto particular passe
.a ser aluno de um instituto oficial ou
equiparado. .Ora, como o diplo-
mado ou aquele que Ni aprovado ..nos

/ exames do ultimo ano de um curso su-
perior, não é mais aludo, falta-lhe
a condição para ser, transferido corno
aluno para um instituto oficial ou
equiparado. Assim, não Ode a esses
tais ser estendido o favor contido na
referida disposição legal. Opinar em
contrario, seria admitir que -individuos;
sem serem alunos ao menos pordurn ano,
de institutos oficiais ou equiparados, a
estes se dirigissem apenas para se mu-
nirem de diplomas válidos., o que cons-
tituiria um absurdo: Pensa, por leso, a
comissão que aos diplomadas, ou "aos

- que já concluiram o -curso nos institu-
tos particulares não se aplica a dispo-

•sição do art. 80, letra Si", da citada lei
n. 3.454, em cujo contesto não foram
eles indluidos. Rio de Janeiro, 8 de fe-
vereiro de 1918. — Reynaldo Porchat.
_s. Paulo de Frontin, de lizórdo com o
parecer, julgando, porém, que nada se
opõe la que os diplomados renovem sua
matricula no último ano do insSituto
que tiverem cursado, e nestes • termos,
sendo os mesmos institutos considera-
dos idoneos pelo Sr. ;ministro do „Inte-
rior, transfiram suas Matriculas para
os institutos oficiais ou equiparados,
prestando nestes na conformidade do
art. 8°, letra "r, da lei n. 3.454; de 6
de janeiro de 1918, para :USE fim os
exames das Meterias. do penúltimo
ano. Os diplomados que.tiverern assim
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procedido e que tiverem sido aprova-
dos nas meterias do penúltimo ano,
nos institutos oficiais ou equiparados,
para onde tiverem sido transferidos,
poderão se submeter em março do eor-
rente ano "Segunda época", nos mes-
mos institutos, aos exames das meterias
do último ano, e sendo nelee aprova-
dos, receberão o diploma respectivo
conferido pelo instituto oficial ou equi-
parado, para onde tiverem transferido
suas matriculas. — Aloysio de Castro,
de aceado com o voto do Dr. Paulo de
Frontm". O parecer foi aprovado una-
nimemente com o voto complementar.

Conselho Superior do Ensino. Cir-
cular n. 2i — 26 de fevereiro de 1918,
- "Chamando a vossa atenção para o
parecer n. 13, da Comissão de Legisla-
ç.ao e Recursos, aprovado unaminieolente
por este Conselho, em sessão realizada
a 46' do corrente mds, e publicado no
Mario O ficiol de 22 do corrente mês
(dta da sexta sessão), recomendo-vos
a suà observa:nele e doe iaco- , os oue,
Como complemento da mesmo, em ses-
são realizada a 25 Lambem do corrente
!nes, resolveu igualmente este Conselhó
que a renovação da met:leu/a .no último
ano do instituto idoneo seja suprida
pela apresentação aos ins:itutos oficiais
ou equiparados dos Tespectivos
mas e da matrícula, anterior no último
ano do referijdo instituto. São estas as
resoluções que devem ser rigerosamen-
te executadas. — Dr. Ortiz Manteitt.
— Raul Leálão da Cunha, relator. —
Ruy de Lima e Silva.

Co. miisão de Ensino e Seguros —,
recer n. 2

Rio de Janeiro, 5 'de janeiro de 1932:
— A GOiniSSão de Ensino e Recursos,
depois de estudar o voto da 'Congregação
da Escola Politécnica da Universidade
do Rio de Janeiro, favoravel á proposta
feita pelo professor Cantanhede, para
o restabelecimento da cadeira de topo-
grafia; a qual será lecionada era dois
periodos letivos, opina pela aceitação
desse voto pelo Conselho Universitario.
Raul Leitão da Cunha, relates. — RaY
de 'Mina e Silva.

•

Comissão de Legislaeão o Regimentos

Comissão de Legislação e Regimentos
-- Parecer n. 2,	 •	 ,

• A Comissão de Legislação e Regimeii-
tos é de parecer seja deferido o reque-
rimento em que o Sr. Franz Kaintt/
pede se- lhe torne extensiva a c,onc'essão
feita ao arquitecto Henri Sajous,„ sendo
o requerente admitido a ,revalidar seu
diploma na Escola )Nacional de Belas
Artes. Rio de Janeiro,. 5 de janeiro ele
1932. — Candido de Oliveira Filho.

	

Porto-Cafrero.	 Ignacio M. Aze.
vedo do Amaral. ,

Parecer n. 1

A Comissão de Legislação e Regi-
mentos, antes de opinar sobre, o reque-
rimento em quedos alunos da Faculdade
do Ciencias Politicad e Economicas do
Rio de Janeiro, propõe que, a respeito
de tal 'requerimento, seja previamente
°úvida a Comissão de Ensino e Recur-
sos. Rio de Janeiro, 5 de janeiro do
1932. — Condido de Oliveira Filho'. —.
▪ Porto-Carreto.	 1gnacio M. Aze-
vedo do Amaral.
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Comissão de Orçamentos e Regencia Pa-
trimonial	 Parecer n. 1

•
Não•ha- no pedido documento que de-

monstre a legalidade do Diretorio Aca-
demico; as exigencias da comissão ainda
não foram realizadas.

Itio de Janeiro, 30 de novembro 'de
1931. — Rocha Vaz.— Fléxa Ribeiro.
—1. Porlo-Currero.

Comissão, de Orçamentos e Regencia Pa-
trimonial — Parecer n. 2

Não parece tenham direito os reque-
rentes á restituição das taxas de Matri-
culas e frequeucia.

A doutrina de si acharem êles diplo-
mados pelo decreto de 12 de novembro
de 1930 não era pacifica, quando se ma- •
tricotaram,- antes ninguern dela cogitou.
O primeiro despacho ministerial, sus-
pgnso e substituido após, não a espo,sára;
no, seio do Conselho Universitario, foi
ela controvertida; os próprios interes-
sados não a reconheciam. quando reque-
reram o diploma; e, ainda, no requeri-
mento em apreço, se dizem alunos do
"43" ano", aceitando de tal sorte que na
realidade teriam de eursar por mais um
ano a segunda série do sçu curso, como
na realidade fizerzu. A matricula foi
aceita, Pois., de Uri fé,' pela Escola de
Belas Artes. Em ;virtude dessa matri-
cida, os cursos funcionaram e os roque-
rentes não tergiversaram, quanto ao pa-
gamento da frequencia. Si o funciona-
mento dos cursos não foi regular até o'
fim do ano letivo, não dependeu isso da
administração da escola e sim da rebel-
dia dos proprios alunos; mas as greves

• ou paredes de estudantes nunca os inibi-
ram do dever de pagar as taxas de fre-
quencia.
.•Poder-se-á argumentar que, matri-

culados para-o fim de.diplontar-se, tendo
paga matricula e freqUencia para tal
fim, houve' erro substancial, que torna
,nulo o ato juridico do contrato entre o
.aluno e a escola, Mas, por outro lado, o
diploma não é a finalidade necessária do
curso; tal finalidade é, precipuamente, a
instrução. Para • obtenção do diploma é
necessario, ao fim do curso, prestar exa-

ames, pagar as taxas-desses e mais os;
emolumentos do diploma; tais exigen-
cias não foram feitas; apenas foram re-
cebidas as taxas de matricula e frequen-
cia, que apenas habilitam a receber ins-
trução. Este provento perceberam-no os
requerentes. Os serviços da escola fun-

, cionaram e tais serviços são custeados
-pelas taxas. A escola desobrigou-se do
compromisso rissumicio, de dar-lhes
trução em troca das taxas de matricula
e frequencia.	 •

-Poderão pep,derar os requerentes que
aceitaram os serviços da escola, porque
julgavam precisar d'ffies, mas, na reali-
dade, auferiram vantagens' desses servi-
ços e reconheceram-lhe a necessidade;
ainda mais, requerendo o diploma, fa-
iem-no em nome da frequencia de 1931,
e se dizem alunos do 6° ano, quando em
1930 o eram do 5'.'. Cor/essam, assim,
que, havendo adquirido o direito á ins-
trução, 'no ano corrente, realmente . go-
saram das vantagens desse direito.

Não é justo, pois, que, confessando os
serviços recebidos, queiram ' restituidas
as taxas com que os pagaram. —J. Por-

Consulta
•

Egregio Conselho Universitario.'
Diz o art. 36 do decreto n, 19.851, de'

11 de abril de 1931: "Os cursos normais
serão realizados com' a colaboração_ dos
auxiliares de-ensino g ainda dg docentes
livres, de escolha do professor, quando
este assin; julgar conveniente". O mes-
mo decreto, era seu art. 76 e paragrafos
dispõe: "Ao docente livre será assegu-
rado o direito de:

à) realizar cursos equiparados;
b) •substituir o professor catedratico

nos seus impedimentos prolongados;
c) colaborar com o professor catedra.

tico no 1 .eolliação dós cursos normais;
d) reger o ensino de turmas;

organiza; e realizar curso de aper-
felçoanienk, e de Inpecialização relativos
á disciplina de que é docente livre.,

Parágrafo único. Os direitos referid'os
nos itens anteriores serão discriminados
nos regulamentos de cada um dos insti-
Lutos universitarios".

O decreto n. 19.8-52, da mesma data,
estipula em seu art. 59: "O professor
catedrático, quando as zonveniencias di-
datieas o indicarem e 'autorizado 'pelo
Conselho Técnico Administrativo poderá
agregar á respectiva cadeira um ou mais
docentes livres,. aos quais serão come-
tidas as funções identicas ás dos auxi-
liares de ensino, e principalmente a
execução de parte do programa, oficial.
Paragpfo único. A atividade técnica
dos docentes livres, nos termos deste
artigo, será considerada titulo de me-
recimento para os efeitos do concurso
de professor catedratico e de -outras
vantagens de professor catedratico".

Finalmente, o art. 281 do mesmo de-
creto 19.852 em seu §' 3°, resa: "Para
pagamento da gratificação de função,
equivalente a um terço' dos vencimentos
aos docentes livres incumbidos da re-
-gencia adicional de cadeira ou parte de
cadeira. ou (.99 turmas desdobradas será
utilizada parte das taxas de frequencia".

Diante desses dispositivos regulamen-
tares. tenho a honra de fazer ao Egre-
gio Conselho Universitario, a seguinte
consulta: Qual a remuneração que de-
verá receber um docente livre. agrega-
do á Cadeira e incumbido pelp professor
catedratico de executar no seu curso
normal parte do p'rograma oficial? Sala

* das sessões. 5 'de janeiro de 1932. —
Leonel Gonzaga.

Postas em discussão as átas das ses-
sões anteriores, realizadas respectiva-
mente, em 30 de novembro e 1 de de-
zambro de 1931, são aprovadas — a pri-
meira unanimemente, e a segunda com
a 'seguinte retificação pedida pelo dou-
for Leonel Gonzaga: "O Dr. Felippe
Santos Reis não requereu apenas ser-
Thirr concedida a regencia dos cursos das
partes desdobradas da antiga cadeira
de que çra docente, e sim a manutenção
de seu direito a exercer a docencia'
cada uma das partes desdobradas".

O Sr. reitor diz que não póde ocultar
a satisfação de, que está possuido, e .da
qual irá, por certo, compartilhar o Con-
selho Universitario. EQteve hontem com
a comissão reorganizadora da Escola
Nacional . de Belas Attes, a cujo encon-
iro foi, por lhe constar que os membros
dessa comissão tencionavam demitir-se
colot iva mente. \.

Indagando do motivo que a isso os
levava, foi-lhes dito que o aviso do Sr.

sa comissão pelo .Sr: , reitor, colocava-a
em situação talvez antipatica . em face

. dos professores 'da Escola Nacional de
Belas Artes, tanto mais 'quanto a Co
missão estava absolutamente capacitada
da iniquidade da campanha movida con-
tra a Congregação. ' , 	 '•

Fez-lhes uni apelo o Sr. reitor,.sali-
entendo a dificuldade coai que se veria
a braços para substito¡.-os, e acrescen-
tando que a verdadeira prova dé sul'
dariedade com os seus colegas, prore§,
sores Lambem da .Universidade, consis-
tia, pois, em permanecerem todos link.
suas funções. E a Comissão reorganizsr-
dora da Escola Nacional de Belas Artsg,.`
atendeu ao apelo.
• Finalmente, o Sr. reitor elogia a ati-

tude digna em que se vem mantendo o
diretor da Escola, professor Archimedes
Memoria, a quem só dará determinações
de acordo com o, Conselho Universita-
rio.

Refere-se, depois,'á cerimonia da cola-
ção de grau dos novos • arquitetos,res-
saltando a infelicidade com que se, Irou-'
ve o professor na sua-oração, em con-
traste com as palavras .proferidas pele
estudante, embora contendo recrimina-
ções.

Passa-se á ordem do dia.
Relatado pelo professor Leitão da

Cunha, é lido o parecer n. 1, da Comis-
são de Ensino e Recursos, versando so-
bre um 'requerimento em que Alvaro
Hugo GiOnçaives pede Perrnissã.o para
revalidar o diploma de . medico' que lime
tal, conferide pela Universidade do Es-
tado de São Paulo.

Posto em discussão, esse • parecer é
unanimemente aprovado.

Relatado, ainda, pelo professor Leitão
da Cunha, é- lido, e poste em disoussãov
o parecer n. 2, da mesma Comissão,
sobre o voto favoravel da Congregaçao
da Escola Politecnica ti. proposta do 'pra-
fesSor Cantanhede, no sentido do resta á

-belecimento da cadeira de Topografia,
lecionada em dois periodos letivos.

Esse parecer é, Lambem -unanimefrien-.
te aprovado.:

'Lido, depois, o pareCer n.-1, da Cemis-
são -de Legislação e Regimentos, relata-
do peio . professor Condido de -Oliveira
Filho, a propostito do pedido de incor-
poração á Universidade do Rio de Janei-
ro da Faculdade de Ciencias Politieas
e Ecio,,,,risa; do Rio de Janeiro, for-
mulado pelos alunos da mesma Facul-
dade, obtem unanime aprovação o pere-
cer; devendo, portanto, sebre o assunto,
manifestar-se, previamente, a • Comissão
de Ensino e Recursos.

Proceda-se á leitura 'do parecer rela-
tado pelo Dr. Candido de Oliveira Fi-
lho, n. 2, da Comissão qe Legislação e
Regimentos, sobre o requerimento em
que o Sr. Franz Kaindl pede se lime
torne ,extensiva a concessão -feita ao
arquiteto Henri Sajous, para a revali-
dação. do diplona na Escola Nacional de
Belas Artes, o Conselho ..Universitario
resolve aprova-lo unanimemente,

Relatado pelo professor Rocha, Vaz, é
, lia, posto em discussèo • e unanimemente
aprovado o parecer n. 1 da Comissão
de Orçamentos Regencia Patrimonial,
que se prende á concessão de passes mi
Estrada de Ferro Central do Erasn,
pleiteada pelos representantes do Dire-
terio Academie° da • Escola. de Minas,to-Carrero.	 ministro, extendendo as atribuições des-,
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21.433 — José Marques Branco. !-s-
Concerió noventa dias.

N. 21.221 — Luiz Vaz. — Não pode .
ser , atendido á vista das informações.

W. 21.499— José & Granja. :—• Con-
cedo trinta dias.

•
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desejosos,,decomparocerem, quinzenal-
mente, 'às reuniõesdn Diretorio , Central
dos Estudantes, nesta Capital.

O parecer em f6co estabelece, preli-
minarmente, a condição daquele Dire-•
torio demonstrar a legalidade de sua
constituição.	 •

A seguir, relatado pelo professor.
Porto Carrero, entra em discussão o pa-
recer n.. 2 da Comissão supracitada,
contrario á pretensão de Angelo Murgel
e outros, alunos do curso especial de
arquitetiga da Escola Nacional de Belas
Aries, que .solicitam a devolução de ta-
xas de matricula e de frequencia, pagas
no ano de 1931.. .

O parecer é unanimemente aprovado.
E, á vista dessa resolução: o senhor rei-
tor, autoriza o diretor da Escola, a quem
os suplicantes, nesse sentido, se dirigi-
ram, a indeferir-lhes o requerimenio.

Pe.lo senhor reitor é lido, o re:atorio
do inquerito relativo ao caso do pro-
fessor Gastão Bahiand,, apresentado pe a
Comissão especial, para esse fim nomea-
da.	 .•

O s.enhór reitor diz gre é seu deseje
levar ao Sr. ministro o relatorio, com
o pensamento do Coaselho Universila-
rio

Mangesta o Conselho, unanimemente,
a sua aprovação ao ielatorio em apreço.

O •Dr: Leonel Gonzaga lê a cons il.a, •
que • Isitmúlou, sobre a remuneração a
ser atriffilida ao docente livre•agregado;
á catedra e incurnbido pelo Professor
catedratico de executar no seu curso
normal 'parte do programa oficial.

O senhor reitor. é • de opinião que se
trata de caso da 'alçada do Conselho
Tenico AdministratiVo.. _

O Dr. Leonel Gonzaga pensa que o
Conselho„Universitario pode se pronun-
ciar . a :respeito, por isso wie sobre in-
terpretagao da lei. versa a consulta.

Pede a' palavra o professor Leitão da
Cunha 'para concluir, depois de varias
considerações, que, não ,e tratando de
curso complementar regido pelo docente
livre,:mas de um auxilio por este pres-,
todo ao •prefessor da cadeira, deve o as-
sunto ter resolvido pelo Co..seiho Te,..ni-
co Administrativo.

O. Dr.- - Leonel Gonzaga 'solicita seja,
apezar :chás°, enviada aconsulta á Co-
missão competen,e. E a consulta é dis-
tribuidt4 áo professor	 .) e Siva.

A'a'quinze e meia I	 da tarde,
dando por findos ,os t_. ,ss do dia, o
senhor 'reitor •dec.ara e,..errada a ses-
são.

(Aprovada — 25 de janeiro de 1932).
— Fernando Magalhães. — Candido de
Oliveira Filho.,— J. Porto.-Oarr ro. •—
Ignacio M. Azevedo do Amaral. — Fle.ra

— A. Memoria. — Gastão Go-
mes; — Leonel Gonzaga. — Miilherrne
Fontainha:

—
Departamento Nacional de Saude

Pública

'SECRETARIA GERAL

DIiETORIA DO EXPEDIENTE
Por portaria de 23 de março corrente,

iram concedidos seis meses de licença,
partir 'de primeiro dó corrente, a Ma-

ponciano de 'Almeida, servente de

DIARIO

•Oscar Alves Cabral, pedindo restitui-
ção da certidão de tempo de serviço.
(Req. 71132). — Compareça á Secreta-
ria Geral.	 .	 • 	 • -	 • .

•
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Expediente de 24 de março de 1932

os seguintes pagamen-

de 60000, a Moreno Borlido & Comp.,
relativo a fornecimento feitos ao, Cen-
tro de Saúde de Jacarépaguá, em maio
de 1930: (Oficio n. 1.928);

de 8301$; a Moreno , Borlido & Comp.,
relativo a fornecimentos feitos ao Ser-
viço de Fiscalização de Leite e Latici-
fios, em setembro de 1929. (Oficio nu-
mero 1.929);

Março de 1932

de 198$500, a A." Barros & Comp:, •
Ltd.,, relativo a fornecimentos feitos .4
Inspetoria dos Serviços de Profilaxia, l,
em outubro de 1928. (Oficio n. 1.930); ,

;	 Dia 28 •	 •
,

Solicitaram-se os seguintes pagamens
tos:

de 600$000, ao espolio de Oscar' Pinto'
Lobo, relativo aos alugueis do predio
ocupado pelo -Posto de Saneamento Ru-
ral de Anchieta„em janeiro e fevereito
do corrente, ano. (Oficio n; 1.958);

de 3 :317$500, a Souza Baptista & COm.;
Ltd., relativo a fornecimentos' feitos ao
Hospital S. Francisco de Assis, em mar;-
ço de 93I. 	 n: 1.959); -

de 3:188$865, a ' Humberto Soares &,
Coinp., relativo a fornecimentos feitos
ao Hospital S. Francisco de Assis, em
janeiro do ano findo. (Oficio numero
1.961);	 •	 •

Solicitou-se a restituição de duas apo-
lices da Divida Publica, no valor de
1 :000$000 cada uma, a F. II. Moreira &
Comp., depositadas no Thesouro Nacio-,
ral para garantir fornecimentos Ide ar-
tigos ás dependencias do extinto Depar-
tamento; Nacional de Assistencia Pú-
blica. (Oficio ri. 1.957).

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITARIOS po:t!
DISTRITO FEDERAL .

' , Requerimentos despachados

Dia 28 de março de '1932

Da Inspetoria dos Serviços de , Profi,
laxia: „ ,	 ;	 •

N. 23 — Octavio de Araujo.. — Nada
lia o que deferir por já haver sido re-
metido o processo á Procuradoria' 'dos
Feitos da Saúde Pública em 1' de no--
vembro de 1931.

Da Primeira Delegacia de- Saúde:
N. 1.406 ' — Fernando da Cunha Cas-

tello Branco. — Concedo noventa dias.,
N. 1.421— Heitor S. Bergallo.

ferido a titulo precario.
N. 1.422 — Dr. Raul S. •Bergallo.

Deferido a titulo precario. 	 .	 . •,9In
Da Segunda Delegacia de Saúde: :30)

'N. 86 — Antonio Varella Amorosa.
Concedo trinta dias.

"N. 89 — Avelino Pacheco Machado
Bastos. — Concedo sessenta dias. "

Da Terceira Delegacia de Saúde: • •• -
N. 21.450 — Rita Teixeira.

rido, a-- titulo precario e nós ternibs
informação do Sr. delegado de Saúde.••

N. 21;510 — João Bastos de Oilveira.„3.
— Cumpra imediatamente o iten d
laudo de _vistoria, feito o que serão cori-.-
cedidos os noventa dias que Pede.

21.472 — Antonio Guira.• — Prove.:
.o alegado.	 •	 •

N. 21.550 — Abrahão Farah.,—
cedo noventa dias.

N. 21.288 -- Cedida SoI4 doa Santos':
— Deferido.

2' classe da Inspetoria dos Ser-Viços dó'
Profilaxia, nos termos 'do art. 16. do de-
creto n. 14.663.

— Por outra de 26 de março corrente,
foi concedido um mês de licença nos
termos do art. 8°, n. I, do decreto nú-
mero 14.663, a José Dias -da Silva, , ser-
vente de 2' classe da Inspetoria dos Ser-
viços de Profilaxia, devendo entrar no
gozo dessa licença, dentro do Prazo de
oito dias.	 •

EXPEDIENTE DE 29 DE MARÇO DE 1932

Remeteram-se ao ministro de Estado
da Justiça e Negocios Interiores, a cópia ,
do oficio da diretoria do Hospital Colo-
nia de Curupaiti, acompanhadas dos
anexos, em original, parecendo que á so-
lução razoavel no caso será levar avanté''
a idéa do diretor do hospital, providen-
ciando com urgencia para a construção

pavilhão destinado a leprosos, loucos
'criminosos e loucos ou delinquentes
proses, construção essa que deverá ser
executada nas proximidades do proprio
hospital. (Aviso n. E-10.)

— Comunicou-se ao diretor de Defesa
Sanitatia Marijima e Fluvial, haver sido.
autorizado pelo Sr. ministro,' por des-.
pacho de 24 do corrente, a retificação

•de nome, solicitada pelo • marinheiro
(s.lessa diretoria, Manoel .Torres de Oli-
veira, cuja carteira de identidade foi 50-
licitada pelo oficio E. 427, de 22 de fe-'
vereiro último, tendo sido posterior-
mente aprêsentada diretamente peki in-
teressado. (Oficio E. 760.)

— Solicitaram-se providencias:
Ao ministro de Estado dos Negocias,'

:a Marinha, no Sentido de, a titulo pre-
cario, ser feita a este ministerio, cessão
de parte dêsse edificio para entrega "do
pavilhão da Colonia de Mulheres no En-
genho de Dentro, até agora', utilizado
como s,éde de um dos distritos do sei--
viço de profilaxia da febre amarela, dis-
pondo Use ministerio do: predio da rua
Cesar Zama, denominado 'Casa do Ma-
rinheiro". (Aviso n. E. 39.) 	 •

Ao redator do Diario Oficial, no
fido de ser publicado* Mirante . oito dias :
seguidos o edital que' junto se - remete e
posteriormente, uma* vez por semana,
quintas-feiras 'até 31 de maio, data em
que deverá ser encerrada a inscrição; de
que orate o referido edital. (Oficio. E.
758.)

Requerimento despachado

Pelo Sr. diretor geral:

Solicitaram-se
tos:



„

Março de 1032 5951' Quinta-feira 31 ,1)1 'ARIo ov)cur:
•••n•~nn•••••n•••nnn*.,	

N. 21.560 - Abilio Garcia. --- Não
pôde ser atendido á vista das informa-
ções.

N. 21.190 - Maria da Piedade Gomes
Jardim. - Não pode ser atendida á
vista das informações.

N. 21.518 - Francisco Valleni Gou-
lart. - Concedo sessenta dias. -

N. 21.508 - Alexandre Cesar de Oli-
veira. --- Indeferido.

N. .21.498 - Dulcelina , do^ Paula
Aguiar. - Concedo sessenta dias, salvo
quanto 4 oxigenem a referente Ari substi-
tuição do vaso santtarie a qual dere ser
imediatamente cumprida.

N. 21.51J - Franeisha fsenee Pinto.
Proceda á imediata demolição dos

barracões. .

INSPETORIA- DE HYGIENE INDUSTRIAL

Requerimentos despaChados

Dia 26 de março . de 1932

N. 286	 Manoel F. Pires. - (-am-
oedo 90 dias.

Dia 29•

N. 236 - L. / Madeira & Comp. Lida,
- Concedo, apenas, 60 dias, em prorro-
gação.

N. 287 - Pinto Moreno & Comp. -
Indeferido.

N. 288 - L. Pedrosa & Cotim. - De-
ferido, á vista da informação.
• N. 289 - H. Sepcaru.	 Indeferido.-
N. 290 - José Carneiro & Freitas. -

Concedo 60 dias..
N. 291 - Manoel Lourenço de Mello.

- Concedo 90 dias.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 29 de março' de 1932

Julio Justino, Antonio . Queiroz Ju-
nior, Gottas A. E. ..kmim, Manoel M.
Cunha, Antonio Alderete, Albano Pinto
Ferreira, Augusto Luiz Dias, Lelia Fi-
gner, George Gathardt, Aurora Pereira
Coelho, Alexandre R. de Abreu, Alfredo
Diniz, Abranhão, Kittman, • Secundino
Ordinha, Edmundo T. Vargas e Fran-
cesco de Souza. - Deferido.

Maria Bastos Barbosa, Ferreira Souto
S. A., Carlos Vaz Pinto, Munziato L.
Grosa, Regina Mello Oliveira e José Ma-
ria Corrêa Martins. - Transfira-se.

.José de Almeida. - Compareça ao 1°
Distrito.

•Isaac Iarikieriez.	 Compareça ao- 2*
Distrito.

José Joaquim .Carvalho. --- Indeferido.
Jzoias Blumer. - Faça-se a inseri-

ção,,porém, a partir da data em que foi
o predio esgotado.

Alfredo llabib Maksoud. - Junte cer-
tidão de numeração.	 •

Francisco Monero. - Faça-se a ins-
crição dos novos aparelhos, mas, a par-
tir da data em que foram instalados.

The Rio de Janeiro City Improve-
ments Company e Manoel Leite Cardoso.
- Certifique-se.

Francisco S. Felicio: --- Prepare a
instalação pro`visoria,

Carlos C. Cabral. - Prepare a insta-
lação interna.

Ministerio da Agricultura
, Superintelidencia do Serviço do Algodão

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDEN'TE
. e

• Dia 26 de março de 1932 •
Sr. presidente da Comissão Central de Compras do GOvèrno Federal:
N. 390 - Transmitindo-vos por cópia o telegrama do administrador da

Fazenda 'de Sementes de Coroatá," dêste Serviço no Estado do: Maranhão,
citando a remessa de- arseniato de chumbo para combater -as pragas que estrio
atacando Os algodoais, rogo-vos as necessarias providencias afim 'de que seja
executado com o' maxima urgencia, o pedido do citado -inseticida, n. 115.010.
enviado a essa Comissão com o oficio desta - Superintendencia n. 314 de 8 do
Corrente. mês.

•
BALANCETE DEMONSTRATIVO DA RENDA DE CLASSIFIC4ÇÃO . DO . MES . DE FEVEREIRO,

1167 Pinto Alves & Comp.	 (16
desdobramentos). . .. ..

1 108 Boxwell & Comp.	 (4 desdo-
.	 bramentos).	 .	 .	 ........
1 109 J.	 Vasconcellos & Comp....
1 110 José Albino Pimentel. .	 ....

111 J. T. Moura & Comp 	
' 2 112 Boxwell & Comp. 	•
2 113 Boxwell & Comp.	 des-, (21

-

-
124
124
274
231

dobramentos).	 .	 .	 . ' 	 -
3 114 J.	 Vast .wellos & Comp. 	 	 . 185
3 115 Pinto Alves & Comp. 	 158
3 116 Pinto Alves & Comp. 	 (19 .

desdobramentos) 	 . -
3' .117 Annibal Gouveia. 	 44
3 118 J. Albino Pimentel	 (7	 (des-

dobramentos) 	 •	 . • -
4 119 J. Vasconcellos & Comp. 	 45
4 120 Boxwell & Comp. 	 	 239
4 121 Boxwell & Comp. 151
4.122 Boxwell & Comp. (4 desdo-

bramentos).	 .	 .	 .	 ... 	 „
5 123 J. Vasconcellos & Comp.	 (7

•	 desdobramentos).	 .	 .	 	
5 124 Pinto	 Alves & Comp. 	 •

,
53

5 125 Pinto	 Alves	 &	 Comp.	 (9
desdobramentos') 	 . --

5 126 Boxwell & Comp. 	 231
.

, 5 127 Boxwell & Comp.	 (4 desdo-
bramentos).	 .	 .	 .	 	 .-

5 128 J.	 Vasconcellos & Comp.	 	 160 '
5 129 José Albino Pimentel. '. 	 	 91
5 130 Antonio Saldanha. . . 	 	 4
6 131 'Pinto Alves & Comp. 	 132
6 132 Pinto Alves & Comp. 	 (19 .

•	 desdobramentos). - . . .• , -
6 133 Annibal	 Gouveia. '. 	 .	 .....,	 24
6 134 Boxwell. & ,Comp. . .., 	 284 •
6 135 Boxwell & Comp. 	 (3 desdo-

bramentos). .
8 136 Boxwell & Comp. 	 (14 des-

'dobramentos).	 .	 .".	 	
.8 137 José Albino Pimentel. .	 	
10 138 Pinto Alves & Comp. 	

, 136
150

10 139 Pinto .Alves & Comp. 	 (12
desdobramentos"). 	 .,.	 	 -

10 140 J.	 Albino Pimeniel. . 	 	 121
10 141 J.	 Albino	 Pitnentel	 (2 des-

dobramentos),	 .	 .	 •	 ...,
10 142 J. T. de - Moura & Comp 	

-
;16

11 143 J. T. de Moura & Comp 	 154
11 144 J.	 Vasconcellos & CoMp.	 	 113
11 145 Boxwell & Comp. • 253 •
11 146 Boxwell & Comp.	 (3 desdo-

dobramentos). . . ...... 	 --
11 147 Annibal Gouveia. 	 	 39

	
6.677

' DE 1932, NO ESTADO BE 'PERNAMBUCO"'

	Número	 Peão • ' - Peso: • :fletida
Interessados .	 •	 de -

	

fardos	 bruto	 liquido	 recolhida

23.109_ 22.489
22.618	 21.998
49.888	 48.655
43.006,5	 42.082,5

-
34.445 -	 33.520
34.575	 33.857

•

191000
8.130	 7.910	 7911100

43.- 060	 42.136

- -
8.344

44.389
28.153

-

--
12.

- 

244 • 11.979

71000
8.119	 818200

43.433	 4341400
27.549'	 2751500

41000

71000
119000

91000
424400

	

29.071	 28.271

	

16.932	 16.477

	

878	 858

	

28.805	 28.277

41000
282;800
164;800

88600
282;800

- -
20.941
27.333
21.376
47.158,5

- -
25.032
27.785

--
22.192

-	 -
4.364	 4.244

53.120,5 . 51.984,5

21.587

20.419
26.640
20.801
46.146,5

6.482

19$000
421500

519;50C

3;000

14$000
24.352	 2438600
27.035 .. ..2701100

121000
2151000

• 21000
204;260
2668400

'2088100
461500

3$000
60900

161000

• 4000
224;900
220000
480600

--420$90d

• 21;000	 .
3351200.
.338$6ut:' .

•
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Data - Númerd do talão- '1.l.. Iiiteressados

25 288'.	 6 segundas vias,
25 289.	 A. Fernandes & Comp., 2 des-

dobramentos.	 .	 .

de
fardos

26 290. J. Lopes	 Comp. 	 39
26 291. 5 segundas vias.	 	
26
26

292.
293.

Salgado Filho & Comp 	
2 segundas vias 	

74
•

29 294 .. Costa Lima & Myrtil. 	 32
29 295. 4 segundas vias. 	
29 296. A. D. Siqueira & Filhos 	 , 45
29 297. 2 segundas vias.	 	
29 298. Salgado Filho '& Comp 	 36
29 299. 7 segundas vias.	 	
29 300. 6 desdobramento 	
29 301. Exportadora Cearense, Ltd.; 1

desdobramento. 	

1.335
.	 .	 •	 .	 •	 .	 •

Renda
bruto	 liquido, recolhida

• :
6$000

28000
7.155	 6.960	 . 69$600

5$000
13.694 , 13.324	 133$240

28000
5.933	 5.773	 578730

4$000
8352'	 8.127	 818270

• 2$000
6.655 '	 6.475	 64.570.'

U000
68000

18000-
-__----

245.611	 238.956. 2:6128380

Peso	 Peso
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Ministerio da • Fazenda'.	 ,
Ministerio da Fazenda - Rio de ja-

neiro, .30 de março de: 1932 .- Circular
n. De. (acordo , com .o resolvido
sobre o, objeto do processo n. 64.044,
de 1928, declaro aos Srs. inspetores das
Alfandegas e Adniinistradores das Me-
sas de Rendas, para seu conhecimento -
e devidos efeitos, que o esmeril em areia,
destinado á fabricação das pedras das
'maquinas de 'beneficiar arroz, deve .ser.
classificado no ant.'	 626, da Tarifa,
para pagament a	 taxa de $300 por qui,
logramai	"esmeril • irão especifica-
do".	 waldo Aranha.

Inisterio da Fazenda - Rio de Ja-
neiro, 30 de março de 1932 - Circular
n. - Declaro aos Srs. inspetores
das Alfandegas e Adminl!,stradore,s das
Mesas de Rendas, para seu.conhecimenco
e devidos fins, que o Ministerio do Tra-
balho, Industrie e Comercio, comunicou
em aviso n. 413, de 29 de agosto ulti-
mo, ítiaver resolvido, á vista.do disposto
no art. 2', do decreto n. , 19.739, de 7
de março de 19rJ4,.,e arts. 9° e 12° do
regulamento aprovado pelo 'decreto
mero 19.985, de 13 de maio do MOEM

'ano, incluir a industrie do papel entre
-se'.".-permite

•, a  importaçao - de novos maquinismos,
:ac-esserios ou qualquer- annrelliagem fa-
"mil que na.0 sejam destinados á substi-,
,tuicão de outros, similares, que se hajaná
tornada•nienos convenientes ao trabalho,
OU ao melhoramenie.da qualidade, sem
ocasionar aumento da respectiva produ-
ção. - Oswaldo Aranha.' •

'•
Diretoria C:ema do iNsouro

Nacional	 .	 •
Requerimentos despachados

Pelo Sr. itiniStro:	 -
N.. 6.428, 'de 1932. - José Christáno

de .Mello Lula, pedindo registro da carta
de nomeação do requerente, agente geral
para o Distrito Federal da Empresa
Construtora Universal 'Ltda. - Satis- .
faça a exigeneia dg , parecer.

N. 9.058, de 1631. -.Mario Cunha,
pedindo sua nomeação para o cargo de
porteiro da Casa da Moeda, alegando ter
exercido as •funções de auxiliar de es-
crita do Departamento Nacional de Saúde
Publica. - Prove' o elegedo, 'juntando
certidão de sua fé de oficio.

Ao Sr. inspetor de Seguros:
N. 34. - Comunicando que o Sr.

ministro resolveu aprovar as providen-
cias determinadas pela Inspetoria de
Seguros para cumprimento do art. 14
do deéreto ri. 18.399, de 24 de setembro
de 1928, e. a .que se referem a circular
n. 2, de 25 de fevereiro ultimo e a por-
taria n. 8, da mesma data, da • mesma
Inspetoria.	 ,	 '	 •

- Ao Sr. diretor presidente da Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro:

N. 289. -"Solicitando, de acOrdo com .
o despache do Sr. ministro, providencias
para que .seja -feito o pagamento da im-
_portancia de 1:200$000, proveniente de
visitas efetuadas fóra das horas do ex-
pediente, pelo pessoal da Mesa de Ren-
das de Obidos, a varios Vapores da re-
ferida Companhia, no periodo* de 11 de
junho a 18 de setembro de 1930, visto
se re,ferir o dito pagamento a gratifica-
045 por Se:rviçOs: extratirditiaries:presta-
dos antes da expedição de deereto nú-
merct 19,682, de 9 de fevereiro de 1931.

Ao Sr.-delegado fiscal em Minas
Gerkis.:

N. 70. -- Remetendo o processo re-
lativo ao memorial em que o escrivão
da Coletoria Federal de Monte . Santo,
Orestes Maccheroni, pede sua nomeação
para o cargo de coletorlederal em Gua-
ranesia, afim de ser prestada jnformação
a respeite, e recomendando chamar a
atenao do referido serventuario pelo
fato de dirigir-se diretamente á superior
autoridade, quando devia fazê-lo por .in-
termedio da dita Delegacia.	 •

Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 7. '- Remetendo' o:processo rela-

tivo ao inquerito s administrativo 1/miau-.

rado para apurar irregularidades veri-
ficadas na coletoria federal em Faro, e
de‘que resultou a exoneração, a bem do
serviço público, do respectivo coletor,
José 'Pertuliano Costa, e recomendando.
de acôrdo com o despacho do Sr. mi-
nistro, providenciar no sentido de serem
tomadas as contas do responsavel e pro-
movido o requestro da fiança, e outros
bens que êle possuir, e, bem assim, para
que seja o processo, depois de extraída
cópia, que ficará na mesma repartição,
remetido ao Juizo Federal do aludido Es-
tado, afim de proceder . criminalmente '-
contra o .culpado.

N. 75. - Declarando 'que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o processo rela-,
tivo ao requerimento em que o encar-
regado, interino, da Secção do Imposto
sdbre a Renda anexa á Delegacia•no Pane,
Manoel de +Lyra Castro, recorre do ato
pelo qual foi censurado .por pretender

aludida repartição Teseivieu 'clilixar de
tomar conhecimento do • mencionado re-
curso.

- Ao Sr. delegado fiscal na Paraíba:
N. 34. --- Declarando que o Sr. mi-

nistro, atendendo ao que pediu a Inspe-
toria da Alfandega. da capital do referido
Estum, resolveu, nos termos do art. 50,
do decreto n. 20.817, de 23 de dezembro
ultimo, autorizar a ,mesma Inspetoria a
fazer a distribuição interna, de acórdo
com as necessidades do serviço, das se-
guintes dotações _orçamentarias da alu-
dida repartição: 1. - Material perma-
nente; 2. Material de consumo, e 3.
- Diversas despesas.

- Ao Sr. 'delegado' fiscal em Santa
Catarina:

N. 41..- Declarando que, tendo em
vista o processo relativo ao requerimen-
to em q ue Melchisedeck de Santa Cruz
Ornellas da Fonseca, ex-guarda da poli-
cia aduaneira da Alfandega de Recife,
pede pagamento da •ajuda, de custo a
que se julga com direito, por. ter sido
transfelido para idelitticas funçõles na
Alfandega de Florianopolis, resolveu in-
deferir o pedido:em face do que ex-

. pressa e taxativamente determina o ar-
tigo 80 do regulamento anexo ao decre-
to n. 9.283, de 30'de dezembro de 1911.

.	 .	 . devassar a correspondendo. dirigida á
N. 6.440, de 1932. -- William Ber-

nard, inspetor áe 24 classe do Colegio
Militar do Ceará, pedindo seu aproveita-
mento no logar de praticante *de 2'
classe da 8db-contadoria Seccional da
Administração' dos Correios do 'Ceará. -
Habilite-se em concurso.

Pelo Sr. diretor geral:
N,. 4.091, de 1932. - Ernesto Alves

Bagdocimo, pedindo sua nomeação para
o legar de coletor federal de Jacareí. -
Não se achando vago o logar de coletor
das rendas federais de Jacaref, no Es-
tado de São Paulo, não h4 o que se pro-
videnciar referentemente á pretenção do
requerente.	 • • • •	 • •	 •

EXPEDIENTE DO Wt. DIRETOR OBRAI*

Dia 29 de março de 1932

. -
Contadoria Central da Republica (3d
Expediente de 29 de março de 1932
Do -Sr. contador . geral :
Aos Srs. chefes- das Sub-Contadorias

Secionais:
Oficies:
Na Estrada de Ferro Central do Bra-

sil:
N. 682 :•-•: Remetendo, a portaria nu-

'meã 63.	 - -	 - -
No Ministerio	 Fazenda:
N. 683 - Sobre funcionado mandado

servir na Sub-Coritaderia Seccional na
Estrada de Ferro Central do Brasil:

N. 684 - Remetendo a portaria nu-
mero 64.	 . .

Na Diretoria Geral dos Correios e Te-
legrafos:

N'. 685 - Sobre funcionado mandado
servir na Contadoria Seccional no Mi-
nisterio da Fazenda.

Ao Sr. Dr., Rubem Rosa, chefe do
Gabinete de S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda:

N. 686 - Remetendo uma demonstra-
ção dos créditos adicionais abertos. neste

. exercido e Publicedes no Diario Ofi-
cial.
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—,Ao Sr. delegado fiscai:des Teaouro
.no Utado de'Goiar:	 • •

N. 22 —Remetendo, para o fim indica-
do, no despacho , de folhas, o processo
n. 4.308, dêste ano, em que é interessa-
da a firma Minervino Silva & Comp.i•es-
tabelecida em VianoPolis, naquele Es-
tado.

Ao
,
 Sr. delegado fiscal do Tesouro

Nacional no Estado do Rio de Janeiro:
N. 76 — Comunicando, que o Sr. mi-

nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado, sob n. 14.335, de 1924,
relativo ao requerimento em que Jero-
nymo Barbosa Ferreira Junior, agente
fiscal do imposto de consumo, interino,
no impedimento do serventuario efetivo,
Luiz José Cardoso, reclama contra os
vencimentos que lhe foram arbitrados
pela Diretoria da Despesa, exarou o se-
guinte despacho: .

"Indeferido, de acOrdo com o parecei.• do Dr. consultor da Fazenda."
-. O parecer a que se refere o despa-
cho, foi o seguinte:

"Jeronymo Barbosa Ferreira Junto
foi nomeado para exercer',. interinamen-
te, as funções de agente fiscal do imposto
de consumo em Cabo Frio.

• Segundo reza a informação á' f/s. 4,
•verso, a Diretoria da Despesa abitrou os
seus vencimentos na razão de um terço
do dos efetivo, de acórdo com o art. 27,
do decreto n. 14.663, de '1 de fevereiro"
de 1921.

Não lhe parecendo justa a 'arbitragem
de sens vencimentos pede aquele fundo-
narfo' ao Sr. ministro se digne arbitrar
Uses vencimentos de 'acordo com o
percebem os agentes fiscais efetivos,
tendo em vista a circunstancia. de sei o
requerente empregado *da União ha , 17
anos.

O artigo em que se basea a Diretoria
da Despesa para arbitrar o vencimento
do requerente, dispõe:

"As. pessoas extranhas, nomeadas
para servir; interinamente, por mo-
tivo de licença de funcionario efe-
tivo, perceberão unicamente o que
perderem os substituidos, excetua-

, dos os que forem nomeados para
substituirem chefes de serviço que
não tenham suhstituto: . legal." .

•t•

A meu vêr, o venchnento"do requeren-
te, a despeito de 'Uv empregado ha 17
anos„ conforme alega e prova, deve•ser
regulado nos termos 'do art. 27, do de-
creto invocado, porquanto se . trata de

•nomeação interina Ma pesstia. extranha,
',por motivo de licença de funcibnario efe-
tivo.,que não tem substituiu no quadro.'

• Nem se diga que o eaáo do requerente
se enquadra no art. 26 dee mesmo. deere-

•to, porque;ése dispositivo se refere a
funcionarios 'Que, nos termos das leis em
vigor substituirent , os licenciados,--
funcionários .do mesmo quadro:

— Aos Srs. chefes das Sub-Contado-
rias Seccionais .:- .	.

Na Diretoria Geral dos Correios e Te-
legrafes: „ •	 .
..N. - 687— Remetendo a portaria nu-

mero 65..
No Ministerio da Fazenda:
'N. 688 Sobre funcionado mandado

servir na Contadoria Seccional na Dire-
toria , Geral dos Correios e Telegrafos.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 689 Transmitindo por cópia o

' oficio .n. 820 da Secretaria do Tribunal
de Contas .sobre registro de crédito es-
pecial..aberto ao Ministerio da Justiça
pelo decreto n. 21:107.

Ao. Sr. diretor geral, do Tesouro
Nacional:

N-690 — Remetendo relação dos fini-
cioriarioS desta Contadoria, de acordo
corri,o . determinado pela circular n. 17,"
de '18 de. feVereiro último, do Exmo. Se-
nhor ministro da Fazenda.

.	 .
. Diretoria da Receita Pública

• EXPEDINNTE DO RR: MINISTRO

• Dia 30 de março de 1932
Requerimento despachado 	 •

N. 4.037, de 1932 — Eduardo Haerdy
& Comp. • Lida:, pedindo andamento de
recurso. — Indeferido, arquive-se.

-EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
N..' 6752, de 1932 — Sanl Waissman;

apresentando fiador para um termo de
responsabilidade. — Convide-se *o
teressiido a assinar o termo no 'preze de
48 horas, sob pena de' caducidade, de-.
vendo seu 'fiador, nó ato da lavratura do
aludido .terino, apresentar. o respectivo
titulo -de propriedade.

N. 9.039, de 1932 = Campos & Cam-
pos, pedindo 'suspensão temperaria da
cobrança de :urna multa. — Indeferido-.*
. N. 12,291, de 1932 — Regina de. Aze-
vedo Alfonso, apresentando fiador para
um termo de responsabilidade. —
to. Convide-se a interessada a apresen-
tar o' contrato dos fiadores, no ato da la-,
vratura do respectivo termo, o, qual de.-
verá ser assinado no prazo de 48 horas,
sob pena 'de, caducidade..
• N. 14.387, de ,1932 — José Teixeira
Torres Carneiro, ! pedindo certidão. ---;
Declare em que qualidade-requer.

	

Oficias:	 4
Ao Sr; ministro da Fazenda:
N. 75 — Comunicandonaver o dele-

gado' fiscal no Estado de Pernambuco
haver avisado no telegrama , fichado •sob
n. 71.957, de 1931, que, pelo inspetor
fiscal José Ctilbeiros, foi balanceada a
Coletaria em Aguas Belas, daquele Es-
tado, tendo sido verificadas' diferenças:
contra a Paltenda representadas por 55
seloa de vendas mercantis da taxa de
1$ e 23 da de 2$; .no caixa . de selos Ade-.
alvos havia unia diferença para menos
de 3.9 selos da taxa de $500 e para mais -
24 Selos da taxa de 1$, sendo, entretan-
to, tomadas as medidas regulamentares.
para á regularidade da escrituração.

N. 76 — Comunicando haver o admi-
nistrador da Mesa ,de Rendas de Tutoia
avisado . no telegrama fichado sob nú-
mero 72.167, de 1931, que terminou o-
balanço geral de encerramento do exer--,
cicio com o saldo de . 15:139$561,• sendo.
em ouro 200$ e em papel 14:9393561,

N. 77,— Comunicando haver o inspe-
tor da Alfandega de Paranaguá avisado
no telegrama fichado sob n. 71,963, de
1931, que recebeu 'telegrama do admi-
nistrador da Mesa de Rendas de Antoni-
na cientificando que, no balanço ali pro-
cedido, foi verificado um saldo de
10:'775$351, ouro, e 13:510025, papel.

— Ao Sr. superintendente da Repres-
são do , Contrabando	 -Rio Grande:	 •

N..232 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo presente o processo nú-
mero 72.155, de 1931, relativo 'á denún-
cia constante do memorandum da Dire-
toria Geral, de 3 de setembro daquele
ano, referente a contrabando de pedras
de fogo para isqueiros, e encaminhado
com o oficio n. 65, de 30 de dezembro
último, resolveu, em data de 14 do cor-
rente, mandar arquivar o dito processo,
visto como as diligencias levadas a efei-
to não fizeram luz no caso.

• — Ao Sr. diretor dg Recebedoria do
Distrito Federai:

. N. 386 — Remetendo, para os devidos
'fins, o processo n. 8.738, do corrente
ano, • em que é interessado Adolpho Zai-
movich..
• — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro,
,Nacional no Estado de São Paulo: •

N. -180 — Comunicando que,o Sr. mi-.
nistro, tendo presente o processo enca-
minhado com o oficio n. 230, de 20 da
Janeiro de -1931, fichado sob n.. 4.494,
:.do mesmo ano, em que a firma Negrei-
ros 'Moraes & Comp. pede os favores do
decreto n..19.377, de 21 de outubro de
1930, para 25 caixas contendo azeite de,
oliveira, vindas pelo vapor Zeetandia,
entrado no porto de Santos em 25 de no-
vembro de 1930, resolveu indeferir o pe-
dido por ter sido a mercadoria impor-
tada, na vigencia do decreto n. 19.396.
de 8 de novembro daquele ano, que re-
vogou o decreto acima citado.

N. 181 — Comunicando que reso/-
veu que o inspetor fiscal do imposto de
consumo daquele Estado, Luiz Lameira
:Ramos, passe a exercer às funções de
seu cargo na 24, zona de inspeção do
mesmo Estado.

N. 182 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda resolveu dispensar o•
agente fiscal do Imposto de 'consumo da
capital' do Estado de Pernambuco, Lydio•
Octavio Gomes da Silva da com .issão de
inspetor fiscal do mesmo imposto nesse,,Estado.	 •	 •

Ao ,Sr. delegado fiscal do*Teâouro
Nacional, no Bafado de Santa Catariha:.

N. 27 — Comunicando que o Sr.' mi-
nistro, atendendo ao , que ..solicitou o in-r.•
terventoe naquele Estado,iim oficio en-.
caminhado com õ daquela, delegacia
mero 574, de 5 de dezembro: de. 1931, fi-
chado sob . n. - 67.695,, do mescho ano, •
concedeu, por despacho de IA do corrente,
á Companhia Telefónica Catarinense re.
duçao definitiva de direitos,. nos termos
do art..'3• da lei n. 5.353, de .30 de no-
vembro de 1927, para (5) 'cinco, caixas;
contendo sessenta e cinco (65) aparelhos
teIefonicos, constantes da 1* via da rela-
ção coin,.um só 'item, .visada peio escri....
turario.Lulz. Aroeira.

O referido material já foi despachado
na AIfandega de Florianopo/is, em vir-
tude da ordem, n. 22, de 24 de novembro
de 1928. .• •

0, art. 26, dispõe:.
• "Os funcionarlos que, nos termos

das leis em vigor, substituir= os
licenciados, perceberão além dos
seus vencimentos, o que perderem,

substituidos, até completar o ven-
' cimento destes; sendo paga, pula
competente verba, a quantia moca-
sarja, afim de completar asse total,

• quando a quantia que perder o subs-
tinido for inferior á diferença en-
tre a totalidade dos vencimentos dos
dois cargos."	 •

• Porventura, o requerente substituiu
_

'um licenciado, nos ternos das leis

1
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ou melhor, foi, em virtude do seu
:go, chamado ' a ' substituir, interina-

, i . nte, um efetivo ?	 • .
A resposta negativa se impõe.
Ademais,. tanto se trata de uma pessôts

.ctranha, que foi feita uma nomeação,
derina, hipotése em que se verifica no

,rt. 26 que não cogita de nomeação.
Em face do exposto é absolutamente

:mprocedente o argumento do requeren-
,., devendo, por isso, ser mantido o ato
la Diretoria da Despesa, que, segundo
iitendo, em nada contraria a lei.'
S. M.. J.
EM tempo. Um funcionado qualquer

que seja o .quadro a que pertença. que
%ler a substituir um agente fiscal' licen-
ciado, pela doutrina da circular citada

despacho do. Sr. ministro, perberá,
;dein dus vencimentos proprios, o que
•id .cler o substituido.

Isto,. a meu ver, contraria o intuito do
leereto invocado, porque á vantagem de
iuefala, , O art. 26, só tem direitos os
.uncionario's que'.Substituirem os licen-
ciados nos termos das leia em vier,
isto é. em- virtude de determinação legal,•
qu seja quando se pôde considerar unia
especie de acesso • interino, hipotese em
tido não se enquadra u requerente, que
no caso em estudo, deve ser havido corno
pessôa extranha, para o efeito de . per-
veber apenas on que perde o funcionado
que substitue:	 '	

.

•

„

77 --, Comunicando que o senhor
ministro resolveu transferir o agente fis-
cal do interior dèsse Estado, Octavio Tei-
xeira Soares, da comissão de inspetor
fiseal do imposto de consumo, no Estado
da Paraíba, para .o Estado da Bala, con-
forme consta do oficio da Diretoria Ge-
ral ri.. 95, de hoje datado.
• N. 78 Comunicando que o senhor

ministro resolveu deáignar o agente lis-
'ai. do imposto de consumo do interior

- ,s,sse Estado, Christodolindo de Moraes,
,.al'a exercer, em comissão; o cargo de
nspetor fiscal do mesmo imposto. no Es-
tado da Paraíba, conforme consta do ofi-
cio da Diretoria Geral h. 95, de hoje da=
Lado.

Ao Sr. delegado fiscal cio- Tesouro
Nacional no Estado da Baía:

N. 65 — Comunicando que o senhor
ministro, tendo presente o processo en-
caminhado com o oficio n. .19.111 do

esmo • ano, em que a firma Silva & dom-.
panhia pede os favores do decreto nú-
mero 19.377, de 21 de outubro de 1930,
para 6 caixas contendo manteiga de leite,
vindas pelo vapor alemão Ga Cortina, en-
tradO !Asse porto em .3 de outubro de
1930, resolveu indeferir o pedido, por ter
sido a mercadoria importada na vigen-
eia do :decreto n: 19.396, .de 8 de no-
vembro daquele • ano, que revou o de-,
ereto acima' citado.

•N. 66 — Comunicando que' o senhor
niinistro, tendo presente o processo en-
caminhado com -o oficio n. 293, de 9
de maio de 1931, fichado sob n.'29.907,
do mesmo ano, .em que a Secretaria db
Saúde e Assistencig:Pública dêSse Estado
Pede redução definitiva de direitos para
.0 material que despachou na Alfandega
dèsse Estado, mediante termo de respon-
sabilidade, em virtude da ordem n. 6,
de 15 de janeiro de 1929, exarou nseguin-
te despacho:

"'Indefiro o pedido de folhas por ter
sido apresentado fora do prazo regula-
mentar e ter haVidoinobaervancia do ar-.

Ligo 6° do decreto n. 8.592, de 8 de
março 'de 1911.".

N. 67 Comunicando que o 'senhor
ministro, tendo presente' o processo en-
caminhado com o oficio n. 478, de 11
de julho de ' 1931; fichado sob n. 41.803,
do mesma ano,. em que a firma Francisco
A. Ferreira & Comp. pede os favores do
decreto n. 19.377; de 21 de outubro' de
1930, para (30) trinta amarrados com '(2,)
duas caixas cada um contendo leite con-
densado vindos pelo vapor Lu Coruna,
entrado nêsse porto em -3 de dezembro
de 1930, exarou o seguinte. despacho:

"Indeferido, de acôrdo com o. parecer."
O parecer emitido e com o qual con-

cordou o Sr. miinstro foi o seguinte:
"A mercadoria chegou em dezembro de

1930, já na vigencia do decreto número
19.396, de 8 de novembro daquele ano,
que revogou o de n. 19.357, de 7 e 19.377,
de 21 de outubro. anterior. A. importa-
ção não foi direta como si vê do conhe-
cimento a ordem e não foi feita a prova
da média da importação no ano anterior.
, Opino, pelo exposto, • seja indeferido o

pedido de isenção e consequente resti-
tuição do depósito . da importancia dos di-
reitos, que deverá ser convertido em
renda.

N. 68 — Comunicando que o senhor
ministro resolveu designar o agente fis-
cal do imposto de consumo do interior
cio Estado do Rio de Janeiro, Octávio Tei-
xeira Soares, atualmente no exercido da
comissão -de inspetor fiscal do mesmo
imposto no Estado da Paraíba, para exer-
cer identica função nèsse Estado, con-
forme consta do oficio da Di,retoria Ge-
ral n. 55,. de hoje datado. •

— Ao Sr.' delegado fiscal do Tesouro
Nacional, no Estado de Alagôas: • ,

N. 31' — Comunicando que o senhor
ministro, tendo presente o processo nú-
mero 47.799; relativo ao • requerimento
em que Se:redito' de Albuquerque Filho,
3° tabelião público da capital dèsse Es-
tado, pede para ser considerado pago o
selo de estampilha aposto em escrituras
de legitimação .e adoção, sujeitas á se-
lagem por verba,proferid o seguinte des:
pacho:

"De acôrdo com o parecer, defiro o pe-
dido de. fl. 4, afim de ficar regularizada
a situação apontada pelo requerente."

O despacho acima transcrito foi acor-
de com os termos da seguinte informação,
prestada pela 2° Sub-Diretoria da Receita:

"Si não fôr julgado mais oportuno o

arquivamen to 'do processo pelo grande
lapso de tempo decorrido do pedido de
fls., sou pelo deferimento dèste, uma vez
que o engano nenhum prejuizo acarretou
para os cofres publicos e não ha punição
prevista em leis.	 ,

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernainbuco:

N. 88 — Comunicando, que o Sr. mi-
nistro tendo presente o processa enca-
minhado com o oficiou. 06, de 23 de
abril de 19.31, fichado sob n. 26.755,
do mesmo ano, em que a firma Mendes
Lima & Comp., pede isenção de direitos,
de ackdo com o decreto n. 19.377, de
2t do outubro de 1930, para. 5.500 bar-
ricas de bacalhau, despachadas na Al-
fandega daquele Estado pela nota de im-
portação n. 16.950, de 9 de, dezembro
de 1930; proferiu o seguinte despacho:

"Em face do parecer, indeferido."'

o parecer emitido foi acórde com • o
prestado pelo sub-diretor eta 1' sub-.
diretoria, nos seguintes termos:

"A divergencia notada não altera
esSencia (14 questão. Pedem os intere.s-
sados isenção de direitos para o baca-
lhau que importaram em 6.600 'volumes'
pelo vapor "Knappingsborg", entrado no,
porto de Recife em 9 de dezembro do.
ano proximo passado. Da mencionada.
quantidade foram, despachados 5.500

•volumes pela nota de importação nu-.
ind.° 16.9,50, daquela data, cobrando a
Alfandega os respectivos direitos na
portancia de 13:191$840.

A isenção, 'se tivesse cabimento no
caso, só poderia ser concedida para estes
volumes. Mas o pedido de isenção nau
tem fundamento, porque versa sobre
mercadoria importada na vigencia do
do.creto n. 19.396, de 8 de novembro
de 1930, que revogou o decreto 111:1111erg.
19.377, de 21 de outubro anterior,' que
favorecia com a isenção a mercadoria
em causa.	 •

•Assim, opino pelo indeferimento do.
pedido, independente de qualquer
gencia.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 87 — Comunicando, que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, resolveu dispensar
o agente fiscal do imposto de Consumo
da Capital desse Estado — Lydio °de-
vi° Gomes da Silva — da comissão de
inspetor fiscal 'do mesmo imposto no
Estado de São Paulo.

— Ao Sr, delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado da Paraíba:

N. 25 Remetendo o processo fi-
chado sob n. 72.281, deste ano, em que
é' interessado Aprigio Bezerra de Mello,
para o fim indicado no despacho desta
diretoria.

N. 26 — Comunicando, que o Sr. mi-
nistro resolveu designar o agente fiscal
do imposto de consumo no interior do
Estado do Rio de Janeiro — Octavio Tei-
xeira -Soares actualmente no exercí-
cio da comissão de inspetor fiscal .do
mesmo imposto nesse Estado, para exer-
cer identica função no Estado da Baía,
conforme . consta do oficio da diretoria
geral n. 95, de hoje datado.

N. 27 — Comunicando, que o ' Sr. mi-
nistro resolveu designar o agente fiscal

' do imposto de consumo do interior Élb
Estado do Rio de Janoiro — Chriatoc16.
lindo de Moraes — para exercer, eth
comissão, o cargo do inspetor fiscal do
mesmo imposto nesse Estado, conforme
const,ado oficio da diretoria geral n. 95,
de hoje". datado.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Pará:

N, 39 — Comunicando, que o Sr. mi-
nistro, tendo presente o processo enca-
minhado com o oficio n. 373, de 7 de
agosto de 1931, fichado sob n. 48,333,
do mesmo ano, em que a firma Soares
Coelho & Comp., pede os favores do de-
creto n. 19.377, de 21 de outubro de
1930, para lb atados de duas' caixas
cada um, contendo leite condensado.
despachados pela nota livre n. 81, de
2 de fevereiro de 1931, reSolveu, inde-
ferir o pedido por ter sido a mercado-

• ria importada na vigencia do decreto
n. 19.396, de 8 de novembro de 1930,
que revogou o decrete acima citado.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 10 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro, atendendo ao que requereu' a
Companhia Ford Industrial do Brasil,
em petição encaminhada com o oficio
11,-453; de 7 de.junho . de 1929, fichado

MAMO OFICIAL	 • :\lat.vo (11,



sob n. 31.031, do mesmo ano, concedeu
isenção definitiva de direitos de impor-
tação, nos termos do art. 3°, alinea A,
da lei ri. 4.910, de 10 de janeiro de
1925, revigorada pelo art. 1° da lei nú-
mero 5.353, de 30 de novembro de
1927, pagando 2 % de expediente, para
o material discriminado na 1 via da
relação composta de onze (11) itens, vi-
sada pelo escriturario Other de Men-
donça, devendo, porém, ser cobrados os -
direitos integrais dos materiais cons-
tantes dos itens n.e. um (1), dois (2),
tres (3), quatro (4), cinco (5), sete (7),
nove (9) e onze (11), assinalados com
a palavra "não" a tinta carmin, sendo
que os materiais dos itens ns. um (1);
dois (2), tres (3), quatro (4), cinco
(5) e sete (7),: por não se enquadrarem
na , lei n. 4.910, citada, e dbs itens
as. nove (9) e onze (11), por terem si-
milares na indústria nacional,

Os respectivos matfrials já foram
despachados na Alfandega deese Estado,
mediante termo de responsabilidade, em'
virtude da ordem telegrafica :desta dt-
reoria, n. 39, de 5 de fevereiro de 1929,
confirmada pela de ri. 14, do dia 6-"tio
mesmo mês e ano. .

Os respectivos materiais já foram
despachados na Alfandega desse Estado,
mediante termo de responsabilidade, em
virtude dá ordem . telegratica desta di-
retoria, n. 39, de 5 de fevereiro de
1929, confirmada pela de a. 14, do dia
6 do mesmo mês e ano.

N. 41 - Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo presente o processo enca-
minhado com o vosso oficio n. -368, de
7 de agosto de 1931, fichado sob núme-
ro 48.328, do mesmo ano, em que a fir-
ma Silva Lopes de Comp. pede os favo-
res do decreto n. 19.317, de 21 de ou-
tubro de 1930, para dez amarrados com
duas caixas, cada um de leite conden-
sado, despachados pela nota, livre n. 31,
de 6 de janeiro de 1931, resolveu inde-
ferir, o nedido, por ter sido a mercado-
ria importada na vigencia do decreto
n. 19.396, de 8 de novembro de 1930,
que revogou o decreto acima citado.

N. 42 - Comunicande que o Sr..mi-
nistro, tendo presente o processo enca-
minhado com o oficio n. 531, de 15
.de outubro de 1931, fichado sob nume-
s() 59.763, do mesmo ano, em que• a fir-
ma Pires Guerreiro & Comp.. _pede os
favores do decreto n. 19.377, "de 21 de
outubro de 1930, para 20 caixas de ce-
bolas, vindas pelo vapor "Cuthbert",
entrado neste porto em 5 de dezembro
de 1930, resolveu indeferir o pedido,
por ter sido a. mercadoria iniportada na
vigencia do decreto n. 19.396, de 8 de
novembro daquele ano,. que revogou o
decreto acima citado.
•IN. 43 - Comunicando que o Sr. mi-

nistro, tendo presente o processo enca-
minhado , corri o oficio ri. 232, de 7 de
abril de '1931, fichado Sob n. 29.062,

:do mesmo ano, em que a Prefeitura
• Municipal desta cidade,* pede isenção

definitiva de direitos 'para o material
que despachou na Alfandega de Belém,
mediante termo de responsabilidade, em
virtude da ordem ir. 59, de 12 de julho

, de 1930, exarou o seguinte despacho:
. "Indeferido, de .acôrdo com o pare-
cer."	 •

O parecer emitido, com o qual con-
cordou o Sr. ministro, foi acorde com a
informação prestada pelo escriturreeio

A. Egstachio Coelho, nos seguintes ter,
mos:
• "A Delegacia Fiscal no Pará remete

o processo, em que a Prefeitura Muni-
cipal de Belém solícita confirmação de s
isenção de direitos para o material des-
pachado pela nota livre n. 415, , de
1930.
• Conforme se verifica do processo

anexo - ficha n. 27.537, de 1930, foi
concedida a isenção de que se trata, me-
diante assinatura de termo de responsa-'
bilidade, com o prazo da 60 dias, para

-preenchimento das formalidades em
casos dessa natureza.
• A ordem expedida, fundamenta a con-
cessão dó favor no art. 2°,	 32, das
Preliminares da Tarifa.	 • •

O premesse está instruido com os do-
cumentos necessarios ao julgamento de-
finitivo do caso. • "

Apenas tenho a ponderar , que os dois
certificados profissionais. não foram
passados Por quaisquer escolas de belas
artes do _pais, mas, como" o. paragrafo
4• do art. 6° do decreto n. 8.592, de
8 'de março de 1911, faculta, a aceitação
de outros documentos. em substituição
-aos atestados expedidos pelos aludidos
Institutos, penso que os Certif i cados, 'de
fls. 8 e 2.2 podem suprir a feita apon-
tada.

No entretanto, que o termo de respon-
sabilidade foi lavrado, em 25 de agosto
de 1930, com o praxe de GO dias, ao
passo mie sómente a.9 de dezembro do
mesmo ano, a Intendencia Municipal de
Belém requereu a • isenção definitiva,
excedendo, portanto; o prazo estabele-
cido.	 •

Nestas condições, entendo que não
pôde ser deferida a . concessão definiti-
va, salvo a equidade, que, aliás, não
foi invocada."

--s. Ao Sr. inspetor da Aifandega do
, Rio de Janeiro:

N. 378 - Comunicando que o se-
nhor ministro, atendendo ao: que reque-
reu a Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira, em petição encaminhnda
com o oficio n. 2.584, de 7 fie outlibm
de 1931, fichado , 	n. 56.1.1(1. do
mesmo ano, conceeu isenção defilutiva
de direitos e de expediente, de ecordo
com o decreto ri. 11.993; do 15 de marco
de 1916, para quatro mitheee rente e
onze mil e trinta (4.111.030) 'quilo' de
oleo de petrofeo combustiVe/, constantes

1 4 via da relação com um só item,
visada pelo escriturarie

O. referido olen já foi despaeliado
nessa Alfasidega, mediante* terieo de ri.s.-
ponsabilidade, em virtude da ordem mi-
mem 278, de 24 de junho de • 193t.

N. 379 - Comunicando que o Sr. mi-
nistro, atendendo ao que solicitou o

• presidente do Estado de Minas Gerais . no
oficio encaminhado com o de n. 451, de.
20 de junho de 1931, fichado sob nu-
mero 37.401. do mesmo ano, concedeu'a
Companhia Força Lui,da-Milias Ge-
rais redução de direito, nos termo ..., do
art. 3°, da leia. 5.353, de 30 >de ;no-
vembro de i927, para o material diecri-,
minado na 1' via da relação epaneesta
de cincoenta e cinco (55) itens, visada
pele escriturario Other de Mendonça,
devendo, porem, ser cobrados os direi-
tos integrais dos materiais constante;
dos itens w; sete . (7), quinze (15n
vinte e um (21), vinte e seis (26), vinte
e sete (27), vinte e nove (29), que:enes
(40 ) e; cincoenta e cinco (55). ,assinala-
dos com a palavara 'não", a tinta car-
min, por terem similares na industrie

....~2~11111
• " 

naciOnale uns,. e não fieeaplicarem aos
serviçõs da' requerente,. outros.

N. 380 e-1-.Comunicando que a: 8r.
ministro, atendendo ao que -requereu a
Companhia ,Ciderurgica Belgo Mineira,
era petição encaminhada 'coar o oficio
n. 2.589, de .7 de outubro de . 1931, fie
ehado:eob n.. 119, do mesmo -ano, con-
cedeu, isenção difinitiva - de direitos e
de expediente, de acôrdo -com ..o decre-
to R: 16.103, de . 18 de junho de 1923,
para uma caixa marca 'C. S, •B. M.,
n. 100, pesando bruto 31. quilos, con-
nos envoltorios eines) quilos' trezditas e
tendo: molibato -de arminhe, Desande
pesando • nas •encoltorlos sete quilos oi-
°Lenta gramas, nitrato de - amonitico;
tocentas e vinte gramas, 30 varetas de
silita para um forno eletrico de mu-
fios pesando três quilos ' •e *dtizeritas
gramas, sendo todo este •naterial des-
tinado a um laboratorio de usina me-
talurgica, constante da primeira via da
relação com uni • só item, visada pelo
escriturario Luiz Aroeira.

O referido material já foi despedia-.
do nessa alfandega,. mediante , tardio de
responsabilidade, em .virtudis,da ordem,
desta diretoria, n. 1.036, de 2 de avise
to de 1931. (Prooesso .n.. j56.119, de
1931).

N. 381 - *Comunicando que O Sr.
ministro, atendendo ao que requereu
a Usinas Francisco Vaeconeeltos S. A.,
cai petição encaminhada Com, o oficio
n. 2.71.0. de 19 'de 'outubro de 1931 fie
chado sei) n. 58.101, do mesmo ano,
concedeu isenção de fifnitiva de direne
toe de importação de acieedo com o pa-
ragrafo 36 'do art. r das Prelimtnares
da Tarifa, pagando 5' o r• de expediente
nos termos do art. 5v das mesmas
prelhoineres, para' 20 rodas de aço
para vagens de 'estrada de ferro,' pe-
sando bruto e liquido 4 .50 quilos,
constantes da Primeira via da relação
com um só item visada pelo escritue
rario Other de Mendonça.

O referido material, já foi despecha-
de nessa alfandega, mediante termo de
responsabilidade, em virtude da or-
dem, desta ,diretoria ri. :622,• de 20 de
maio de 1930: . 	 : • e e - s. -	 • '

poáái;ias
• N. •Á9 - .0 diretor da Receita Pú-
blica 'do Tesouro ,Nacional deolara ao
inspetor fiscal do imposto de consumo
no Estado de São Paulo, Luiz Lameira
Reinos, que, por áto desta data, resolveu
transferi-lo da 4' para a 2.' zona de int-
peção do mesmo Estad.o.
.N. 250 - O diretor dá Reeeita' : Pú-

Jetica do Tesouro- - Nacional declara ao
agente do imposto de consumo no inte-
rioi'do Estado do Rio de Janeiro, Chris-
todolinho de Moraes, que o Sr. ministro
por despacho de 26 • désto -más, resol-

eveu,.. de acórdo ,com a propósta desta
mesma diretoria- designá-lo para exer-
cer, em commisão, o cargo -de inspetor
fiscal do mesmo' impostq no Estado da
parelha.	 •

N. 25 .1 -:-"0" direfor da' Receita Pú-
blica do' Tesouro"Nacional declara' ao
agente:fiscal do imposto . dt consumo do
interior do' Estado do Rio de- Janeiro.
Octavio Teixeira Soares, que.o Pr. mi-
nistro da Fazenda, por despacha. de 26
elêste mês, resolveu desiná-lo paia exer-
cer a comissão de inspetor fiscal do
mesmo imposto elo Estado da Bafiercon-
forme consta do ofício da Diretoria ,Ge.
rel. ri. 95. de hoje datado. ••	 a
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Marco de 193.2

Dia 30 de março de 1932

Juizo da, Quinta 'Pretoria Criminal,
entrega de 500$, a favor de José Hen-
rique de Sá Leitão Filho. - Cumpra-se.

Juizo da Quinta Pretoria Criminal,
entrega de 700$, a ¡tiver de Pedro TyglIa
da Silva. - Idem,

Juizo. de Menores do Distrito Federal,
entrega de 300$, a favor de Ernani Cor-
ra. - toem.

Juizo da Quinta Pretoria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio Ito-
dri e

e
ues de Carvalho. - Idem.

Juizo de Menores do Distrito Federal,
entrega de 31:}0$, a favor de Alvaro Du-
tra de Sá. - Idem.

Juizo da Quinta Pretoria ,Crirnioal,
entrega de 100$. a • favor de Honorino
Carneiro de Queiroz, -

Juizo da Segunda Vara Criminal, en-
trega de 600$, a favor de Ernani Cor-
rêa. - Idem.

Requerimentes despachados:
;N. 21.753- Frederico Rocha & Com-

panhia.-- Do face do apurado no pro-
cesso junto n., 21.753, de 1931, recon-
sidero o despacho supra para torná-lo
de nulo efeito.

	

N. 30.868	 José de Oliveira Brasil
Em face do que consta deste proees-

si) reconside ro o despacti•o de 7 janei-
ro ultimo. de foilia:, para torná-lo de
nulo efeito e em consequencia Mando
ette se cancele 'a inscrição feita em
virtude da mesmo.

N • 7.209 - José Teixeira da Silva
- E n face do informado o diploma.
requerente está sujeito ao pagarrnento
selo por verba de 120$000 ex-vi da ta-
bela 13; § 8' ri, 2 do regulamento ane-
xo ao decreto n, 17.538, de 10 de no-
vembro de 1926.

N. 7.173 - C. Corrêa - Eni face
do que afirma o informante altere-se
para "farmacia" á classificação do ne-•
goeid de que se trata para o lançamen-
to do corrente ano',

N. 26.634 - Sebastião Simões Pe-
rei a - DP acôrdo com a informação e;
rai 'cor. altere-se para 1:2008000 o Va7.-
lor locativó arbitrado para o lançamen-
to	 nugocio de que se trata no cor-
,r,21te ano.	 . •

	

N. 29.967	 Bernardino Teixeira
De acôrdo com a- informa-

çãe e parecer, altere-se para 3008000 o
v lo . locative arbitrado para' o Iam-

. ni , elo do predio de que se trata 4Nrn
1921 e 1032 eorrente.

N. 20.980 - Francisco Nonato da
P xftn - De . ;Wird° COm. as informa

e parecer, altere-se para 1:560$ o
Nel'or loratiVn dei prerlio de que se tra-
ta » p-rti p :do exerriçio de 1930 proce-
~1w-se o expediente indicado na In-
fetinarãO ele, folhas.

N. 26.217 - Santos Seabra Comp.
- Eni face do informado,' indeferido.
A' requerente cabia o direito de recur-
so para a instancia superior na fôrma
da lei.

N. 5.351 - Dias & Santos - Em
face do Informado, reconsidero o des-
pacho de 5 do corrente mês, exarado no
processo junto por linha, para torná-lo
oe nate efeito. mantendo, assim, a clas-
sificação de, charutos e cigarros e, bote-
quim" para o lançamento do negocio de
Que se trata no 'corrente avo.

N. 30.375 - Antonio Joagnitn Re-
belo -De acôrdo com a informação e
parecer, altere-se para 3:6008000 o vrt-
Jor locativo arbitrado para o lançamen-
to do predio de que se trata no correu-

, te ano,
N. 28.129 - Manoel Ilibeiro Oreiro.

- De acórdo com a informação e pa-
recer; indeferido.

N. 21.'834 - Vicente Melucci. -
Idem.

N. 907 - Berta Orlanda de' Gusmão.
- Tendo em vista o documento apre-
sentado, altere-se para 2:640$, o valor'
locativo arbitrado para . o lançamento
do predio de que se trata no corrente
ano.

N. 8.450 -7- A. Vasco Girão.
ceda-se á inscrição pela. fórma pro-
posta. Imponho a multa de 104 mi-
nimo da lei e a de 50$, a Antonio Hen-
rique ilibeiro.

Autos de infração:.
• N. 604, de 1931, contra Osorio do
Valle e outros. - A entrega solicitada
já foi ordenada em o despacho de 10
de março corrente de fls.

N. 2 .990, de 1931, contra Joaquim
Fernandes Nogueira. :- De acórdo com
o parecer, entregue-se a mercadoria,
mediante as formalidades legais:

N. 158, de 1032, contra Serapliiin Gon-
çalves 4. Filhos - trend° corrido á re-
velia o presente processo e se_achando
provada a infração de que anila o auto
de fls., julgo procedente o mesmo auto,
para impÔr á firma Seraphim Gonçalves
& Filhos a multa de 100$, maximo • do
art. 111, § 1°, letra a, combinado com o
art. 222 do decreto n. 17,464, -de 6 de
outubro de 1926, -

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro do
vinte dias, na Rirmo, dos arts, 6°•e 7°
do decreto n. 20.350, de 31 de agosto
ultimo.

N. 224, de 1932, contra Manoel da
Silva Bastos - Tendo corrido á revelia i
o presente processo, e achando-se perfei-
tamente comprovada .a infração de que
cogita o auto de fls. julgo procedente ó,:
mesmo auto, para impôr a Manoel da :
Silva Bastos, a multa de 200$, minimo
do art. 31, 6°, do decreto n. 17.535, de'
10 de. novembro de 1926, com a obriga-'
ção, ainda,, de pagar a quantia de réis:
18$, correspondente ao dobro do imposto
que não satisfez em tempo, ex-vi do ar-
tigo 30, a, 1°, do mesmo decreto.

Intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não o,
fazendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso deli.?
tro de 20 dias, na fôrma do art. 35 do
mesmo decreto ë alteração constante doS
arts. 6° e 7° do decreto n. 20.350,
31 de agosto ultimo.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 30 de março de 1932 -

Requerimentos despachados

N. 24.259 - Francisco Manoel Fer-
nandes. - Averbe-se a mudança sob -o
valôr locativo indicado, em face (ia M-
formação e parecer.

Sem numero - Moreira Carvalho &
Companhia. - Proceda-se á inscrição
nos termos do parecer, Imponlho a Mo-
reira Carvalho & Companhia a mulita
de 100$, minirno da lei.

Sem 'numero - Pereira Irmão & Oli-
veira. - Idem.

[Sem numero - Manoel Araujo & Ri-
beiro. - Idem.

'Sem numero - Grado & Rodrigues.,
- Idem.

Sem numero - J. E. Moreira & Com-.
panhia. - Idem.	 •

'Sem numero - R. Ferreira & Almei-
da. --Idem.
N. 5.720 - José Pereira Lima. -

Averbe-se a mudança, anotando-se no
livro proprio.

N: 7.020 - M. Abu-Saura Iletti. -
Averbe-se a mudança.

N. 6.187 - Julia de Souza Xavier: -
Proceda-te hos termos 'propostos Nilo
Sr. lançador.
, N. 8.302 - Antonio Teixeira dos San-

tos.-- Averbe-se a Mudança.
N. 8.303 - Manoel Joaquim Redondo.

- Idem.
N. 6.177 - Victorio Flori.	 Defe-

rido, para efeito•de 1933.
N. 5.290 - N. Carlos Magno, - De-'

ferido.
, N. 6.425 - Casario Lessa de Alvaren-

- 'Transfira-se.	 •
N. 970 - Osweldo ferreira. 	 Idem.
N. 2.202 - J. M:' dos Santos.

Idem.	 •

N. 2.006 - Assempção dos. Santos
Morgado. - Idem.
r N. 4.009 - João de Jesus Sul. -
Transfira-se.

N. 8.278 - Joaquim Lopes de OH.:
veira. - Idem.

N. 8.277 - José Antonio de Souza. -
' Idem.

N. 5.687 - Companhia Sul Azneri-
'cana de Armazens Gerais. - Proceda-

i se, nos termos da informação e parecar,'.
; anotando-se convenientemente. 	 ;-a .3

N. 6362 - Vicente Dattoli.	 De-,!
, ferido. Imponho a multa de 50$,
mo da lei.	 •

N. 8.292 - Antonio Coelho das Ne-
ves. - Averbe-se _a_mudança. Imponho
a multa de 50$, minimo da lei.

N. 7.019 -,Bruno Leopoldo Werner.
- Arquive-se. Imponho a 'multa de 20;,
minimo da lei.

N. 7.041 - Alberto Pestana. - pé-
se a baixa no semestre do corrente
exercício. Junte-se ao processo a certi-
dão que se cancelar.
N. 15.610 - Anna Gonçalves Bote:.

lho. - Dê-se a baixa.
N. 7.285 - M. R. Martins. -Dé-i&

a baixa, em face da informação e pa-'
recer, em 1932. Imponho a • multa de
50t,, mínimo da lei.

N. 7.304 - Anisio Villarejo. - Ar-
quiye-se.

N. 7.315 - Ercilia Leitão Laport.:-.
Idem.

N. 8.319 - Agenor da Conceição;
Averbe-se a mudança, sob, o valor lona.; -
tivo indicado. Imponho a mutt.l. de 50$, .
minimo da lei.

N. 252 - O diretor da Receita Pú-
blica do Tesouro Nacional declara ao
agente fiscal do imposto de consumo da
capital do Estado de Pernambuco, Lydio
Octavio Gomes da' Silva, que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, por despacho de 11
dèste mês, resolveu dispensá-lo da co-
missão de inspetor fiscal do mesmo im-
posto no Estado de São Paulo, conforme
consta do oficio da Diretoria Geral, nú-
mero 88; de 79, ainda dêste mês. (Pro-
cesso n. 13.475. de-1932.)

Reechedori& do Distrito Federai

EXPEDIENTE, DO SR. DIRETOR

•
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N. 8.323,-- Fernando Sexil. — Pro-
ceda-se de acórdo com o parecet. Im-
ponho a multa de 50$, minimo da lei.

N. 30..807 — Aguillar & Wavarini.—
Averbe-se a mudança, sob o valor loca-
tivo indicado; transfira-se.

N. 1:652 — Alfredo Mendes Cardoso.
— Deferido. Oficie-se á Diretoria da
Receita.

N. 31.164 — Companhia Fazendas
Reunidas Normandia, S. A. — Averbe-
se a, baixa. Imponho a multa de 50$,
minimo da lei.

N. 2,071, Carneiro Marques. — Dê-se
a baixa em 1932, juntando-se ao pro-
cesso . a certidão que fór cancelada.

N. 2.116, Gaivão Reis & Comp. —
Averbe-se, a. mudança, sob o valor loca-
tivo indicado. Imponho a multa de 50$,
minimo da lei.

N. 3.134, Waldemar Alves de Spuza.
— Deferido.

N. 3.362, Patricio Corrêa & Costat.
— Averbe-se a . mudança. Imponho a
multa de 501000.	 •

N. 302, Mario, Habib. — Dê-se a
baixa . 'para efeito no 2° semestre de
1932.	 •

N.-8.153, Manoel Maria Martins. —
Averbe-se a mudança.

N.- 6.878,' Genaro Fusco. — Anote-se
a baixa para 1932, cancelando-se e ane-
xando-se ao processo a certidão do im-
posto em cobrança.

N., 6.713, Sacaria Sagres, Limitada.
- Insereva-se a coleta de fls. 2, rasai-
vades os direitos da Fazenda Nacional.
Dê-se" a baixa "ex-officio" no lança-
mento existente em nome de Duarte
Gandio & Comp., a quem imponho a
multa de,50$000, minimo da lei.

N.-1.744, Manoel cia Fonseca Martins.
— Dê-se a baixa' para 1932, cancelan-
do-se e anexando-se ao processo a cer-
tidão do imposto em cobrança.

N. 6.731, Manoel Rodrigues.-- Trans-
rira-Se. 	 -

N. 4.971, Maria Rosaria. — Idem.
N. 5.419, Praguer & Pedrosu— Aver-

be-se a mudança.
N. 5.041, Gomes Filho & Comp. —

Seja presente ao Sr. diretor.
N.. 4.201, Nascimento Irmão & Filho,

. — Dê-se a baixa para o 2° semestre de
1932.

N. 4.024, Ani pabib Cury.	 Dê-se
a baixa.

N. 3:682, Alexandre Cabaxi.	 Dê-se
a baixa no -1° semestre corrente. Imao-

,	 nho a muita de 5ó$000, minimo da lei.
R.',3.546, Antonio Bordallo. — Ar-

quiVé-se.
N. 31.134 — Maurice Misk. — Re-

considero o despacho de 14 de janeiro
proXimo findo,- quanto á multa que de-
claro de nulo, efeito.

N. , 28.728 -- Felipe Brete.	 Aver-
be-se'a mudança, sob o valor locativo
indicado., •	 •

N. 4.988-1. Lasheras & Comp. —
Traridira-sti. Imponho a multa de reis
501000, minimo da lei.

N. 6.738	 Ousio Elias. — Averbe-
, Ise-a-Inudança.

N:
,
 3.175 — Antonio Allegra.

Idem'.	 .
N. 4.011	 Virgilio Lopes Rodri-

gues.	 Idem.
N. 7.194 — Elisa Ferreira Cardoso.

— Imponho a, multa de 201000. mini=
da lei.

— Anna Gestondes Di•les-
ler.' -==.- Imponho a multa de 20$000,
minirno da lei. 	 „ .

N, 5.162 1. A. Bento,& Comp. —
Junte procuração e prove o alegado, no
prazo de 30 dias, nos termos propostos
pela Segunda Sub-diretoria.

N. 5.329 — Magalhães & Comp. —
Dê-se a baixa para 1933..

la. 2.063 — J., Pereira Ramos. —
Dê-se a baixa para 1832. Junte-se ao

! processo a certidão que fér cancelada.
N. 7.097 — Moysés Zimber

Indeferido.
N. 20.258 — Gusmão Dourado & Bal-

dassini Ltd. — Averbe-se a mudança.
N. 5.503 — S. Neves & Irmão. —

Anote-se convenientemente.
N. 22.229 — Elias N. Attala. —

Averae-se a mudança, sob o valor lo-
cativo indicado.	 .

Notificações:	 '	 •
N. 120 Anacleto da Fonseca, rua

Domingos Lopes n. 133 — Pelo do-
cumento apresentado a fls. 5, verifica-
se que o notifiçado pagou os emolumen-
tos de- registro para o comércio a varejo
de fumo, bebidas e fosforos por falta do
qual foi lavrada a notificação de fls. 2.
Esta, é de 13 de março de 1931, e a pa-
tente agora exibida e juntada, é da
Mesma data. Acontece, porém, que a no-
tifiCação é das. 9, horas e 10 minutos
e o pagamento da patente só poderia ter
sido feito depois das 11 horas até ás 15,
quando se abre a repartição ao público
e quando se encerra o recebimento nos
"guichets". Assim está provado que o
requerente só procurou satisfazer aque-
le pagamento depois de notificado, fato
que não o isenta da penalidade que lhe
foi imposta a fia. .3.' Por isso, já estan-
do satisfeita parte da exigencia daquele.
despacho, oficie-se á Diretoria da Recei-
ta no sentido do cancelamento da certi-
dão n. 42, de 27 de maio de 1931, fi-
cando, entretanto, mantida a multa.

N. 658 — José Gonçalves Gomes, rua
Itapirú n. 215. — A' vista da infornia-
ção do Sr. agente fiscal e não tendo ha-
vido o prévio depósito das importanclas
exigidas, na decisão de fls. 3, de ackardo
Com o final da mesma decisão, deixo de
tomar conhecimento 'da reclamação de
fls. 4.	 •

N. 53 — José Cardoso 'Ferreira, rua
Benedicto Hypolito n. 137 — Tendo sido
satisfeita a exigencia sobre o pagamento
dos emolumentos de registro, nada mais
ha que providenciar sobre ésse ponto.
Quanto a multa imposta, fica mantida
para todos os efeitos. -

Certidões :	 .
Ns. 358 e 359 — Heitor Ribeiro &

-Comp. — Certifique-se o que constar.
N..360	 Ramo Manoel Gianotti.

Iedm.
SEGUNDA SUB-DIRETORIA

Requerimentos despachados

Pelo Sr. sub-diretor
N. 2.226-32 — Melchiades José Coe-

lho da Rocha. — Satisfaça a exigencia
no prazo de 30 dias.

N. 28.926-31 — rosé Ferrari. — Sa-
tisfaça a exigencia no prazo de 10 dias.

N. 4.834-32,— Frederico Eusebio.,—
'Satisfaça a exigencia no prazo de .30
dias.

N. 6.745-32,— José Agostinho No-
gueira. — Idem.

N. . 30.82731 Florinda da Rocha
Magalhães.' — Complete o sèlo do do-
cumento de fls.

N. 28.648-31 — N. Fernandes. —
Prove o alegado no prazo de 10 dias.

N. 22.822-31 — Gonzalez Ayres.—
Idem.,

Comp. Ltda. —N. 8.989131 Cancele-se o recebimen-
Adhemar Rodrigues &

e proceda.J.se á cobrança.to da declaração
N. 10.676131 — J. Mariano Guedes dt

Comp.	 Nego provimento ao recurso.
José Duque de Amo-rim.N..9.039(27,-

- Arquive-se.
N. 3.449131 — Heloisa Leopoldina

Street. Prove que 'o contribuinte lançado
não deixou bens a partilhar.

N. 12.453131 — Juan Benito do Pazo
y Soto. — Mantenho o lançamento fei-
to. A dedução é inverosimil e foi bem
glosada, na fórma do art. 28, § 3°, do re-
gulamento.

Oficios' expedidos:
N. 91 — Sr.' diretor da Receita Pu-

blica — Restituindo processo em que 6
interessado Antonio Pereira Pinto' Car-
valhal..

lkt. 92 — Sr. diretor da Receita Publi-
ca t- - Transmitindo recurso.

N. 331 — Sr. chefe de Secção do
posto de Renda no Estado do Ftio —
Prestando informações.

N.-332 — Sr. chefe de Secção do In),
posto de Renda no Estado do Espirito
Santo — Solicitando ser remetida a de-
claração de renda apresentada pelo coa-
lribuinte João Lino da Silveira.	 •

N. 333 — Sr. chefe de Secção do mi.
posto de Renda no Estado do Rio -- Re-
metendo processo em que é interessado
Alfredo de Miranda' Machado.

N.. 334 — Sr. chefe de Secção do Im-
posto de Renda na Baia — Transmitindo
processo em que é interessado C. L.
Askew.

Telegramas expedidos:
Na. 11811á6 — Srs. chefes de Seção

do Imposto de Renda nos Estados — So-
bre objéto de serviço.,

N. 5.681-32 Antonio Marques Fer-
nandes. — Junte procuração no prazo
de dias. .

!TERCEIRA SIM-DIRETORIA.

Requerimentos despachado*

Pelo

•

 Sr. sub-diretor:	 •
N. 25:979-31 — Cargueira & Comp.

Ltda. — Satisfaça a exigencia .
N. 17.712-31 — Jovita Gama. --Sa-

tisfaça a exigencia.
' N. 7.786-32-- Maria Olympia de Cas-
tilho. — Satisfaça a exigencia, juntando
os Mulas de nomeações, no prazo de 30
dias.'	 .

Delegacia Geral do Imposto f•obre
a Renda

• EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 30 de Março de 1932

N. 10.220131 — V. Duarte Santos &
Comp. — Mantenho o lançamento.

i151, 89131 — Octavio Barbosa Caraeiro.
— Pague com rivalidação o Mo do re-
querimento retro.

N. 9.020130 — Severo Portalls. —
Sele ó documento de fls. 4.

N. 12.067(30 — Mario José Araujo.
Proceda-se de acórdo com a informação.

N. 8.748131 — Firestone Firo & Rub-
ber Export Comp. — Remeta-se á Secção
de Paulo, para os devidos fins.

N. 8.261131 — Sebastião Sandrescb.—
Oportunamente será atendido.
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Conselho de - Contribuintes do Im-
posto sobre a Renda

•
RESUMO DOS TRABALHOS DA 265' REUNIÃO,

REALIZADA EM 1 DE MARÇO DE 1232

Presidencia do Dr. Oscar Weinschenck

Compareceram todos os membros do
Consel ho .

,Depoie de despachado o expediente,
foram julgados os seguintes processos;

Recurso n. 545, de Elidi° Cardoso
Relatem, Eugenio Pourchet.

Este processo de recurso é distribui-
do, pela 2° vez, afim de que possa ser
ebjeto de deliberação pelo Conselho de
Contribuintes.

Foi apresentado a 13 do dezembro de
1929; más o áto recorrido foi publicado
no Mario Oficia/ de 13 de novembro do
mesmo ano.

Fui, pois, o recurso interposto fora
do prazo determinado no § 1° do art. 123
do regulamento e, nessas condições, não
Ode o Conselho tornar conhecimento
do mesmo, por estar perempto, segundo
o que consta do processo.

Acórdão — O Conselho • de Contri-
buintes do Imposto sobre a Renda, de
acórdo com o parecer do relator, ree
solve não tomar conhecimento do. re-
curso, por peremptu.

Recurso ri. 596, de Assumpção
Comp. — Relator, o Dr. Adalberto
Gorra.

Assumpção dr. Comp., comerciante;
eátabeleeidos cru Bem-Despacho„ nu
Estado de Minas Gerais, recorrem para
o Conselho de Contribuintes, da decisão
da Delegacia Geral. que manteve o
iançaniento procedido pela secção, e
confirmada em gráu de recureo ,pete
delegado fiscal em Belo Horizonte.

Os reclamantes, em sua petição de fo•
lhas 1'.3, pediram fossem dispensados de
pagar o imposto sobre 	
de retiradas dos socios dá firma, no
exercido de 1929, confessando, entre-
tanto, que tais retiradas não foram de-
bitadas na conta de despesas gerais,
conforme o disposto na letra A, do ar-
tigo 29 do regulamento.

Procede a' preliminar. O recurso foi
interposto fora do prazo de cinco dias,
a que se refere o § 1° do art. 123 do re-
gulamento. porque os reclamantes fo-
ram cientificados da decisão do delega-
do fis-el, nemn coletor federal de Bom-
Despacho. em 17 de junho de 1930, e s6
apresentaram a petição de recurso a 23
do mesmo mês, isto é, ás 24 horas de-
pois de esgotado o prazo. •

Si não procedesse, porém, a prelimi-
nar, ainda assim o recurso não deverie
ser provido, porque os ;proprios nela,
mantes reconhecem que as retiradas
não foram debgadas na conta de despe-
sas gerais. limitando-se a criticar o dis-
positivo do art. 29. letrriA, que tem in-
eeira plicação a hipoteee.

Acórdão — O Conselho de Contr1-
buinfes do Imposto sobre a Renda. de
aelterlo com a preliminar do parecer de
relator. deb ibera não tomar conheci-
mento do recurso, por ter sido interpo.ito
férri do prazo tecei.

Reenrso n. 728; recorrente, a Compa-
nhia Hauria Força e Luz. de S. Paulo;
rejator, Alfredo Thome Torres.

O Conselho de Contribuintes do Im-
posto sobre a Renda, conhecendo do re-
curso n. 728, interposto pela Companhia
Itouna Força e Luz, da . praça de S"áo

Paulo, em relação a lançamento para o
exercido de 1929:

,Considerando que, para deduzirem do
computo de rendimentos sujeitos á tri-
butaç,ão, devem as emprazas concessio-
nadas de serviços •publicos, mediante.
tarefas contratuais, apresentar , até 31 de
março a relação documentada das des-
pesas feitas com obras novas e com a
acquisição de material a elas destinado,
durante o ano precedente, ou no periodo
anterior de doze meses consecutivos ao
ultimo balanço ,(art. 73, § 1°, do decreto
n. 16.581, de 4 de setembro de 1924);

Considerando que este dispositivo está
em vigor, como acentuam decisões da
delegacia geral a jurisprudencia do con-
selho (acórdam do recurso n. 570, da
Companhia Brasileira de Força Eletri-
ca);

Considerando que a recorrente, como
confessa mesmo na petição de fls.. 18,
não cumpriu essa expressa exigencia
regulamentar;

Considerando que nessa conformidade,
são as decisões das instancias inferiores,
ainda a recorrida:

Aqóadain em confirma-la, negand,o,
assim, provimento ao repurso,

Recurso n. 742 — De Albino Lopes;
relator, o Dr. Adalberto Corrêa. — Al-
bino Lopes; comerciante sob firma in-
dividual, recorreu para o Conselho de
Contribuintes da decisão da Delegacia
Geral, que indeferiu a sua reclamação
contra o lançamento do imposto refe-
rente ao exercicio proxirno passado.

Motivou a reclamação o ter o revisor
'adicionado ao lucro liquido do declarado
de réis.., a importai-meia de reis.., de
suas retiradas mensais, por não ''n'em
sido escrituradas na conta de despesas
gerais, nos termos da letra a, do art. 29,
do regulamento.

O recurso deve ser provido. Não pro-
cede preliminar levantada no, oficio do
Sr. .legado geral, ás folhas 11, de que
o recurso Rira interposto fóra do prazo
legal. Em verdade, o recurso foi inte--
posto a 4 de setembro de 1931, corno se
vê de fls. 8, e o despacho da delegacia
geral s6 foi publicado posteriormente,
isto é, a 18 de setembro de 1931, como se
vê da informação ded fls. 10. Dai se vê
que o recurso, ao envez de ter sido in-
terposto fóra do prazo de cinco dias, a
se refere o art. 123, do § 1°, do regula-
mento, foi apresentado com antecipação
de muitos-dias,

Quanto ao muito, o recurso deve ser
provido, porque se trata de firma indi- •
vidual, não tendo, portanto, aplicação o
disposto na letra a, do art. 29. do regu-
lamento, como, aliás, já tem sido deci-
dido, diversas vezes, por este conselho

Acórdão. — O 1.,,inselho de Contri-
buintes 'do Imposto sobre a Renda, em
face do parecer do relatar, resolve to-
mar conhecimento do recurso e dar-lhe
provimento, nos termos do mesmo pa
moer.

Recurso n. 74l, de Ernygdio de Al-
meida;' telator Eugenio Pourchet.

O presente recurso foi interposto den-
tro do prazo legal. A Delegacia Geral'
deixou de atender ao pedido de retifi-
cação da declaração de rendimentos do
recorrente, por ter sido o mesmo apre-
sentado. á repartição fora do prazo de-
terminado .no. art. 117 do regulamento.'

Ainda mais:
Feita a. notificação do lançamento o

contribuinte não pode mais requerer
seja feita. a 'retificação em' causa, se-
gundo o art. 98 do regulamento. •	 '

Essas eironstan,cias revelam o f fun-
damento legal do áto recorrido e, pois,
sou de parecer o Conselho tome conhe-
cimento do recurso, para o fim de ne-
gar o provimento ao mesmo.

Acórdão — O Conselho de Contribuin-
tes do Imposto rSobre a Renda, tendo
presente o parecer do relator, decide to-
mar counhechnento dó recurso e ne gar-
lhe provimento, Para manter a decisão
recorrida pelos seus fundamentos le-
gais.

Recurso n. 745, de Adriano de i3ar-
ros.

• Relator, Dr. Alfredo Thomé Torres,
O Conselho de Contribuintes do Im-

posto sobre a, Renda, conhecendo do re-
curso . n. 745, interposto pelo Dr.
Adriano de Barros, domiliado na Ca-
pital do Estado de São Paulo, em rela-
ção a lançamento para o exercicio de
1929;

Considerando que o recorrente, plei-
teando aliviar o lançamento do imposto
relativo ao exercido de 1929, cuja base
é a renda liquida do exercicio de 1928,.
pediu a dedução de urna parcela de
réis.., relativa a despesas de 'viager'm
efetuadas em o proprio •exerc.).:io de

1929;
Considerando, entretanto, que tão in-

tempestiva pretenção não poderia ter
cabimento e foi legitimamente • repeli-
da pelas decisões de primeira instan-
cia;

Considerando todavia que nesta ins-
tancia o recorrente não pleitea uma de-
dução de réis... mas outra de réis...
embora da mesma proveniencia;

Considerando, porém, que essa subs-
tituição da verba, cuja dedução preten-
de, importa em retificação de declara-
ção, que, dada a respectiva notificação
de lançamento ocorrida nove meses an-
tes, é expressamente .vedada pelo ar-
tigo 98, do regulamento vigente -e sua
pacifica interpretação;

Considerando, quando assim
fera, que o documento com que se pre-
tende comprovar as' despesas de via-
gem se refere a simples suprimentos
de numerado sem menção de causa; •

Acórdarn 'negar provimento ao recur-
so para manter o lançamento da, secção
do imposto no referido Estado.

Recurso n. 746, de Paulo Felisberto
Peixoto da Fonseca.

Relator, o Dr.\Alfredo Thomé Tor-
res.	 •

O Conselho . de Contribuintes do Im-
posto sobre a .Renda, tomando .conho-
cimento do recurso n. 746, interposto
por Paulo Felisberto Peixoto da Pon-
seca, domiliado na Capital Federal, em
relação ao lançamento, para o.. exerci-
cio de 1931;

ConSiderando que o regulamento ex.,
pedido para. cobrança do imposto niati-
da deduzir os impostos proporcionais
que corresponderem ás diversas cate-
gorias de rendimentos, mas veda ee-
Pressamente a dedução de impostos e
taxas não . especifieadas nele;

Considerando que o imposto. de
transmissão "causa mortis" não corres-
ponde a qualquer categoria de renda,
pois que sobre essa não é tributado;
ademais a renda dos espolies está er-
Pressamente isenta desse imposto;

Considerando que o contribuinte, ao
pagar êsse imposto não desfalca de
fórma alguma a sua renda normal, mas
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recebe um acrescimo de capital, que a
herança representa, desfalcado, êsse

sim, do valor do imposto;
Considerando que a admissão da de-

dução pretendida pelo recorrente im-
portaria no reconhecimento da redu-
ção da renda, mas tombem no reconhe-
cimento do um acre.seirno de 'renda
anual igual ao saldo da herança rece-
bida, o que positivamente não pretende
o recorrente.

Acordam negar provimento ao re-
curso para manter a decisão recorrida.

Recurso n. 747 - (ex. de 193t)
Recorrente, Alberto Almeida Pedrosa;

relator, Eugenio Pourchet.
O recorrente omitiu, na declaração

de seus rendimentos, como resposta ao
questionario, a existencia de filhos me-
nores ou invalidas sem economia, ao
po que da renda global consta a de-
dução de encargos de familia, incluida
a . cola parle referente a urna
menor do recorrente.

A rev,sab, porem, glosou a dedução
da quota, por não constar do questiona-
rio ler miei() respondido si o reenerenie
pos.4ue filhos menores ou invalidas sem
economia propria.

Feita a reclamação á delegacia ge-
ral, foi a petição indeferida, com fup.-
damen, 0 no art. 98 do regulamento, e
essa ree.ainacao for leda lora ao pra,Lo
determinado no art. 117 do regulamen-
to.

dedução glosada. foi provada por
documento habil; houve a dedução na
renda global, da quota de.... relativa
á esposa e uma filha do recorrente.

Não se verifica, pois, caso de retifica-
cação de 1m-içamento; houve, apenas,
omissão de resposta ao questionado, o
que exigia esclarecimentos, -que não
foram solicitados pela revisão, antes
de glosada a dedução.

Esse o marno do- recurso, • que foi
interposto dentro do prazo regulamen-
tar, o que autoriza tome o conselho
conhecimento do mesmo, afim de ser
provido, á vista dos 'elementos constan-
tes do processo, que comprovam ligeira
omissão na resposta • ao questionaria.

Proponho, portanto, ao conselho o
seguinte acórdão:,

Os membros do Conselho de Contri-
buintes do Imposto sobre a Renda,
resolvem conhecer- do recurso ',poro
dar provimento ao mesmo, á vis-
ta das razões que o amparam, como se
verifica do respectivo processo.

Secretaria do Conselho de Contri-:
' buintes do Imposto sobre a Renda, em
30 de março de 1932. - Oswaldo Cres-
po Pereira de Souza, secretario.

Ministerio da Marinha
Por portaria de 30 de março de 1932:
Foi concedidos tres rnêses de licença,

na fôrma da lei, ao professor normalista
da Escola de Aprendizes Marinheiros do
Estado de Alagóas. José da Costa Ra-
mos, para tratamento de sua saude onde
lhe convier.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Aditamento ao de 29 de março de 1932

Ao Sr. ministro do Trabalho:
N. 759 - Tenho a honra de co-

municar a V. Ex.  que, atendendo a soli-

citação contida no Aviso n. 57 da 1' se-
cção de 16-3-932 dêsse Ministerio, ora
providencio no sentido de ser posto á
disposição dêsse Ministerio o operario
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro Augusto do Azevedo Santos,- escolhi-
dó, pelas classes operarias, para fazer
parte da delegação do Brasil á 16° ses-
são da Conferencia Internacional do
Trabalho, convocado para 12 de abril
proximo, em Genebra.

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
• N. 757 - Mandando efetivar no posto
de 20 sargento o marinheiro nacional
20 sargento comissionado - AE-CM.
n. 1:083 Sylvestre Gomes da Silva.

N. 758 - Designando o cap itão de
mar e guerra engenheiro naval Luiz
`Augusto Pereira das Neves para servir
como vice-diretor da Diretoria de Enge-
nharia Naval.

Dia 30

Ao Sr. diretor da Escola Naval:
N. 760 - Declaro-vos, para os devi-

dos efeitos; que, tendo em vista a carta,
de hoje datada, do secretario do Colegio
Militar- do Rio de Janeiro dirigida a essa
diretoria, comunicando que o aluno do
mesmo colegio Raymundo Cavalcanti de
Aragão desistira de cursar essa Escola,
resolvo que 'seja trancado a sua respe-
ctiva matricula, mandada fazed pelo avi-
so n. 669, de 19 do corrente mês.

Rbquerimentos despachados:
Maria José 138a . Morte, (dirigido ao

chefe do Governo Provisorio). - Não
tem direito ao que requer. Em 24-3-932

G. VARGAS. (Req. de 5-2-932).
Dr José Ribeiro Pereira, (dirigido ao

chefe do Governo Provisorio). - Inde-
ferido. Em " 24-3-932). - G. VARGAS.
(11eq. de 21-1-932).

Capitão de mar e guerra, graduado.
engenheiro • naval, reformado, Alberto
Carlos da Rocha, (dirigido ao chefe da
Governo Provisorio). - Indeferido.
Em, 24-3-1932. - G. VARGAS. (Req.
de 17-8-931).

Arthur Freitas de Azevedo - S. aju-
dante de escrevente, (dirigido' ao chefe
do Governo Provisorio). - Indeferido.
Em, 24-3-19,32. - G. VARGAS. (Req.
de 28-1-1932).

Joaquim da Costa, 2° tenente refor-
mado, (dirigido ao chefe do Governo
Provisorio). - Indeferido. Em, 24-3-
(932). - G. VARGAS. (Req . de 19 de
janeiro de'1932).

Henrique da Rocha Pereira - S. O.
Enfermeiro,' (dirigido ao chefe do go-
verno 'Provisório). - Arquive-se. Em,
17 de março .de 1932. - G. VARGAS.
(Req. de 19 de janeiro de 1932).

Dr. José da Gama Malcher Serzedello
- Capitão de fragata. medico, refor-
mado, (dirigido ao chefe do governo).
- Indeferido. Em 17 de março de 1932.
- O. VARGAS . (Req. de 26 de março de
1931).

Antonio Danulakis. - Dirija-se ao
Ministerio da Viação a quem está afeta
a concurrencia. (Req. de 20 de novem-
bro de 1931).

Dickinson & C°. Ltd. - Mantenho a
decisão do diretor geral de Portos e Cos-
tas. (Reg . de 7 de outubro de 1931).

Julio Vieira Zamith. - Nada ha que
deferir, uma vez' que o candidato, por
deficiencia de preparo, foi inhabilitado
no exame vestibular a que se submeteu,

na fórma das disposições regulamenta-
res em vigor na Escola Naval. (Req.:!clé"
.15 de março de 1932).

Capitão-tenente' engenheiro máquinis,
ta, reformado, Natal Arnaud. Reeor-;
ra aos meios judiciais. Em, 19 de março
de 1932. -O. VARGAS. (Req. dé /7 .de,
novembro de 1931).

José Bezerra de Andrade. - In,deÈn/.
rido. (Req. de 5 de março de 1932).:

Alvaro de Figueiredo. - Mantenho
o despacho anterior. (fleg. de 15 de ou-
tuhrq de 1931).

João Roger. - Compareça á Direto-ria do Expediente; (Req. de li de mar-ço de 1932).
J. Mas & Comp. - Dirija-se ar, Mi-nisterio da Viacão a , auem está afeta a

'concorrendo. (Req. de 23 de dezembro
de 1931).-

Maria da Penha Ferreira do Nasci-
'mento. - Indeferido. (Reg. de 23 dedezembro de 19321.	 ; .

Gastão Victor da Silva. 	 Tndeferido- (Reg. de 1 de outubro de 1931).
Silvio() de Paria-engenheiro civil. -/nR.ferido. _(Req. de 22 de fevereiro de1932).
Paulo Guimarães Mann. - Corrma-reca á Diretoria do TNnediente. (Req.de 41 de marco de 1932).
Manoel Ilonorate. ex-m. n. 	 Inde-

ferido. (Req. de 4 de março de 1932).

Ministerio da Guerra
Por despacho de 28 dó corrente: .
Foi permitido ao capitão Aristótelen

de Souza Dantas, á disposição da Inter-
ventoria do Estado da Paraiba, • trans-
porte para seu cavalo pertencente á sua
montada no 1.° Regimento , de Ca,.valariaDivisionario.'

- Por outros de 29 do mesmo mês:
Foram transferidos:	 -Na arma de ' infantariaCapitão ÀYrtenPlaisaift,, da companhia de metralhãdo-

ras mixta do 13° Regimento de Infanta-ria (Ponta Grossa) . para a 3' do mesmo
regimento; I" tenente .Sylvino Castor Ata
Nobrega, do 210 Recife) , para o 14' Ba-
talhão de Caçadores (Florianopolis);
tenente 'Affonso. da Cunha Mesqdita, do
8° Batalhão de Caçadores (São Leopoi-
do) Para a 2* CoMpanhia de Estabeleci-
mentos .(Porto Alegre).

' No Quadri) de Contadores Por tro-ca, os segundos tenentes Corintho- Bris-
sac de Lucena, do 78 Grupo de Artilha-
ria de Costa (Forte de São Luiz) para

o Mo oi ldi ot a rp doei
Punho

' 	
d

e i sA
Abreu

e ar o. u e.oo cGoemn tisr so

deste Centro para aquele grupo. •
Foram classificados:
No Quadro de Contadores - O 2° te-

nente omissionado João !Manda no
20 Batalhão de Caçadores (Terezina).

Na arma de infantaria,- Capitães Ma-
rio Tasso Sayão Cardoso, na 3' compa-

. nhia (sem efetivo) do .19' Batalhão, 'de
Caçadores (Bafa); Francisco Silveira do
Prado, na 1 4 companhia do 80 Regimento
de Infantaria (Cruz 'Alta); Antonio José
Coelho dos Reis, na 2' companhia do
Batalhão Escola;, Octavio Massa, na 14
companhia, e'Jair Dantas Ribeiro, na 2*
companhia (sem eftivo), do 28 4 Bata-
lhão de Caçadores ((racajd); Gaspar
Peixoto 'dá Costa, na companhia de me-
tralhadoras, pesadas do 13° Regimento de
Infantaria (Ponta Grossa); Ilygino do
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Baw•os Lemos, na companb.la de metra-
lhadoras mixta do 15° Batalhão de Ca-
çadores (Curitiba); Aristoteles Ribeiro,
na 2° companhia (sem afetivo), e Pedro
Massena -Junior, na 1° companhia do 29°
Batalhão de ,Caçadores (Natal); Hum-
berto de Alencar CastelIo Branco, na 2'
•ompanhia (sem efetivo) do 20° Bata-
lhão de Caçadores (Maceió); Aurelio da
Silva Py, na 3" companhia (sem efetivo)
do 90 Regimento de Infantaria pio
Grande); Cyro Paes Leme, na 2 a 'comps-
nhia (sem efetivo) do 24° natalhão de
Caçadores' (São Luiz); primeiros tenen-
tes Saul Fernandes Pons, no 9° Regimen-
to de Infantaria (Rio Grande); Demos-
Lhanas Amarias. da Silva, no 190 Bata-
lhão de Caçadores (São Salvador); Lacy
Pereira Santiago e Mario de Carvalho
Lima, no 20° Batalhão de Caçadores (Ma-
ceió); Cornelio de Castro Pinto, Nes,
Rodrigues Peixoto e João Dutra de nas-
tilhos, no 21° Batalhão de Caçadores
(Recife); Antonio Thomé da Silva, Jair
Jordão Ramos e João Alberto Dale Cou-
tinho, no 22° Batalhão de Caçadores
("Soão Pessóa); Salvador Baptista do
Rego, no -23° Batalhão de Caçadores
(Fortaleza), e. Luiz de Faria, no 29° Ba-
talhão de Caçadores (Natal), todos, por
conveniencia absoluta do serviço.

Foi transferida para' 1933, por con-
ventencia absoluta do serviço, a matri-
cula na Escola de Aperfeiçoamento de
Oficiais, do major Juarez do Nascimento
Fernandes Tavola.

Foram mandados matricular no Cen-
tro de Educação Fisica' -- Os segundos
tenentes Milton Campello Nogueira e
Jair Jordão Ramos, do 2° e 3° Batalhões
de Caçadores, respectivamente; 29 sar-
gento Guilherme Alberto dos Santos e

• terceiros ditos José de Souza Rubim
Pedro Francisco Gaudenzi, do is Regi-
mento -de Infantaria; primeiros sargen-
tos Florista de Carvalho, Domingos dos.
Santos e 2° dito Manoel Gonzaga de
Moura, do 1° Regimento de Artilharia
Montada, e 3° sargento Moysés Marinho
de Dliveira, do 1° Regimento de Cavala-
ria Divisionarto.

Foram designados: para auxiliares'
das circunscrições de recrutamento
abaixa, por conveniencia absoluta 'do
serviço, os segundos tenentes comissio-
nados: na 1°, Alexandre da Cunha Ri-
/feiro, sio 2° B. C.'s na 11a, Heron de Oli-
veira, Salvador Viveiros de Azevedo,
db 19° B. C.; Arthur 'Saltes, da 6°
R. M.; José de Almeida Lima e José Ca-
rivaldo da Costa,.do 28° B. C.; na 12",,
Beethoven Marques da Silva e Faustino
Freire de Lima, do 28° B. C.; na • 13",
Rodomarque de Barros Mendonça e Ray-
mundo Nicolau da Silva, do 28° B. C.•
na 14', Domingos Bento Silva, de 4:
G. A. C.; Arthur Guilherme Corrèa,
Prancisco Homem de Mattos e Gustavo
de Lyra Caldas, do 21° B. C.; na 15',
Manoel Ribeiro Leite e Milton Camara
de 'Arruda Campos, do 22° B. V.; na 16,
Vicente Euclydes Pereira Pinto e Othilio
Ciraulo,. dos 29° e 22° B. C., respectiva-
mente; na 17 a, Severino Alviin de Moura,
do 22° B. C.; Manoel de Sant'Anna So.
brinho e Severino Campello de Lima, do
21° B. C.; Manoel Jesuino de Moraes, do
2,3 0 B. C.; na 19'. João Martins de Car-
valho, do 21° B.. C.; na 20', Manoel Cas-
afano de Lma, do 4° G. A.; na 21*,
Pedro Meirelles Muniz, do C G. A. C.

Foram •designados: por conveniencia
absoluta do serviço, delegado na 19" zona
da 8' circunscrição de recrutamento. o 2°
tenente comissionado Aristides de Solimi

Torres do 4° R. C,, 1. e auxiliar da 5'
circunscrição de recrutamento o 2° dito
João Candido de Oliveira do 90 R. I.

Foi dispensado ,de auxiliar da 5' cir.
cunscrição de recrutamento o 2° tenente
comissionado Celso Krause do .9 0 R. I:

Foram postos á disposição do comando
do grupo mixto de' aviação os primeiros,
sargentos Roges Rodrigues Vieira do ser.-
viço radio do Q. G. o Magoei Brandão
do serviço radio em Vitoria.

Foram transferidos: na arma de en-
genharia — capitães Benjamin Rodri-
gues Galhardo, Sylvio Paulino de Oli-
veira, Octacilio Terra UrurahY, José de
Lima Figueiredo, 'João Luiz Monteiro
de Barros, José Rodrigues da Silva,
lnnade de Carvalho Tupper e José Fe-
Roto Trajano de Oliveira, todos para
o quadro suplementar e por convenien-
cia absoluta dg serviço.

Foi -designado: para a Secretaria da'
Comissão Executiva da Nova Escola
Militar, o 1° tenente Mano Moutinho
Costa, para 2° secretário sem prejuizo de
suas atuais funções.	 •

— Por outros de 30 do mesmo . més .• -
Foi tornada sem efeito a designação

do 20 tenente comissionado Ayres Ba-
ptista da Cunha, do 70 R. L, para " de-
legado da 13" zona da 7' Circunscrição
de Recrutamento, devendo continuar esq
serviço na 6" Circunscrição.

Foram designados, por conveniencia
do serviço, no Serviço de Recrutaments
— 2° tenente comissionado José João de
Medeiros, do 7° R. I., para delegado da
13' zona da 7° Circunscrição; 10 tenente
Daniel Ribeiro Borges, do 151 R. C. I.,
para chefe da i a secção da 18a Circuns
crição; 1° tenente Moysés Castello Bran-
co Filho, do 1° B. C., para chefe da 2'
secção da 184 Circunscrição.

,
Ministerio da Guerra,, para atender as -
despesas com passagens de oficiais,;,
praças, funcionarias civis e pesstras
suas Imitias, quando removidas por
conveniencia do serviço, ou no desems.,
penho de comissões se de convocados, ás
delegacias fiscais do Tesouro Nacional
nos Estados em seguida mencionados:
Amazonas, 10:0008; Pará, 15:0001; Mas-
ranhão, 10:0001; Piauí, 10:0001; Ceará,
10:0001; Rio Grande do Norte, 10:0001;
Paraíba, 10:0001; Pernambuco, 15 :00e8;
Alagóas, 10 :000$ ; Sergipe, 10 :0008000;
Bala, 15:000$; Espirito Santo, 10:0004;'
São Paulo, 40 :0001; São Paulo para
:Mato Grosso, sob o regimen de massas,
70:000$; Paraná, 25:000$; Santa Cata-s,
sina, 15:0003000; Rio Grande do Sul,
80:000$; e comunicando que os referi-
dos credites, na importancia total de
365:0001, foram anulados na Diretoria
Geral de Contabilidade da Guerra;

A' conta da verba 2', "Justiça Mili-
tar", consignação "Material -- Material
de consumo", do atual orçamento do Mi-
nisterio sia Guerra, sob o regimen de ,•
massas, destinados ás despesas CM,
aquisição de artigos de expediente
outras das circumscrições judiciarias
militares; ás delegacias fiscais do Te-P'
souro Nacional nos listados em seguicti,'":
mencionados: Pará, 750$; Maranhão, "-
750$; Ceará, 750$; Pernambuco, 7501;
Baía, 750$; São Paulo, '1:500$, sendo.
750$ para Mato Grosso; Paraná, 750$:.
Rio Grande do Sul, 2:250$, sendo 75011
para cada auditoria; e comunicando que
essas importancias, no total' de 8 :2501;
foram anuladas na Diretoria Geral de
Contabilidade da Guerra; •

A' conta da verba 2'; "Justiça Mili-
tar", consignação "Material — Diversas
despesas" do atual orçamento do Mi,-
nisterio da Guerra, para atender ás des-
pesas com a condução de oficiais de

 "quandoquando em serviço de 'intima-
ções, ás delegacias fiscais do Tesouro':
Nacional nos Estados em seguida meu-''
danados, estando estes creditos já 'anu-,
lados na Diretoria Geral de ContabilisS
dade da Guerra: Pará, 330$; Maranhãci;,'
330$; Ceará, 330$; Pernambuco, 330$:
Bafa, '330$000; São Paulo; 3308000; Sãd
Paulo, para Mato Grosso, 3308000; Pas
raná, 3301000; Rio Grande do Sul, sendo
110$000 para cada auditoria, '3301000, 	 •
tudo no total de 2:9701000.	 • r.

Ministerio da Guerra — N. • 156 s=b
Rio de Janeiro, 29 de março de 1932...

Sr. chefe do Departamento do :Pese ,
soai da Guerra — Em oficio de 24 de
dezembro ultimo ao diretor de saude da
Guerra, o 1°. tenente médico Dr. Renato
Varandas de Azevedo, ajudante do Hos-
pital Militar de São Paulo, consulta:
1°, si devem, obrigatoriamente, existir
juntas médicas nos hospitais militares,
cabendo, em caso afirmatiVo, a ,.essas
juntas a inspeção de sorteados convoca-
dos e baixados aos mesmos hospitais
para Sins de observação médica; 2•, si é
tambem obrigatoria a extração de cópias
dos resultados de tais inspeções, consi-
gnados em' original no livro de atas das
sessões das juntas, ou, si supre èsse do-
cumento a declaração do mencionado
resultado no espaço desenado a ésáã
fim existente nos respectivos certifica-
dos, de apresentação.

E solução, declaro-vos que, dada a
oportunidade dessa consulta já resolvida

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de março de 1932 •

Ao Sr. ministro de Estado da Justiça
e Negocias Interiores, transmitindo a
caderneta do musico do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal Evaristo
Francisco das Chagas, visto ter sido sa-
tisfeita a solicitação constante do aviso
do Ministerio da Justiça n. 3.448, de 5
de novembro do ano finde.

— Ao Sr. ministro de Estado da, Fa-
zenda, solicitando o pagamento, no Te-
souro Nacional, das seguintes quantias:

4:453$934 a D. -Emilia Dardelina Mas-
(saranhas de Carvalho (Aviso n. 262);

76:691$670 ao major Brasiliano Ame-
ricano Freire (Aviso n. 264). .

- Ao Sr. ministro d.e Estado da Via-
ção e Obras Publicas, pedindo provi-
dencias para que o comandante do Gru-
po Escola Tenente-coronel Pantaleão da
Silva Pessóa, seja incluido na relação
das autoridades do Ministerio da Guer-
ra que tém autorização para requisitar
transporte nas estradas de ferro da
Upião e transmissão de telegramas.

— Ao Sr. interventor no. Distrito Fe-
deral, pedindo providencias no sentido
de se proceder, na repartição competen-
te, ao emplacamento dos veículos cons-
tantes da relação qe,se envia.

— Ao Sr. ministro-presidente do Tri-
buna/ de Contas, solicitando providen-
cias sobre a distribuição dos seguintes
creditas:

A' conta da verba 1', "Administração
Central", consignação "Material -- Di-
versas despesass„" do atual orçamento do
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em face das dia osições em vigor, deter-
mino as seguis es medidas:

a) ficam cr adas, em todos os hospi-
tais, ' juntas dé inspeção de surde, no-
meadas •peloi respectivos diretores;

b) essas a ntas inspecionarão os doen-
tes que carecerem de inspeção exce-
tuando os '''orteados não incorporados
que baixarem para observação ou exa-
me subsidiario. e sobre os eoi•ii
te, serão fornecidos informes, observa-
ções e exames tambeni suos.o
junta do Quartel-General unica compe-
tente para modificar ou confirmar os
laudos das demais juntas, 'de acôrdo
com o disposto no aat. 13 das instru-
seaes publicadas no boletim do Exercito
Kn. 458, de 25 de outubro de 1915.

Saude e . fraternidade. — Leite de
Castro.

— A'	 Noroeste do Brasil:
N. 912 -- Comunica que o Sr. minis,-

tro determinou que- essa diretoria en-
vie, com urgencia, a esta Secretaria .de
Estado o original ou . cópia autenticada
das peças que constituem o processo re-
lativo a Alvaro Sampaio e Lázaro Theo-
ciorc Freitas, agente , e conferente dessa:
estrada.

— A' Diretoria da Despesa Pública:-
N. 913 — Transmite documentos •e

cópia do decreto que aposentou Alcides
Fonseca no togar de escriturario de 2'
classe, da E. F. Cearei do Brasil.

N. 911 Transmite documentos e
cópia do decreto que aposentou Manoel
MaCedo Costa no logar de. condutor de
trem de 1' classe da E. F. Central de.	 .
Brasil.,

Dia 23	 •
•

•Ao Departamento dos Correios e Ce-
legrafos:

N. 917 — Em resposta ao oficio des-
se departamento, ri. 3.624: restitue o
processo "Bebia 097/31",

— A' Delegacia 'Fiscal no Estado do
Rio de Janeiro:

N. 918 — Remete paaa os fins do im-
posto clo • selo, o requerimento de mora-,
dores. de Affonso Arinos e .Valene,a.

— Ao Juizo Federal da secção do Es-
tado do •Rio de Janeiro:

N. 919 — Remete cópia do oficio nú-
mero 237, em que a E. F. Central do
Brasil presta esclarecimentos a respeito
do interdito proibitorio requerido pela
Companhia Industrial e Agricola Jacue-
canga. •

— Ao Consulado Geral Americano: .
N. 920 — Transmite urna -relação dás

•estações radio-transmissoras existentes
nos Estados . 	São Paulo,- Paraná e

- ,- Mato Grosso. 	 •
.• Dia 24

.• Ao Sr. Fernando Pereira de Souza:
• N. 926 — Em resposta ao • abaixo as-

sinado de moradores em Charito. Ceará.
do qual é 'vimeiro signater:o solicitan-
do a reabertura da estação Charito, da
E. F. de Sobral, e.onninica•'que o fe-
chamento dessa estação obedeceu á me-
dida economica: 'por se ter observado
que a receita arrecadada - vinha sendo
inferior 'á despesa com o .pessoal que
nela • servia: não sendo aconselhavel a
reabertura' pleiteada, por trazer esta um
aumento' de despesa, .quando ainda não
foi obtido o • equilibrio doi custeio corri
a renda industrial daquela estrada.

, Ao Centro de Comércio e Industrie
de Ponta Gro ta. "Paraná:	 .

• N. 928 — Comunica que este mis-
feno •já submeteu . á anreciação do Mi-
nisterio da -Fazenda diversas alterações
nos regulamentos ' aprovados pelos de-
cretos ns. 19.473 e .19.754, inclusive no

•que respeita á , entrega de mercadorias
na fórma citada por esse centro.

.	 A' Comissão Central de Compras:
N. 930 — Comunica, por fe i ta de dis-

positivo legal, não ser possivel a este
ministerio fornecer passes livres, não
nominais, mas que o. Miniaterio da-Fa-
zenda nóde. nos . ternsos do decreto nú-
mero 20.054. requisitar , diretamente á
E. F. , "ntrai do Brasil o fornecimento
de caderneta ouilometricas. •

•-- Ao Sr. Alberto Gaston Sengé. che-
fe. de Secção da 1. F. das Estradas:.

N. 931''Comunica que.- por nortada
de 21, do corrente. foi .désignado para
fazer parte, da. , rtomis R ao re sindicancia
our funciona junto .á E. F. Central do
Brasil. e de . que trata a portaria deste
minislerio de 11 de novembro de 1930.

A' I., F. das Estradas:

	

N. 932	 Comunica que o Sr. , mi-
nistro de•feriu, de acôrdo com. os pare-
ceres, o requerimento erri • que a Leo-
poldina Railway solicita • autorizatção •
para estabelecer, durante o prazo de um
ano, a partir de 15 de dezembro de 1931,
o frete especial de- 108680, por tonela-
da, para ás maquinismos industriais e • ,
materiais de construção, destinados,
romagem- de uma fabrica de cimento
da Companhia Nacional • de Cimentos
Portamit, que foram despachados .da es-
tação de Praia Formosa para a de Gua-
xindiba, em lotação comp;eta de vagão.

— A' E. 'F. Central do Brasil:.
, N. 933 s— Comunica que o 'Sr. minis-

tre • autoeizou a fundição de três rol-
dainas neein ,,seies ao elevador a ser
instalado e, !ditado do Departamento
dos 'Correios e Telégrafos.

— Au De.partamento dos Correios • e

	

-Telegra :os	 •	 •
N. 934 — Comunica que ficou ron-

oluida a muda .ea dos eseritoaloa- ua Es
trade de Ferro Central do Rio Grande do
Norte, em Natal, pura õ edificio da nova
estação central, tendo sido as chaves do
antigo prédio. entregues ao chefe do dis-
trito lelegrafieo. naquela 'cidade.

— diretoria da Despesa Pública;
N. 935 — Restitue is processo de alia-

sentaduria de Mario . Ju:io dos aSntois,
age.ite de 1 s classe do . quadro especial aia
Estrada de Ferro Centra: do Brasil, e o
quadro deseriininalivo'da faltas dadas
pelo èle durante o aLo.de 1889.. .

• Dia 26

Ao Depailaineoto Nacinai d Saudt
Pública :

	

N. 93G	 Solellando seja sabieelli19
á insPeçãç, de sande, para os efe'itos...de
aposentadoria, o eontiatio desta Secreta-
ria 'de Estadá Manue: Xosé da Silva.

Prefeitura Municipal . de Catú
Bafa:

N. • 939 — A' solicitação • de eeabertus.
ra da estação telegrafica d 'dila de Cata,
nesse municipio. comunica-. que ' o Sr.
ministro declarou que, si essa localidade
não ' estivesse svrviDa por uma asataçao
telegrafica da estrada de ferro, que man-
tém trafego inuluo eoni o D. dos Cor-
reios e Telegrafos,pod. • -se-ia cogitar da
reabertura da' referida estação; entre-
tanto, na situação em que se encontra,
não convém aos interesçés do pala a
adoção da medida pleiteada.

- A' Delegacia Fia. sie Sergipe:
N. 940 — Comunica que os terrenos'

'situados á,margem esquerda do rio Con-
tiguiba, na cidade‘ de. Laranjeiras, .See-
aiipe. cujo aforamento foi requerido por
D. Adelia do•Prado - Franco. não existin-
do obras portuarias em projeto • ou em
'execução na zona em que estão situados,
•este ministerio julga' não haver incod-
veniente na cencessão' do aforamento.

N. 911 — Comuica que o terreno ala-
gado de marinha, situado á margens di-
reita do rio do Sal, no local "Getiaira",
no municipio • de Aracaju, Sergime • ride
aforamento foi • requerido pelo Dr. Sil-
vario da Silveira Fontes, não se acha em,
zona que interesse aos •melhoramentos
do porto de Araca.al. razão nela qual
este ministerio julga não -haver ineon-
veniente na concessao .do .• aforamento
pedido.

EXPEDIENTE Do R. DiRgrOft

Dia 29 de março de 1032 • •
AO- Sr. delegado Fiscal do Tesouro

Nacional no Estado de Minas Gerais,
transmitindo, para os efeitos do regula-
mento do solo, o requerimento em que
João Pagi pede matricula na Escola de
A.plicação•do Serviço de Veterinana do
Exercito;
• • — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
, Nacional no .Eatado do Rio Grande do
•Sul. transmitindo, para os efeitos do
regulamento do SOlo, o requerimento em
que o sargento ajudante Gustavo Frede-

. rico Rien, pede ficar sem efeito sua ex.•
clusão das fileiras do Exercito.

Diretoria da Aviação
Requerimentos despachados

*	 •
• - Dia 30 de inato de 1932

"•Itaymuudo Brionee Marins, cabo, pe-
dindo passar da classe de costureiro

'para a de entelador. — Deferido.
•Danaciano M. Alcantaira, •Watclemár

'Cezar de Jesus, Carlos Roberto de
•Sant'Anna, Anminio • Antonio Bom ,fim e
Rubens de Mattos Souza, civis, solici-
tando matricula no curso de mecanico
tecnico de aviação. ,— Indeferido por
ser contrario á lei.	 •

Orozimbo da Silva Montenegro. civil,
pedindo restituição de caderneta. —
Entregue-se, mediante recibo. 	 .
, Eliseo Amancio dos- Santos, civil.- pe-
dindo niatricala na Escola de Aviação
Militar. — Concedo a matricula para o
ano proximo vindouro, satisfeitas as
•eXigencias regulamentares.

Ministerió dá Viação 'é Obras

Públicas
Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE Do SR. DIRETon GERAL

Dia 22 de março de 1932.
Oficios:

• A' Delegacia Fiscal no Paraná:
• , N. 910 — Remete para os fins do i.m-
Nisto do sê t o, a pet*ção subscrita por
João d'Agiliar. Ferreira.

_ A' Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 911 — Remete para os fina do im-

posto do sêlo, o requerimento firmado
por. Odilon Foot Guimarães.
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— A' Delegacia ,Fiseal no Espirito
Santo:

N. 942 — Comunica que a concessão
de aforamento de um terreno de med-

. nha, situado em Santo Antonio, arrahal-
de da cidade de Vitoria, Espirito Santo,
requerido por D. Cecilia Rodrigues Cos-
ta, depende em ultima instancia, do Mi-
nisterio da Fazenda, onde se acha o ter-
mo de acerdo lavrado com esse Estado.
Uma vez respeitados os dispositivos
desse acerdo, este ministerio julga não
haver inconveniente ria concessão da afo-
ramento solicitado.

— A/ Delegacia Fiscal em Pernam-
buco:

N.. 943 — Comunica que o terreno de
marinha, skto 4 avenida Martins de laar-
roa, freguezia de Santo Antonio, munici-

o de Recife, está fóra da zona dos tra-
balhos de melhoramento do porto de Re-
cife, motivo pelo qual este ministerio

• julga não haver inconveniente no seu
aforamento.

— A'- Estrada de .Ferro Central do
Brasil:
, ,N. 944 — Remete cópia do oficio do
comandante do 5° regimento de infanta-
ria .ao da /I região militar, em que 'elo-
gia o agente dessa estrada, em Caçapava,
Burlo° de Magalhães, pelos bons servi-
ços prestados áquêle comando.

N. 945 — Comunica que o Sr. minta-
tro autoriza, de acerdo com o que pro-
põe a diretoria dessa estrada, referente
ao pedido da Prefeitura Municipal de
Barra do Pirai, no sentido de ser pror-
rogada a concessão para mandar prepa-
rar em pedeira que fica á margem da
linha dessa estrada, os earalelipipedos
neceseaeies á conclusão 'do calçamento
de algumas rueS de Barra • do Pirai.

A' I. F. das Estradas:
N. 947 .•••-• Comunica que o Sr. minie-

iro 'aprova a resolução da Leopoldira
Ral/way em prorrogar por mais um
ano, o frete especial de 60000 por to-
nelada de café em grão, quando despa-
chado das estações de Santa Cruz, Ie-
ronimo Baptista, Itararé, Ma Vista ab
Zrnesto Machado para as de Pra% For,
mesa e Niterói,

— Ao Juizo da Segunda Vara Civel:
N. 948 — Transmite cópia da e infor-

mações prestadas pelo .Depariamente
da Correios e * Telerrafos sobre rem-
cisco Fortueato de Andrade, ex-eficial
da oficina dos telegrafes, e nomunica
que os lirevidencias reclamadas quedo
ao pagamento da pensão. eompete, a
partir de 17 de fevereiro de 1930, data
do decreto que aposentou aquele fundo-
nario, ao Ministerio da Fazenda.

•
•nn•nnn•n

Departamento dos Correios
e Telegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
.	 ,

Requerimento despaèhado

Dia 30 de , março de 1932

Cempagnie Generale Aéropostele, -pe-
dindo pagamento da importancia de reis
135:594596, devida pelo transporte de
malas postais feito nos seus aviões du-
rante o moa de janeiro do corrente ano.
---,Defiro a petiçÃo, nos termos do pare-
cer.	 •

Março de 1932

I ra da Rocha, Mario Queiroz Soares An-
dré, Maria Eva de Souza, -José Francisco
Corres', Jaeob Motel, Francisco José dos

' Reis Oliveira Junior, CaeLorina de Oli-
veira, Caixa de Aposentadories e Pen-
sões, Bento da Costa RiLue, Barbará &
Comp. e Antenor Alvares Lima, pedindo
certidão. — Certifiquem-se.

Henrique de Souza, pedindo passe. —
Compareça á secretaria.

'Joaquim de Freitas, Isaac de Souza
Figueiredo Guimarães, Francisco Xavier,
.Alipio Vieira, Entreposto Paulista Li-
mitada o Carmelio Dionysio de Freitas.
— Compareçam á secretaria.

Dulce Dantas Jorge, pedindo readmis-
são. — A lei manda dar preferencia aos
empregados que estão em disponibilidae.

-Depois destes poderá a requerente ser
readmitida, desde que haja vaga.

Edgard Sebastião Ribeiro dos Reá, e-
dindo restituição de documentos.— Sim.
mediante recibo.

Firmo de Souza Araujo, pedindo re-
admissão. — Indeferido.

Flavio' Maria da Silva, pedifido , read-
missão. — Indeferido.

José Marçal e Gestão Magalhães', pe-
dindo transferencia. — Indeferido.	 •

Véra de Abreu Coutinho, Rogerio Sil-
veira de Mattos e José de Paiva, pedindo
passe. Sim, com 50 % de abatimento.

Nelson de Souza Cunha, pedindo li-
cença para se ausentar durante o tem-
po que estiver no Exercito. — Concedo
a licença requerida.

Seth Carvalho de Oliveira, pedindo
classificação de escrevente de 1' classe.
— Não ha vaga.

Antonio Ramos Nogueira, pedindo re-
dmissão. — Aguarde oportunidade.

Inspetoria Federal de-Obras ~ira
'	 as Secas•

Por áto de 21 do corrente, foi de-
signado o engenheiro de 24 classe José
Olympio Barbosa para exercer o cargo
de engenheiro de 1" classe; por outro
da mesma data fei designado o enge-
nheiro-diarista Francisco Gonçalves de
Aguiar' para substituir o engenheiro de
2' classe José Olympio Barbosa, durante
o impedimento deste.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Requerimentos despachados •

Alberto Garcia Bueno, pedindo baixa
de fiança. — Aguarde o prazo 'estabele-
cido , para o levantamento de fianças..

Line Francisco Gomes de Assumpção,
Benevenuto dos Santos Junior, Antonio
da Silva Rocha, pedindo promoção. —
Aguarde oportunidade.

Vicente Calixto, Onofre Reis e Antonio
Pereira Gonçalves, pedindo transferen-
cie. — Não ha vaga.	 - •

Antenor Martins, pedindo transferen-
cia. — 'Aguarde oportunidade.

Antonio Cunha, pedindo relação dos
descontos que soffreu em -favor da As-
sociação de Auxilies Mutues./ — Só por
certidão poderá 'ser atendido.

Arthur José Pereira, pedindo baixa de
fiança e certideo. Dê-se baixa na
fiança e certifique-se. - 7'

Vitalino d'Albuquerque Mello, .Vital
Dilermando da Silveira, Manoel Noguei-'

Requerimentos despachados

Joaquim Basilio ' dos Santos, servente
de Pelasse da Diretoria Regiotial do Dia-

l() Federal, pedindo segunda via do
seu titulo de nonieau. — Deferido.

Carlos Barreto Rosa, telegrafista de-3'
classe da Diretoria Regional do Distrito
Federal em comissão na Diretoria Geral,
pedindo retificação do seu nome, visto
figurar nas seus assentamentos como
Carlos Barreto Roso. — Deferido.

Yolanda Gentil, auxiliar de 2' classe da
Diretoria Regional de Santa Catarina, pe-,
dindo para, de ora avante, assinar-se
Yolanda Gentil Costa. — Deferido.

Licenças concedidas:
Carolina Augusta Soares, agente de

Nepomuceno, com funções de tesoureira,
subordinada á Diretoria Regional de
Campanha, tres meus, para tratamento
de saude,. a contar de 12 de março cor-
rente.

Luciola Jardim Pimenta, agente de São
João Evangelista, subordinada, á Direto-
ria Regional de Minas Gerais, seis mezes,
em prorrogação.

Antonio de Araujo Martins, mensagei-
ro da Diretoria Regional do Piauí, tres
mezes, para tratamento de saude.

José Ismerin, praticante diplomado da
Diretoria Regional de Sergipe, ires me-
zes, para tratamento de saude.

Joaquim Pinto de Salles; condutor de
malas de Entre Rios a Ponte Nova, sub-
ordinado á Diretoria Regional de Minas
Gerais, seis mezes, em prorrogação, para
tratamento de saude.

Joaquim de Almeida nariz, carteiro da
agencia de Campinas, subordinado á Di-
retoria Regional de São Paulo, um mez
para tratamento de saude.

Maria Pessoa Venoso da Silveira, agen-
te de Mamanguape, subordinada á Dire-
toria Regional da Paraíba, pedindo seis
mezes, em prorrogação, para tratamento
de saude.	 ,	 .

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos do Distrito Federal

Requerimento despachado
Dia 29 de Março de .1932

II. Costa & Comp. — Indeferido, s
vista do informado: 	 •

Ministerio do Trabalho, ln•

(Nair-ia e Comercio
DEPARTAMENTO .NACIONAL DE •'

INDUSTRIA'

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL •

Aditamento aos despachos de 21 de
março de 1932

Renovação de registro de marca: ,
Freire Guimarães & Comp. (prol:.

97 — E-32, marca "Drogaria Berrini",
para as classes 1, 2 e 3). Renove-se' o
registro, como reivindicado.

Dia 28 de reergo de 1932 , •
Mario Ferreira (proc. 328 — M-32.

— Concedo, a partir de 29 do corrente.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA escçÃo
DE MARCAS

Dia 28 de março de 1932
Roberto Stein, J. • R. Kanitz, OctaN io

Gomes de Carvalho, José Pasqualued,
D. Santos &.Irmão, Prista & Comp., e
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Hugo Molinari & Comp. Ltda. ,--- La-
Vre-se o termo.
.'José Pasqualucci e S. A. Fabricas
"Orion". — Concedo o prazo. Lavre-se
o termo.

J. Vicente de Castro (proc. .n. 8.016
— 31) e A. Pinheiro (proc. 13.751 —
31) .	 Publiquem-soas descrições.

Silvio Monselesan (proc. 4.526 —
3-1) Publique-se a nova descrição.

Custódio José Rebello (proc. 9.857 —
30). — Publique-se a descrição nova-
mente.

Otto Surerus (proc. 48 — 0-32) e
Credito Hipotecado Ltda. (ppm 6.895
— 30). — Deferido.

José Fernandes de Oliveira Leite
(proc. 81-3é -- 32) — oposição ao pe-
dido da registro da marca despositado
sob o n. 22.402 pela Staneo Incorpora-
ted), Kramer & Comp. (proc. 19 — K-
32) — replica ao contra-recurso inter-
poeto por Francisco Hilberath, do des-
pacho exarado no processo de resgistro
da mansa depositado sob o n. 18.198.),
Francisco Freire de Almeida (proc. 17
- Tec,°.-32)	 opoeição ao pedido de re-
gistro da marra depo eitado sob o nu-
mero 22.000 por Troula & Comp.) o J.
S,IIDõPS Coelho (proc. 101 — J-32 —
'oposição no podido de registro da marca
,depositado sob o n. 22.351. por Victo-
rino Ferreira da Costa). — Juntei-se
aos processos:

• Antonio Sá & Comp., (proc., 47 —
-Ante .-32). — Apresentem descrições e
cliché de acôrdo com a marca anterior-
snente registrada nas classes 1 e 36.

Luis Osvealdo de Carvalho e Élmano
de Moraes (proc. 2.103 — 31). — Apre-
.sentem etiquetas de acôrdo com o cli-
ché.

Joaquim Pinto da Fonseca ,(proc. 4
Jm.-32). — Preliminarmente. sele

:os documentos de juntada e apresente os
certifipados de registro das marcas nu-
meros 28.537, 11, 937, 12.172, 14-1(3,
28.536 e 17.586 ou certidões do inteiro
teeir das mesmas.
C. Magalhães & Comp., (proc 11.525
80) . — Provem que o laboratorio sito á
rua Licinio Cardoso n. 163 pertence aos
requerentes.

International Machinery Coinpany
(proc. 95 --r 1-32), J. Caldas & Comp.
Ltda. (proc..(41 — J-32), e Dr. Mario
Pinheiro de Andrade (proc. 318 — M-
32). — Dê-se 'certidão.

Dejanira de Noronha Rego Lopes
(proc. 53' — D-32) e João Augusto Pi-
nheiro (proc. 52 — J-32). — Dê-se
vista.
. 'Paul J. Christoph Co. (proc. 6.051-
25), Drs. Astrogildo Machado e José

:Carneiro Felippe (proc. 459 — 30), Vi-
ctorino Ferreira Costa (proc. 2.912 —
30), Renzo Bertello & Compe Ltda. (pro-
cesso 7.246 — 30), lego Bernardini
tproc. 9.197 — 30). Garcia Saraiva &

Comp., (proc. 98 — 31), Masi &
Comp., (proc. 10.645 , — 30), Armando
Comp., (Proc. 298 31), F. Gross
(proc. 3.497 — 31), Victorino Ferreira
da Costa' (procs. 1.114 e 9.113 — 31) e
José Ferreira de.Sá. (proc. 3.616 — 31)

Declarem a sua nacionalidade pira
, que possám ser expedidos os certifica-
dos de registro das marcas.

• . D1 1.01 .10. OFICIAL

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
DE PRIVILEGIOS

Dia 28 demarco de 1932

NOfrango Limited e "Industrie Brasi-
leira de Artefatos de Chifre Limitada".
— Lavre o termo,
•' Renato Egyelio de Souza ,Aranha, e

Caries N'ieszner. 	 Publiquem-se os
pontos carateristicos..	 .

'Luis Wurlod (proc. 147 .— L-32), Pe-
dro Alves de Freitas e Salvador Carne-
valli (proc. 145 — P-32), Athos Duque
Estrada Meyer (prelo. 314 — A-32), e
Édoardo Aider Mazzacorati (proc. -147
e-- E-32); — Au:item-se aos processos,
nos termos da informação.	 - -

Benjamin Moraes Filho (proc. 101
— Junte-se ao processo:	 ' •

João Felix do Castro (proc. 55 — P.-
32) e Momsen & Harris (proc. 327 —
M-32). — Expeçam-se guias..

Brunner, Concerne & Massaro (pro-
cesso 105 — B-32). — Atenda-se.

Orlando da Cruz Sardinha (proc. 71
— Expeça-se a guia á vista

da- informação.
T. O. Farbenindustrie Aktiengessell-

schaft (proc. 86 — 1-32). 	 Junte-se
ao processo e encaminhe-se.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDÚSTRIÀ E
DE CO M ÉRCI O 	 ‘.

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1932.)

• DesCriçiio da marca para que pediu
registro Roberto Stein, destinada a ar-
tigos da classe 50, a e j (depósito núme-
ro 22.938, de 28 de março de 1932):

Consiste- de um circulo duplo, dentru
dêste circulo qontém uma figura esti-
lizada de uma aguia com os dizeres em
cima "Celofarol" e em baixo marca re-
gistrada, e os. dizeres Graph. Phoenix,
Rio; Caixa Postal 1,793, na denominação
caracteristica "de fantasia".

A referida marca, que poderá variar
em côres e dimensões. servirá para diá-
tinguir de séu comércio inclulda na clas-
se 50, letraó a, e j.

Descrição da marca para que pediu
registro J. R. Kanitz, destinada a arti-
gos da classe 48 . (depósito n. 22.939, de
28 de março de 1932):

Consiste no acondicionamento do pó
de arroz "Florfina", tanto a parte de
cima, como o rótulo no fundo da caixa,
cujos caracteristicos são os seguintes:

A parte de cima da caixa, compreen-
dendo a tampa e os lados, está coberta
de papel,, no qual estãq espalhados lo-
sangos pretos e dourados, variando' de
fórma e tamanho e dispostos de manei-
ra a produzir o' efeito de perspectiva.
Na tampa vêm-se as pontas de cinco fo-
lhas, verdes claras, com as veias doura-
das, estando o resto das folhas coberto
de um ajuntamento de folhas de flores,
vermelhas umas e côr de rosa outras,
desenhadas em estilo futurista. Em
cima destas folhas evê-se, no centro, ou-
tro ajuntamento de folhas de flores ama-
relas, cujos contornos estão marcados
apenas por uns traços dourados rudi-
mentares.

O fundo da caixinha, de fórma redon-
da, apresenta no centro um desenho re-
donda, dentro do qual se vê uma faixa
larga, boelzontal, , imitando uma , placa,
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com a denominação, caracteristiea da
marca : , "Florfina", e em baixo désta,
em letres pequenas, os dizeres: 91. Ka-
nitz". e "Rio". O restante do espaço do
dito desenho, por baixo 'e por Cima' da".
placa, é 'ocupado por arabescos. Por
cima do desenho Icem-se, em ttea filas;
os dizeres: "Pó" "de" "Arroz". Parale-
lamente ao mesmo desenho corre" um
circulo, interrompido em cima por três
pontos, e-do lado oposto, por um ponto
grosso, rodeado, em fórma de senil-
circulo, por cinco pontos menores. Pa-
ralelamente a êste circulo correm,' cir-
cunscrevendo o rótulo 'e corno vinheta,
duas circumferencias. uma das quais um
pouco mais grossa.

O nome "Morfina" já é de proprieda-
de do requerente pelo registro ne20.932,
de, 25. de fevereiro de 1925.

Esta marca poderá variar de &men-
` sões e servirá para distinguir pó de ar-
roz; de sua indústria e comércio, com-
preendido na classe n. :48. 	 .	 •,

Descrição da marca para que pediu
registro Octavio Gomes de Carvalho,
destinada a artigos das classes 41, 42
e 43 (depósito n. 22.910, de 28 de mar-
ço de 1932;:

Consiste na representação das pala.
vras: "Hotel Antonietta Octaviia Go-
mes de Carvalho — Aguas' de S. Lou-
renço — Minas", escrita em caracteres
comumente conhecidos como de impren-
sa. Caracterisa a marca supra, subli-
nhando os dizeres Hotel Antoniettá, um
traço horizontal e, sob éste, interrom-
pendo a sua continuidade, na direção
da letra' e das palavras citadas, dois
rninusculos traços verticais	 • .

Sob as palavras Octavio Gomes de
Carvalho, sublinhandotas„, outro. traço
mais fino que o anterior que, começan-
do na letra Ç termina sob a letra 11. En-
tre os dizeres: Aguas da São 'Lourenço
e Minas uma pequena fantasia lipogra-
fica. Todo o conjunto destes dizeres é
circundado por uma cercadura dá fan-
tasia.

A marca, que ' poderá variar em dores
e dimensões, servirá para distinguir es-
tabelecimento comercial, produtos e ar-
tigos incluidos nas classes 41, 42 e 43.

—
Descrição da marca para que pediu

registro José Pasqualucei, destinada a
artigos da classe 36 '(depósito a. 22.941,
de 28 de • março de 1932):

Consiste em uma etiqueta elíptica
vertical, com cercadura singela, repre-
sentando a figura de um homem sobre
.um carro romano, puxado por três cava-
los. correndd sobre ondas. Ao funda
vê-se a palavra "Sucesso", que consti-
tue a denominação da presente marca.

Esta marca que Ode variar em O-
res e dimensões. serve para distinguir
calçados de fabricação e ,comércio do re-
querente, na classe 56.

-
Descrição da marca para que pediu

registro José Pasqualucci. destinada a
artigos da classe 36 (depósito n. 22.942,
de 28 de Março de'1932):

Consiete em uma etiqueta retangu-
lar, com cercadura singela, tendo á ee-
querda a figura de um monumento e á
direita a 'palavra "Monumento" em ca-
racteres de fantasia rematada-cor um
traço que se alarga e sobre ceguei se lé
o nome do requerente "José Pasqualue-
ci", estando a dita palavra contornada
por um fundo de ,sombra. Acima dessa
palavra ha os' dizeres "Fabrica de cai-
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çados% • Na. parte inferior da etiqueta
ha • trég'diVisões horizonMrs" sucessivas,
verir'e-se na primeira á esquerda a abre-.
viaçãO ., "Ord.5, • na segunda "Comp." e
na terceira "FOrm"."

A presente marca, que pôde variar em
cõres,, e dimensões, serve para distin-
guir um Produto na classe 36, de fabri-
cação é comércio do requerente.	 •

Vescrição da Marca para que pediu re-
/0814 S. A. 'Fabricas "Orion% desti-
kaga taaartigos..da chins,- 48 (depósito
n. 22.94dis 28 de. março de 1932) a

Consiste em um 'rÓtuto • eircular Mar-
geada DOI' dois;circulos concentricos, em
cujo centro isw'vê-f-um 'disco cle'-fundo
preto também. contornado ..por
circulo, no .,quitl'• vê-se • uma - estrela
eine° pontas,. conua. letra "0" maiuscula-

. ao centro'. dao campo anular existente
entre. o circulo interno e os circulas ex-
ternos, 16-se, na parte superior a nome.
"Orion" da requerente, disposto entre
aspas, e, na parte inferior: "Marca re-
gistrada", Lambem em arco.

•Esta, marca, que pôde variar em dia
mansões- e cOreS, serve para distinguir
pentesana'classe.48 da fabricação e co-
mércio da requerente, podendo ser gra-
vada ou j.mpressa por qualquer processo
sobre" a dito artigo ou seus envolucros,
rottilagem; impreSsos e demais formas
de acondicionamento.

Descrição'da marca para que pediram
registro . D. Santos & Irmão, destinada a
artigos da classe 36 (deposito numero
22.944, , de 28 de março de 1932):

.	 •	 • .
Cqnsistè:.

• Na palavra "Mina"'escrita em letra in-
glesa, iinPresSa em tinta vermelha, tendo
na volta inicial 4 letra "M" os dizeres:
"l'abrica. de. Calçadd-Liiii XV". A pala-
s-ft; nlina" . 6 terminada: 'Pôr uma faixa
em ,sentido Vertical no meie da' qual
se 18 O 'nome da firma D. Santos & Ir-.
mão. .Pouco Mais, abaixo, . as palavras,
cin . tipo 'de • imprensa, -letras em tinta
azul . escuro, R. Senhor de Matosinhos,
.58.-L. Tel. 2-8908	 Rio de Janeiro.-

A referida- marca que poderá variar
em côres e ,dimensões servirá para dis-
tinguir talçadás de sua industrie e co-
mercio, incluidos na classe 36 (trinta e
seis).	 É

Descrição d ara marca para que pediram
registro •peista & Companhia, destinada
a- artigesztla desse 41 (deposito numero
22-9 45, de 28 de março de 1932):

donsiste'na representação d.e um qua-
dro retangular, no qual se ve, na parte
superior á esquerda, a palavra. "Marga-
rina", e, na inferior á direita, -a. palavra
"Dragão": Um pequeno arabesco no can-
to supèrior direita e outro no canto
inferior á esquerda, servem de ornato
a è,ste conjunto.

Esta marca.. que; pôde variar em cea-
res, e dimensões. serve para distinguir
margarina, de sua industria e comercio,
incluida na classe n: 41 do Regulamen-
te . ens

Descrição da marca para que-fiectirans
registro Hugo Molinari & C°"Ltd:; des-
tinada a -árticos da classe 3 .(deposi(,o
n. 22:946, de 28 de março . de 1932)

Consiste -na denominação - "Neogyn",
entro aspas ,lendo-se ainda, uns após ou-,
tros, os seguintes 'dizeres: "Laboratório
Quimj00?Farmaceutico	 Hugo Molinari

& C°. Ltd. — Rua da Alfandega.n. 201
— Rio de Janeiro.
• Esta marca, que se caracteriza na
lavra de fantasia "Neogyn", entre aspas,
poderá variar .de tipos, Ores e dimen-

'sões, e servirá para distinguir um pro-
duto farmaceutice do La,boratorio dos
depositantes, compreendido na classe ,,O;
do regulamento anexo ao decreto nume-
ro 16.264, • de 1.9 de dezembro de 1923.

Descrição da marcà para que pediu
registro Silvio Monselesan, destinada, a
artigos da classe 48 (deposito n. 19,.902,
de 15 de maio de • 31) :

Consiste no nome carateristico: "Az de
Ouro", escrito; em caractéres de fôrma
comuns, vivos, estando aqueles dizeres
que caracterizam a marca sobrepostos na
seguinte ordem: Az de — Ouro 7•-• em
posição harizontal ei paralelamente, den-
tro de uni=desento d'e fortnato losangutar
com os angulo& superior e inferior agu-
dos o os angulos laterais obtusos for-
mados por linha simples bem acentuada;
como se vê no desenho supra; para ser
registrada na classe n. 48 do regulaMen-
to para distinguir artigos de perfuma`,
ria em geral, artigos dé toucadqr, pre-
parados para os dentes e para ncabelo e
sabão perfumado, pentes, escovas para
dentes, roupa e cabelos. .

Esta marca será usada em rótulos, fa::
Luras, 'reclames, etiquetas e laboletas e
poderá variar de côres e dimensões.

Descrição da marca para que. pediu
.regiatro J. Vicente de Castro, destisiada
a artigos da classe 41 (depósito nu-
mero 20.750, de agosto de 1931)

Consiste. nos dizeres característicos se-
guintes: Lê-se as seguintes palavras "J..
Vicente, de Castro, Rio de Janeiro", em
baixo destas palavras, vê-se nina 'folha
de herva-mate, que está e.ni siatido dia-
gonal com a ponta para cima, caída para
o lado esquerdo. Tomando o centro da,
referida folha, está o mapa do Brasil e
lê-se as seguintes palavras: "Brasil m- s-
Rio de- Janeiro", o referido mapa, tem
diversos traços em diversas fórmas. Em
baixo tia folha de herva-mate. 14-s as
seguieLes ,palavras: "Mate, Florasil, Mar,-
ca Registr."

Reivindicando o direito exclusivo do
uso da referida marca; que poderá 'Va-
riar em cõres e dimensões e que ser-
virá para distinguir indústria e comér-
cio do depositante, pertencente á clasSe
41, sendo que o produto de sua indústria
e comércio é de mate 'de 'todas as e2s.
pecies.

Esta marca poderá ser usada em no-
tas, Nanais, ;anuncieis, reclames, cartões,
taboletaá e impressos de toda a especie,
que se refiram ao comércio do deposi-
tante e é válida -em todo o territorio nas
cional pelo tempo de 15 anos, na referida
classe 41.	 -

Descrição da marca para que pediu
registro A. Pinheiro, destinada á arti-
gos " das classes 41, 42 e 43 (depósito
n. 22.136, de 24 de dezembro de 1931) :

Consiste nos dizeres caracteristicos se-
guintes: "Padaria e Confeitaria "S. Ge-
raldo", estando a palavra S. Geraldo,
aspeada. Vê-se a imagem de Geraldo,
com as mãos traspaasadas no peito, sen-
tado numa cadeira, com um livro aberto
em sua frente, sobre urna mesa, vê-se.
Lambem um arco circulando á cabeça de.
S. Geraldo e do lado esquerdo, vê-se 'a
imagem de Cristo no Calvario,.tudo. isto

.„

•num quadro. Lê-se ,em baixo de tudo. a. :
seguintes palavras; "Marca Registrada".'
. 'Reivindicando o direito exclusivo do
. uso da referida marca que poderá. variar
em.-cõres á dimensões, que servirá pára
distinguir .artigos de -seu ,Coméreioade
substanciás usadas' como alimentos, in- ,
gredientes de alimento e vinhos
das e líquidos fermentados, aguas
nerais .e gazozas naturais e artificiais,
inclusive refrescos, pertencentes ás elas.,.,,
ses 41, 42 e 43, podendo tarnbem ser,
usada eni todos os seus impressos e roa...;

, tulagens de quaisquer especieS,
;'como anuncias, letreiros de qualquer.,
• kirma em todos os seus volantes, sende
, válida em-todo o territorio nacional por
. 15 anos, nas referidas classes 41,42 e 4p,..

Descrição da marea para -nue
registro Custodio José Rebello, destinada;
a artigos da classe 41 (depósito nu-'' •
mero 15.495, de . 16 de outubro de 1930) :;

Consiste nos dizeras cara•cteristicos;'f
, "Leiteria Paz e Amor" e.abaixo 'a 'figura
de uma mulher, 'tendo em urea'das'ar":
uma pa' r-s	 na outra time:Col'ed. 1\-a,

. parte In' . ; rir hinda se"14- os seguintegl;-
, dizeres: "Custodio José Rebello"

estes *dizeres caracteristioos; 7'aileim-se•A
dentro de uma circunferencia. Côtivein

' notar . que a figura da mulher aebase-',4
em 'cima de um desenho em fôrma de

• meia lua.

'	 •

.,.•
Pontes caracteristicos • da invenção, de,.

"um processo e meios para construir„:.
com concreto,. cimento, estuque ou se.:.;;

•lhante, armados", para a qual . pedisi
„ privilegio .a.a Nofrango Limited, •

sito- n. • 11.105, de 26 de marco çbá .-
1932) , •	 ; ,131

• •1°,- um processo '. para Construir ,a9.ghe
concreto, cimento, estuque ou semelhenea
te, armados, no qual os meios de arrnassa
ção compreendem um material, flexivel.,.
composto - de fibras vegetais , que ,são
mentidas em um estado • de tensão nau
estrutura acabada;

2°, um processo para construir •soisea
concreto, cimento, estuque ou semeihan,,,
te, 'armados, no qual os meios. de-
ção . compreendem um material 'flexivo]
composto de fibras vegetais' constituia7
do o proprio material flexivel , o mek., n

• de suporte do Oncreto, • cimento, estu-,
fqluueidoou; semelhante emquanto no- estadçy:,

-
3°,- meios de- suporte para,, 'o -concreto,a-,

cimento, estuque ou semelhante,
quanto no estado fluido durante:á:ousas
trução,• compreendendo os ditos -meios s
de suporte . um material flexivel coniaa
posto de. fibras vegetais que '4 deixado iis-s
situ e encerrada no dito concreto, cia

• mento, estuque ou semelhante • paria
constituir, a armação;

4°, uma estrutura de concreto, cirriens,
. to. estuoue ou semelhante, armada coxa,

'	 1923..

• .1.
Reivindica-se o direito exclusivo d6:'

• uso da referida marca, que poderá' , vagla
riar de côres e dimensões e , que servirke
para distinguir indústria e comércio do:'!
depositante. pertencente á classe 41. , a-,i•

A marca poderá lambem ser 'usada erti
'notas, faturas, anuncias, reciamesr Cara-
iões. taboletas e impressos de toda a es-
pecie, que se refiram ao .comércio
depositante,	 • •

SECÇÃO DE PRIVIT,EG/0 DE INVENÇÃO:.

Art. 44, do Regulamento anão ao -de-
creto n. .16.2611, de 19 de detembrdtt

•
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material flexível composto de fibras
vegetais que 'estão em estado de tensão;

5°, meios .de armação compostos de
fibras , vegetais para construção com
concreto, cimento, estuque ou seme-
lhante, armados atuando os ditos meies
como meios de suporte e estando per-
manenternente sob um esforço de tra-
ção na 'estrutura acabada;

6°, uma estrutura como está reivin-
dicada no ponto 4 na qual é dado ao
material flexivel um esforço \de tração
,inicial antes da dita estrutura estar
seca, o que é conseguido pela fixação
do dito material a uma armação rigida
e pelo encolhimento do mesmo;

7*, uma estrutura como está reivin-
dicada no ponto 4 no qual é dado ao
dito material flexiatel um esforço do
tração inicial antes da estrutura estar
seca, e que' é conseguido pelo peso do
concreto, cimento, estuque ou semelhan-
te aplicado ao dito material;

8°, uma estrutura como está reivindi-
, cada nos pontos 4, 6 ou 7 no qual o
dito material flexivel é encolhido pela
aplicação ;de agua antes do concreto,
cimento, estuque ou semelhante ser apli-
cado ao mesmo; .r, um processo e meios para cons-
truir com' concreto, cimento, estuque ou
semelhante, armados, como está reivin-
dicado nos pontos 2 ou 3 no qual -as
fibras, do dito material flexivel estão
sujeitas a. um esforço de tração que é
mantido permanentemente, no material
flexivel depois do concreto, cimento,
estuque ou semelhante ter' secado;

10, um processo e meios para cons-
truir como está reivindicado nos pontos
'1 a 7 no qual o dito material flexivel
sobre um esforço de 'tração inicial que
é produzido pela fixação do dito mate-
rial e urna armação rigida e pelo en-
colhimento do mesmo; 	 •

um processo e meios para 'cons-
truir como está indicado nos pontos 1
a 9 no qual o dito material flexivel so-
fre um esforço de tração inicial que é
produzido pelo peso. do conca•eto, ci-
mento, e:..ique mi semelhante, aplica-
do ao dito mak,

12, um processo para construir postes
ou pilares como está reivindicado nos
pontos 1, 2, 9 ou 11 no qual a aniagem
recebe a fôrma de um tubo longo, que é
suspenso. .e depois cheio de concreto
ou semelhante, sendo a parte exterior
revestido de uma ou mais camadas de
concreto ou semelhante se se desejar;

13, um processo para construir cilin-
dros ou semelhantes como está rivindi-
cado nos pontos 1, 2, 9 ou 10 no qual
o material flexivel é enrolado Ware um
material desmontavel e depois coberto
com uma ou- mais camadas de concreto
ou semelhante sendo o -mandril remo-
vido quando o dtto concreto ou seme-
lhante estiver seco e aendo a parte in-
terior revestida de uma . camada de con-
ereto ou semelhante;

14, uru processo para construir mu-
ros como está reivindicado nos pontos' 1,
2, 9. ou 10 • no, qual o material flexivel
é espichado sobre uma armação rigida
e coberta então com uma ou mais ca-
madas de concreto, cimento, estuque,
ou semelhante;
' 15, um processo para construir co-

berturas como está reivindicado no pon-
to 1 no qual o material flexivel é su-
portado por uma cumieira• ou seme-
lhante e fixado ao topo das paredes ou

out6s meios mais convenientes, sendo
depois espalhadas uma ou mais cama-
das de concreto, cimento, estuque ou se-
melhante sobre o material flexixel; . •

16, um processo para, construir pare-
des .como está reivindicado no ponte
15 o qual o material Ilexivel pode ser
sustentado por uma armação metalica
como seja uma tela de arame ou seme-
lhante;

17, um processo para, construir-pisos
como está reivindicado nos' pontos 1,„ 2,
9, 10 e 11 no qual o material, flexiVel
é suportado pelas paredes ou pelas fun-
dações e suportes intermediarios e co-
berto depois em uma ou mais camadas
de concerto, cimento, estuque ou seme-
lhante;	 -

18, um processo e metes " para cons-
truir corno está reivindicado nos pontos
1, 2, 3, 9, '10 ou 11 compreendendo a
formação de peças tubulares de prefe-
rencia de secção transversal retangular
no qual o material . flexive/ é espichado
sobre unia armação do comprimento e
secção desejados e é coberto com uma
ou mais camadas de concreto, cimento,
estuqe ou semelhante; 	 •

19, uma estrutura composta de peças
tubulares como está reivindicado, no
ponto 18 na qual as ditas peças tUbula-
res são dispostas lado a lado ou urna
acima da outra para formar paredes pi-
sos ou semelhantes, sendo as juntas
cheias de Cimento, argamassa , ou se-
melhante e o todo coberto com uma ou
mais camadas de concreto, cimento, es-
tame ou .semelhante;

20, um processo e meios para cons-
truir estruturas de concreto, cimento,
estuque ou semelhante; armados como
está reivindicado em' qualquer dos pon-
tos anteriores e no qual o material fle-
xivel é um tecido tal como selagem ou
semelhante de- malha bastante aberta;

21, um processo e meios para cons-
truir como está reivindicado em qual-
quer dos pontos anteriores e no qual o
material flexivel é eneolhido.por.melo de
agua antes da aplicação do dito concreto,
~rito, estuque ou semelhante; .

•22, um processo e meios para cone-
truir com concreto, cimento, estuque ou
semelhante • como está reivindicado em
qualquer dos pontos anteriores' no qual
a primeira camada .ou revestimento de
concreto, Cimento, estuque ou semelhan-
te é aplicado ao material flexível por
meio de uma brocha;

23, o processo e os meios aperfeiçoa-
dos para construir com concreto, cimen-
.to, estuque ou .semelhante, armados,
como foi descrito acima e ilustrado nos
desenhos juntos;

24, a estrutura aperfeiçoada de con-
'ereto, cimento, estuque ou sereelhante,
como foi descrita acima .e ilustrada nos
desenhos juntos.	 •
' Finalmente reclamamos os beneficies
da Convenção Internacional (promulgada
pelos decretos ns. 9.233, de 28 de junho
de 1884 e 984, de 9 de janeiro de 1903)9
visto ter sido o mesmo pedido de privi-
legio depositado na,Repartição Oficial de
Patentes da Grã Bretanha, em 28 de mar-
ço de 1931, sob n. 9.505..	 ,
. Ponto caracteristico da invenção de
um novo processo denominado "Supre-
mo", para transformar a eór comum de
qualquer artefato fabricado com o chi-
fre, na côr de ebonite (preto), e imita-
ção da madriperola, quer na sua côr

natural ou em outros matizes", para que •
pretende privilegio a "Industria Brasilei-
ra de Atefatos de Oh .ifre Ltd" (deposito
n. '11.106, do 28 de março de 1932) :

Uni novo processo denominado "Supre- •
mo" para transformar a de' comum de
qualquer artefáto fabricado com o chi-
fre, na côr de ebonite (preto) e irnitaçã.o
da madreperola, quer na sua c& natm- •
ral ou em outros matizes, como 'sejam:
encrustaçoes para moveis, fivelas ide.

' qualquer . especie e para . mialquif
vareio para leques, artkg6s para fuman-
tes, artigos para' : escritoriO, molduras
para quadros, capas para livros e albuns
fanta'si'as-'para adornos de , mulher, bo-
tões de qualquer. especie; , artigos. para
tomens, Cartões para bangelaa e chapéus'

- de chuva, cabos para talheres, para pia-
ceia, escovas para dentes e para roupas,
estojos, e demais objétos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um aparelho proprio para ondular ca-
belos denominado "Ultra-record", para a,
qual pediu privilegio • Carlos Nieszner
(deposito n. - 484, de 16 de marco de
1932, efetuado na Junta Comercial , do
Estado de São Paulo) :

1°, a presente invenção consiste, prin-
cipalmente, no emprego do calór produ-
zido de dentro para fdra, pela incandes-
cendo de uma "resistencia" eletriea, isto
é, de um fio metalleo capilar,' disposto
em delicadissima espiral, atravessando,
interior e paralelamente, nove peqüenos
isoladores cilindricos, de porcelana, colo-
cados em um tubo, tombem de metal,
tudo de conformidade com ô .disposto na
peça representada pela figura n, .1„e 'Sua
descrição;

20, cm • Ser o cabeie fixado pela peça,
auxiliar e IndsPensavel, orepresentada
pela fig. n. 2, cujas hastes são reves-
tidas por tubos de borracha, tendo, na
face que assenta na cabeça da • pessôa
que se submete à operação de frisar ou
ondular cabelos, folhas ou ,tiras de .fel-
tro e certioa, para evitar o excesso de
calei'', tudo de aeôrdo com a•descrição e"
desenho da referida peça n. 2; • .

3°, .no emprego da peça representada
pela fig. n. 3 (tambem auxiliar: e indis-
pensavel), que serve para prender sobre
Os cabelos, enrolados na Peça U. 1
xados pela peça n. 2, urrequadrilatero
de flanela embebida em uni liquide Oleo-
so, tudo de conformidade cem a descri-
ção e aplicação da referida peça .repre-
sentada pela fig. n. 3, nas plantas em
duplicata, que acompanham . este relato-
rio, tombem em duplicata;

'4°, as peças fixadoras ou °aduladoras
dos cabelos conforme se acha . descrito
são aquecidas pelo calôr produzido pela
corrente eletriea, -vindo esta da tomada:
inicial a uma peça cle ebonite, ema qual
se &atribue ou divide cai 'cinco :partes
iguais, sendo cada urna dessasliartes li-
gada a uma outra pequena tomada de
corrente Lambem de-ebonite, que se liga
á peça a, 1, frisadora., encrespadora ou
onduladora dos cabelos assim se for-
mando grupos de cinco., peças 'frisadoras
cada um, sendo a totalidade das grupos
em numero de oito. Todavia, fica:.reser-
vado ao inventor construir. aparei/MS de
quatro, sei, o i to nu mais grupos do fri-
sadores digo de peças frisadoras ou on-
&dadoras das representadas peln:figura
n. .1 nos desenhos e descrições que a
este acompanham.

•
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Departamento Nacional
do Comércio

Expediente de 8 de março de 1932

Oficies:
Ao Sr. secretario geral do Ministerio

das Relações Exteriores:
N. 300 — Remetendo informação

sobre a entrada no Brasil das cebolas
procedente do Egypte.

— Ao Sr, presidente da Associação
Comercial de Porto Alegre:

N. 301 — Agradecendo' informações
sobre os boteis existentes nesáa ci-
dade.	 •

— Ao Sr'. presidente da Junta Co-
mercia/ do Ria de Janeiro:

N. 302 — Transmitindo, para que seja
dado parecer, um esboço de decreto so-
bre os agentes de leilões nesta Capital.

— Ao Sr. diretor-presidente do Insti-
tuto de Café — S. Paulo:

N. 303 — Sobre a propaganda do café
na Tchecoslovaquia.

—Mo Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional de Estatistica:

N. 304 — Solicitando a impressão de
folhetos contendo a legislação sobre a
marcação de volumes destinados á ex-
portação.

Dia 9•
Ao Sr. Emilio Jafet — Nesta:
N. 306 — Remetendo informações re-

ferentes aos direitos sobre o café em
varies países.

— Ao Sr. André Durnm — Nesta:
P1. 307 — Remetendo informações so-

bre as altitudes de diversas cidades.
— Ao Sr. Theoçior- Haefeli, Nesta:
N. 308 — Remtendo informações so-

bre a e,xpoetaçAo de goma copal,._	 .
— Ao Sr. José Gall — Anvers, Bei-

gica:
N. 309 — Sobre a representação de

firmas brasileiras na Belgica.
— Ao Sr. Mathias Navarro Puig —

S. Paulo:
N. 310 — Remetendo publicações.
— Ao Sr. diretor do Marywood Co.'

lege — Pennsylvania, 13. S. A.:
N. 311 — Remetendo publicações.
— Aos Srs. Belli & Comp. — São

Paulo:	 •
N. 312 — Remetendo boletins.
— Ao Sr. diretor da Receita Pública:
N. 313 — Agradecendo as informa-

ções sobre a produção de cerveja no
Brasil:
— Ao Sr. diretor da Companhia dos

Hotels Palace:	 -
N. 314 . — Agradecendo a remessa de

informações sobre os boteis dessa com-
panhia.

— Ao Sr. consul do Brasil em Qslo--
Noruega:

N. 315 — Sobre informaçõ'és sobre a
importação de assucar na Noruega.

— Ao Se.. consul do Brasil em São
Francisco, 11. -S. A.:

N. 316 — Remetendo informações so-
bre a planta "Lonchocarpnsnicon L".

Dia 12

Ao Sr. encarregado de Negocio! da
Finlândia:

N. 317 — Remetendo informações so-
bre madeiras.

Ao Sr. Gustavo Adolpho Bailly:
N. 318 — Fazendo entrega da publi-

eação "Legislação Agricola Brasileira".

- Aos Srs. Pinto Lopes & Comp. —
Nesta:

N. 319	 Sobre a remessa de exem-
plares da publicação "O Brasil Atual",
1931".

— Ao Sr. adido comercial á Embai-
xada Britannica:
N. 320 — Sobre a representação do

casas exportadoras de café na Europa.
— Ao Sr. presidente do Conselho Na-

cional do Café:
N. 321 — Transmitindo, por cópia,

uma carta da Legação da Finlandia tra-
tando sobre sucedaneós do café.

Aos Srs. VielraBaião & Comp.

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE DA SUCÇÃO TECNICA

Processo n. 3-1792 — Vistos e re-
latados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Companhia de Eletricidade de São Si-
mão-cajurú apresenta a sua proposta
orçamentaria para o exercicio de 1932:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a propos-
ta em apreço.

Rio de Janeiro, 17. de março de 1932.
— Mario de- Á. Ramos, presidente.
Gustavo Leite, relator.	 Fui presente,
J. Leonel de Rezende Atvim, procurador
geral.
, Processo 3-1081 -- Vistos e relata-
dos os autos do processo em que a

Março de 4932
	_encee2wee,ceme=gn%

Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Companhia Sanjoe.nense de Eletricidade
remete o orçamento da receita e despesa
relativo ao exercicio de 1932.

Acórdão os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho, em aprovar o refe-
rido orçamento, com as seguintes modi-
ficações.

a) exclusão na despesa da verba "Quo-
ta de Previdencia" em face do art. 14,
do decreto n. 20.465;

b) inclusão na receita da verba "Ven-
da de Medicamentos", na importancia da
de "Soc,corros farmaceuticos".

c) exclusão na receita da verba rela-
tiva a "Indenisações dos associados ati-
vos", nos termos do § 4°, do art. 43, da
lei n. 20.465, alterada peia de numero
21 . 081 .

Rio de Janeiro,, 17 de março de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Tavares Bastos, relator. — Fui presente,
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral. 4

Processo n. 5.800 — Vistos e relata . -
dos os autos do processo em que Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados da Estrada de Ferro Sorocabanu
pede um reforço de 15:840,000 para u
verba "Soccorros Medicos", do orçamen-
to de 1932.

Resolvem os membros do Conselho
Naciondi uu
ço solicitado.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. --
Dr. Tatwes Bastos, relator.— Fui pre-
sente, .1. Leonell de Rezende Alvim, pro-
curador geral.

Processo n. 3.710 — Vistos e relata-
dos autos, do processo em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados e Operarios da Pernambuco Trem-
ways & Power Comp. Ltd. apresenta a
sua proposta orçamentaria para o exer-
cido de 1932.	 •

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, aprovar a propos-
ta em apreço com as seguintes modificu-
ções:	 •

a) suprimir, na receita, a verba "In-
denizações", de 89:325$000, á vista do
que dispõe o decreto n. 21.081, de 24 de
'fevereiro de 1932;

b) reduzir, de 53:000$ para 37:000$
a verba "Soccorros farmaceuticos" e
compensa-la, na receita", com a ruhriJa
"Venda de Medicamentos".

c) reduzir, de 5:000* para 2:000$ a
verba "Quota de Funeral".

Rio de Janeiro 10 de março de 193e.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Rocha Faria, relator. — Fui presente,
.1. Leonel de Rezende Advim, procurador
geral.

Processo n. 3-1214 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Ceará Gaz Company, Limited, remete o
orçamento da receita e despesa para o
exercicio de 1932.

Acórdão os membros do Conselho lva-
cional do Trabalho em aprovar o rede-
rido orçamento, mandando porém ex-
cluir da despesa a verba "Aposentado-

Nesta:
N. 322 -- Remetendo um exemplar da

Cópia -do modelo de contrato London
Oilsed and Oii Cake Association.

— Ao Sr. Luis Cuzin	 Parle,
França:

.N..323 — Sobre o comercio de laran-
jas brasileiras na França.

— Ao Sr. presidente do Conselho Na-
cional do Café:

N. 324 — Sobre o processo de apro-
veitamento de café sugerido pelo senhor
Andréa Acquarone.

— Ao Sr. E. Scbelengemann	 Ce-
petown, South, Africa:
N. 326 — Remetendo amostras de ma-

deiras do Brasil:
— Aos Srs. Arxiadeu, Ferreira , &

Comp. — Nesta:
N. 327 — Sobre um pedido de amos-

tras de madeiras do Brasil.
— Ao Sr. Durval Cunha — Itajubá,

Minas Gerais:
N. 328 — Remetendo informações so-

bre sementes.
—' Aos Srs. diretores de C. G. Bar-

tlett & Comp.: Ltd. — Buenos Aires,
Argentina:

N. 329 — Sobre a importação de en-
xofre no Brasil:

-- Á sennora Ed. Bénezét — Marse-
lha, França:

N. 330 — Remetendo laformações so-
bre a venC de sacos vasios.

— Ao Sr. secretario do Ministerio da
Fazenda:

N. 331 — Remetendo uma carta do
Sr. A. Garland, de Texas:

N. 331 — Relativa a cotação dos ti-
tulos do Brasil na estrangeiro.

— Ao Sr. D. N. Heile —,Hamburgo,
Alemanha:

N..,322 — Remetendo o "Boletim"
deste Departamento.

Dia 14
• Ao' Sr. ministro da Polonia—Nesta:
N. 333 — Sobre as tarifas aduaneiras

' na Polonia.



•
rias ordinarias" em face do paragrafo 50
do art. 25, do .decreto n. 20.465.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932.
— Mario de A. Ramos,.presidente. —
Tavares Bastos, relator. -- Fui presente,
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Rio de Janeiro, (7 de março de 1932.
Processo n. 22.110, do 1929 — Vistos

e relatados os autos do processo sob a
inspeção feita na Caixa de Aposentado-
ria e Pensões da Rede Sul-Mineira, pelo
fiscal Manoel Barbosa Lege, afim de es-
clarecer as despesas efetuadas com a
verba "Secretaria"

'
 sub-título "Mate-

rial", ao exercido de 1929:
Acordam os membros do Conselho

Nacional do Trabalho aprovar os atos da
administração da Caixa, fazendo notar
que a mesma exorbitou de sua compe-
tencia efetuando despesas' sem prévia
aprovação do Conselho Nacional do Tra-
balho, conforme determina o art. 52,
§ 3, do decreto n. 5,109, em face do que
responsabilizam os membros da adminis-
tração da Caixa por qualquer quantia
referente a essas despesas que deixar de
ser iridenizada pelos' socios beneficiados.

Rio de Janeiro, 17 de Março de 1932.
—Mario de A. Ramos, presidente.—Ame-
rico Ludolf, relator. — Fui presente, J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.'

•
Processo n. 31.142 — Vistos e re-

latados os autos do processo em que
a Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados da Companhia Tele-.
ionica Rio Grendense e apresenta a sua
wroposta orçamentaria para o exercí-
cio de 1932:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho, aprovar a pro-
posta dm , apreço com as seguintes mo-
dificações:

a) Incluir, na receita, a rubrica
"Venda de Medicamentos", para a in-
denisação das despezas (som "Serviços
Fa rin aceu ticos" ;

b) incluir na receita, a rubrica
"Transferencias . de contribuições", de

:8008000;
-ni c) excluir a 'verba "Restituições

contribuições' a maior", de I :200$000,
visto as devoluções dentro do proprio
exercicio deverem correr como anula-
ções, pelas proprias verbas origina-.
rias da receita.

Rio de Janeiro, 17 de março de
1932. — Mario de A. Ramos; presi-
dente. — Carlos Rocha, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral,

Resolvem os membrosdo Conselho Na-
cional do .Trabalho aprovar a referida

•eleição.
Rio de Ja:neiro, 1(1 de março de 1932.
Mario de A. Ramos, presidente. —

Moitinh.o Daria, relator. — Fui presente,
Lenoel de Resende Alvim, procurador

geral. .
Processo n. 351, de 1931 — Vistos e,

relatados os autos de recurso em que é
recorrente Honorio de Barras e recorrida
a Caixa de Aposentadorias e Pensões do
Cais do Porto do Rio de Janeiro:

"O recorrente,. engenheiro naval, esta-
va afastado do serviço ativo da Armada
e ao mesmo tempo aposentado do cargo
de consultor-tecnico da Companhia Bra-
sileira de Portos, mas obteve depois a
sua reversão á atividade, voltando ao
quadru dos diluis de marinha, e, por
esse motivo, a Caixa- de Aposentadorias e
Pensões do Pessoal do Cais do Potro do
Rio de Janeiro suapendeu o pagamento
da pensão da respectiva aposentadoria,
sob o fundamento de não _poder o supli-
cante acumula-la com os vencimentos do
posto que passou a exercer na atividade„"

Coasiderando que, por acórdão de 2 de
julho de 1931, o Conselho Nacional do
Trabalho resolveu converter em diligen-
cia o julgamento do presente recurso,
para o fim de ser ouvido sobre o case o
Sr. Dr. censultor geral da Republica,.

-cujo bem elaborado parecer, emitido em
3 de setembro do mesmo ano, se encon-
tra anexado aos autos:

Resolvem os membros do Conselho Na-'
cional do Trabalho novamente conver-
ter o julgamento em diligencia, afim de
ser solicitado, por' intermedio do Sr.
ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mercio, parecer do Sr. Dr. concultor
geral da Republica sobre a pretenção do
recorrente, á vista do 'disposto nos ar-
tigos 37 e 73, do decreto n. 20.465, de
1 de outubro de 1931, prorpulgado em
época posterior á em que fial proferida
o citado parecer. .

Rio de Janeiro, 17 de março de 1932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Moitinho Doria, relator. Fui presente,
J. Lenoel de Resende Aivanz, procurador,
geral:

,	 Aremememeneememmeme.

ExPEDIENTE DO SR. MINIETRO -PRESIDENTE

Requerimento despachado
Dia 26 de março de 4932

Anesio do Nascimento Siqueira, por
seu procurador Laurentino de Camargo,
pedindo levantamento de fiança. — De-
vidamente selado o documento junto e
reconhecida a firma do tabelião de São
Paulo, volte, querendo.

•Março , de 4932* 5969

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Piauí, perante o senhor doutor Ray-
mundo Brigido Borba, delegado fiscal,
compareceu o senhor Remido Araripe
de aouza, procuradoe da Prefeitura Mu-
nicipal de Parnalba, deite Estado, e
disse perante o mesmo senhor delegado
fiscal e as testemunhas abaixo mencio-
nadas e assinadas, gue, na qualidade de
procurador e representante da referida
Prefeitura de Parnaiba, que-explora a
indústria de fornecimento de eneagia
elétrica no municiado, vinha, em urtu .
de do despacho do senhor delegado fis-
cal, proferido no plocesso numero mil
quinhentos e noventa, de vinte e iras

•de fevereiro • do corrente ano, assinas'
este termo da contrato, de .acôrdo com
o disposto no artigo treze do 'regula-
mento baixado com o decreto numero
quinze . mil nevecentos e noventa e seis;
de trinta e um de março de mil nove-
centos e vinte e tras, pelo qual se
obriga:	 •

a) a arrecadar em Inane da União, no
municipio de Parnallaa, de acôrdo com
o ui-mar-quarto (4 0), parágrafo vinte. e
seis, do regulamento baixado com o de-
creto numero -dezesete mil quatrocen-
tos e sessenta e quatro, de seis de ou-
tubro de mil novecentos e vinte e seis,
O imposto de constamo sobre energia
elétrica;

ti.) a receber, em pagamento, do ser-
viço prestado ã Fazenda Nacional, pela
arrecadação do dito imposto, a percen-
tagem de quatro Dor cento, caleurada
sobre a renda mensal do mesmo;

e) a recolher aos-cofres da delegacia
fiscal ou á repartição 'arrecadadora que

•fôr desigpada peio senhor_ ministro da
Fazenda, a renda de cada mês: liquida,
da percentagem citada, até o, dia vinte
do mês seguinte, ao da arrecadação;
• d) a observar os peeceitoa dos regu-
lamentos acima citados e as instruções
neles consignadas;

e) a observar as leis e regulamentos
em vigor. e as que venham a ser pro-
muIaaaas na vigencia - deste contrato,
sujeitando-se á • fiscalisação por parte
'dos senhores agentes fiscais e autori-
dades federais encarregadas de zelar
pela arrecadação' das rendas da União,

. bem _como. ás-multas que lhe forem. im-

EXPEDIENTE DA 8EGUI4DA EICOÇÃO

Processo n. 6.152, de 1931 Vistos e
relatados os autos do processo referente
á eleição procedida entre os associados
da Caixa de Apasentadoria e Pensões da
Estrada de Ferro Central do * Piaui, para
a renovação do mandato da sua respecti-
va junta administrativa — trianio 1932-
19333:

Considerando que os trabalhos eleito-
rais se regeram pelas instruções em vi-
gor, não tendo sido apresentado qualquer -
proteste-ou recurso;
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postas da acérdo com as leis e regula-
mentos que regem o assunte, bem tomo
tudo mais que a-respeito fôr, posterior-
mente, promulgado;

f) a não reclamar da União indeni-
;ação de espe_cie alguma petas despesas
que venha a ter com a arrecadaçãq do
citado imposto, despesas estas que çor-
rerão por sua conta exclusiva;

g) a prestar aos senhores agentes
fiscais mi, quaisquer outros funciona-
rios incumbidos de fiscalisação as in-
formações que solicitarem no desempe-
nho de suas funções, hem como o exame
dos livros e talões relativos á arreca-
dação do mesmo imposto;

li.) a responder perante a União por
qualquer desvio ou desfalque pa arre-
cadação do mencionado imposto causa-
do por naelonarios da empresa contra-
tante;

4) a dar cumprimento ao presente
contrato depois de registrado pelo Tri-
bunal de Contas, sem direito a indeni-
zação de especie alguma, si o mesmo
tribunal, ao qual este contrato será
submetido, de acôrdo COMI O Codigo de
Contabilidade, negar-lhe o competente
registra:

E, pelo senhor delegado ' fiscal, foi
dito que por parte. da Fazenda pado-

TERMOS DE CONTRATO
•MINISTERIO DA' FAZENDA

•Termo de contrato firmado entre a
Fazenda Nacional e a Prefeitura Mu-
nicipal de Parnaiba, • deste Estado,
para a arrecadação do imposto de

•energia elétrica, como abaixo se de-
clara:
Aos oito dias do mês de março do ano

de mil novecentos e trinta e dois, na
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nal aceita as condições do presente cán-
trato e as obrigações que nele se con-
tém, mandando, para constar, lavrar o
presente termo, que lido, e achado con-
forme, assina com o senhor Heraclito
Araripo de Souza, procurador da Pre-
feitura de Paraíba e com as testemu-
nhas., senhores Dr. Alberto Paz e Fe-
lisnimo Freitas 'Weser. E eu, Antonio
de Paula Martins, segundo escrituraria,
o fiz e escrevi. (Sobre uma estampilha
federal de dez mil réis, uma dita .de
chia° mil réis, uma dita de dois mil
réis, uma dita de mil reis e duas ditas
de cem reis, devidamente inutilisadas).

Delegacia Fiscal do.Tesouro Nacional
no Piauí, 8 de março de 1932. — Ray-
mundo Brigido Borba, delegado fiscal.--
P. p., Heraclito Araripe de Souza:
Testemunhas: Alberto Paz e Felisminu
de Freitas Weser.

Confere com o original. Secretaria da
Delegacia , Fiscal no Piauí, .9 de* *março
de 1932: • (Assinatura ilegive/), se-
cretario.

IIIIMSTERIO DA AGRICÚLTURA

Diretoria Geral de Contabilidade

Termo de modificação do contrato cele-
brado em 28 de outubro de 1920, -en-
tre o Governo Federal da Republica
dos Estados Unidos do Brasil, e o Ly-
ceu Municipal de Muzambinho, • no
Estado de Minas , Gerais, para o fim
de ser instalado um Patronato Agrico-
la no mesmo Lyceu.
Aos vinte e nove dias do mês de mar-

ço de mil novecentos e trinta e dois,
presentes na Secretaria de Estado dos
Negocias da Agricultura o senhor Mario
Barbosa Carneiro, encarregado, do ex-
pediente da mesma Secretaria de Esta-
do, -na ausencia do ministro, e o senhor
Victor Romano, acórdararn em •modifi-
car o contrato celebrado em 28 de outu-
bro de 1920, com o Lyceti Municipal de
Mucambinho, no Estado , de Minas Ge-
rais, para o fim de ser instalado um Pa-
1ronato Agrico/a no mesmo Lyceu, e o
termo de transferencia do mesma con-
trato para a -referido senhor,' Cele/micta
vai 24 oa setembro de 1928, respectiva-
mente •registrados pelo Tribunal de Con-
tas em sessões de 11 de fevereiro ,de
1921.e 26 de out,ubro de 1928, ficando
os mesmos regidos pelas seguintes clau-
sulas:	 •(

clausula primeira — O Governo Pro-
visorio da Republica dos Estadis Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no
art. 5°. (quinto) do decreto numero vin-
te e um mil e cincoenta e nove, de de-
zoito de fevereiro de mil novecentos e
'trinta e dois, verba decima quinta "Sub-
vens4õe,s e auxilias — Quatro — Quotas
da União", sub-consignação numero dez
"Para a manutenção dos patronatos

° contratados, etc."
'
 acórda com o senhor

Victor Romano, daqui por diante deno-
minado "o contratante", a manutenção
e custeio do Patronato Agricola "Lin-
do/fo Coimbra", na fazenda denominada
"Grama", situada nos arrabaldes da ci-
dade de Muzambinho, Estado de Minas
Gerais, destinado ao recolhimento de
menorea abandonados; que ao mestria
forem encaminhados pela Inspetoria dos,
Patronatos Agricolas do Ministeria da
,Agricultura.

Clausula segunda — O contratante
obriga-se a fazer completa refdrma nas
instalações do Patronato, principalmen-
te do domitorio, sala das refeições/co-
zinha e cópa; salas de aulas, com luz
solar e artificial suficientes; serviço sa-
nam% moderno, com abundancia - de
agua e descarga para fóssas higienicas;
banheiros com chuveiros em numero
suficiente, lavatorios para rosto, com
lugares apropriados para escovas de
dentes, cujo uso é obrigatorio: tanque
baixo nas proximidades do pavilhão dor-
mitorio,. para laia-pés dos educandos;
gabinete para médico e dentista; enfer-
maria' com seis leitos, para isolamento

, de menores enfermos.
Clausula terceira — O contratante

obriga-se a providenciar para que o dor-
mitaria do Patronato tenha: numerai
suficiente de janelas e .luz artificial
para iluminação e vigilancia durante
toda a noite; . camas higienicas, com col-
chões e travesseiros de Ma qualidade.
roupa de cama de , morim ou algodão
branco, cobertores, etc.; talheres' e ca-
necas, numerados, para cada educando:
cozinha com abundancia de agua; aulas
com carteiras escolares individuais, iria-
pas murais de geografia economica do
Brasil, quadro, material didatico e esco-
lar.indispensaveis, de nardo com a pra:.
grama e livros adotados para os patro-
natos oficiais.

Clausula quarta — O plano de orga-
nização do Patronato Agricola de Mu-
zambinho, quanto á admissão de edu-
candos, regimen escolar, administrativo
e economico, educação fisica, intelectual,
moral e profissional será em tudo con-
forme ao dos Patronatos Agricolas man-
tidos pelo Ministerio AgricuItura,
mantendo o contratante, para cada gru-
po de 50 alunos um professor de com-
provada competencia. Os educandos se-
rão divididos em duas turmas, as quais
deverão , diaria e alternadamente passar
peias aulas e aprendizagem obrigatoria
das oficinas (carpintaria, selaria, fer-
raria) is serviço de cairmo, sob a assis-
tenda permanente de um agronomo.

• Clausula. quinta — Para o ensino
agricola e prático dos educandos 'deverá
o Patronato manter as seguintes se-
cções:

I — Horticultura.
2 — Viveiros.
3 — Pomicultura.
4 -- Jardinocultura.
5 — Cultura forrageira experimentà

feita em canteiros comparativos das es-
pecies regionais mais ricas e de ou-
tras.

6 — Cultura extensiva de cereais, com
o emprego de diferentes metodos moder-
nos de lavoura.

7 — Maquinaria agricola necessaria ás'
culturas.

Clausula sexta — Para o ensino prá-
tico de zootecnia e veterinaria dos edu-
candos, o Patronato 'deverá manter e,s
seguintes instalações:

— Estábulo,
2 — Pocilga.
3 — Aviaria.
4 — Apiario.
5 — Estrumeira.
6 — Banheiro carrapaticida, caso não

exista nas proximidades.
7 — Currais.
8 — Pastos divididos.

9 — Uma pequena secção de latia'-
. idos.

Deverá o Patronato possuir gado va-
cum para produção de leits e para tra-
ção; cavalar e muar para reprodução e
serviço, assiiri como sumo e avicultura
em pequena escala.

Clausula setima — O contratante obri-
ga-se a fornecer, ãos educandos, roupa
de brim para . uso diario, dots • pares 'de •.
calçado a cada educando, um para servi-
ço, outro para passeio; roupa de dor-
mir:

Uniforme escoteiro' de fazenda kaki;
roupa de baixo, meias, lenços, objetos
para asseio — escovas de dentes, pentes,
tesouras para unhas e córtes de cabelo.

Clausula oitava -- O cdntratante obri-
ga-se a manter no Patronato serviços
médico e dentaria necessarios aos edu-
candos e faztr constar' em livros pro-
prios todas as ocurrencias que forem
observadas nos exames médicos e den-
tarios a que forem submetidos os edu-
candos.	 •
, Clausula nona — Será obrigatoria e
diaria a instrução fisica dos educandos,
para o que deverá o Patronato possuir
lugar apropriado.
' Clausuda decima — Todas as despesas
com as novas obras para melhoramento
das instalações, administração do ' Pa-
tronato, correrão 'por conta do contra- -
tante, inclusive as referentes . a maqui-
nas, utensilios e ferramentas- agrarias,
livros e expediente escolar, enxoval e
objétos de asseio e higiene dos edtican-
dos, serviços' médicos, farmaceuticos e
dentarios, adubos, sementes, animais,
etc., ficando o Governo, desde já, des-
obrigado de qualquer indenização futu-
ra. As despesas de transporte de meno-
res para o Patronato correrRo por conta
do Governo, 'sem •rejuizo da subvenção
estatu ida neste contrato.	 -

Clausula decima primeira — O Ria
nisterio da Agricultura exercerá fisea-
lização direta no Patronato, /fanfo na
parte administrativa, como na parte do

' ensino primaria prático, verificando a
execução dos horarios das aulas„ méto-
dos de trabalho, a qualidade de alimen-
tação e diétas, de ensino das artes de
ferreiro, carpinteiro e seleiro.

A aplicação do auxilio- será tarnbem
fiscalizada, cabendo ao Patronato ter
escrita, de• nardo com os moldes q•ue
forem mandados adotar pela Inspetoria
dos Patronatos e -comprovar, trimestral-
mente, a aplicação do auxilio com a
apresentação de documentos, 'em duas
vias, devidamente selada a primeira das
despesas realizadas.-

No caso em que não sejam dentro do
prazo de tres mêses, contados da data
do registro, executadas as obras a que

_se refere o presente contrato ou que o
Patronato deire de prestar aos educan-
dos a assistencia assegurada pelo con-
trato, a importancia necessaria para a
execução das obras ou prestações de as-
sistencia será descontada da subvenção.

Clausula decima segunda — A dura-
ção do presente contrato. será contadr
da data em que o Tribunal de Contas
ordenar o seu registro, até 31 de de-
zembro do .corrente ano, considerando-se
prorrogado nos 'anos seguintes, desde
que' nos orçamentos respectivos sejam
consignados os necessarios créditos..

•
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Clausula decima oitava — O presente.
contrato sé terá vigor, si fôr registrado
pelo Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o Governo por ,• indenização
alguma, si aquêle - instituto denegar o
registro.

Clausula decima nona — 0 sèlo pro-
porcional a que está sujeito o presente
contrato Será cobrado na ocaSião em
que forení efetuados os pagamentos da'

Maranhão . a
, 

Pará, recebendo impressos
até áa 6 horas; objetos para registrar
até as 18 horas do dia 31; cartas para e.
Inferior da Republica até as 6 1/2 horas;
cartas,para exterior da Republica até
as 7 horas.

Clausula . decima .. terceira O con-
tratante receberá a subvenção anual de.'
um , conto tresentos .e • vinte .mil réis
(1 :320$000.) :por educando encaminhado.
pela,. Inspetoria' dos -.Patronatos
las até 6 . nurnero • maximo de setenta
educandos, paga adiantadamente. em,•
prestações trimestrais, descontando-se, •
em 'pada pagamento, as quotas corres-
pondentes ás •. vagas - existentes no trimes=
tre anterior; - tomando-se por, baga
médias da frequencia mensal: 	 • - •

As Vagas resultantes de falta de pro-
1 videnc,ias da ,Inspetoria. dos • Patronatos •

não Serão levadas em conta para os efei-
toi . dO . ciisposto ' nesta *clausula..

Claiisula 'decidia quarta — O paga-.
mento. dá. Subvenção a que 'se . refere;• a•
clausu1a. anterior. carrerá ,.no atual exer-
cielo:,..por conta da, verba e cerisignaçãe' •
indicadas na. clausula .prinneira, , em caia
crédito. fk.a. . .empepliada a ,iinportaricia
netéssaria e nos exercicios vindouros,
por, perita dos créditos tine Para tal 'fim
forem consignados.

elaus.ula decima quinta — O presente
contrato. 'Poderá ser : renovado, si assim.
cenVier, ás partes , contratantes ou • ser
rescindido por denuncia das partes con-
tratantes, dada com- aritecedencia de ses-.
senta•''dias.	 •	 , .	 .

Clausula decima' sexta As dúvidas
que PorVentura surgirem na execução
do- presente* bOntrato surão resoWidas es-
colhendo' cada ama tias' partes, dentro da

• • praio-dé•-sete dias; as Seu •arbitro.: 'Si -os
arbitroS escolhidos ao chegarem • a
acôrdo:,"cada urna das partes. dentro de
igUal , prazo, indicará' 'deis In:Mies e • -a
sorter "designará dentre os quatro e 'déS-

, empatarior.'• Ernquanfo não fôr reáolari:.-
da -a •• dúvida sujeita a arbitragerri,;-
couti-ato seva considerado em 'vigor para
todos'. es•:• efeftos. • ". •

Clairsula • decima setima — O fôro fe-
deral n Estade' de . Minas -Gerais- será 'o
ronipotente para 'dirimir -qualquer ques-
tão' !alie Sé' §useite . na execução do pre-
sente contrato,' elegendo o contratante
citindo	 Muzambinbo no referido
l ado Pa'ra . o seu detnióilló legal.

••

*.0 Departamentos dos C'orreio's Tele--
grafes expedirá malas pelos -seguintes.
paquetes:	 • ,

Amanhã:	 -
Vapor João Alfredo para Bafa1kfacei45.,

Recife, Cabedelo, Natal, Ceará. 'Tuteia.-

NOTIMR10 . 	

Dia 2:
•

Vapor Itaimb4, -para Santos, Rio
Grande Porto Alegre, 'recebendo im-
pressos até as 10 horas; objetos para re-
gistrar. até as 18 horas, do dia 1; cartas
para o interior da Republica até as
10 1/2; idem, idem, com porte dupio, até,
as 11 horas..

Vapor .Conte .Verde,, para • Barcelona,
• Villafranchee Qeneva, recebendo impres-

sos até. as.7 horas; objetos para registrar
até as 18 horas. do dia 1; cartas para o
exteriar. da Republica até as 8 horas.

Dia
Vapor -Campos 'Saltes,. para Angra do§

Reis,. Santos,- Paranaguá, Antonina:' São
Francisco. Rio Grande, Montevidéu e
Buenos Aires, recebendo impressos ate
as 6 horas; objetos-para registrar até as

• horas•do dia 2; cartas para o interior
" da: Republica até as 61/2; idem, idem,

com. porte duplo até as .7 horas; cartas
para 'o .exterior da Republica até as .7

• horas.'
Vaper ./taberd. para Vitoria; Bala, Ma-

ceitS, • Recife e Cabedelo, recebendo im..
pressos . até as . 6 horas; objetos para re-
gistrar- até as . 18 horas do dia 2; cartas
para o- interior- da Republica até ás

▪ 6 1/2 . horas; 'cartas. para o exterior da
Repnb/ica até ás 7 horas.

Nota — Vales postais internacionais e
nacionais na tesouraria, nos dias uteis,
	atá ás .14 ../P. Adr.asf	 ' '	 '

'Recebimento de enoomendits postais
internacionais pela secção," todos os dias
	  uteis-até- ás 15 horas da \raspara da par-
-tida . dos paquetes que se destinarem a
• Portugal. França, Italia, Inglaterra, Ale-

manha, Estados Unidos, Republica Ar-
gentina e Japão; caixas e cartas com
valor declarado, para o exterior, até ás
15 horas, dos dias uteis, na secção.

•

subvenção.
E, para firmeza e validade do' que fica

acima estipulado, lavrou-se no livro
cimo de contratos desta Secretaria de
Estado,. o presente termo, pelo qual foi
cobrada a taxa' de duzentos reis por li-
nha e que, depois de lido e achado coa-'
forme, vai assinado pelàs. partes contra-
tantes' já mencionadas. pelas testemu
nha's Armenie Alpe:: e Jorge José d'e Li-
ma e por mim, Alexándre de Lima
Araujo Góes Nettá, terceiro oficial da
Diretoria Geral de Contabilidade da Se-
cretária de Estado dos Negocios 'da Agri-
cultura, com eiercioio na primeira se-
.cção .da. mesma Diretoria Geral, que o

. .	 .	 .
• Rie*	 SátleirO, 29 de março de 1932.

-,... • 111a*riO"Harbosa Carneiro, encarregado
da expcdiente da Agricultura:. na .a.iiãen-
eia r•ta ministro. — P. p.; Idalino Alves
da	 — Como testemunhas :- Ar-me-
fio Ãire. — Jorge José de Lima.
Alexandre de Luna Araujo Góes Neto,.
Estavart, soladas e devidamente
zadas, estampilhas federais no valor de
calamita e sete mil réis. —' Confere,
,Itir'oe José de Lima..

•
•
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RECEITA. ARRECADADÁ*

Importancias
• Em ouro	 'Em papel

95:170765 .	 96:040564

61:470001	 4j413$633

2.128 :681$254 2.693:970944

.2.069 :580384 1 .857 :500339

Diferença da receita arre-
cadada para menos era
1932. n

.Receita' global
De 2 de janeiro a '30 de

. marre do 1931.
De 2, de janeiro a 30 de

, março 'de 1932. .....

.Diferença da receita arre-
es dada para -menos em
1932.	 .	 . " .' •

,-*

7 . 418 027$733 10. 258 :4178439

6.653;772$086 6.295:i78$965

•REEDAS..,P.tBLICAS
...

Alfaridiega do Rio de Janeiro

Datasf

Receita do' dia:
30 de março de f931....

30 de março ,de 1032....
Receita mensal:

De 1 de março a 30 de
março de 1931. .

De 1 de março a 30 de
março de 1932. ....

,

814:250.647 3.963 :230474

••••••n•..

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 29 de março de . 1932. ... 20.452:291$087
Em 30 de março de 1932.,........	 1.338:420949

21.790:712036
Em igual periodo, de 19 1.	 18.307:510,843

Diferença para mais em 1932 	 , 	  3.483:124$193

Arrecadada de 2 de janeiro a 30 de março
de 1932. .	 	  62. 170 :461$836

Em igual período de 1931 	  50.936:120744

59:0973870
	

838:470605 • Diferença para mais em	 11.534:334E092
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PARTE COMERCIAL
• .

CAMARA SINDICAL

noletini de cotação do cambio ' fixado pela" Camara Sindical

dos Corretores 'de Fundos Públicos da Capital Federal

'	 Praças:	 • 96 .d4v -	 á vista
4 3/16	 4 9/64

Sábre Londres (valor da libra).... 578313,432
Sobre Paris • 	 	 — •
Sobre Mio. . .
Sobre Alemanha. .

▪

 . 	
Sobre Portugal 	 ..	 	
Sobre Belgica (papel). 	
Sobre . Belgica (ouro) . 	
Sobre Hespanha . 	

Suissa . . . 	Sobre
Sobre Suecia 	
Sobre Noruega. • 	

Dinamarca. . 	
Sobre %ria, e Palestina 	Sobre

Tcheco-SlovaquiaSobre
Nova York 	Sobre
Montevidéu 	Sobre

4r)bre Buenos Aires (papel) • • • •
Buenos (peso ouro) 	Sobre
Holanda (florim) . 	Sobre
Japão (yen) 	Sobre
Rumania. •Sobre
Canadá 	

Sobre Anstria: 	Sobre
Chile. •

Sobre ouro, por. 18000. 	Vales

Moedas

a

Bolsa

Aoolices uniformizadas de 5 %, miudas 	  7508000
Apol'ees uniformizadas de 1:0008. 5 •Te 	 	 7908000
Apolees diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	 	 7888000
Anoliees diversas emissões de 1:0008, 5 %, port 	 	 7858000
Ol,r,ga7us do Tesouro Nacional de 1:000$, 7

(1921) . 	 	 9678000
Glo •igaeóes do Tesouro Nacional de 500$, 7 %

(1930) 	 	 4968500
Obrigações dó Tesouro Nacional de 1:0008, 7 %,

(1930) 	 	 9938000
Obr. igações ferroviarias de 10008, 7 % (terceira .

emissão) .	 	  1:0008000
Apolices do emprestime municipal . de .1906, port 	 	 151$000
Apolices do emprestimo muOcipal de 1914, port 	 	 1458000
..%.poliees do émprestimo municipal de 7 e l*, pért 	

(decreto n. 1.535)•. 	 	 1618500
Apolies do emprestimo municipal de 8 %, port 	

(decreto ri. 1.933). 	 	 1808000
Ap olices do emprestimo municipal de 7 %, port 	

(decreto n. 3,264).	 	 1598000
Apolices do emprestimo municipal de 1931, port. 	 1498500
Apolices' da Prefeitura de Belo Horizonte de

• 1:0008, 7 °r; -port.	
Apolices. de Minas . Geraia,. de 1:0008, 7 °1°,. port.

(decreta ri.. 9.716) . 	
Apolices do Tesouro de Minas de 1:0008, 9 % 	
kpolices do Rio de Janeiro, de . 1008, 4 %, port 	
Banco do Brasil. 	
Baco Mercantil do Rio de Janeiro. .. 	
CO npanhia:Confiança Industrial. 	
Go npanhia Força e Luz Vara Cruz 	
De 5enturesAa Companhia Docas de Santos 	

Vendas por alvará

	

10 apolices diversas einissões de 1 :0008, 5 %, nom. 	 7888000
apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom. 7888000

20 apolices diversas emissões de 1 :0008, 5 %, port. 7838000
50 apolices emprestirno municipal de 7 %, Port.

. (decreto n. 1.535)	 	 •	 1618500
Secretaria da Gamara Sindical do Rio de Janeiro, 30 de

março de 1932.	 Ary de Almeida e Silva, síndico.

JUNTA DOS CORRETORES
M e	 LGADO DISPONIVE

Moviitiento do dia •29
Café

S'aeas

7.251
14xtoo
138700
138300
12$906
128500
118500

Assucar	 •
Sacos

Entradas.
Saldas
Existencia 	 ..............

Meread? sustentado.
Preços por saco:

Branco cristal. . 	
C. amarelo. 	
Mascavinho.
Mascavo. . . .

Algodão
Fardos

Entradas (não houve).
Saldas. . . . 	 '	 268

•Existencia	 •	 11.436_	
Mercado sustentado.

Preços por 10 quilos*
Fibra longa — Tipo Seridd:

Tipo 3	 	  468500 a 478000
Tipo 4	 	  458500 a 468000

	

Fibra média — Sertões:
•Tipo 3	 468000 a 468500

Tipo 5. 	  428500 a 44(100
Fibra media — Ceará:

Tipo 5 . 	  428500 a 438000
Fibra curta — Matas:•

Tipo 3 	  398500 a 408000
Tipo 5 . 	  378000 a 378500

O síndico, Dento Dias Pereira.

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA -.FAZENDA

Comissão Central de Compras do Governo Federal

••n•••

••••••

411•••n•

578962,264
$632
$830

38800
8540

2823

- 0

18215'
38100

848

- 2

158600
78420
48050

68550
58480
8110

28500

8852

- 0

Libras (papel)
Dollars (papel) . •
Eiras (papel).
Reichsmark (papel)	 •
Francos (papel)
Pesos-argentinos (papel)

718000
188000

*940
48100
8745

48400

• Entradas . .
Saídas
Consumo local 	 ...	 	

, Existeneia 	 ....... ......
Mercado calmo.

Café retirado do mercado pelo C. N. C  •
- ' .Tioo 3 	

Tino 4 	
Tipo • 5 	
7'ipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo . 8 	

14.184.
2.861

500
249.763

500
6.805

247.950

368000 a 378000
318000 a 328000

288000 a 298000

6208000	 COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal,
7288000 pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo.
9438000	 o fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
. 888000 Distrito•Federal.
3758000	 Dcverão ser declarados nas propostas os prazos em que
4208000 vigorarão oá preços oferecidos e os prazos de entrega.
168000 . Cada proposta deverá citar o numero que designa cada

1818000 série, data deste número do Mario Oficial e"canter tão s(S.
1718000 mente os artigos. da série a que se referir. 	 -'

•
•
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Para mais detalhes sobre as tspecificações aqui forne-
cidas, cópias exatas das enviadas pelas repartições requisi--
/antes, deverão Q3 interessados dt,igir-se ao Departamento
Central desta Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — Albe.rto de Faria
Filho.

•de funcionamento, em Mie"- a -criteriO drie autoridades-'corn-
potentes, seja julgado satisfatorio o resultado obtido.

15 — Para melhor • julgamento das: propostas apresenta-
das, a comissão considerará ..quaisquer sugestões ou alterna-
tivas apresentadas pelos proponentes no sentido de substituir
o material pedido por outro similar; desde que as clausulas
de responsabilidade e os esclarecimentos a respeito do mesmo
sejam expressos e completos por parte dos proponentes.

16 — Estão sujeitas á invalidação •Siimaria as propostas
cujo compromisso para .aceitação verse sobre . prazo inferior
a 15 . dias e às que consignarem simplesmente urna'-redtição
sobre' o' preço mais baixo..

17 — Os fornecedores, aos quais forem adjudicados os
fornecimentos do material acima, deverão prestar.anna caução
de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, consistente
em . dinheiro ou em títulos federais ao portador.

18 Si os .fornecedores aos qqais ferem. adjuoicados . os
fornecimentos constantes dès,se edital, não assinarem o con-
trato. dentro do prazo determinado pela comissão, e'de acordo
com as clausulas ,contidas Mi mesmo edital, perderão a ido-
neidade para efetuar raivei' fornecimentos do Illyno geliero,
ao Govèrno Federal, por intermedie da C. C. O.'- 	 •

19 , As garantias exigidas para assinatura do ,contrate
de fornecimento dos artigos acima; objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente-até a entrega aC'elta-
ção do material, dentro do-prazo- marcado , e ..completando
montante total do fornecimento.

20 — Si os materiais cq„nstantes do presente' editai não
forem entregues dentro dos iSrazos combinados,' ou si forem
rejeitados por não satisfazerem ás , exigências 'da repartição
requisitante, ou ainda por estarem em .desacôrdo cbrri os. ma-
teriais propostos; a Comissão Central de Compras sterá ., o di-
reito de adquirir na praça .ou onde encontrar , e- ,pelos preços
que conseguir, o material.necessario a suprir a falta do for-

.' necimento, sendo o pagamento respectivo por conta do forne-
cedor.	 •

21 — Á comissão reserva--se o direito de anular a pre-
sente coleta de preços caso os dados fornecidas pelos propo-
nentes sejam julgados insuficientes, ou caso a isso aconse-
lharem as circunstancias.

22 -' — A comissão reserva-se o direito de pedir noves
dados e estabelecer novas estipulações em. face. das propostas
apresentadas.

23 — Não serão levadas. em conta as propostas em que
os proponentes não declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições, do presente edital.

A comiasãe avisa aos Srs: proponentes que o re se a
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a, sua leitura
em todas as publicações pois •o mesmo acha-se • snjeito nas

•primeiras a possiveis incorreções de ',imprensa:

COUTA DE PREI:05

.	 Série 111.009,
Artigo — Unidade — Quantidade .

1. Galvanometros (sem caixa o com sensibilidade' •
de 1 micro-arnpére (II. - 2.324), catalogo n. • 20,
pag. 13, 1930, de' Leeds Northrup Company,
um 	 •. 	 	 -2

2. Sistemas extras .para o galvanometra (n. 2.325),- ca-
talogo n. 20, pag. 13, de Lecds és, Northrup Co.,
ano de 1930, um. 	   .•

3: Shunts Ayrton Universal (25.000	 n. 2.115. Ca-
talogo n. 20, pag. 35, de Leeds.és Northrup Co.,
ano de 1930, um. 	 	 2

4. Potonciornetro portalil	 catalega n..75;
pag. n. 9, de Leeds	 Northrup Co.; ano do
1928,' um. . •	 • 1,

5. Ponte Wheaststone portatil (tipo S. n. 5.3• 00), cata-
logo n. 40, pag. 19, de Leeds '64 Nortbrup Co 	
ano de 1928. 	 C	 • 1

• (As. espeeificações acima são cópia exata das que foram
enviadas pela repartição requisitante).

1.° Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
:celas quando se tratar de materiais de importação: uma em
moeda consente no pais de onde é feita a importação cor-
respondente ao preço Cif, e outra em moeda nacional cor-
respondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais
taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local de
entrega.	 ,	

• •

2.- Os ,proponentes deverão declarar o menor prazo em
qud se comprometem a fazer a entrega do material acima.

3.° As propostas apresentadas deverão mencionar., os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem,

, do edital , respectivo.
, • 4.° Os materiais constantes •desse pedido deverão ser, en-
tregues no Serviço Geologico e Mineralogico do Brasil na
Praia Vermelha.

5.° Os proponentes deverão tanto quanto' possível
• crever o acondicionamento que- será .empregado para o for-

'necimento do material, o numero de volumes, o peso e volume
de cada um, o peso e volume total para efeito de . calcules
de direitos aduaneiros.
• 6.° Os proponentes deverão fornecer especificações de-
talhadas do material a ser fornecido; tais como: . marca, tipo,
procedencia, detalhes sobre a qualidade e funcionamento, de-
senhos, folhas de catalogo, devidamente autenticadas, foto-
grafias, etc., sendo essas 'condições indispensaveis para • a
aceitação das propostas.

7.° .A Comissão considerará como um dos elementos es-
senciais ao julgamento das propostas apresentadas, as.garan-
tias especificadas em detalhe nobre a qualidade, ftmcioaamento

•,e durabilidade dos materiais acima.
8." A Comissão levará em conta no julgamento. das pro-

postas,. quaisquer esclarecimentos fornecidos !pelos propo-
nentes, sobre os artigos propostos, bem esmo a apresentação
de documentos que provem o uso anterior dos mesmos, cem
resultados satisfatorios, desde que' sobre , eles assumam os
proponenteS responsabilidade expressa.

9.' As propostas apresentadas deverão corresponder •no
mínimo ás especificações acima enumeradas, relativas aos ar-
tigos a serem fornecidos.

10. A Comissão reserva-se o direito de-fazer proceder a
rigoroso exame dos materiais propostos, independente de
quaisquer exigencias estipuladas neste sentido pelo Minis-
terio da Agricultura.

11. Os proponentes ficam obrigados a fornecer sem acres-
cirno (Is, despesa, todo e .qualquer aces,sorio ou peça: sehre.'.
salente, indispensavel ao funcionamento dos artigos preposk•s.
em emedieões de segurança, embora para isso tivesse havido
omissão em suas pespostas.

12. A garantia de funcionamento permanente, dever-
se-á juntar outra de serem em qualquer tempo :substituídas
as peças deterioradas, uma vez verificado serem estas resul-
tantes da imperfeição 'do fabricação.•
• 13 — O fornecedor a quem fôr adjudicado ó .pedido
assumir inteira responsabilidade pelo 'Perfeito' funcionamento
dos materiais acima, por um 'penedo que, a juizo das' auto-

- ridades competentes, fôr o mesmo júlgado ,satisfatori0:.
14 — O pagamento da encomenda ao fornecedor,• á quem

fôr adjudicado o pedido, só se dará dessela de um .periodo

••
As propostas para esta série deverão ser entregues no

dia 2 de maio de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
omissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, • e serão

•abertas ás 14 -horas e '15 'minutos,: na Presença -dos interes-
Sedes; que deverão para isso apresentar. .documentos de habi-
litação.	 •s	

õáLlttit nn PRErAlEt.4.8	 •

Éérie.419.053
Artigo — Unidade . ,' Quantidade'

Para estoque:	 '•
-A-Leite condensado (indicar o' Peso liquido e o (a-

bricante), lata.. •

2. Leite em pó (indicar ó peso liquido e' o (abri-
.	 cante), lata.	 • ,

' 3. Leite fresco, litro.. .	 :
-4. Manteiga de leite de vida, de 1' qualidade (indi-

car a precedencia, marca e o fabricante), em
" latas-de 10 e 5 ,q1.11lOS (indicando rs peso li-

.	 guido), quilo 	 •	 '	 	 4.000
'!	 • Queijos: -

 ,Tipo Minas, de 1 4 qualidade' (indicando precedeu-
'	 .	 cia),, quilo.	 •• • ,
6: 'Tipo reinirandicar marca e procedericia);'fbrIna' •	11
7.. Tipo parmeson, quilo  • • 	 	 60
8. Tipo prata, quilo. 	 •• ''"

1". Os artigos acima deverão ser de 1* qualidade, o. obe-
. decer -á padronagem da Comissão Central do Compras.

.! 2°. Os preços deverão ser fornecidos pela -unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte do materIal, e, espe-

,cificados para cada uma 'das zonas urbana, suburbana, rural e
marítima.	 .	 •

,• 3°. As entregas serão feitas em qualquer das zonas do
Distrito Federal, mediante requisições assinadas .por urn, dos
diretores da Comissão., 	 -s	 ,•,	 .

.;
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4°. Os confratantes 'ficam sujeitos ás seguintes
..ades:

a) no caso de algum artigo ser rejeitado ou considesado
como não sendo de primeira qualidade, independente da subs-
tituição dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por cento
(5 %) sôbre o valor total da quintidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento (10 %) sôbre o mesmo valor;

c) na terceira vez serão multados em vinte por cento
(20 %) sôbre o valor da quantidade rejeitada, rescindindo
contrato a phifbidos de negociar com o Governo Federal, por
intermedio da C. C. C.;

(1) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de l' qualidade será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do prazo fôr maior de dois dias, serão os ar-
tigos adquiridos diretamente no mercado, pela C. C. C., cor-
rendo por conta do contratante toda a despesa que será dedu-
zida da caução de garantia;

e) para os casos acima ficam resalvados os de força maior,
tais como: greves, epidemias, incendios, revoluções, guerras,
falencias, naufragios e retardamento de viagens.

5'. A.C. C. C. reserva-se sr direito de alterar as quan-
tidades pedidas de vinte por cento (20 %) para mais ou para
monos, obrigando-se o fornecedor a 'manter os mesmos preços
e nas mesmas condições do edital.	 •

6 0 . Os artigos constantes skste pedido serão, a partir de
8 de abril do corrente ano, mantidos em estoque, por conta e
risco dos fornecedores, á disposição da C. C. C., que irá re-
quisitando fornecimentos dos artigos acima, á medida das suas
necessidades.

7°. O prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

8°. As despezas e riscos de transporte correrão por conta
do fornecedor.

.	 9°. A Comissão reserva-se o direito de fiscalizar o esto-
que dos artigos adquiridos onde estiverem depositados.

10. A manteiga deverá ser pasteurizada, com inateria
gorda nunca inferior a 80 % e acidés nunca superior a 5 Ve-.

11. Os proponentes deverão atender rigorosamente aos
ermos déste edital no que concerne a especificações dos artigos
e da unidade, etc.'

12. Os preços propostos Versarão sómente sobre as quanti-
dades liquidas.

13. A Comissão poderá requisitar os artigos no prazo de
90 dias. contado dá data da assinatura do contrato. Findo o
prazo sem a requisição de teclo o stock, fica reservado ao for-
necedor o direito de opção, entre a continuação do forneci-
mento, nas condições contratuais, até o esgotamento do stock,
e a rescisão do contrato. Si o fornecedor deixar de exercer o
direito de opção até quinze dias anteriores á terminação do
contrato, o mesmo direito se. devolve á Comissão.

14. Os pagamentos serão parciais e correspondentes ao
valor de cada requisição.	 -

.15. Os fornecedores aos quais forem adjudicados os for-
necimentos. deverão prestar -unia caução de dez por cento
(10 %) do valor da encomenda, consistente em /dinheiro ou em
titulas -federais ao portador.

16. Si os fornecedores, aos quais forem adjudicados. os
fornecimentos constantes' deste edital, não assinarem o con-
trato dentro do prazo determinado pela Comissão e de acordo
com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a ido-
neidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero
ao Govérno Federai, por intermedio da 'C. C. C.

17 ... As garantias exigidas para assinatura do 'contrato
de fornecimento dos artigos acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até á entrega e acei-
tação dos artigos propostos, dentro do prazo Marcado e com-
pletando o montante total do fornecimente.

18. Os proponentes ficarão responsaveis pela qualidade
e quantidade de todos os artigos propostos, até á entrega total
do fornecimento.

19. As proposas apresentadas deverão mencionar os • ar-
tigos devidamente 'numerados; • obedecendo - á mesma ordem
do edital respectivo.

20. Os proponentes' deverão descrever o acondiciona-
mento que será empregado para o fornecimento, e- não será
permitido usar outro diferente do declarado na proposta
apresentada. • s,	 •

21. No caso de apresentação dentro dos prazos determi-
nados de mais de uma proposta pela mesma firma, sem a
declaração expressa da ultima invalidar as demais, no todo
ou em parte, a C. C. C. se reserva o direito de escolher a
que mais. lhe convier.

22. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso' para aceitação verse sobre prazo inferior •
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução
sobre o. preço mais baixo.

23. Os proponentes, além das quantidades ofertadas, po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de for- •
necimentos futuros, além dos constantes da proposta.

24. Os proponentes que ficarem colocados em segundo
togar deverão assumir a responsabilidade de efetuar 'os foi-'
necimentos respectivos, mantendo stocks proporcionais aos
prazos, para qualquer eventualidade, não lhes assistindo
reito a qualquer indenização no caso de não serem os artigos-
gequisitados pela C. C. C.

25. A Comissão reserVase'o direito de pedir novos dados.
e estabelecer novas estipulações em face das propostas-apre-
sentadas.

. 26. A COmiái'ão resera-se o direito de anular a presente
coleta de preços caso os dados fornecidos pelos proponentes
sejam julgados

i
cientes' ou caso a isso aconselharem as

circunstancias.
27. Não serão levadas em conta as propostas em que os

.proponentes não .decjarem expressamente submeter-se rigo-
rosamente-a todas as condições da presente coleta de preços.

Nota — Os.itens:1, 2, 3, 5 e 8, onde não são mencionadas
as quantidades, figuram na presente coléta de preços, apenas
para orientação oos Srs ..fornecedores em futuras concur-
rencias.	 -

•
.Nota -- A Comissão receberá quaisquer sugestões auto-

rizadas para luturos editais, apresentadas pelos roponentes,
no sentido de modificações relativas á classificação adotada
por esta Comissão, referente a generos alinienticios e a, ma-
terial de stock em geral, tendo sempre em vista facilitar
uma melhor classificação a adotar futuramente e o maior
interesse do fornecedor.

As propostas para esta série deverão ser entregues, no
dia 2 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão. á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão
abertas ás 14 horas e 15 minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão, para isso, apresentar documentos de ha-
bilitação.

A Comissão avisa aos/Srs. proponentes que o . presente'
edital será publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, na
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

Série 419.054	 •

Artigo — Unidade — Quantidade

Para stock:
1. Sabão liquido sem perfume (colorido), em latas

de 18 ou 20 quilos, lata 	 	 •0
s. Cêra (pasta) para assoalho, acondicionada em

latas de 700 gramas, lata 	 	 3.060P

	

[*	 •

1 —Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, com-
preendendo carga, descarga e transporte da material, e es-
s,ecificados para cada uma das zonas urbana, suburbana, ¡tirai

2° .—As entregas serão feitas em qualquer das
-
 zonas do

e maritima.

istrito Federal, mediante requisições assinadas por um dos
diretores da comissão.

3°—Os contratantes ficam sujeitos ás seguintes, pena-
;idades:	

,

a) no case de algum artigo ser rejeitado ou consideracta
eomo não sendo de primeira qualidade, independente da
substituição dentro do prazo de um dia, á multa de cinco por
reato ( 5 %) sobre o valor total da quantidade rejeitada;

b) na segunda vez, além da substituição, á multa de dez
por cento (10 %) sobre o mesmo valor;

c) na terceira vez serão multados em vinte por cento
20 %) sobre o valor da quantidade rejeitada, rescindindd o

contrato e proibidos de negociar com o Governo Federal, por
intermedio da G. C. C.;

d) a substituição dos artigos rejeitados ou julgados como
não sendo de 1 0 qualidade, será feita dentro do prazo de um
dia; si o excesso do prazo for maior da dois dias, serão os
artigos adquiridos diretamente no mercado, pela C. C. C.,
correndo por conta do contratante toda a despesa, que será
Deduzida da caução de garantia;
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e) para os casos acima ficam resalvados os de força maior,
tais como: gréves, epidemias, incendios, revoluções, guerras,
falencias, naufragios e retardamento de viagens.

4°—A G. C. C. reserva-se o direito de alterar as quan-
tidades pedidas de vinte por cento (20 %) para mais ou para
menos, obrigando-se o fornecedora manter os'mesmos preços
e nas mesmas condições do edital.

5°—Os artigos, constantes deste pedido serão, a ,partir
de 8 de abril do corrente ano, mantidos em stock, por conta
o risco dos fornecedores, á disposição da C. C. C., que irá.
requisitando fornecimentos dos artigos 'acima, á medida das
suas 'necessidades.

60 — D prazo de entrega da mercadoria será de 48 horas,
após o recebimento das respectivas requisições.

7°---As despesas e riscos de transporte correrão por conta
do fornecedor.

' 8*-s-A Comissão reserva-se o direito de fiscalizar o stock
doi artiges adquiridos idicl(Pestiverem depositados.

9°— Os preços propostos versarão somente Sobre as
tainntidades liquidas, estipulando, os proponentes em suas
propostas o peso bruto dos artigd oferecidos.

10°—Os proponentes deverão declarar em suas . pro-
postas marta e procedendo dos artigos oferecidos.

1P— Reserva-se a Comissão o direito de fazer proceder a
exame . QS artigos propostos afim de avaliar a sua qualidade.

4.'12°4-Deverão os proponentes oferecer amostras dos ar-
tigos propostos trazendo as mesmas impressas o nome da
firma ofertante e o numero da série a que pertencem.

13°—O sabão oferecido deverá obedecer ás especifica-
ções n. 417 da Estrada de Ferro Centrai . do Brasil.

14°—.A. Comissão poderá requisitar os artigos no prazo
'de DO dias, contado da data da assinatura do conta ato. Findo
o prazo sem a requisição de todo o stock, fica reservado ao
fornecedor e direito de opção entre a continuação do forneci-
mento nas condições contratuais, até o esgotamento do stock.,
e a rescisão do contrato. Si o fornecedor deixar de exercer o

• direito de opção até quinze dias anteriores á terminação' do
contrato, o mesmo direito se devolve á Comissão.

pagamentus serão parciais e Correspondentes
ad'-valer de cada .requisição.

''-161 -0s- fornecedores aos quais forem adjudicados os
fornecimentos, deverão prestar uma caução de dez por 'cent.'?

• (10 %) do valor da encomenda, consistente em dinheiro ou
em •titulos federais ao portador.

Si os fornecedores, aos quais forem adjudicados os
fornecimentos constantes deste edital, não assinarem o con-
trato dentro do prazo deteminado pela Comissão e de acordo
com as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a ido-
neidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero, ao Governo Federal, por , intermedio da C. C. C.

18°—As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos artigos acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e acei-
tação dos artigos propostos, dentro do' Prazo marcado e com-
plotando o 'montante total do fornecimento.

19*—Os proponentes ficarão responsaveis pela qualidade
e tquantidade de todos os artigos propostos, até a entrega total
do fornecimento.

20°—.4s propostas apres

•

 entadas deverão mencionar os
artigos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordem
dé edital respectivo.

21°—Os proponentes deverão descrever o acondiciona-
Mento que será empregado para o fornecimento, e não será
Permitido usar outro diferente do declarado na proposta
apresentada
- 22°— No caso de apresentação dentro dos prazos deter-

minados de mais de uma proposta pela mesma 'firma, sem a
deploração . expressa da ultima invalidar as demais, no todo
ousem ,parte, soC. C. C. se reserva o direito de escolher a que,
mais lhe convier:

23*—Estão sujeitas á invalidaçã

•

 o sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redução
spbre o preço mais baixo. ,

s24. —Os proponentes, além das quantidades ofertadas,
poderão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de for-
necimentos futuros, além dos constantes da proposta.
ss 25°— Os proponentes que ficarem colocados em segundo

legar deverão assumir a responsabilidades de efetuar oa for-
necimentos respectivos, mantendo stocks proporcionais aos
prazos, para qualquer eventualidade, não lhes assistindo di-
reito a , qualquer indenização no. caso de não Serem os artigos
requisitados peia C. C. C. • .

26*—A Comissão reserva-se o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações, em face das propostas apre-
sentadas.

27*—A Comissão ieserva-se o direito de anular a pre-
sente coléta de preços caso os dados fornecidos pelos propo-
nentes sejam julgados insuficientes ou caso a -,isso açonae-
tilarem as circunstancias.

_ 28*—Não serão levadas em conta as propostas em que
.es proponentes não declarem expressamente, submeter-se ri-
gorosamente á todas as condições do presente edital.

,Nota — A Comissão receberá quaisquer Sugestões autori-
zadas para futuros editais, apresentadas pelos proponentes,
no sentido de modificações relativas á classificação adotada
por -esta Comissão, referente a generos alimenticios e a ma-
terial de stock em geral, tendo sempre em vista facilitar a
uma melhor classificação , a adotar futuramente e ao maior
interesse do fornecedor..

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as' publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas'
primeiras, e possivets• incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 2 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja e serão abertas
ás 14 horas e 35 minutos, na presença dos interessados, que
deverão para isso apresentar documentos de. habilitação..

Série 904.058/61-A •
Artigo — Unidade — Quantidade

Para a 4' Divisão:
1. Tubos de ferro preto sem costura, para trian-

. guies de freios, de acordo com o novo de-

	

senho n. 1.351-lin t com earede de 114", um	 1.000
Sobresalente para freio "Westinghouse" do fabricante

"Westinghouse". 	 .	 •	 '
Material a ser entregue no 20 Almoxarifado da Inspetoria

da Estrada de Ferro Central do Brasil.
— '

(As especificaoões acima são cópia exata e fiel das que
foram enviadas pela repartição requisitante.)

1.° O material acima deverá obedecer rigorosamente ás,
especificações do caderno de encargos n. 1, de 1931, da Es-
trada de Ferro Central do Brasil.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidade e em
duas parcelas quando se tratar de materiais de importação:
uma em moeda corrente no pais de onde é feita a importa-
ção correspondente ao preço Cif e outra em moeda nacional
correspondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, de-
mais taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local
de entrega.

3.° Os proponentes deverão declarar o menor prazo em
que se comprometem a fazer a entrega do material constante
dèsse pedido.

4.° O material acima deverá ser entregue no 2° Almoxa-
' rifado da Inspetoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, na
estação Maritima, até 30 de junho de 1932.

5.° Os proponenteáldeverão declarar a marca, tipo, pro-
cedendo e qualidade 1105 artigos propostos, e bem assim sobre
outros fornecimentos já o efetuados dos mesmos artigos, com
resultados satisfatorios.

6.° A Comissão Central de Compras tomará. em conside-
ração qualquer proposta que versar sobre artigos similares
aos pedidos, desde que os proponentes assumam sobre M

j	
os res-

ponsabilidade expressa e untem ás propostas todos os esclare-
cimentos indibensaveis.

7.° Reserva-se a Comissão e direito de submetes. a qual-
qus.r prova os artigos propostos. não só para verificar a per-
fe4.ção, como a qualidade e durabilidade dos mesmos.

•8.° Os proponentes se responsabilizarão por todo e, qual-
quer acidente a que estiverem sujeitos os artigos oferecidos, •
até o momento do seu recebimento pela Estrada de Ferro
Central do Brasil.

9.° Os fornecedores, aos quais forem adjudicados os for-
necimentos do material acima, deverão prestar uma caução de
dez por cento (10 %) do valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titules federais ao portador.

O 10: Si os fornecedores aos quais forem adjudicados os for-
necimentos constantes déste edital não assinarem o contrato
dentro do prazo determinado pela ComisSão e de acOrdo com
as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a idoneidade
para efetuar novos fornecimentos do mesmo gemem nó Go-
vèrno Federal, por intermedio da Comissão Central de Com-
pras.
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11. As garantias exigidas para assinatura do, contrato de
fornecimento dos materiais acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e acei-
tação do material dentro do prazo marcado e completando o
montante total do fornecimento.

12. Si os materiais constantes do presente edital não
forem entregues dentro dos prazos combinados, ou si forem
rejeitados por não satisfazerem ás exigencias do caderno de
encargos n. 1, de 1931, da E. F. C. B., ou ainda por estarem
em desacôrdo com o material proposto, a Comissão Central de
Compras terá o direito de adquirir na praça ou onde encontrar
e pelos preços que conseguir, o material necessario a suprir
a falta do fornecimento, sendo o pagamento respectivo por
conta do fornecedor.

13. A Comissão Central de Compras reserva-se o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas estipulações em face
das propostas apresentadas.

14. A Comissão Central de Compras reserva-se o direito
de anular a presente coleta de preços, caso os dados forneci-
dos pelos proponentes sejam julgados insuficientes ou caso a
isso aconselharem as circunstancias.

15. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigo-
rosamente ás especificações do Caderno de Encargos n. 1, de
1931, da E. F. C. B.' a todas as condições do presente
edital.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 22 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 14 . horas e 45 minutos na presença dos interes-
sadoS que deverão para isso apresentar documentos de ha-
bilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comer-
ciantes á Comissão Central de Compras do Govèrno Federal,
deverão obedecer dos seguintes requisitos:

1°
Os preços e condições deverão ser escriturados em duas

vias.
2°

Cada uma das vias deverá ser assinada peio represen-
tante da firma ofertante.

Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados
e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, 'nos dias e horas que serão determi-
nados para cada caso.

4•
Os interessados deverão ter impresso no envelope o nome

e o endereço da firma, bem como o número da série a que se
referirem os artigos ofertados.	 •

Pela Comissão•Central de Compras. — Alberto de Faria
Filho, diretor.

•~••••••.

Comissão Central de Conipras dó Governo Federal

COLETA'DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal,
pede preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entrega no
Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas os prazos em quo
vigorarão os preços oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número que designa 'cada
série, a data deste número do Diario Oficial e conter tão
sómente os artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes , sare as especificacõeS aqui for-
necidas. cópias exatas das enviadas pelas repartições requi-
sitantes, deverão os interessados dirigir-se ao: Departamento
Central desta Comissão.	 •

Pela Comissão .Central de Compras. , — F. B Tavora:

•
I,	 COLETA DE PREÇOS

Série 704.129

Artign — Unidade — Quantidade

Cimento "Portland", em barricas de 180 quilos' de
pês° bruto, de preferencia marca "Burham",
ou "Urso Branco, barrica 	

	
18.000

Especificações:
Éste cimento será aplicado em grande parte em traba-

lhos maritimos e deverá satisfazer as exigencias da British
Standard Specification".

Os certificados de analises antes do embarque, deverão
acompanhar as diversas partidas.

Èste cimento poderá ser fornecido em embarques par-
celados de 6.000 barricas que poderão ser recebidas na Ilha
das Cobras em abril, julho e agosto de 1932.

Aplicação:

Cais Norte e Oeste, Oficina de Trabalhos Estructurais, do
Forjas e de Fundição.

"	 (As especificações acima, são cópia exata das enviadas
pela repartição requisitante).

1° — Os proponentes deVerão declarar em suas propostas
fornecer material de acôrdo com as especificações e condições
acima estipuladas.

2° -- Os preços deverão ser fornecidos pela unidade e em
duas parcelas quando se tratar de materiais de' importação:
uma em moeda corrente do pais de onde é feita a impor-
tação correspondente ao preço Cif e outra em moeda nacional
correspondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, de-
mais taxas alfandegarias e despesas de transporte até o local
de entregà.

3° — Os proponentes deverão declarar o menor prazo para
o inicio e para o fim do fornecimento do material constante
deste edital, não aceitando a C. C. C. proposta cujos prazos
Para conclusão da entrega do referido material, ultrapassem,
o dia 31 ,0e. agosto do corrente ano.

— O artigo acima deverá ser entregue no almoxarifado
do Arsenal de Marinha (Obras do Novo Arsenal).

5° — Os proponentes deverão declarar em suas proposta.;
o pêso liquido e pêso bruto de cada barrica de cimento.

6° — Deverão os proponentes se responsabilizar pelo pês()
liquido e qualidade do cimento, quebras ou avarias resultantes
de viagem, etc., até o recebimento final do mesmo, pela re-
partição requisitante.

	

, 7° — Os proponentes deverão declarar a marca do cimento	 1,
que se propõem a fornecer, e citar a emprègo que já tenha
qicb êsse material em obras similares.

8° — Deverão os proponentes declarar tipo, qualidade, ca.-
racteristicas do cimento oferecido e juntar ás- suas propostas
analise do Mesmo, de um laboraterio ou instituto . oficiais.

9° — Será recusado todo cimento cujo estado no ato da
entrega não corresponda rigorosamente aos termos dêst.e
edital, reservando-se a Compsão por si e pela repartição re-
quisitante, o direito de fazier proceder a quantas analises e
exames julgue necessarios, perdendo . o Ibrnecedor que no
substituir, dentro, de 48 horas. o material recusado, a cauda
e bem assim a idoneidade para fornecimentos futuros daquêle
material, ao Govêrno Federal por intermedio da C. C. C.

10° — A Comissão Central de Compras tomará em consi-
deração qualquer proposta que versar sobre artigos sinillares
aos pedidos, desde que os proponentes assumam sôbre èles
responsabilidade expressa e juntem ás propostas todos os es-
clarecmientos indispensaveis.

11° — O fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o fornecimento do cimento, constante do presente edia1,
deverão prestar uma caução de 10 %•do•valor da encomenda,
consistente em dinheiro ou em titulos federais ao portador,

120 — Si o lornecedor ou fornecedores, aos quais fór adju-
dicado o fornecimento do, artigo acima, não assinarem o c m-
tráto dentro do prazo determinado pela Comissão, e de acôrdo
com as clausulas contidas no presente edital, perderão a ido-
neidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ger ero
ao Govèrno Federal, por intermedio da Comissão Central de
Compras.

13' ..—,As garantias exigidas para assinatura do contrátil
de fornecimento do material acima, objéto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e aceita-
ção do mesmo material, dentro do prazo marcado e com pie-
tando , n montante total do fornecimento.

14° — Para melhor julgamento das propostas apresen-
tadas a Comissãó reserva-se lo direito de estabelecer coefi-



A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa. 	 -

As propostas para esta sério deverão ser entregues no
dia 25 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta Co-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão abertas
ás 14 horas na presença dos interessados que deverão para
isso, apresentar documentos de habilitação. -

Série 904.132/4
Para a 4' Divisão:

Aço fundido em obras:
i a — A Estrada de Ferro Central do Brasil fornecerá

prontos todos os modelos completos, em madeira, das obras
cuja condição pedir, entregando-os ha estação da localidade
onde estiver situada a fundição de aço;

2" — As peças serão fundidas de acôrdo com os modelos
fornecidos, devendo ser entregues rebarbadas e limpas, na
estação local;

3' — Findo o prazo respectivo, todos os modelos devem
ser restituidoe- á Estrada, no mesmo estado de conservação em
que foram entregues, sob recibo, com a declaração do valor; os
modelos que se perderem ou forem avariados serão refeitos
ou reparados pelo proprio fornecedor ou pela estrada, 'me-
diante indenisação;

4' — O preço do quilogramo das peças fundidas variará
de acórdo com . o pêso liquido de cada peça acabada. Cada

coas:proponente deve dar o preço por quilo para as seguintes

Artigo — Unidade — Quantidade
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cientes baseados nas caracteristicas e qualidades de cada um
dos cimentos propostos, tendo sempre em vista dar preferen-
cia aos que melhor satisfaçam ás exigencias da "British Stan-
dard Specification".

15° — A Comissão reserva-se o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das prepostas
apresentadas.

16° — A Comissão reserva-se o direito de anular a pre-
sente coleta de preços caso os dacb.as fornecidos pelos propo-
nentes sejam julgados insuficientes ou caso a isso aconse-
lharem as circunstancias.

17° — Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente, submeter-se rigo-
rosamente á todas as condições da presente c,oléta de preços.

lOween

Para que seja considerada' idonea é preciso que 'cada
usina prove praticamente:

a) que tem aparelhamento para fundir no minimo 10

(dez) toneladas por mês;
b) que é capaz de fundir em qualquer fundição o avo (1A

qualidade exigida na clausula 6'. , 	 -
8''— O maximo que a estrada poderá requisitar será de

100 toneladas de aço fundido.
9' -- Para que o fornecimento não seja subdividido, como

convém ás partes interessadas, será aceita a proPostar que
apresentar ,o preço menor pela média dos seis acima pe-
didos.	 •	 ,	 .

(As 'especificações acima, são cópia exáta das enviadas'
pela repartição requisitante.) ••n•••

1. Peças até 2 kgs. (preço máximo 38050), quilo.
2. Peças de mais de 2 até 5 kgs. (preço máximo 28710),

quilo.
3. - Peças de mais de 5 . até 25 kgs. (preço máximo 28450,

quilo.
4. Peças de mais de 25 até 100 kgs. (preço máximo 28180),

quilo.
5. Peças de mais de 100 até 250 kgs. (preço máximo 28100),

quilo.
6. Peças maiores de 250 kgs. (preço máximo 2$0", quilo.

Preço de entrega:
-- Entrega até 30 de novembro do corrente éio.

A quantidade de quilogramos 'Variará, de acerdo com o
peso das peças isoladamente. A estrada tem o direito de exigir
no prazo de 20 (vinte), dias, contados da data do pedido, o

.seguinte:
Peças pesandb isoladamente até 5 quilos, 500 'quilos;
Peças pesando isoladamente de 5 até 100 quilos, 1.000

quilos;
Peças, pesando isoladamente de 100 a 250 quilos, 2.000

quilos;
Peças, pesando isoladamente mais de 250 quilos. 3.000

quilos.
O máxime que a estrada pôde requisitar por mês, será de

10 (dez) toneladas.
— O aço fundido deverá satisfazer o seguinte:

Carga de ruptura á tração por mim quadrado, 45 quilo-
gramos:

Alongamento, 16 To.
• Idoneidade:
7' — Poderão concorrer as fábricas de aço ou fornecedores

idoneos da estrada que tiverem autorização das usinas; só
•devendo ser tomadas em consideração as propostas dos for-
necedores e das usinas que forem julgadas idoneas.

•

•

1° — Cf material acima deverá obedecer rigorosamente
ás especificações do Caderno de Encargos n. .1, edição de
'1931, da Estrada de Ferro Central do Brasil.
4,	 2°	 O preço será dado pela unidade, sendo observado o
disposto na condição 4' acima.

3° — Os proponentes deverão declarar os prazos minimos
em que podem atender ás requisições da Estrada. de Ferro
Central do Brasil, tendo em vista o disposto na condição 5',
acima.

4° —.Deverão juntar atestados que provem a' sua idonei-
dade tecnica e financeira como prevê a condição 7' acima.

5° — Deverão declarar as principais caracteristicas do
ttÇO sue se propõe fundir, isto é, carga, .ruptura, alongamento,
t .

— As peças uma vez fundidas deverão ser transpor-
tadas para o almoxarifado da E. F. C. B., por conta ex-
clusiva dos fornecedores ou fundidores.

7° Os proponentes deverão assumir integral responsa-.
bilidade pelos serviços executados, correndo por sua conta o
risco quaisquer acidentes que venham a ser posteriormente
Verificado*, provirem de má fundição ou defeito de fa-
bricação.	 • 	 •	 ,

'8°— A C. C. C. se reserva o direito de reduzir a quan-
tidade total contratada, si a isso aconselharem as cirounstan-
cias sem que por êsse motivo assista qualquer direito de inde-
nização aos fornecedores.

9° — A Comissão se reserva o direito de atribuir e total
do fornecimento a um ou mais proponentes, tendo em 'yista
'o resultado da presente coiéta......	 .

10° — O fornecedor ou fornecedores aos, quais fórsadju-,
dicado o fornecimento das peças acima, deverão prestar, urna
caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, .can,s,
sistente em dinheiro ou em titulos federais ao portador.

11 0 — Si o fornecedor ou fornecedores aos quais Ur
adjudicado' o fornecimento- tiki material constante dêste edital,
não assinarem' o - contrato- 'dentro do prazo determinado pela
Comissão, SI'de . acõrdo 'cum- as- clausulas contidas no mesmo
edital, perderão' -4 idoneidade • .para • efetuar fornecimentos
identicos ao' Governo •-Federal, -por -intermedio da Comissão
Central de Compras.

12° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento do material acima,' objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente até a entrega e jr6 cita-
ção do referido material,' dentro do prazo marcado pela're-

N./me	 •4.ep

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes e aconselha a sua leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito; nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ifier entregues sno dia
12 de abril de 1932,- das -12- ás -14 horas na séde desta Co-

, missão, á rua -Visconde de Inhaúma n. 84. loia se seran:sahmedw

•

partição requisitante.
13° — A Comissão reserva-se o direito de pedir novos

dados e estabelecer novas estipulaçõea em face das propostas .
apresentadas.	 .

14° — A Comissão reserva-se o direito de anular a
sente coléta de preços caso os dados fornecidos pelos pro-
ponentes sejam julgados insuficientes ou caso a iSSO aconse-
lharem as circunstancias. -	 •

150 — Não serão levadas em conta as própostas em que os'
proponentes não declarem expressamente, submetersse figo
rosamente ás especificações do Caderno de Encargos n. '1,
de 1931, da E. F..C. B., ás condições e especificações da re-
partição requisitante e a todas as condições do presente edital.
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ás 14 horas, e 30 minutos na presença dos interessados que
deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. corrier-
dantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1° — Os preços e cohdições deverão ser escriturados em
duas vias.	 _

--- Cada uma das vias deverá ser assinada pelo repre-
sentante da firma ofertante.

— Os envelopes das- ofertas deverão ser fechados, la-
vrados e entregues contra recibo á COmissão, á rua Visconde
de Inhaúma n. 84; loja, nos dias e horas que serão determi.
nados para cada caso.

4° — Os interessados deverão ter impresso no envelope
o nome e o endereço da firma, bem como o número da série a
que se referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras. — F. B. ravora,
diretor.	 •

Comissão Central de Compras do Governo Federal
COLETA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Governo Federal pede
preços unitarios para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para pagamento á vista e entregue no
Distrito Federal.

Deverão ser declaradas nas propostas os prazos era que
vigorarão os Preços oferecid3s e os prazos de entrega. •

Cada proposta deverá c1;,,r rúmero que designa cada
série, a data deste número do Diario O! lia e conter ) tão
sémente og artigos da série a que se referir.

Para mais detalhes sbbre as especificaç• ,s aqui forneci-
das, cópias exatas das enviadas pelas rsa artições requisitan-
tes, deverão os interessados dirigir-se ao Departamertto Ceh-
tra. desta Comissão.

Pela nomissão Central de Compras, — Alberto de Faria
Filho	 '

COUTA DE PREÇOS

Série 703.136/7.
Artigo — Unidade — Quantidade

1 — r)5-C. Cretbne de algodão com 1m,40, de lar-
'g-uva, Metro 	 	 100

Observação , Para distintivos' em flamulas,
pavilliõe3, bandeiras. e sinais.

55-F-Filele de lã (0m,47 de largura), sendo:
:?.. Amarelo, metro 	 41.444.4 .........
J. Azul escuro, metro 	  *****	 • 1.500
4. Branco . 	 	 2.500
5. Encarnado, .metro . 	 	 2.000
6. Verde, metro . 	 	 2.000

(As. especificaçes acima são cópia exata e fiel das que
foram enviadas pela repartição requisitante.)

1° — Os proponentes deverão declarar expressamente nas
suas propostas submeter-se rigorosamente ás especificações do
Ministerio da Marinha em relação ao material acima.

2° — Os preços deverão ser fornecidos pela unidade, in-
cluindo as despesas de transporte até o local de entrega. 	 •

3° — Os proponentes deverão declarar os prazos em que
se comprometem a iniciar e concluir o fornecmiento do ma-
terial constante desse pedido. 	 .

4°'—'08 proponentes deverão declarar a marca, tipo, qua-
lidade, resistencia e procedencia dos artigos oferecidos e bem
assim sbbre outros fornecimentos já efetuados do mesmo ma-
terial,'com resultados Satisfatorios.

Deverão oS proponentes .R3rnecer- material rigoro-
semente de acórdo com as amostras existentes do mesmo, na
C. C. C., que se acham á disposição 'dos interessados, res-
pondendo integralmente pelos prejuizos decorrentes do não
cumprimento desta condição. 	 •

60 — Os proponentes ficarão responsaveis pela qualidade
do produto, oferecido, por, um periudo . .érn que, a Juizo das
autoridades, seja a mesma julgada satisfatoria.

— Reserva-se a Comissão o direito de mandar proteder
quantos exames e analises julgue necessarios do material

acima, independente de quaisquer estipulações nesse sentido,
exigidas pelo Ministerio da Marinha.

8° — Reserva-se a Comeissão o direito de dar preferencia á
proposta quq Jor atenda ás onyaniencias da repartição re-
quisitante,	 —	 • .	 .

• 9° -- A Comissão reserva-se o direito de dividir a quan-
tidade pedida, atribuindo a um ou mais proponentes a en-
comenda da quantidade total, si a isso aconselharem as cir-
cunstancias.

• 10° — Os proponentes deverão declarar em suas propostas
os stocks de que possuem para a entrega imediata dos artigos
oferecidos, constituindo esta declaração elemento de julga

-mento para a escolha do fornecedor.
11° — No caso de rejeição ou substituição dos artigos pro-

postos, cuja não aceitação tenha sido motivada por serem de
Inferior qualidade, ou por não corresponderem aos modelos e
especificações acima referidas, devem os proponentes dedur
nas suas propostas que farão a substituição do material den-
tro de 48 horas, independente de .quaisquer penalidades pre-
vistas.

12°' :— as fornecedores, aos quais fbr adjudicado o for.,
necimento do material acima, deverão prestar uma caução de
dez por cento (10 %), do valor da encomenda, consistente em
dinheiro ou em titulvs federais ao portador.

13° — Si os /fornecedores aos quais fôr adjudicado o for-
necimento constante desse edital, não assinarem o contrato,
dentro do prazo determinado pela Comissão, e de acbrdo coai
as clausulas contidas no mesmo edital, perderão a idoneidade
para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero, ao' Go-
verno Federal, por intermedio da Comissão Central de Com-,
pres.

14° — As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos artigos propostos, objeto do presente,
edital, deverão vigorar plena e integralmente até a entrega o
aceitação do material, dentro do prazo marcado, e comple-
tando o montante 'total do fornecimento.

15° — Si os materiais 'constantes do presente edital não
forem entregues, dentro dos prazos combinados, ou ai forem
rejeitados por não satisfazerem ás exigencias da repartição
requisitante, ou ainda por estarem em desacôrdo com o ma-
terial proposto e com as amostras da repartição requisitante,
a Comissão Central de Compras terá o direito de adquirir na
praça ali onde encontrar e pelos preços que conseguir, o ma-
terial necessario a suprir a falta do fornecimento, sendo o
pagamento respectivo por conta do fornecedor.

160 — Os artigos propostos serão sujeitos a exames peri-
ciais, provas de laboratorio e verificação das quantidades,
correndo por conta dos fornecedores as despesas de transpor-
tes. fretes e carretes, mesmo no caso de rejeição ou substi-
tuição dos artigos cuja aceitação tenha sido, por motito pre-
visto, impugnada pela penda.

17° — Todos os artigos deverão ser entregues em acondi-
cionamentos originais com as marcas das fábricas e indica-
ções outras que sirvam para bem precisar a procedencia, es-
Decie e quantidade do conteúdo, obedecendo tais acondiciona-
mentos ás . marcas e exigencias no Deposito Naval do Rio de
Janeiro.

18° — A Comissão Central de Compras reservane o ' di-
reito de pedir novos dados e estabelecer novas estipulações;
em face das propostas apresentadas.

19° --A Comissão Central de Compras reserva-se o di-
reito de 4tnular a presente coleta de preços, caso os dados for-.
necidos pelos proponentes sejam • julgados insuficientes ou
caso a isso aconselharem as circunstancias.

20° — A Comissão Central de Compras reservar-se-á o
direito de tomar quantas medidas julgue necessarias, pari
verificar o exato cumprimento de todas as clausulas do pre-
sente edital e do contratos a ser lavrado, obrigando-se a fir-
ma proponente a facilitar por todas maneiras esse deside-

	

ratum.	 .
	2P 	 Não serão levadas em conta as propostas em que

os proponentes não declarem expressamente submeter-se r.-
gorosamente ás especificações do Ministerio da Marinha em
relação ao material a ser fornecido e a todas as condições
do presente edital. •

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a sua leitura
em todas as 'publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras, a passiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues, no
, diz, 26 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na séde
..Comissão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão.
abertas, ás '14 horas e 30 minutos, na presença dos interas-r.
sados, que deverãO, para Isso,' apresentar . docuomgoa de lu,-

•-•
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completos sobre os' • artigos oferecidos, tais corno: detalhes de
construção, eatalogos ,fotografias,, desenhos, etc. •• •

,7' OS proponent'es,deverão juntar atestados do 'em prego •
do material proposto,.. salientando a sua superioridade em
qualidade,. eficiencia, duração e funcionamento...

50	 8." OS pi• opoilitntes deverão declarar expressamente que
50 , o material propostá pode ser utilizado II() balisamento já exis-

• Série 705.033/31
. ,Artigo - Unidade - Quantidade

Material de balizamento em. geral : .
1. Bujão para valvula de acumulador, iguais aos

existentes na Diretoria de Navegação, uni.
2. BujõeSi . pura acumulador, idem, um 	
3. .Bico multiplo de 60 litros, idem, um 	 	 3
4. Bico nnsltiplo• de 75 litros, idem, um 	 	 •	 :3
5. Bico multiplo de 100 litros, idem, um 	 	 • 2
6. , Bico , chato de 15 litros, idem, uni  ,' 	 •-10-
7. Bico chato de 20 litros, idem, Um 	 	 • 10

• Bico • chato de 25 litros, idem, um 	 	 10
Bico chato - de 30 litros, idem, um.- •	 	 10

'	 10. Bico piloto, idem, um 	 	 25
11. Bisnagas de massa, idem, um 	 	 ' 50
12. Borracha para tampão,. idem, metro 	 	 50•
13. Coletores FF-350, idem:s um 	 	 10
14. -Ejectores de 45 mim, idem, um 	 	 150
13. Ejectores de 65 m/m, idem, um 	 	 -100
16. - Ejectores de 85 mim, idem, uns	 	 100
17: Espalha gaz , de 4ís m/rn, idem, um 	 	 25
18. Espalha gaz . de 65 ni/ni, idem, um 	 	 20
19. Espalha gaz, de 85 m/m, idem. um 	 	 20
20. Embolo de • ar, n. 1, idem, um  • 	 20
21. Embolo para bomba -de ar, n. 2, idem, um 	 	 20
22. Filtro de corrente para raporilador de 45 m/m,

idem, metro 	 	 • 30
23. Filtro, de corrente para vaporizador de 65 mim,-

idem, metro	 30
• 24. Filtro de corsénte para vaporizador do 85 mim,

idem, metro • 	 .	 30
25. Juntas de aluminio FF-10, idem, uma 	 	 800
26. Juntas de aluminio FF-40. ideia, urna-	 	 00
27. Juntas Sle aluminio FF-60, idem, uruá 	 	 300
28. Juntas do aluminio Fy-70. idem, • uma 	 	 100

s 29. Ligação FF-10, iguais as existentes -na Diretoria
- de Navegação, urna 	 	 50

30., Ligação .FF-60. idem, urna 	 	 ' 50
31. Ligações FF-610, idem, urna 	 	 100
32.. Lanternas de 300 mim, idem, urna 	 	 10

. 33. Lampadas de guarda, idem, uma 	 	 200
, 34. Porta-veús de 45 mim, idem, um 	 	 .200

35. Porta véus de 65 in/m, idem, um 	 	 •150
36. Porta-véus de 85 m/m, idem, um 	 	 150.
37. Serpentina para bola do juz B/200, idem, uma 	 	 0
38. Serpentina para- boia de luz B/150, idem, urna 	 	 . 6
39: Tornoira..de .i ign4. 9, , ideei, uma 	 	 20
.40. Véus flexiveis de 45 :UNI, Wein; um  : •	 500
41. Véus flexiVeis 'de 65 in/m, idem. uni 	 	 300
42; Véus flexiveis • de 85 in/m. idem, um 	 	 300
43. Vidros para lanterna de 500 m/m, idem, um 	 	 10
44. Vidros para lanternas de 375 m/M. idem, um 	 	 10
45. Vidros para lanternas de 300 mim, idem  • 	 • 15
46., Vidros para lanternas de 200 mim, idem, um 	 	 20
47. Vaporizador com tubo de ligação de 45 mim,

• idem, um 	 	 20
48. Vaporizador com tubo do ligação cie (15 ruim,

.	 idem, 'um	 25
49. Vaporisador eitubo de ligação de 85 in/m, iguais

, aos existentes na Diretoria ` de Navegação; um	 15.	 .	 .
; (As especificações acima numeradas são cópia ' exata das

enviadas pela repartição requisitante.)
' 1.° Os .peoponentes deverão - declarar expressamente em

suas propostas ! submeter-se rigorosamente ás especifica-
ções existentes no Ministerio da Marinha, em relação ao ma-
terial' a ser fornecido.	 . ..	 .r	 .	 ..	 .

.2.°. Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas . quando se tratar .de materiais . de importação: uma em
moeda corrente no país de •onde é feita a importação Corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional correspon-
dente ao valor provarei dos direitos 'aduaneiros, demais ,ta-
xassalfandegarias e despesas . de transporte até o total de eu-
troa. , •. -

- 3.° As propostas apreSentada.s deverão mencionar os arti-
gos devidamente numerados, obedecendo á mesma ordena • do
edital • respectivo. . 	 .

• 4.° , Os proponentes deverão declarar . o menor prazo para
o inicio e para o fim do fornecimento dos artigos constantes
deste edital. •	 ••	 ,	 •	 ..

'• 5.° O material acima, destina-se á Diretoria, de Navega-
ção, na Ilha riscai.	 .

6' Para melhor julgamento • daa propostas apresentadas,
deverão Õs proponentes fornecer esclarecimentos . os mais

• •

tente, sem qualquee s adação. .especial.. 	 	 ..-
.O" Os proponentes ,Usserão steelarar . o 	 prazo minimb ém

que se comprometera pelo Perfeito. funcionamento. do mate-
rial, obrigando-se a substituir as peças, cujo funcionamento
não se verificar . e • mantiver • nos • • prazos. indicados, , ou cuja
adaptação" não fôr possivel no material já em serviço.

10. O pagamento- da encomenda ao fornecedor a quem
fôr adjudicado o pedido, só se dará depois do um periodo
de 'funcionamento. do material acima em que, a juizo das au-
toridades competentes, .Zô.r julgado, .satisfátorio O resultado
obtido.	 . .... „

11. Para melhor julgamento dás • propostas apresentadas,
a comissão considerará, quaisquer sujestões ou . alternativas
apresentadas pelos proponentes no sentido 'de substituir o
material Pedido por outro similar, desde que • as clausulas de
re.spousabilidade e os esclarecimentos a. respeito do mesmo
sejam expressos e completos por parte dos proponentes.

12. Ileserva-se a comissão o direito de dar preferencia
á proposta que melhor atenda ás convenieneias dá repartição
requisitante. •	 •

13. Estão sujeitas á • invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a • 15 dias e as que consignarem 'simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo. 	 •	 •

14. O fornecedor ou fornecedores, aos quais fôr adjudi-
cado o fornecimento dos artigos acima,' deverão prestar uma
Caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulos federais.ao  portador.

15, Si. o fornecedor ou fornecedores aos quais fôr adju-
dicado o - fornecimento constante deste edital, não assinarem
o contrato dentro do prazo determinado pela comissão e de
acôrdo coin as clausulas contidas nó mesmo edital, perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nero ao Governo Federal, por intermedio da C. C. C.

16. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento do material acima, objeto do presente edital, - de- •
verão •vigorar plena e integralmente até a entrega e aceitação.
do mesmo material, dentro do prazo marcado' e completando o'
montante total do fornecimento.	 •

17. Si os materiais constantes do, presente edital não fo-
rem entregues' dentro dos prazos combinados, ou si forem re-
jeitados por não satisfazerem ás exigencias da rePartição • re-
quisitante, ou ainda por estarem em desacôrdo com os mate-.
riais propostos ou simplésniente ' inadequados aos fins 'a que
se destinam. a Comissão Central de Compras terá o direito s
de adquirir na praça ou . onde encontrar e pelos preços que -
conseguir, o material neceSsario a suprir a . falta do forneci-
mento, sendo o pagamento respectivo por conta • do • forne-
cedor.
.	 18. A.Comissão reserva-se o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas. •	 -

19. A Comissão reserva-se o direito de anular a presente
coleta do preços caso os dados fornecidos .pelos proponentes
sejam julgados insuficientes ou caso a isso aconselharem as
circunstancias..	 ' - •	 •	 •	 ,

20. Não serão levadas em 'conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigoro-
samente ás especificações existentes no Ministrio da Marinha
em relação ao material acima, e á todas as condições da pre-
sente coléta de preços.	 •

-5A Comissão avisa aos Srs.- proponentes que o presente •
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a. sua leitura:
em todas as publicações, pois o mesmo. acha-se sujeito nas pri-
.meirassa possíveis incorreções,de imprensa.

As • propostas para esta série deverão ser entregues no.,
dia 26 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, -4 rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 11 horas e•15 .minutos na presença dos interessados,
que deverão para isso apresentar documentos de habilitação.

,Série 712.157
Artigo - Unidade - Quantidade , •

Tubos para os condensadores das ctuzadores ."Bala%
Comprimento 16' x 2 114°.'

Diametro externo 518".

X	 8*9.



5980 Quinta-feira 31

1. Numero de tubos para os dois condensadores,
um. . . 	 	  '	 6.952

Porcas para os tubos acima, uma 	 	 13.904
Gachetas de linho para os tubos, uma 	 	 13.904

1	 Nota — .0s tubos devem ser de latão estirado com a se-
guinte composição:
Cobre. •
Zinco. 	 	 W.41~1h641,1“..

Estanho. 	

Total. . . 	

As porcas devem ser de bronze naval, laminado com a
seguinte composição:
Cobre. . 	
Zinco. 	  • •n••-. 	 . 	 	37
Estanho. 	 	 1

•
Total.	 100

Ou então de super niquel de 70 % de cobre* e 30 %
niquel, cuja duração é muito maior.
, (As especificações acima são cópia exáta e fiel das que

foram enviadas pela repartição requisitante).
1.41 Os proponentes deverão declarar em suas propostas,

submeter-se rigorosamente 4.3 especificações existentes no
Ministerio da Marinha, sobre o material acima.

2.° Os preços deverão ser fornecidos pela unidades em
duas parcelas quando se tratar de material de importação:
uma em moeda corrente do pais de onde é feita a importa-
ção correspondente ao preço Cif e outra em moeda nacional
correspondente ao valor provavel dos direitos aduaneiros,
demais taxas alfandegarias e despesas de transporte até o
local de entrega.

fir Os proponentes deverão declarar em suas propostas
o menor prazo, dentro do qual, se comprometem a fazer a en-
trega do Material constante deste pedido.

4:-• Os artigos- acima deverão ser entregues no Almoxari-
lado do Arsenal de Marinha do Rio de *Janeiro.

5.• Os proponentes deverão atender rigorosamente aos
termos deste edita/ no que concerne especificações e compo-
sição dos artigos, e acima enumeradas.

marca o	 eia dos artigos Oferecidos e bem assim for-
67 Os ,p	 nentes deverão- declarar nas suas propostas

neeer elntailhes completos sobre a fabricação, fiscalização, com-
posiçto e dimensões principais dos meemos, coeficientes de*
resisteneia, alongamento e Buas- cargas de rutura.

7.° Os proponentes deverão juntar ás'Étias propostas, ana-
:liso e composição dos tubos oferecidos de um. instituto
'como por exemplo, o "Bureau Veritas",e citar o emprego que
tenha tido esse material em obras similares.

8,•• Deverão os proponentes descrever o acondicionamento
do maerial proposto. • .

9, Para melhor julgamento das propostas apresentadas,
deverão os proponentes fornecer esclarecimentos os mais com-
pletos sobre os artigos oferecidos, tais como: catalogos, pesos
dias tubos, suas .caracteriticas .principais, etc.
• 10. Os-proponentes se responsabilisarão por todo e qual-
quer acidente come avarias etc. a que estiverem sujeitos
os artigos propostos, até o momento-do seu recebimento no
'loca/ a que se 'destina.

•-11 .. Reserva-se a Comissão o direito de submeter a quais-
quer provai nu experiencias os artigos propostos, independen-
temente de quaisquer exigencias estipuladas neste sentido' pelo
Mifiisterio da Marinha. • •

12..0 fornecedor a quem. fór adjudicaria a encomenda do
material ,acima, deverá asumir inteira' responsabilidade' pela

'qualidade e perfeita segurança dos artigos propostos pelo prazo
de um, ano."'

13,, O. pagamento da encomenda ao fornecedor a quem' fôr'
adjudicado o pedido, só se dará depois de um perioda de fun-
cionamento do material acima em que, a juizo das autoridades"
competentes, fór julgado satisfatorio o resultado obtido.

14. Reserva-se a Comissão 'o direito de deliberar de acendo
com ,a proposta que melhor atenda ás conveniencias da repar-
tição requisitante.
. 15. A Comissão reserva-se , o direito de dividir a quanti-

dade total pedida, atribuindo a pra ou mais proponentes a en-
comenda da quantidade total, si a isso aconselharem as cir-
cunstancias.	 .

. . .16, Os fornecedores, aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento do material acima, devorai) prestar uma caução de dem
por cento (10 %) do ,valor da encomenda, consistente em-di-
nheiro .ou em.titulos federais'ae,portador.

, 17. Si os fornecedores aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento constante dêsse edital, não assinarem o contrato dentro'
do prazo determinado pela Comissão, e de acérdo com as
cláusulas contidas no mesmo edital, perderão a ,idoneidade
para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero, ao Go-
vèrno Federal, por intermedio da C. C. C.

18. As garantias exigidas para assinatura do contrato de
fornecimento dos artigos acima, objeto do presente edital; de-
verão vigorar plena e integralmente até a entrega e aceitação'
do material, dentro do prazo marcado e completando o mon-
tante total do fornecimento.

19. Si á materiais constantes do presente edital não
forem entregues, detro dos prazos combinados, ou si forem
rejeitados por, não satisfazerem ás exigencias da repartição
requisitante, .ou ainda .por -estarem em desactirdo com o ma-
terial proposto, ,a .Comissão Central do Compras terá o direito
de adquirir na praça ou . onde encontrar e pelos preços que
conseguir,--o .material nec.essario a suprir a falta do forneci...,
mento, sendo o pagamento respectivo por conta do fornecedor...

	

. 20. A C.	 C. reserva-se o direito de pedir novos dados
e estabelecer novas estipulações em face das propostas apre-
sentadas.	 .

21. A C. C. O. •reserva-se o direito de anular a presente
co/éta de, preços, caso os dados fornecidos pelos proponentes,
sejam julgados insuficientes ou caso a isso aconselharem an
circunstanciai..	 é •-	 , •	 •	 •

22. Não serão levadas em conta as' propostas em que os,
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigon,
rosamente "gs especificações existntes no Ministerio da Ma.-
rinha, e a todas' as 'condições do presente edital.

A Comietão 'avisa 'aos' Srs.' proponentes que o prese..te
editarserá publicado quatro vezes, e aconselha a stm leitura
'em todas as . piiblitações, pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a posSiveis incorreções de imprensa.

• ,	 • —
As proPostas .para esta série :deverão ser entregues no

dia 25 ,e abril de 1932„ das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, 'a..ru.a'Yisconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão
abertas ás 14 horas e 30 minutos, na presença dos interessa..
dos que deverão. Para isso apresentar documentos de habili-
tação...

Série 984.006/8 — C ' -
Artigo -- Unidade — Quantidade

	

:Para a , g. ;.igvi'são.: 	 .

1. Oleo Diesel-n. 1, litro.	 4. • • . • • .......... 500:063
• Neta --:Sate-tiaf a ' Ser . entregue em vagões tanques, na

estação Maritima, 1° Almoiarifado da Inspetoria da E. •• P.
Centra/ do Brasil., ..

	

. Para a 4', divisão:	 .
2.• Álcool motor, • em tambores de ferro, litro...... 	 50.

,
0('O0(10

Nota Os tambores de ferro serão devolvidos ao for-
necedor, que ficará obrigado ácit pagamento dos direitos rei-
pectivos desde que. sejam importados.

Material" a ser entregue no 1°- Almoxarifado da Inspe-
toria da E.' F. Central do Brasil, na estação M,aritirna, até
30 de junho de 1932.

1 .1r— O' material acima deverá obedecer rigordsamenté
ás especificações do Caderno de Encargos n. 1, de 1931, da
E. F. Central do Brasil.

2°—Os preços serão dados pela unidade e liquides, 13to
é, incluindo quaisquer despesas de impostos e taxas adicionais
transporte, etc. -
; 3° Os proponentes deverão declarar a marca, tipo, den-

&idade, qualidade e procedencia do material oferecido.
4°—Os ‘proponentes deverão declarar o menor prazo

para o inicio e para o fim do fornecimento dos artigos cons-
tantes deste edital, não aceitando a Comissão Central de Com-
pras propostas cujos prazos para conclusão da entrega dos
referidos artigos,' ultrapassem o dia 30 de junho do corrente
ano.

5° —A Comissão Central de Compras tomará em C013Si-•
deração qualquer proposta que versar sobre artigos 'simi-
lares aos pedidos, desde que os proponentes assumam sobre
eles responsabilidade expressa e•juntem ás propostas, reape4
ctivas analises dos artigos oferecidos.

6°—Reserva-se a Comissão o direito de requisitar araos...
tras do oleo oferecido.

7. _Deverão se responsabilizar os proponentes perma-
nentemente pela qualidade do produto oferecido, até o Ilnal
da entrega.

70
29
•1

100

' ,	 •	 ,	 •
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— Os proponentes deverão se responsabilizar pelos va-
slimentos. devendo as quantidades recebidas na Estrada . de
Ffirro 'Central do Brasil, conferir , Com as quantidades me-
didas no depósito do proponente..	 .

—A ceinissão reserva-se o direito de reduzir as' quan-
tidades totais pedidas, st assim julgar conveniente.

10"— Os proponentes deverão declarar as quantidades
minimas que pretendem entregar mensalmente. 	 •
" • 11°— Os. preponentes juntarão ás propostas dias cópias

da planta dos 'seus depolitos e canalizações por onde se pro-
psuzerein fornecer o olece.devidamente autenticadas pelas au-
toridades 'federais: estaduais ou municipais que aprovaram
às Plantas se fiscalizaram a sua construção.

12" —Em caso de fornecimento de oleo por outros de-
pósitos e 'canalizações cujas .plantas não-tenham sido preli-
ritinarinente arquivadas nesta 'Comissão, poderão os propo-
nentes, a juizo da Comissão, apresentá-las posteriormente ao
fornecimento e satisfeitas as formalidades que forem exigidas
nas ciausulas acima.

•'• la"—tss proponentes deVerão, apresentar juntamente
.com as propostas RS especificações do oleo a fornecer, com
certificado de analise por Instituto tecnico Brasileiro. •

1 .1. A Illeallçao tito oleo seta festa. na presença de inn
representante devidamente autoegado da E. F. O. R. outro
da 'LlOrniSUS Gen/tral Goanpras e Outro do for-Leme/ais ado-
tando-se para calculo do Osso respectivo • a temperatura mé-
dia do Rio de Janeiro 22 contigrados, e os metoelos e tabelas
da -"American Petroieum Inotittinto; (A. P. I.) e os in.stru-
msntos que forem' weadots deverão ler o oentificado do Insti-
tu to Ternieo Brasileiro oficialmente reConheejdo pelo Governo
Federa

••. • ia. o pagamento só será efetuado depois da entrega e
aceitação da medição com assie'encia do reprewntante da Co-
missão Central de .Cornpras e dentro das normas tecnicas. .

16. A Comissão res'esrva-s4 o direito de não adquirir guiai-
quer uns dos materiais acima, caso os preços fornecidos pelos
psoponeutes 'sejam julle,ados exorbitantes e aconselhem esta
deliberação .

-17. A Comissão reserva-se o eleito de pedir novos dados
e,estabelecer novai.estipulações em face das - propostias . 'apre-
sentadas.

18.. A Comissão reserva-se o direito de anular a preeente
eeléta de preoos, caso os dados fornecidos pelos proponentes
sejam j•algaelos insuficionWs, , ou caso a isso aconselharem as
circunstancias .

19. Não serão tomadas em consideração as propostas em
ijir os proponentes não declarem expressamente submeter-se
rigorosamente ás. especificações do aderno de Encargos nu-
poro .1, de 1931, da Estrada de Ferro, Central do Brasil, em
relação aos artigos acima e a todas as condições deste edital.

-
A Cdómissão av:sa aos senhoras proponentes que o pre-

sente edital, será publicado quatro vezes, e aconselha a sua
leiteira cru todas .as publicações; pois o Mesmo acha-se su-
,Nito nas primeiras, a possiveis incorreções de imprensa. .

As propostas para esta série deverão ser entregues n.o dia
15 do •abril de 1932.•  das 12 ás 1 . t horas,. na sede desta Coin'ss-
gio, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, serão.abertas
ás 14 hopas e 30 mánutos, na presença dos interessados que
deverão para isso, apresentar documentos de habilitação.

••
Para a V Divisão:
•Brocas com mosca, para maquina PneUmatica

• de furar madeira, punha eine:dr:c°, iguais
ás amostras:

1 De 518", uma	 40
-2.-1,3. '314". uma	 . 	 	 20
3. De 718", uma	 30

1", uma	 •	 	 20
-•-• Breves para.•maquina de furar, madeira, do fa-

br'eante Fay-Egan. com Ci comprimento
total de 22 centinsetros, iguais ás' amos-

,»	 eras da Locomoção: .
5. De 111". unia 	 	 12 ,

•De 5 1 16", rena	 12
.7s	 318". moa	 •	 	 12
.•8. Do 518". uma • 	 	 6
.4bl	 9116'.'.,uma 	 •

Brocas para maquina de furar inadc:ra. do fa-
hr iessite Fey-Egan com o comorinsen'o.
total' de 37 e n.t issietres,' iguais ás amos-
tras' de bocomoção :	 .

3 1 1'. ema	 	 	 12
fl..De 718". uma	 12
12.• De 15116", uma	 6'

13. De 1"
'
 orna	 • 12

14. De 1 118", uma . 	
15. De 1 114", uma . 	 	 12
16, De 1 112", alma s . 	 	 6
17: De 1 314", uma . 	
18. De 2"

'
 uma . 	 	 G

Tractos CAril caisa, • para maquina de furar ma-
deira, do fabricante Fay-Egan, iguais áa
amostras da Lecormoção:

19. De 718" x 5", um	 5
20. De 1" x 5", um , 	

Traelos .Greaves, com anel e roseca meio poli-.
dos:

21. De 2 114", um • 	 	 10
Material a ser entregue no 2' Almoxaritado . da lasnetoria

da Estrada de Ferro 'Central do Brasil, na estação Maritima,.
até 30 de junho do corrente ano.	 .	 .

• (As especificaçõe' e acima, são cópia exata das enviada
pela eerpkart.iç,ão eequiesitante.)

1.0 Os proponentes deverão declarar. expressamente em
suas propostas,. submeter-se r:gorosainrsitte ás especifica eles
oo Gaderne de Encargos n. 1. eil:ção de . 1931. ,da. Estrada de
Central do Brasil, em ré: a ção as material miei mii. •

2.° Os preços serão dados pela undade ik em duas per-
neias. quando se tratar de materiais de importação: uma f,A n

moeda corrente no pais de onde 'é feita a 'importação corres-
pendente ao preço Cif, e outra cai moedanacienal cerreporia
dente ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfandegarias e despesas de transporte ate o local•das entrega.
, • 3f . Os proponentes deverão especificar. nas suas propoe-
taa além dos preços unitarios para cada um 'dos itens da série
acima, acrescentar aqueles, preços globais, para os grupos ne.
materiais da mesma especie, reservando-se a Comissão o dis
reito de éacolher a alternativa quemais lhe conveliha. •

4.° As propostas apresentadas deverão mencionar °seer-
tigos 'devidamente numerados,' obedecendo á . mesma ordem
do edital respeetivo.	 O.

5.0 Os proponentes deverão declarar o menor prazo den-
tro do qual se comprometem a. fazer entrega do material pro-
posto.

6.° Os proponentes deverão declarar marca, procedencia
e qualidade do. material proposto, e deserever o acondiciona-
mento empregado para o fornecimento.

7f' Pari melhor julgamento das propostas. apresentadas.
a Comissão considerará quaisquer sugestões, ou alternativas
apresentadas pelos proponentes, • no sentido de , eubstituir o
material pedido por outro similar, desde que' as clausulas de
responsabilidade e os esclarecimentos a respeito de mesmo.
sejam expressos -e completos por parte dos proponentes.

8.° Reserva-se a Comissão o direito de submeter a qual-
quer prova or artigos propostos; - não só para verificar a per-
feição, como a qualidade e-durabilidade dos mesmos.

9.° Os proponentes deverão declarar em suas propostas
que o material .oferecido se adapta rigorosamente ao material
existente na repartição requisitante,.teSpondendo os propo-
nentes pelos prejuizos decorrentes do não cumprimento desta
condição.

10. Ac amostras dos artigos abima.' acham-se á disposição
dos interessados na Locomoção* . da Estrada deFerrei• Central
do Brasil.	 s	 • •

,
11.. Estão sujeitas á invaliclaçã'ó sumaria • as 'propostas

cujo compromisso para aceitação verse sôbre prazo inferior
a 15 dias e as.que consignarem simplesmente uma redução
sobre . o preço mais baixo.'

12. O fornecedor ou 'fornecedores, aos quais f dr adjudi-
cado o fornecimento do material acima, deverão prestar uma
caução de dez por Cento (10 %) do valor. da encomenda s con-
sistente em dinheiro' ou em titulos federais ao portador

13. Si o fornecedor ou fornecedores, , aos quais for adju-
dicado . ° fornecimento constante deste edital, .não assinarem
o contrato, dentro do prazo determinado pela Comissão, e de
acórdo com as clausulas' contidas no mesmo edital, 'perderão
a idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
nes° ao Governo Federais por intermedio da C. C. C.

, 14; As garantias exigidas para assinatura do contrato
de fornecimento dos artigos acima, objeto do Presente 'edital,
deverão vigorar plena e integralmente, até i.entrega e acei-
tação dos artigos propostos, dentrci do prazo marcado, e com-.
piciando o Montante total do foreecimento.

15, 'Si os materiais constantes do presente edital, não
forem entregues, dentro dos prazos combinados, ou'si•forem
rejeitados por não satisfazerem ás extgenctas da repartição
requisitante. ou ainda por estarem em desacôrdo .com OS laia-
teriais propostos ou simplesmente leadequado$ eu fins a
que se destinam, a Comissão Central de Compres . terá O di-



3°'	 -
Os etwelopes das ofertas deverão ser fechados, lacrados e

entregue.a. , onixe recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. 84, loja, nos dias e horas que serão determinados

'para cada caso.
•

Os interessados deverão ter impresso no envelope o nome
a o endereço da firma, bem como o número da série a que se
referirem os artigos ofertados.

Pela Comissão Central de Compras. 	 Alberto de Faria
Pilho, diretor.•

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COLETA . DE PREGOS'.

• A.Comissão Centrai: de Compras do Governo Federal, Pede
-preços unitarioi.para os materiais da relação abaixo:

, O fornecimento ,para, pagamento á vista e entrega no
Distrito Federai:

• Deverão ser declarados nas propostas os prazos em que
-vigorarão o' 	 e os prazos de entrega.• ' Cada proposta deverá citar o número que designa cada

série, a data.„déste número do piaria Oficial e conter tão
•sómente os artigos da série a que se referir.
• Para mala detalhes sobre as especificações a qui forneei-
•das, cópias exateg-das enviadas pelas :repartições requisitantes,
deverão os interessados dirigir-se ao. Departamento Central
deste Comissão.

Pela Comissão Central de Compras. — Alberto de Faria
Filho

COLf:TA DE PI;ECOS
• Série 703.087

Artigo — Unidade — Quantidade

5l-S-1 Sabão em barras para agua doce, quilo.. 	 30.000
• Observação:

De acórdo com a especificação 51-S-2 da Marinha. Barras
de dois quilos, em caixas bem pregadas de 40 quilos, liquido.

' (As especificações acima são cópia exata das que forem
enviadas pela repartição requisitante.)

1.* Os proponentes deverão declarar em suas propostas,
submeter-se rigorosamente ás especificações do Ministerio da
Marinha.

4°
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rett:0"de adqiiirir  na praça ou onde encontrar e pelos preços
,CtiMi c6tfieguir, o Material necessarto a suprir a falta do for-
,necimento,- sendo o pagamento respectivo por conta do for-
necedor.	 ' • •	 ' • •
" 16. A Cornlaaci .reserva.'-se o direito de pedir novos da-
dos e estabelecer novas estipulações, em face das propostas
s'preSentadas.

17: A Comissão reserva-se o direito de anular a presente
coleta de preços, caso os dados fornecidos pelos proponentes
Sejam .julgados insuficientes ou caso a isso aconselharem as
circunstancias.	 •
• 18. Não serão levadas em conta as propostas em que
os proponentes não declararem expressamente submeter-se
rigorosamente ás especificações do Caderno de Encargos n. 1,
edição de 1931, da Estrada de Ferro Central doi Brasil, e a
todas as condições da presente coleta de preços.

A Comissão—avisa aps Srs. proponentes que o presente
editai será Publicado quatro vezes, e aconselha a soa leitura
em todas as publicações, pois o mesmo acha-se sujeito, nas
primeiras; a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para." esta série deverão ser entregues, no
dia 15 de. abril de 1932, das 12 ás 14 horas, na sede desta
Comissão, á. rua' Visconde de Inhaúma n. 84-loja, e serão
abertas, ás 14 horas e 15-minutos, na presença dos interes-
sados, que deverão, para isso, apresentar documentos de ha-

, billtacão..	 ' •
V1ON

As ofertas-de preços a serem enviadas pelos. Srs. comer-
ciantes á Comissão, Central de Compras do Governo Federal,
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

• • Os preços e condições deverão ser escriturados em duas

2°.	 (-

Cada uma cjas vias deverá ser assinada pelo representante
da firma' ofertante.,

2. 0 Os preços imitarias. serão liquidos, • InCluhado .f,.4(43.!;
'as despesas de transportes até o local de entrega.

3.° Deverão es proponentes declarar o menor, Prazo em
que se comprometem a fazer a entrega do material -constante
deste pedido, responsabilizando-se peta..entrega imediata -de.
pelo menos, 15 %' do total do fornecimentoi-constituindo esses
prazos, elementos de julgamento para a escolha do fornecedon:,

4.° O material 'acima deverá . ser entregue no Depósito
Naval do Rio de Janeiro.

5." Os proponentes deverão apresentar juntamente Com
as propostas, amostras de. artigo oferecido, e tua. certificado.
de analise por instituto	 .

6. 0 Reserva-se a Comissão o direito de mandar proceder
a quantos exames': e analises julgue necessarios, do .material
acima, independente de quaisquer estipulações neaae sentida,
exigidos pelo Ministerio' da Marinha. . .

7.° No caso 'de rejeição' ou substituição do artigo pro-
posto, cuja não aceitação tenha sido motivada por ser do ui=
ferior qualidade, - - ou Por não corresponder . á -especificação
acima referida iá ás exigencia .s do Depósito Naval do Rio de

. Janeiro, devem os: proponentes declarar nas silaS propostas
que farão a substituição do material dentro de 48 horas,' Any

-dependente de quaiáquer, penalidades previstas.	 • . .
8. 0 A COMissão'Clentral de Compras se reserva ci"direitia

de alterar a quantidade total pedida, sem que por : ésse motivo
assista direito ,z-indenização de qualquer especie' ao forn&
cedor.	 ..
• 9.* Os proponentes, além das quantidades ofertadas', po-
derão prestar esclarecimentos sobre a possibilidade de forne;.
cimentos futuros, além dos constantes da Proposta.:-

10. Os fornecimentos, aos quais fôr adjudicado o forne-
cimento do material 'acima deverão prestar • uma .caução'-de
dez por cento (10 %) do valor da encomenda, consistente em
dinheiro mem titulas federais ao portador.

10. Os fornecedores, aos quais fôr adjudicado -o fome.
cimento constante dèsse editai, não assinarem o contrato-den-
tro do prazo "deteriniaado pela Comissão, e de acOrdo corn.M
clausulas conti'das no mesmo edital, perderão a idoneidadil
para efetuar novos fornecimentos do mesmo genero, ao (.'x'o.•
verno Federal, por intermedio da C. C. C.	 . .

12. As garantias exigidas para assinatura do contrato,de
fornecimento do artigo proposto, objeto do presente edital, de-
verão vigorar plena e integralmente até a entrega e aceitação
do material, dentro do-prazo marcado e completando o mon-
tante total do fornecimento.
• 13. Sio material constante do presente edital, não 'fôr
entregue dentro dos prazos rei-Minados ou si fôr rOeitados per .
não satisfazer ás exigenclas • da repartição' requisitaide, ,dil
ainda por estar em desacôrdo com o material proposto. : a -Ca;
Missão Centra/ de Compras terá o direito de aquirir 'na . praça
ou code encontrar :o pelos preços ' que • conseguir,, o materisl
•necessario a -suprir a -falta- do fornecimento, -sendo o pealo-
'mento reSpeCtivo por conta do fornecedor. 	 •

14. A C. C. C. se reserva o direito de pedir nóvos,dadás
e estabelecer natais estipulações, em face das propostas 'apre-
sentadas.	 .• • •	 •

15. A...C.' C. C. se reserva o direito de anular apresente
coleta de preços ciso os .dados fornecidos pelos proponentes
sejam julgados insuficientes .ou caso a isso aconselharem :as

•circunstancias.
15. Não serão -levadas em conta' as propostas em que os

proponentes -não. declarem expressamente submeter-se riuo-
rosamente ás especificações, do Ministerio da Marinha4.;ma
relação ao material a ser fornecido e a todas	 condições -dopresente edital. 	 '

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o preste
edital será publicado quatro vezes, e aconselha a. sua leit'Jraem todas as publicações, pois ,o mesmo acha-se sUjeito tias

•primeiras,' a possiveis incorreções de imprensa. •
•f1As propostas para esta série deverão ser' entregues ma

..dia 6 de abril de 1932, das 12 ás 14, horas na sede desta (o-
missão, á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão eyertas
ás 14 horas e 45 minutos,' na presença dos interessadas que
deverão-para isso apresentar documentos de' habilitação,

Série n. 704.156
Artigo -- Unidade	 Quantidade

1. Tijolos, Milheiro . 	 	 -500
Especificações: .	 •

. Os tijolos devem ser bem cosidos, leves, duros, sonoros enão, vitrificados.
A fratura. deve .apresentar uma granulação uniforme ,e

arestas vivas. ,
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• As faces devem ser planas e isentas de fendas.
A absorção da agua depois de 24 horas. de imersão não

deve exceder do volume proprio. .
• A resistencia de rutura á compressão deve ser no minimó

de 60 kgs/cm.2.	 -
Nota - Convem que este fornecimento seja feito a razão

de 100.000 tijolos por mês.

1T	 (As especificações acima são. cópia exata e fiel das que
foram enviadas pela repartição requisitante).

1.° Os proponentes deverão declarar nas suas propostas
submeter-se rigorosamente ás especificações do Ministerio da
Marinha, em relação ao material acima.

2.° Os preços serão dados pela unidade, incluindo, todas
as despesas de transporte até o local de entrega.

3.° Os proponentes deverão declarar o menor prazo para
o inicio e para o fim do fornecimento do, aritgo proposto,
constituindo esse prazo elemento de julgamento para a escolha
do fornecedor.

4.° O material acima, destina-se ao Almoxarifado do Ar-
senal de Marinha (Secção de Obras Civis).
, 5.° Os proponentes deverão atender rigorosamente' aos

termos deste edital no que concerne ás especificações e cara-
, cteristicas do material a ser fornecido:

6.° Deverão os proponentes se responsabilizar -pelas que-
bas dos tijolos até o momento do seu recebimento final pela
repartição requisitante.

7.° Os proponentes deverão declarar o peso do tijolo ofe-
recido, suas dimensões, resistencia e absorção d'agua em 24'
horas.

8.° Deverão declarar a procedencia do artigo proposto,
e : bem assim a marca do mesmo.

9.° A C. C. C. se reserva o direito de faier Proceder a
rigoros&exame do material acima, independentemente das
exigenclas estipuladas neste sentido, pelo Ministrio da Ma-
rinha.	 ,

-10. 'Os proponentes ficarão responsaveis : pela qualidade
e conservação do tijolo oferecido, até a sua definitiva aceita-
ção pela repartição requisitante, cumprindo aos forneceddres
entregar o mesmo tijolo arrumado nos locais a que se destina,
correndo por sua conta todas as despesas, até entrega, exame
e' aceitação da me.rcial,ria.

. 11.. Estão sujeitas á invalidação sumaria . ás _propostas
cujos compromissos para aceitação versem sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem simplesmente uma redu-
ção sobre-o preço mais baixo.

12. Os fornecedores aos quais fôr adjudicado o forneci-
mento do artigo acima. deverão 'prestar uma caução de 10 cio
do valor ,da encomenda, consiste em dinheiro ou em titit-
los federais ao podador.

13: Si os fornecedores, 'aos quais fôr adjudicado o for-
necimento constante déste edital, não assinarem o contrato
dentro do prazo determinado pela Comissão, e de' acórdo com
as clausulas contidas no mesmo edital, perderão' a idoneidade
para efetuar, novos fornecimentos do mesmo genero ao Go-
Orno Federal, por intermedio da C. C. C.

14. As garantias exigida para assinatura do contrato de
fornecimento do material acima, objeto do presente edital, de-
verão vigorar plena e integralmente até a entrega o aceitação
'do material, dentro do prazo 'marcado e completando o mon-
tante total do fornecimento.

15. Si o artigo constante do presente edital não fôr eu-'•
tregue dentro dos prazos combinados, ou si fôr, regeitado por
não satisfazer ás . exigencias da Repartiçãe requiáitante, ou
ainda por estar em desacôrdo com o artigo Proposto, a Co-
missão Central de Compras terá o direito de adquirir na praça
ou onde encontrar e pelos preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do fornecimento, sendo o paga-

r plento respectivo por conta do fornecedor.
. 16. A Comissão se reserva o direito de pedir novos dados

e estabelecer novas estipulações, em face .das propostas apre-
sentadas.

17. A Comissão se resprva o direito de anular a presente
coléta de preços caso os dados fornecidos pelos .proponentes

• sejam julgados insuficientes, ou caso a isso aconselharem as
eircunstanvi;„,.
• 18: Não serão levadas em conta as propostas em tine os
proponclifts não 'declarem expressd'inente. subnieter-se rigo-
rosamente á, esposificaçõe (lu Miniterio da' ;Marinha. ás ('OU-
tI ràos e espeeirlen_ões da •epartição requisitante , e a todit
'as condições do pre:wit f e edital.

-
.‘ con'ri avisa ao ,:	 proronenfe; que cf presente

edital será publicado quatro yeze.v. e• aconselha tu sua leitura

Material "Barbier": •	, .
1. Agulhas para ejetores de 45 m/m, Um 	 300 ‘
2. Idem de 65 rn/rn, um 	 .	 e - 	  200
3. _Idem de 85 mim, um 	 ...... - 200,
4. Aros perfurados (caldeirinha), de 45 rn/m, iirn.: .	 25
5. Idem de 65 m/m, um 	  . 15
6. Idem de 85 mim, um 	 :,.:.i 15
7. Corda metalica de 3 'm/m, metro...,.. 	 '• " 100
8. .Idem de 4 m/m, Metro 	 ' 200
9. Ejetores de 45 rn/m, um 	 ,

10. Idem de. 65 mim, uni 	
300
'250

11. Idem de 85 in/m, uru 	  	  260
.12. Espalha gaz de 45 mim, um ,
'13. Idem de 65 m/m, um 	 s ' 20
14- Idem de 85 mina, tim 	 	 ', 20

 _215555000
15. - Filtro (corrente) para vaporisador, um  -
16. Porta vens de 45 m/m, um'	
17. •Idem de 65 m/m, um.. 	
18. Idem de 85 m/m, um 	 • ..
19. Torneiras de ligação incandescente, uma 	 	 "50
20.,Vaporisadores sem tubo de ligação, de 45. rn/m i •

• •	 um 	 	 '25
21. Idem de 65 mim, um  •	 . .20
22. Idem de 85 m/m, um...... 	 ,, 	 	 ‘ 20
23. Funil de metal para reservatorio,,um 	

.	
- 10

24. Detentor de ar, um 	  	  •	 ..- 10
(As especificações acima são cópia exata , e fie/ das que

foram enviadas pela repartição requisitante.). - - - .:. • •
1.° Os proponentes deverão declarar expressamente em

suas propostas; submeter-se rigorosamente .ás especificações
existentes no Ministerio da. Marinha, em relação ao material
'a' ser fornecido.'
" 2.° Os preços serão dados pela unidade e em duas par-
celas quando se tratar de materiais de importação: , Uma em
moeda corrente no pais de onde é feita 'a importação. corres-
pondente ao preço Cif e outra em moeda nacional correspon-
dente -ao valor provavel dos direitos aduaneiros, demais taxas
alfandegarias e despesas de transporte até`o local de entrega.

3.° As propostas apresentadas deverão mencionar os ar-
tigos devidamente numerados, obedecendo á *mesma ordem
do edital respectivo. ' 	 •	 ••

4.° Os proponentes deverão deolarar o menor prazo para
o inic)3 e para o fim do fornecimento -do' material, constante
deste edital.	 .	 .

5.0 O material ' acima, destina-se á 'Diretoria . de 'Nave-
gação. it•	 •.. .-	 .

6.0 Para melhor, julgamento das propostas apresentadas,
deverão os proponentes fornecer esclareèirnentos os mais
completos sobre os artigos' oferecidos, tais' como: detalhes
de construção, catalogos, fotografias, desenhos, etc.. 	 ‘ .

' 7.° Os proponentes 'deverão juntar atestados do emprego
do material proposto.. , salientando a . Sua superioridade em
qualidade, eficiencia, chiração e funcionamento. • 	 • - : ' ' •

8.0 Os proponentes deverão declarar. expressamente Abe
os artigos anima podem ser utilizados no balisamento já exis-
tente, sem qualquer adaptação especial.	 .

9.° Os proponentes deverão declarar, o prazo minfino em
que se comproMetem pelo perfeito funcionamento do mate-
rial, obrigando-se' a substituir' as peças, cujo funcionamento
não se verificar e mantiver nos prazos indicados, ou . cuja
adaptação não fôr possivel no material já em serviço. 	 -

10. O pagamento da encomenda ao fornecedor 'a' quem
rór adjudicado o pedido só se dará depois de um penedo
de funcionamento dos artia •os oferecidos em que, a' juizo das
mdmillzules competentes., fôr julgado satisfatorio o 'resultado
°hl i•ki.	 .	 .	 .

i 1 . Para melhor julgamento das pronoStas apresentadas,.
a Com.issõo considerará ounisquer su gestões ou alternativas
rpro.s, , n1nrial,, pelos proponentes no sentido de substituir o ma-
terial pedido por outro similar. desde 'que as clausulas . 4>

em todas aa publicações, 'pois o mesmo acha-se sujeito nas
primeiras, a possiveis incorreções de imprensa.

As'proposta para esta série deverão ser 'entregues' no
dia 15 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas na sede desta Co-
missão á 'rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás 14 horas e 45 minutos, na presença dos interessados
que deverão, para isso, apresentar documentos de

,
 habilita-

ção.
Série 705.051/2	 •

Artigo - Unidade - Quantidade'
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responsabilidade e os esclarecimentos a respeito do mesmo
sejam expressos e completos por parte dos proponentes.

12. Reserva-se a Comissão o direito de dar preferencia á
proposta que melhor atenda ás conveninecias da repartição
requisitante.

13. Estão sujeitas á invalidação sumaria as propostas
cujo compromisso para aceitação verse sobre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarern simplesmente uma redução
sobre o preço mais baixo.

14. O fornecedor ou fornecedores, aos quais • fôr adju-
dicado o fornecimento dos artigos acima, deverão prestar uma
caução de dez por cento (10 %) do valor da encomenda, con-
sistente em dinheiro ou em titulos federais ao' portador.

15. Si o fornecedor ou' fornecedores, aos quais fôr adju-
dicado b*ferrideiniento constante deste edital, não assinarem o
contrate dentre de ' PrittiS detérininado pela Comissão e de
actordo tom ei; elauSiilaa bbiftidaa no mesmo edital, perderão a
idoneidade para efetuar novos fornecimentos do mesmo ge-
aero ao GoVét'llo'FedetaI,'hbr interinedio da Comissão Central
de Comprah.

16.* AS 'garantias' exigidas para assinatura do contrato de
fornedfflento'db-irlaterial' constante deste pedido. , objeto do
presente 'edital; deirerão' Vigorar plena e integralmente até á
entrega e'éteettação"do'rneárno'ffiaterial, dentro do prazo mar-
cado e completando 'o montante' total do fornecimento.	 •

17... ,Si.os.materiais .constantes do presente edital não
forem entregues, .dentro. dos .prazos combinados, ou si forem
regeitados por não satisfazerem ás exigencias da Diretoria do
Navegação, ou ainda por. estarem em desacórdo com os mate-
riais proposto& ou. simpIesmente , inadequados aos fins a que

. se destinam, &Comissão. Central de Compras terá o direito de
adquirir.na.praça ou onde encontrar e pelos preçosque con-
seguir, o material necessario a suprir a falta do fornecimento
sendo o„pagamento.respecti.vn por conta do fornecedor.

18..4 Comissão se. reserva a direito de pedir novos dados
e estabelecer .novas, estipulações em face das propostas apre-
sentadas, .....

.„	 .....

19. A Comissão se reserva o direito de anular a presente
coleta de preços, caso os dados fornecidos pelos proponentes
sejam julgados insuficientes, ou caso a isso aconselharem as
circunstancias.

20. Não serão levadas em conta as propostas em que os
proponentes não declarem expressamente submeter-se rigo-
samente ás especificações existentes no Ministerio da . Mari-
nha, em relação aos artigos acima e a todas as condições da
presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes que o presente
edital será publicado quatro vezes e aconselha a sua' leitura
em todas as públicações, pois o mesmo acha-se sujeito nar,
primeiras a possiveis incorreções de imprensa.

As propostas para esta série deverão ser entregues no
dia 26 de abril de 1932, das 12 ás 14 horas na séde desta Co-
missão á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja, e serão aber-
tas ás 14 horas e 45 minutos, na presença dos interessado;
que deverão para isso apresentar documentos de habilita-
ção.

NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas pelos Srs. comér-
dantes á Comissão Central de Compras do Governo Federal
deverão obedecer aos seguintes requisitos:

1.° Os preços e condições deverão ser escriturados em
duas vias.

2.° Cada uma das vias deverá ser assinada pelo represen-
tante da firma ofertante.

3.° Os envelopes das ofertas deverão ser fechados, lacra-
dos e entregues contra recibo á Comissão, á rua Visconde de
Inhaúma n. f84, loja, no dias e horas que serão determinadas
para cada caso.

4.° Os interessados deverão ter impressos no envelope o
nome e o endereço da firma, bem como o número da série a
que se referirem os artigos ofertados. •

Pela Comissão Central de Compras. — Alberto de Faria
Filho, diretor.

Recebedoria do Distrito Federal
$D/TAL DE nwrinaAcÃo N. 1.169

Pelo presente, fica intimada a firma
Pereira & Coelho, á rua Bulhões Mar-
cial n. 139 (Vigario Geral), desta cida-
de do Rio de Janeiro, mas af não en-
°entrada, .do despacho proferido na no-.
tifica,ção n. 1.772, de 16 de dezembro
de 1931, pele que/ foi a referida firma
obrigada a pagar o emolumento de
1203, correspondente ao registro do seu
estabelecimento, no ano de 1931, e mul-
tada em 150$000, por infração dos ar-
tigoS 8'e 14 do regulamento anexo ao
decreto n. 17:464, de 6 de outubro de
1926.

Fiea avisada de que não será aceita
qualquer-reclamação que exceda o pra-
zo de 20 dias, ,sem o deposito prévio
das mencionadas importancias. Salvo o
direito de recurso' interposto na fôrma
do art. 6 do decreto n. 20.350, de 31
de agosto de 1931.

Terceira Sub-diretoria,... de . 	
de 19..: — O sub-diretor, Ant. de L.
Oansp.• Barreto. .

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.170

Pelo presente, fica intimada a firma
M. J. Faria, em local ignorado, desta
cidade do Rio de Janeiro, para, no prazo
de 30 dias, recolher a importancia de
400$000 (quatrocentos mil reis), sob
pena de cobrança executiva, no processo
que teve por base o auto ri. 679, de 8
de outubro de 1926, instaurado nesta
repartição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant. de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.171

Pelo presente, fica intimada a firma
Antenor Teixeira da Silva, á rua Te-
nente França n. 97, desta cidade -do Rio
de Janeiro, mas ai não encontrada,
para, no prazo de 30 dias, alegar o que
julgar a bem *da sua defesa, sob pena
de revelia, no processo que . teve por
base o auto n. 253, de 20 de fevereiro
de 1932., instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 28 de março de .1932.
O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaio

Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.172

Pelo presente, fica Intimada a firma
Arlindo de Oliveira Costa, á rua Ca-
chambrn. 364 , (Mover), desta cidade do
Rio de Janeiro, mas ai não encontrada,
para, no prazo de 30 dias, recolher a
importancia de 500$000 (quinhentos
mil réis), sob pena de cobrança execu-
tiva, .no processo _que teve por base o
auto n. 2.786, 'de 20 de novembro de
1931, instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaió
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.173

Pelo pr. esente, fica intimada a firma
F. Baerlein, á praça Tiradente,s n. 73,
desta cidade do Rio de Janeiro, mas aí
não encontrada, para, no prazo de 30
dias, recolher a importancia de 206000
(duzentos mil réis), sob pena de co-
brança executiva, no processo que teve

por base o auto n.' 1.109, de 23 de se-
tembro de 1926, instaurado nesta re-
partição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. -1.174

, Pelo presente. fica intimada a firma
J. Marques dr Comp., á avenida Subur-
bana n. 1.760, desta cidade do Rio de
Janeiro, mas aí não encontraria, para,
no prazo de 30 dias, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, nè, processo que teve por 'base
o auto n. 56.7, de 25 de fevereiro de
1932, instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.17Z,

Pelo presente, fica intimada a firma
Antonio Rocha, á rua Barão de Bom
Retiro n. 282, desta cidade do R:o de
Janeiro, mas ai não encontrada, para,
no prazo de 30 dias, alegar o que jul-
gar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo que teve por base
o auto n. 456, de 20 de fevereiro de
1932, instaurado nesta repartição.

Recebedoria, 20 de fevereiro de 1932.
O sub-diretor, Ant.' de L. Screipaio

Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.1M

Pelo presente, fica intimada a firma
A. G. Pinto, á rua dos Invalides a. 15,
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desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 30
dias, alegar o que julgar a bem da sua
defesa, sob pena de revelia, no processo
que teve por base o auto ri. 441, de 20
de fevereiro de 1932, instaurado nesta
repartição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant. de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.177

Pelo presente, fica intimada a firma
R. Araujo Carvalho & Comp., á rua
Viuve Claudio n. 429, desta cidade do
Rio de Janeiro, mas ai não encon-
trada, para, no prazo de 30 dias, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de, revelia, no processo que teve
por base o auto n. 4,20, de 19 de feve-
reiro de 1932, instaurado nesta reparti.
çã o .

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaio
Barreto'.	 •

•' Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.978

Pelo presente, fica intimada a firma
Companhia Vital Limitada, á rua Tres
Barras n. 29 (Pavuna), desta cidade do
Rio de Janeiro, mas ai não encontrada,
para, no prazo de 30 dias, alegar o que
julgar a bem da sua defesa, sob pena
de revelia, no processo que teve por
base o auto n. 413, de 20 de fevereiro
de 1932, instaurado nesta repartição.

Iteeebedori{t, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1979,

Pelo presente, fica intimada a firma
Manoel Gomes, á avenida ,Mem de Sá
n. 96, desta cidade do Rio de Janeiro,
mas ai não encontrada, para, no prazo
de 80 dias, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no pro-
cesso que teve por base o auto n. 358,
de 20 de fevereiro de 1932, instaurado
nesta repartição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
--- O sub-diretor, Ant.° • de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federai
EDITAL DE INTIMAÇÃO 21. 1.980

Pelo presente, .f,ica intimada a firma
F. Tovar & Comp., á rua General Rocca
n. 101, desta °Idade do Rio de Janeiro,
mas af não encontrada, para, no prazo
de 30 dias, recolher a importancia de
400$000 (quatrocentos mil reis), sob
pena de cobrança executiva, no proces-
so que teve por base o auto n. 2.364,
de 15 de outubro de 1934' instaurado
nesta repartição.

Recebedoria, 28 de março de 1932.
— O sub-diretor, Ant.' de L. Sampaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL N. / .98i

Pelo preeente ficam intimados a sa-
tisfazer exigencias do pagamento do selo

• em processos existentes nesta repartição,

no prazo de 30 dias,' a. contar de hoje,
,sob pena de cobrança executiva, as pese
sôas e firmas abaixo relacionadas:

Armando Busseti & Comp.	 .
Alexandra Ribeiro & Comp.
Arthur Donato & Comp.
A. Placido Marques & Comp.
Annibal 'Gonçalves ds Comp.
Arthur Baptista Loureiro.
Almeida Merques & Comp.
Azevedo Alves, Rodrigues dc Comp. Ltd.
Affonso & Homero.
B. Saraiva & Comp.
Belmiro Rodrigues & Comp.'
Barbosa, Albuquerque & Comp.
Companhia Mineira de Laticinios.
Companhia Industrial e Mercantil:
Companhia Fornecedora de Materiais.
Casa Domingos Joaquim da Silva S. A.
Fornecedora, Brasil Ltd.
Fernandes Moreira da Comp.
Francisco Barbosa da Comp.
Frederico Will. .
Francisco Lopes da Comp.
Gaspar Silva & Comp.
Gonçalves Saraiva & Comp.
Granado & Comp.
Gesso Nacional Tapuyo Ltd.
IIime & Comp.
Heitor, Ribeiro & Comp.
Henrique Braga & Comp. '
J. Teixeira & Comp.

• J. G. Pereira & Comp.,
João Santos & Comp. Ltd.
João de Oliveira & Irmão.
J. Velloso & Comp.
José Mercadante & Comp.
Marques Couto &Comp.
Mayrink, Veiga & Comp.

• Meia, Fernandes & Comp.
Mello Sampaio & Comp.

• Moreno Banido & Comp.
• Moreira Barbosa & Comp.

Pereira -Junior & Comp.
Pinto da Comp. .•
Pereira Araujo & ,Comp.
Pedro de Menezes.
Rocha Couto & Comp.
Ribeiro Alves & Comp.
Rubem Teixeira.

- Santos Martins .& Comp.
Sub-Diretoria, 31 de março de 1932..

O sub-diretor, Antonio de L. Sampaio
Barreto.

'	 •
Recebedoria do Distrito, Federal

EDITAL N. 1. 982
Pelo presente s ficam intimados a sa-

tisfazer exigencias do pagamento do selo
em processos -existentes Desta repartição-
no prazo de„30 dias, a contar de boje,
sob pena de cobrança executiva, as pes-
s6as e firmas abaixo relacionadas:

A. Fernandes da Santos..
Affonso & Homero.
A. Brasil & Comp.
Borlido Mala & Comp.
D. R. Moura & Comp.,

, F. R. Moreira dá Comp.
Fred. Figner.
Fontes Garcia & Comp.
Heitor, Ribeiro & Comp.
..1. G. Pereira & Comp.
Mayrink, Veiga &
Marques Couto & Com.
Pereira Araujo & Corroi.
Paul J. Christoph" & Comp.
R. Veiga & Comp.
Rocha Couto da Comp.
Souza Baptista & Comp. Ltd. 	 •
United States Robber Export C.° Ltd.
Veiga Sá & Comp.
3' Sub-Diretoria, 31 de março de 1932.

O sub-diretor, Antonio de' L. Salhpaio
Barreto.

Recebedoria do Distrito Federal
• EDITAL N. 1.983
Pelo' presente, ficam intimados ie sa-

tisfazer exigencias do pagamento do selo
em processos existentes nesta repartição
no prazo de 30 dias, a contar de hoje.
sob pena de cobrança executiva, as pes-
soas e firmas abaixo relacionadas:
• Affonso & Homero. ,	 •

A. Gesteira & Comp.'
A. R. Teixeira & Comp.
A. de Azevedo & Coesta.
Anglo Mexican Petroleurn Company,

Ltd.
A. Placido Marques 61 Comp.
Ateliers de Constructions Electriques de

Charleroi S. A.
• Alfredo, Lima & Vasconcellos.

Angelo, Janot & Comp..
Belmiro Rodrigues & Comp.
Barbosa, Albuquerque êt Comi).
B. Saraiva & Comp.
Crocchi, Gravina & Comp. Ltd.
Companhia Fornecedora de Materiais.
Casa Domingos Joaquim da Silva S. A.
Casa Pratt S: A.
Cesar, Lourenço & Comp.
Castro Sobral & Comp. .....
C. Machado & Como.
David Pires Bordallo.
Dias Garcia & Comp.

•Fornecedora Brasil Limitada.
Fernandes, Moreira' 8c Comp.
Fonseca, Almeida 4t Comp. Ltd.
F. Briguiet & Comp.
Granado & Comp.
Freitaá, Couto & Comp.
Granado & Comp.

• Gomes dos Santos & Comp.
Gaspar Silva & Comp.
Humberto Soares & Comp.
!lime & Comp.
Heitor, Ribeiro ,dt Comp.
Irmãos Faeia.
Juscelino Barbosa & Comp.
J. B. Garcia & Comp.
J. G. Pereira & Comp.
Lutz, Ferrando & Comp. Ltd.
Mayrink, Veiga & Comp.
Mala, Fernandes ie Comp.
Marques Couto & amp.
Montes, Cruz & Comp.

*Pinto 8a Comp.
Pereira Arauao & Comp.
Pedro de Menezes.
Paulo de Azevedo & ,Comp.

• Itaymundo Pereira Caldas .funior...
Rocha Couto 64 Comp.
Santos Martins ,& Comp.

• Standard OH Company crf Brun,
$.' A. Thornycroff do Brasil.
Sociedade Anonima Marvin.

.( Souza Baptista •S‘ Comp. Ltd.
Soria & Boffont.
Siemens-Schuckert S. A. •
Souza. Sampaio & Comp. Ltd.,
Teixeira Borges & Comp.
The Texas Company (South America)

- - Theodor Wille 84 Comp. •
The Gourock Ropework Export C.* Ltd.

United States Rubber Export C.' Ltd.
V. Silva & Comp.
Wilson King & Comp. Ltd.
Willy Borghoff & Cornp.
3' Sub-Diretoria, 31 de março de 1932.

O sub-diretor, 'Antonio de' L. Sampaio
Barreto.

'	 •
Recebedoria do Distrito Federal

aorr.u. re. 1.984
Pelo presente, ficam intimados a sa-

tisfazer exigenoias do pagamento do selo
em ,processos. elistentes nesta repartição
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no prazo de 30 dias, a contar de hoje,
sob pena Te cobrança executiva, as pes-
seas e firmas abaixo relacionadas:

A. Placido Marques & Comp
Alexandre Ribeiro & Comp.
Arthur Donato & Comp.
A. Roiz Filho, •
A. Gesteira & Comp.
J. J. Ferreira Leal.
Almeida Marques & Comp.
ArWur Balfour & Comp. (Sonth Ame-

rica) Ltd.	 •
Belmiro Rodrigues & Comp.	 .
Casa Lohner S. A.
Casa Domingos Joaquim da Silva S. A.
Companhia Touzeau S. A.
Companhia Laustou do Brasil S.. A.
Companhia Sul Americana de Eletrici-

dade.
Companhia Iudustrial e Mpreantil.
Casa Pratt S. A.
D. R. Moreira & Comp.
Empresa de Areas Ltd.
Emoingt & Comp. .
Fornecedora Brasil ,Ltd.
F. Spino & Comp.
F. Passos & Comp.
Gaspar Sffira & Comp.
Gomes dos Santos & Comp.
Heitor, Ribeiro di Compr •
Hime & Comp.	 • •
Humberto Soares & Comp.. -
J. G:-• Pereira & Comp.
Juscelino Barbosa & Comp.
J. Chevalier
J. R. Moraes.
João Santos & Comp.	 •
Johm Jurgeus & Comp.
Lito-Tipografia Fluminense.
Lutz, Ferrando & Comp. Ltd.
Lino	 Comp. Ltd. .
Mayrink,- Veiga & Comp.
Martins Liberato & Comp.
Marques Couto & Comp.
Moreno Borlido & Comp.
Moreira Barbosa & 'Comp.
M. Ventura & Com.p.
O. NeiVa & Comp. •
Oswaldo Martins ai Gonu).
Pereira Araujo & Comp.
Pedro de Menezes. .
Rubem Teixeira.
R. Veiga ei Comp.
Ribeiro Alves & Comp.
Raymundo Pereira Caldas Junior.
Revista de. Direito Público e. de Admi-

nistração.
Societá "Angusto".
Souza Baptista & Comp.
Socometa Sociedade Comercial Meta-

lurgica.
Siemens-Schuckert. S.A..-
Santos ; Seabrã & Comp.
V. Silvá & Comp.
Veiga & Comp.
3a Sub-Diretoria,"31 'Ele março de 1932.

O sub-diretor, Antonfá - de L. Sampaio
Barreto.	 •

—
Recebedoria do Distrito Federal

DITAL'N.1.985

• .
Pelo presente, ficam intimadoã a ;sa-

tisfazer exigenoias do pagamento do
selo em processos existentes tiesta re-
partição no prazo de 30 dias, a contar
de hoje, sob pena de cobrança executiva,
as pesseas e firmas abaixo relacio-
nadas:

Alexandre Ribeiro & Comp.
-Ateliers de Constructions Électriques

de Charleroi, S. A. 	 •
Affonso & Homero.
A. Placido Marques & Comp.
Arthur Balfour & Comp. (SOuth

America), Ltd.
A. R. ,Lisbda & Comp.

Armando Busseti & Comp.
Breissan & Comp.
Byington & Comp.
Bromberg & Comp.
Companhia Burroughs do Brasil, Inc..
Companhia Brasileira de Eletricidade

Siemens-Schuckert, S. A.
Castro Sobral & Comp.
Casa Domingos Joaquim da Silva; S. A.
Companhia Sul Americana de Eletri-

cidade.
Companhia Touzeau, S. A.
Curt Slicla.
D. R. Moura & Comp.
Dias Garcia & Comp.
F. F. Braga & Comp.
F. R. Moreira & Comp.
Gaspar Silva & Comp.
Cuida, Machado & Comp.
Heitor, Ribeiro (S Comp.
Heraclito & Comp.
Hime & Comp.
J. G. Pereira & Comp.
J. Teixeira & Comp.
Juscelino Barbosa & Comp.
Li to-Tipografia Fluminense, S. A
Lutz, Ferrando & Comp., Ltda.
Mayrink Veiga & Comp.
Marques Couto & Comp.

'Manufatura: Produtos King, Ltd.
Max Matthienssen & Comp., Ltd.
Moreno Borlido & Comp.
Pereira Araujo & Comp

• Passos & Comp.
Rocha Couto & Comp.
Ribeiro, Costa & Comp.

• R. Veiga & Comp.
Souza Baptista & Comp., Ltda.
Steinberg & Comp.
Sociedade Anonima Marvin.
Silva, Costa & Comp.	 '
The Gourook Ropework Export CM.,

Ltd.
V. Silva Comp.
Terceira SUb-Diretoria, 31 de março

de 1932. —, Ant. de L. Samp.' Bar-
reto.

•

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL N. 1.986

• Pelo presente, ficam intimadas a sa-
tisfazer, exigencias do pagamenot do selo

processps existentes nesta reparti-
ção, no prazo de 30 dias, a contar 'de
hoje, sob pena de cobrança executiva,
as pesseas e, firmas abaixo relacionadas:

A Placido Marques & Comp.
A. W. Vessey & Comp.
Affonso & Homero.
Augusto Esteves & Comp. ,
A. Gesteira & Comp.
Alberto Martins & Comp.
Arthur Ddnato & Comp.
A. Roubaud.
13. Saraiva & Comp.
Bernardino Gomes ez Comp.	 -
Cpmpanhia Industrias Brasileiras Por-

tella, S. A
Casa Hilpert, S.. A.
Caba Domingos Joaquim da Silva, S. A.
Companhia Sul Americana de Eletri-

cidade.	 ,
,Companhili Touseau, S. A.
Companhia Brasileira ,de Eletricidade

Siemens-Schouckert, S. A.
C. Fuerst & CtOmp., Ltd.
Casa Lohner, S. A.
Cardinale & Comp.
Carlos Kunerz & Comp.,. Ltd.
Cesar, Lourenço	 Comp.

'D. R.. Moura .& Comp.
Fornecedora Brasil. Ltd.
Freitas, Couto & amp.

F. R. Moreira & Comp.
Ferreira, Seixos & Comp
Frederico .Moreira.
Fernandes Moreira & Comp.
Gaspar Silva & Comp.
Gonçalves Saraiva & Comp.
Gonçalves Ibnseca & Comp.
Heitor, Ribeiro & Comp.
Hime & Comp.
Hasenclever & Comp.
Humberto Soares & Comp.
José Ferraro.
J. G. Pereira & Comp.
J. Teixeira de Carvalho tt Comp.
João de Oliveira & Irmãp.
José Francisco.
J. R. Kanitz & Comp.
Juscelino Barbosa & Comp.
José Silva & Comp.
J. S. Rodrigues da Cunha & Comp.
James Magnus & Comp.
J. Cunha Oliveira Se Comp.
John Roger.
J. B. Garcia & Comp.
Kalkmann Irmãos Ltd.
Lutz, Ferrando & Comp., Ltd.
Moreira, Macedo & Comp.
Moreira Barbosa & Comp., Ltd.
Mayrink Veiga & Comp.
Moreno Borliciu & Comp.
Marques Couto.& Comp. 	 • •
Manufatura Produtos King Ltd.
M. M. Gomes.
Moraes, Alves & Comp
O. Noiva & Comp.
"O Campo" (Revista de Agricultura

Indústria e Comércio).
Octavio Gomes.
Pereira Araujo & Comp.
%ui J. Christoph & Comp.
Revista do Direito Público e de Admi-

nistração Federal, Estadual e Municipal.
Rebello Lourenço & Comp.
Ribeiro Alves & Comp.
R. Veiga & Comp.
Rocha Couto & Comp.
Spc: Knowles & Foster, para o Brasil

Ltd.,
S. A. Composição 'Internacional" do

Brasil.
Theodor Wille & Comp., Ltd.
Veiga, Sá & Comp.
V. Silva &
Willmann, Xavier & Comp., Ltda.
Terceira Sub-Diretoria, 31 de março

de 1932. — Ant.' de L. Saiu.* Bar-
reto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL N. 1.987 .

Pelo' presente, ficam intimados a sa-
tisfazer exigencias do pagamento de
sèlo em processos existentes nesta rE-
partição, no prazo de 30 dias, a contar
de hoje, sob 'hena de cobrança executiva,
as pessõas e 'firmas abaixo relacionadas:

A. Barros &I Comp.
Antonio II. da Silva.
Alexandre Ribeiro	 Comp.
A. 'Fern..ndes & Santos.
A. R. Lisbea & Comp.
Arthur Leitão.
Alvaro Teixeira Marques & Comp.

• A. • Rouband.- •
Bellinho, Ferreira & Comp.
Carlos Conteville & Comp.
Casa Lohner, S. A.
Companhia Tolizeau, S. A.
C. Machado & Comp.	 •
Companhia Cervejaria Bralima.
Companhia Industrial e Mer...anlil.
Cardinale & ump.
David, Land & Comp	 .
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General E/atrigue S. A.
Gaspar Silva &. Comp.
Gonçalves Saraiva & Comp.:
/lime & Comp.	 .
Heraálito & Comp.
Hei tir, ..Ribeiro .& Comp.
Humberto Soares. &•Comp'.
J.'-G. Pereira & Comp.
J. R.. de Oliveira .& Comp. •

-Zuerche & Comp.	 •
J.' V. Afiderss.en. ..	 • -

• John Jurgens & Comp.
.1. Cruzeiro & Comp.

• J.. Valioso & Comp.
J. B. Garcia & Comp..
José Silva & COMA;	 • -
Juscelino Barbosa &.:Comp.
Lutz„.Ferrandc& Comp., ,Ltda.
Luiz Pestana& Comp.	 •
Luis, Mendonça &• Comp.-
Marques Couto • & Comp.
Mayrink Veiga & Comp.;
Moreira Barbosa &I Qamp., Ltda..
Manufatura Produtos Iiing,.Ltd.

• Moreira, Macedo & Comp.
• Moreno Barlido & Comp.
" Malta Irmão & Cornp.
• M. M. 'Gomes.	 •

O. NeiVa. & .Canana.
Oswaldo Martins &- Cornp.
Oliveira Leite & Comp.
Oliveira Irmãos, Ltda. .'

. Pinto ..8i.Comp.
Pereira Araujo &
Prista & Comp.	 . •	 • ...
Pacheco da Rocha' Comp.
Pereira. Junior & Comp.
R. Caudiito Cammi. •

• Sociadade.„Coniercial e. Industrial no
'Brasil &lisa:

• Souza .Baptista & .Comp.,.'Ltda.
Souza. Torres 'Ri Comp.. •
V. Silva &.Comp..
Van Erven Si Comp. .
Willmank Xavier&	 Lida,

•..Willy Porghoff & Comp.
Terceira, Sub-Diretoria, 31. de Marca

de 1932. — Ant. de L. Sain.p.• Bar-
reto. 	 ", ..„,,

Recebedoria do Distrito. Federal
EDITAL DE INTIMA0.1). N. 1.988

...Pelo •presente, fica intiniada a firma
.Companhia Nacional Comércio de Café,
desta. cidade do Rio de Janeiro, para, no
Pisazo, de 30 dias, alegar o que julgar
a. bem da Sua defesa, sob pena rn de re-
velia no processo que teve ppr base o

. auto n. 105, de 2 de abril de 1929, ins-
taurado nêsta repartição.

Recebedoria, 28 da março de 1932. —
O sub-diretor, Aia.' de L. Samp.• Bar-
reto.

Tribunal de Contas
Pelo presente edital ficam intimados

os ex-agentes do Correio de Crumarim,
Jacarépaguá, Rio das Piabas, , Bom Su-
cesso de Inhaúma, Praia Pequena, En-
cantado e Engenho Novo, no Distrito Fe-
deral, Manoel Ribeiro de Siqueira, An-.	 .

tonto. Santos Lima, planada Alves de
Menezes, José Fernandes da 'Silva, Ma-
noel- Coelho Lage, .Manoel Cardoso
Arco e Piela e Sophia Moreira . de
Freitas, para; no prazo -de 30 dias,
contados da data da publicação deste,
recolherem aos cofres públicos, as
importancias de 7$200, 13$200, 19$800,
19$800, 6$600,'10$ e 38$500, alcances ve-
rificados nos processos de tomadas de
suas contas, relativos aos periodos de 1
de janeiro de 1891 a 31 de maio de 1898,
9 de julho de 1902 a 14 de setembro de
1903, .1 de dezeMbro de 1897 . a 31 de
maio de 1898, 18 de julho de 1895 a 16
de dezembro de 1896, 14 de julho a 17
de outubro de 1893, 22 de março de 1890
a 30 de maio de 1891 e 4 de março
a 16 de julho de 1897, e a cujos
pagamentos foram ' condenados Pelos
acórdãos 'do 5 e 12 de agosto e 17 de ju-
nho do armo passado,. sob pena de ser
feita a cobrança judicial executiva.

Tanoeira Diretoria do Tribuna/ de
Contas, 30 de março de 1932, — Mario
Netoton de Figueiredo, diretor.

Contadoria Central da Republica
De .ordem 'do Sr. presidente .da mesa'

examinadora da prova de , habilitação,
para ingresso no quadro, em comissão,
da Contadoria Central, faço publico, para
conhecimento dos interessados que, no dia
2 de abril, no local e hora do costume,
serão chamados á prova escrita de con-
tabilidade mercantil, os candidatos ins-
critos de letras A a 3, inclusive, constan-
te da relação abaixo, e, no dia 4, em.
identicas condições, os de letraa L a Z.

Contadoria Central. da Republica, em
30 de março de 1932. — O secretario da
mesa, Joaquim Pedro, da Motta.

Acidalia Maranhão.
Ari Ramos.
Augusto da Gama Malcher.

•Alberto Machado Rangel.
Antonio Gregorio da Fonseca. .
Alberto João Lebrão.
Ana . Joaquina Castro Negreiros.
A:h:Miadas Nunes Lopes.
Aristides Moreira cle Andrade.
Amelia Arduini.

. Aniandio 'Soares Junior...
• Antonio da Luz Pereira da Silva.	 •
• Antonio Thiodulo Marroora.

Amari Rodrigues da Cunha.'
Alaide da Graça Castelões.
Alvaro Ferreira de Mio. •
Antonio Francisco Pereira.
Antonieta Blanchard.

"Aurea de Oliveira Chagas.
Aedo Fernandes Machado.
Anibal Ferreira do .Amaral
Aderbal Bezerra.
Antonio Gonçalves Diniz ,Junior.•
Alfredo Nazareno. •
Conceição Pontes Ferreira, da Silva.
Clarice Pereira Marques..:
Carmen Grinaldi.
Clovis Jorge de Souza.
Debora Teixeira Alves.
Dorgival Jehovah de Azevedo.
Dila Duque Costa.
Darei Pimentel.
Elidio Alves de Luna Junior.
Ernani José dos Santos.
Espiridião Ferreira.
Ernani Jota.
Ernani Araujo Espindula.
'E-varisto Fonseca.
Francisco de Paula Torres,
Fernando Borges.
Francisco Coelho Neto.-

Francisco Paula Gomes da Silva..
Guajarino Maciel Braga.
Gerardo Duarte Espeto%
Herval do Nascimento.
Hamilton Beltrão Pontes. -

• Heitor ,Gomes de Paiva.
Hercilio Marfins da Silveira.
Humberto Teixeira Marinho.
Italia Duarte Lisboa.
má Ramos Barbosa.	 •
!tala Watson C. Marques.
Isolda Monte.
/o/anda Sã Pinto Coutinho.
Iolanda. Maria de Lourdes Bottini.
João Barroso Pereira.
José Mariano de Macedo Soares Alves.
Jançiira Carnisãci Fialho.
João Maria Machado.
José Gentil da Silva.
José Marsicano Filho.
Jandira Cantarino Nogueira.
Jorge Silva.
Juraci Pinheiro de Matais Cavalcanti.
Jacira Nogueira Pinto.	 .
&JÁ Rodrigues Carvalho Sobrinho.
José Maria Bandeira Rodrigues, •
Jorge Paulo de Faria.
Juraci Ferreira de Oliveira.
Joaquim Silvestre da Costa Katzourá.
José Bessa de Meirelles.
Jorge de Faria Pinto.
Luiz Gonzaga de Holanda.
Luiz Gabriel .' Cnélhn . Machado Filho.
Lauro Araujo Pereira,	 ,
Luiz Gonzaga de Assis...	 "" •
Luiz Alves Camelo.	 ,..•
Luiz da Costa Amarai.
Laís Coutinho.
Ligia de Albuotier7Tue Alexandrino.'
Luiz da Luz Soares. ' • •
Luiz de .Gonzaga
Luiz Alberto Rist.
Luiz Mendes Bras' . da Silva.
Lucio de Mélo artes.
Ligia Pinheiro Fortes!.
'Manoel Arcanjo de Araujo.
Maria Abigail Furtado de Mendonça.
Maria do Carmo Caçador.
Miguel. da -Cunha Rairio's.

•Migue/ina Salvino Noronha.
Manoel Castro • Rocha.
Marina Nogueira Pinto. '.
Maria de Lourcles Oueir6s.

,Marina de Araujo Viana'.
Marina Tavares Franco.,
Maria Antonio* Campos.
Maria Elvira Campos'.
Nelson Dumas de Oliveira.
Neusa Lima.

,Nilcéa de Almeida Peraltas.
Osvaldo 'Teixeira Marques.
Osorio Silva..
Otacillo Mana Barreto Benevidea.
0Iga Calmon Eppingbaus.
Otavio Vaz da' Almeida Atbuquetkitie.
Orlando Ferreira.
Orfeu Italo Pitore111.1
Paulo das Santos Nóra;
Paulo Agostino Nelva.
Paulo Rocha.
ePtrina Bomfim.
Paulo da Silva e Oliveirã.
Rute da Costa Paiva. •
Raimundo de Assis Rocha.
Ricardo Wagner. 	 1

'flár Augusto de Pinha. 	 ,
Raul Augusto de Pinho.	 .
Renato Leão.	 .
Roberto Mauro Moore.
Renato Linclenberg Am6ra. .
Raul Fontes Cotia.
Sesostris Lima Scoralick.
Samuel Edgard Bastos:	 .
Silvio Estabile.	 •
Silvio Tareio de Castro Menezes.

.	 .

.D. R. Moura & .Cornp.
" Empresa Comercial São Christovão,

--
Freitas Couto. &• Comp.
F. R. Moreira & Comp. :
F. Rapisardi Santos.
Francisco Lopes & Oomp.
Ferreira Filho . Si Comp.
Fornecedora Brasil, Ltda.
Freire Guimarães & Comp.
Granado Si Comi):	 •
Garbati & Baptista.

•

n
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Silvio de Souza Monteiro.
Thompson Lemos :da Silsa.
Teresa Pueyo
Vilmar Costa. •
Valdir de Lima é Silva.
.Valdir Toledo.	 ••
Valter Goulart Caldas.
Zadeeh Souza.
Zélia Elisa 'Corrêa.

Diretoria do Patrimonto Nacional
Da ordem do Sr. direto.' - é por este

convidado o Se,. Angusto 'Usura) dos;
Satitos; . a comparecer nesta Diretoria
no prazo de 15 dias, a •contar da pri-
meira publicação deste, afitai de apre-
sentar esclarecimentos por escrito, da
sua pretenção ,ao aforamento de terre-
no lote n. 5. Fito na .Estrada do Moeres
do A; na Fezenda Nacional de Santa
Cruz.. Sob pena 'de . se proceder pela
fórnià que melhor garanta os- intere4-
ses da Fazenda Nacional.

,(Proe.. 751 .— 5 — Fls. 2 —L°.
Secretaria - do Patrimonio Nacional,

em 28 de março de 1932. João .11.
de Lacerda; diretor de Secção, secretá-
rio.

—
De ordem. do Sr. diretor 4 por este

convidada dona Florisbella Maria da
Silva a :comparecer nesta Diretoria no
prazo de 15 dias, a contar da primeira
publicação deste; afim de fazer prova

• qui tação dos fórose :inclusive os do
exeecido corrente; sob pena de se pro-
ceder pela fórma que snelhor .garante
os • intresses da Fazenda Nacional. 	 •
- (Proc. .2.517 —381 —	 145 —
V. 1).	 -	 •

teoretaria ^do Patrirnonio Nacional,
em 28 dó março de 1932. — João M.
de Lacerda, diretor de Secção, secre-
tario.'

MINISTERIO DA GUERRA

Primeira -Região- Militar •

PRIMEIRA CIRCUNCRIÇÃO DE.RECRU-•
MENTO

TUNTA DO ALISTAMIMT0, MILITAR Do 39
Its1sTerro	 SACRAMENTO — PAL.Anin

DA PREFEITURA.

Edital de Alistamento

Chrysanto Freire de Brito, presiden-
ta da Junta de Alistamento Militar do

• ...
3° Distrito. -faz :saber .aces (Me o pre-
sente edital vivere, ou dele tiverem
conhecimento que no periodo de 21 a 26
de março corrente foram 'alistados por
esta Junta os .eidadãos constantes da
relação abaixo:1

Classe de 1911'

Leite.	 •
Humberto, •filho de João Teixeira

Merco, 'filho de Haimes Benzaquen.
Joaquim, filho de•Joaquim Pereira da

Rocha. ,
Antonio, filho. de Alfredo Ferreira.
Theophilo,. filho 'de -elbeno Ferreira

da Costa. •	 .
JJoaquirn, filho de Antonio Luiz

Correia.- .
Junta dó Alistamento Militar " ' • 3

Distrito, 28 de, • março de 1932. —
Chtwanto reeirl., de Brito, presidente.
— Aguinuldo de Anis Baptista, 2" te-
n ente, delegado militar.

•
Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO ' DE
RECRUTAMENIK)

JUNTA PERMANENTE DE ALISTAMENTO MI-

LITAR Do 260 DISTRITO — COPACABANA

Relação dos cidadãos alistados por esta
Junta na semana de 21 a 26 do corrente:

Classe de 1911
Angelo Paschoal, filho de Victor,An

gelo e de Annita Ascoli.

Classe de 1910

Fernando de Moraes Ferreira, filho de
Marietta de, Moraes Ferreira.

Henrique Irineu Faustino, filho de
elenrique Irineu Faustino e de Rita

Magdaleria Jesus.
Laerts Pinto da Silva, - filho de Manoel

Pinto da Silva.	 •

Classe de 1908

Nicanor Neves, filho de José Neves e
Alcina Neves.

Glasse de 1906

Eugenio Frincisco Moreira, filho de
Antonio Francisco Moreira e de Epipha-
nia Moreira.

Pedro Meirellee; filho de Eugenio Mei-
relles e de Maria Josephina Meirelles.

'Sebastião Esteves de Souza, filho de
Maria da Conceição Esteves de Souza.

Classe de 1904 ,

Joaquim Teixeira Amorim, filho de
Manuel Gomes de Amorim e Senhorinha
Teixeira de Amorime .

Distrito Federal, 26 de março de 1932.
— Mijar \Alves de Mello, presidente da'
Junta.

Arsenal de Guerra do Rio
• de Janeiro

De ordem do : senhor coronel -diretor
déste arsenal, é intimado a comparecer

a eete arsenal, dentro do prazo maximo
de trinta (30) dias, sob pena de ser de-
mitido, por abandono de. emprege,e o
operario de quarta classe Bolivar Mares
tina Pereira, que se acha ausente •dee
sei-viço •desde 17 - do corrente.

Secretaria do A. G. It. J 29 de mar.;
co de 1932. — Enrico Miguel Faria,
1 • tenente secretário.

°lida do Distrito Federal

O doutor Godofredo Maciel, primele•
co delegado, auxiliar da Policia do Dis-
trito Fedeeal, de ordem do Sr. doutor
chefe dePolicia e de weórdo cum os ar-
tigos 1°, 100° e 102°, do regulamento
que baixou corri o decreto n. 15.614, de"
16 de agosto de 1922, determina u ece
guinte:

Peimeiro— A partir desta data, o ,-
tacionamento motnentaneo de veículos
particulares ou fretados, na rua Viscon-;
de do Rio l3ranco, será feito exclusiva-
mente do lado da numeração par, dos
predios dessa aderia, salvo para carga
e descarga de inecadorias e pelo teme
Po estritamente necessario para tal fim.

Segunde — Fica estabelecido um sd
curso de direção para os veluculos em
geral, nas ruas do Senado, entre a rua
Lavradio e Pedro 1, rua Pedro I e rua
Teixeira de Freitas, devendo ser obedee
eido mão, nas duas primeiras, para a
praça Tiradentes e na última, da rua
Augusto Severo, para o large da Lapa.

Nesse, trecho da rua do Senado, o es-
tacionamento de qualquer veiculo, se-
rá permitido' na . respectiva mão de di-
recção, até ás 19 horas e na rua Pedro
I, ao lado dos predios de numeração
par, reservando-se esnaco para o servi-
ço de embarque e desembarque de mer-
tlortaa.

Terceiro — Fica igualmente tendo arr
só curso de direção, as ruas Carolina,
Machado entre Domingos Lopes e Ma-
ria leeeitas, Maria Freitas em toda a ex ..
tensão, Carvalho de .Souza entre Dordin-
gos Lopes e Maria Freitas e Domingea
Lopes; entre o largo de Madureira e a
rua Carolina Machado (Estação de Ma,
dureira1, obedecendo-se mão. • respecti-
vamente, na primeira, da rua Domingos
Lopes; na segunda, da rua Carolina Ma-
chado; na terceira, da rua Maria Fre!-
tas e na quarta, do largo de Madureha
para a rua Carolina Machado.

Quarto — Fica proibido o estaciona-
mento de qualquer vetuculo, na rua do.
Rosario,'. no trecho compreendido enteé
as ruas Uruguaiana e 1° de Março, sal-
vo para carga e descarga de meroadorike-s;
em frente aos predios ns. 57, 61, 71, 77,
81, 99, 103, 107 e 111. .

Quinto . — Na avenida Rio Branco, no
trecho situado entre as suas Visconde
de Inhaúma e Santa Luzia, das 10 ás 20
horas, nos dias uteis, não será permiti-
do o estacionamento de qualquer veiculo,
junto ao meio-fio dos passeios, além do
tempo necesario para o rapido embar-
que e desembarque de" passageiros. 4..
. 1* Delegacia-, AuXiilar. em 15 de
março de — O primeiro deleea-
do auxiliar, Godofredo Maciel.

Alfandega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O . PRAZo' DE 15 DIAS

De ordem - de - Sr. inspetor, conv;do
o dono ou , interessado em duas maquinas•
folograficaS dà marca K. W. completas
e respectivos estojos e uma tripeça com-
pletamente nova e acompanhada de ca-
tali-igos, apreendidos pelo guarda da po-
licia aduaneira. Waldemar Maigre Res-
tier, auxiliado pelo. 'remador .Luiz Mon-
tezeima e pelo guarda' da Companhia do
Porto Pedro José Flores; no d i a 8 de
março eorrente, quando de serviço na
Estação de Passageiros, a. vir, dentro do
prazo de quinze dias; a contar da publi-
caeão deste, alegar o que entender a bem

• do seu direito sobre tal ocurrencie, -sob
pena de revelia. • (Apreensão n. 25).

Alfandega dó Rio de Janeiro. 30 de
merco de 1932. Alfredo Sorcellos,
49 escriturado.

1\,
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102 — Motorista. .
N. 1.374, M. Gerim	 Comp.,

go 102 — Motorista.
N. 1.669,..M. Ce.rirri & Comp., artigo

102 — Motorista.
• É. 1.717, Everaldo Id. 'Ribeiro, ar-

tigo 248 L	 Motorista.	 .
N. 1.772, Luiz Ilabello; art.. 248.

— Motórista.
W. 2.375,, Virgilio de Souza, art.' 144

- (Motorista.
N. 2.641, Antunes Carvalho . & Comp.,

art. 144	 Proprietarto.	 '	 -
N.. 2.871. José, Agostinho da . Silva.

rat. 79	 Motorista.	 ..,	 • .

. N. 3.223, José Ferreira. art: 2:48
— Motorista:.

/ç. 5.239, .Mario Mendonça,, art. 159-
— .Motorista.

N. 6.395. B. Pereira, art. 389; §..4*
Motorista.

E—. Motorista.
N. 759, A. • Matheus, art. ,248 E

Motorista.
N. 700, Guilherme Salusse, art. 248

E — Motorista.	 I
14, 1.040, Oswaldo Carvalho, artigo

248 E — 'Motorista.
N. 1.120, Eduardo G. May, art. 144

— Motorista.
N. 1.275, Manoel P. dos Saiítos..ar-

ligo 102 — Motorista.
N. 1.284, ,Companhia Comercial Ma-

ritima, art. 248 E — Proprietario.
N. 1.368, Alberto A. dos Santos, ar-

tigo 144 — Motorista.
N. 1.476, Belmiro A. Alvos, artigo

248	 Proprietario.
N. 1.793. José Maria Dias Lopes, .ar-

ligo 248 I, — Motorista.
N. 1.887, J. Martins & Bechi, artigo

81 — Motorista.
N. 1.983, .Antonio Bordallo, art. 144

Motorista.
24. 2.149, R. A. Smith & Comp. Ltd.,

art. 144 — Motorista.
74. 2:561, Hancdet Gili, art. 102 —

—rio.

N. 2.705. Anatorio F. Magalhães, ar-
tigo 102 — motorista.

N. 2.936, José :Gonçalves art. ' 248 , E
f

— Motorista.	 .„	 •
N. 3.013, José' Augusto Miranda, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N .. 3.062, Joaqu'im Ribeiro Dutra,

art.' 102 — Motorista.
N. 3.069, Auto) Mercantil Brasileira,

art.. 248 E — Proprietario.
N. 3.172. Dr. Henrique Va.sconcellos.

art. 248 E — Motorista.
N. 3.262. Carlos de Aquino, art. 102

- Proprietario.
• N. 3.326, Adriano S. da Rocha, • ar-
tigo 248 r4 — Motorista.

N. 3.446, ' José Corrêa Filho, artigo
102 — Motorista.
• N. 3.632, Anesia P. Machado, artigo
48 E — Proprietario.
N. 3.725, Hermenegildo S. Lobo., ar-

tigo 248 L	 Motorista..
N. 2.754, Roberto Maney, art. 100

- Motorista.
• N., 3.175, Comp. A. A. S. Paulo, ar-
tigo 248 L	 Motorista.,

• N., 3.797, Manoel Roman Leão, arti-
go 144 — Motorista.

N. 3.836, Manoel Manado Biliar, ar-
tigo 248 E	 Motorista.	 • .
• N, 4.115, Dr. Carlos da Silva Costa,
art. 248 L	 Motorista.	 -

N. 4.:387; ..Annando B. • Erank, artigo
252 — Proprietarto.
• N. 4.607, Julio Pereira, art. 248 E
- Motorista.

•

k.63p, Joaquim. Ferreira, :art. 102
— Motorista.

•N. 4.799, Companhia Predial, artigo
218 - Motorista.

N. '5.201, , Goncalez ' & Irmão, artigo
102 — Proprietario.	 '	 -

N. 5.373, José Martins, art. 257 —
Proprietario.

2. 5.740, RaPhael Parda, art. 248
'Motorista. •

N. 5.801, Lafayette G, Ribeiro, arti-
go 248 E — Proprietario. 	 • •
• N. 5.828, Oswaldo de M. Nobre,-ar-
tigo 102 --- 'Motorista. 	 -	 • •

14..„6.059, Maria H. M. de Almeida,
art. '100 — Motorista. •	 .

JN. 6.371, Stemberg dc Comp. Ltd.,
• art. 248 E	 -Motorista.
• N. 6.531, Nierelino Guerrera, artigo
144 — Motorista.	 . •

, N. 6.625, Frutuoso da	 F.ent an-
dos. art. 102 — Motorista.

N. 6.677; Hermano Barcellos & Com-
panhia, art. 102 — Motorista.

N. 6.736; Alberto Fernandes dos San-
tos, art. 248 E	 Motorista.	 •

N. 6.795, Leonel Salgado Miranda, ar-
tigo 248 E.-- Motorista.

Ll	
,

N. 6. 831, Dr. oraeio G. L. Carva-
lho, art. 248 E — Proprietario,

N: 7.027, Orlando doa Santos, artigo

	

102 -- Motorista.	 •

N. 7049, Souza Nunes & Comp., ar-
tigo 248 L	 Motorista.

N. 7.421, Mario Talho, art. 248 E —
Motorista. • •
• N. 7.663, Sylvio Ludolf, art. 81
Proprietario.	 •
' N., 7.784; Moacyr M. SalgUeiro, artigo

•248 L	 Motorista.
N. 7.954, Salvador Oliveira,. art.. 102
Proprietario.

N..8.485, Seraphim de S. Anjos, ar-
tigo 248 L — Proprietario.

N. 8.549, Manoel • da 'Silva, art. 151
• —.Motorista.

N. 8.581, J. Coimbra & .Comp., Üda,
art. 248 E — Motorista.	 •

N. 8.709;' Dr. Dorriingos de: S. Leite,
art. 248 L	 Proprietario. • ' •

N. 8.845, José Bento Ferreira;'iirtigo
102 — Motorista. • • '- 	 •	 .

14'. 9.054, Amorico Bedeste,, a.:rt, 248
L	 Motorista.

N. 9.076, Studebake .r, do . Brasil,. ar-
tigo 248 L — 'Motorista.
• N. 9.216, Aristides O. Leitão, artigo

248 E	 Motorista, '-	 •.
N. 9.263, José Antonio Ferreira, ar-

tigo 144, , Motorista.	 ,„
N. 9.634, José Domingos, art.

Proprietario.
N. • 9.74'1, ituy IoUra des, art.,248 E

Proprietario.
' N. 10.123, A. C. Pereira, art, gAs E

• Proprietario...
-N. • 10.372, Arinando Á.. Rocha; artigo

248 E — Proprietario. 	 •
N. 10.412, Dr. Sebastião Cirno, artigo

248 E — Proprietario:	 ,	 • 
N. 10.521, Luis Vassallo Coneso, ar-

tigo 111 — Motorista.
N. 10.729,- Massitton S. de Albor8;' ar

-tigo 144.— Proprietario. 
• N. '10.809, Achilles Stephan; art. 48
E — Motorista.

N. 10.880, , Vasco Souto Maior, artigo
.248 E — Proprietalio.

lo.923„klice Otte'art.
Motorista. •	 .

'10.à1,.
art.' 248 E --- . Proprketario.	 '

N.. 10.994, Américo . M. Gardoio,,
tigo 102	 Proprietarid.'	 "	 :•' •
• N:''11.154, Manoel' . C.' DattrO

art. 143	 P roo riétai'io.: •
N.'. 11.423, 'Agostinho Fortes, art.' 102

Proprietario.
<N. 11.473; Urbano- N. =.C. atralloop,

tigo -248 L —'.'Motorista.,. e	 ,
N. 11 1520, lAntoniolOs Filho' 'Junior,

art. 141 — Motorista.
N. 11.607, João de Andrade Mello, ap-

tigo . 248.,E	 PrOorietario. , •

N. 1..753, Rubens Gomos de Allrieto
da, art. - 85 -,'Proprietario.

N. 11.97.7, Dr, Emygdio A. Cabral, ar-
tigo 2,57 — Motorista

N. 12.067; Marços C. Mendonça, ar-
tigo 85 — Motorista.
. .N, ; 13.014, . Companhia . C. Maritima,
'.art. 102..—..Motorista.	 ...	 •

N.' 13.031,- 28. Rodrigues Almeida, ar-
tigo 102 — Motorista.„ : . -.

N. 13.088, José dos SantOS Mello, ar.
•Ligo	 .	 Motorista.
N. 13.506, Augusto, .M. Pinte, artigo

248 2	 Motorista. ., „,	 '
• N. 13,554, ,Carios..Castello, Branco, ar-
tigo 248 L	 Motorista,.

N . 13.639, Paillo Antoiii0 Pinto, ar.
ligo 102	 Motorista.	 ,
' • N. • 13.735, Dr.' : Claudio A;• •••=0". • Almei-

art."81 — Motorista. , - •	 • •
N. 1.3.882, Carlos Rodrigues,• art.: 248

E — Motorista.
.N. 13.919, Milton R. O. Rios, artigo

159	 Motorista.	 •	 ''•	 •
N. 13.926, José Pinto de Oliveira, ar-

tigo 102 --=Motorista.• 	 .k•
N. 14.003, Dr. Mario Kropt, ' art. 248

E Motorista.
N. 14.029, Dr.'E. Von. LUhor, artigs

248 E — Motorista. •
N. 14.112, Dr. Sabino T. da B. J.

nior, art. 102-	 Motorista. '
N. 14.164, Dial, Irmãos'&'Coitin„ 'ar-

tigo 104	 Motorista.,
N. 14 ..248, .Ceeil Tifiero, art. 102

Motorista.

Policia do 'Distrito Federal

Ohama-Se a atenção dos interessadós
para o edital de concurrencia adminis-
trativa ou permanente, publicado á pa-
gina 5.793, do Mario Oficial de 29 do
corrente.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULO,S

Pelo presente edital' ficam notifica-
dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do regulamento do
transito na conformidade do art.' 365,
os nroprietaries e condutores dos veí-
culos abaixo disoriminados: -
Dias 24, 26, 28 e 29 de março de 1932

Carga:
N. 156. Porte David & Comp. artigo.

. Passageiros:
N. 147. Dr. L;no Moreira, art. 159

— Motorista.
N. 383, João Baptista, art. 248 E —

Proprietatio.
N. 603, Stemberg	 Comp., art. 248,
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MIN1STE1110 DA EDUCAÇÃO
E SAUDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do , Sr. doutor diretor faço
mbar mie, de acordo com o artigo 1.059,
paragrafo 2° do Regulamento Sanitario
im vigor, serão sujeitos á vistoria sa-
sitaria no dia 8 de abril proximo, os se-
;vintes isnoveis:

Rua Vista Alegre ti. 10 ás 14 horas.
Rua General Roca ri. 65, ás 14,10.
Rua Gonzaga Bastos n. 186 galpão, ás

14,20.
Rua Anna Nery n. 3 barracão, ás 14,30.
Rua Mina Nery/ n. 365, ás 14,40.
Poderão comparecer ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
mesruos, seus representantes legais e de-
mais interessados.

Rio de Janeiro, 28 de marco •de 1932.
— tr. Ramos e Silva, secretario.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

CONCURSO PÁRA PROVIMENTO DE TRINTA
VAGAS DE SXD-INSPETORES SANITARIOS
MARITIMOS

De ordem do Sr. diretor geral, faço
publico que, pelo prazo de 60 dias, Con-
tados desta- data, ficará aberta nesta Se-
cretaria Geral, durante as horas de ex-
pediente,, a inscrição para o preenchi-
mento de 30 vagas de sub-inspetores sa-
nitarios maritimos, existentes no quadro
da Inspetoria Sop itaria Maritima Mer-
cante, sendo a êle admitidos os candida-
tos que, exibindo Certidão de registro do
respectivo diploma, provarem ser oida-
çlãos brasileiros, reservista quando em
Idade militar, menores de quarenta o

cinco anos, vacinados e não sofrer de
doenças capaies de privá-los de exercer
o respectivo cargo, ou de .doenças trans-
missiveis. Para esse ultimo efeito, o
candidato será submetido a exame de va-
lidez no serviço respectivo do Deporta:-
mento, apresentando o competente ates-
tado no áto da inscrição. As materlas
do Concurso, de acordo com • as instru-
ções aprovadas pelo Sr. direto: geral,
são as seguintes: Noções . concretas da
higiene em geral, principalmente de hi-
giene do navio. Noções . concretas de
propedeutica médica. Noções concretas
de bateriologia e de parasitologia. No-
ções concretas de epidemiologia e pro-
filaxia das doenças de notificação com-
pulsoria. Regulamentação sanitaria na-
cional. A inscrição será encerrada a 31
de maio •roximo futuro, ás 17 horas.

Diretoria do Expediente da Secretaria
Geral do Departamento , Nacional de
Saude Publica, 31 de mav.A. de 1932 -7-
Phocion Serpa, , diretor do Expediente.

Departamento Nacional do Ensino

CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS
DE INSPETORES DO ENSINO SECUNDARIO

De ordem do Sr. Dr. diretor geral e
de acordo com o decreto n. 20.496, de
7 do corrente mês, fica aberta neste De-
partamento, a contar dêsta data, por 180
dias a inscrição para o concurso de ti-
[mios e provas para o provimento dos car-
gos de inspetores do Ensino Secundado,
(inspetores epecializados e , inspetores
não especializados).

Para 'a inscrição em concurso deverá o
candidato reunir os seguintes requisi-
tos:

•a) ser brasileiro nato, ou naturalizado;
b) Ser maior de 21 annos e menor de

50 anos:
c) atestado de saude e anuncia, de

defeitos fisicos que impossiblitem o
exercido do cargo;

d) possuir reconhecidos predicados
morais;

O candidato poderá apresentar junta-
mente com o requerimento de inscri-
ção:

a) diplomas e quaisquer outros certi-
ficados de cursos ou estudos realizados;

b) trabalhos publicados cientificos e
educacionais;
..c) provas de proficiencia no exercido
do magisterio;

d) provas de realização de trabalho'
experimental em edueaçáo.

O concurso para o provimento do car-
go de inspetor especializado versará so-
bre:

a) as disciplinas da secção;
principios e organização da educa-

40 secundaria ,e legislação brasileira do
ensino secundario,

c) psicologia do adolescente; 	 •
tl) metodologia das disciplinas da sec-

ção.
O concurso para o provimento de ins-

petor não especializado versará sobre:
a) principios e organização de educa-

ção secundaria e legislação brasileira da
ensino secundario;

b) psicologia do adolescente;
c) metodologia -geral.
Os ceneursos constarão de duas provas

escritas e duas provas orais para cada
candidato organizadas. sobre assuntos

do concurso, de acordo com as instruções

Primeira Secção do Departamento Na.
cional do Ensino, 14 do outubro do
1931. — J. B. Paranhos da Silva, dire-
tor da Secção de Expediente e da Con-
tabilidade.

Instituto Nacional de Musica.

De ordem do Sr. diretor faço Publico
que no dia 5 de abril entrante, ás 9 ho-
ras, se realizarão os exames' de admisslo
de violino, e ás 15 horas, os de canto, fa-
zendo-se a chamada dos candidatos ins-
critos de itcárdo com as listas afixadas
na portaria do Instituto. 	 •

Instituto Nacional de Musica, 30 de
março de 1932. — O secretário, A. To-
lentino. •

• N. 14.528, Fernando Ragazzi, art. 257
- Motorista.

• N. 14.789, Braz Sambes Garcia, ar-
igo 102 — Motorista.
N. 14.963, Odilon D. Baptista, artigo

14 — Motorista.
N. 15.125, Carmelita F. Lima, artigo

48 L — Motorista.
N. 15.318, Maria S. Vieira, art. 248 E
Proprietario.

N. 15.431, Luiz Augusto de Sá, 'ar-
igo 144 — Prcrprietario.
N. 15.505, Serapinin O. e Silva, ar-

rias) 144 — Motorista. •
N. 15,.583, Antonio F. Paiva, aril-

o 103 — Motorista.
N. 15.701, Francisco Ignacio M. Net-

o, arti '144 — Motorista.
N. 15.707, Jorge Coutinho, artigo 102

- Motorlsta.
N. 15.720, Syvila Seraphina,

o 144 — Proprietaria.
Observação — A falta de pagamento

as multas importa na remessa dos au-
os ao Juizo Federal, no prazo regula-
sentar de acordo com o art. 364 do re-
,ulamento que baixou com o decreto

15.614, de 16 de agosto de 1922. —
inspetor, Rio grandino Rruel.

•que serão publicadas pelo *Departamen-
to Nacional do Ensino contendo os 	 ,
-gramas do que será exigido relativamen- '-
tea cada um dos assuntos sobre que ver -

sar o concurso.
Conforme as Matarias, as instruções

poderão determinar que uma das provas'
orais seja substituida por uma prova
pratica.

As provas escritas versarão sobre três
questões elaboradas' no momento, sobre.
o ponto sorteado do prog rama e' comu-
nicadas simultaneamente aos candidatos, ,
que disporão de três horas para a reda-

ção das respostas.	 •

• As provas escritas não serão assina-
das pelos candidatos, mas recolhidas de"
modo que possam ser . posteriormente
identificadas.

As provas orais constarão de aulas de •
45 minutos sobre o ponto sorteado, do

'qual terá conhecimento o candidato, com
antecedencia de 4 horas.	 e •	 •

Nessas provas deverá, o candidato de-
monstrar, além do conhecimento da ma-
taria, a sua capacidade didatica.

Terminada a aula, o presidente da co-
missão designará um dos examinadores
para proceder durante o tempo inaximo
de 10 minutos á critica da prova dida-
tica.

Após cada uma das provas, os examis.'
nadores darão uma nota de O a 10, con-
siderando eliminado ;o candidato que -

não obtenha em qualquer delas média
e aprovados. os que obtiverem média, ge-.
ral superior a 6.

Os candidatos aprovados serão distri-
buidos em três grupos, o primeiro cons- •
tituidos pelos que obtiverem média ge-
ral superior a 6 e inferior a 7, o se- •
gundo pelos que obtiverem média .geral
superior a 7 e inferior a 9 e o terceiro-
pelos que obtiverem média geral entre
9 e10.

Feita a distribuição dos aprovados pe-
los três grupos a que se refere o artigo
anterior, procederá a comissão ao es-
tudo dos titules apresentados, claSsifi-
condo os candidatos de cada grupo, de
acordo' com o mente dos respectivos ti-..
tolos.

O concurso será valido por três anos.
Os inspetores, por concurso, serão no-

meados em comissão.
Os inpetores em comissão não poderão

ser demitidos pelo simples fato da .su-
PreSaãO da inspeção nos institutos para
que tiverem sido designados.

Os inspetores ficarão obrigados, em-
quanto não fôr instalada a Faculdade
Educação, Ciencias e Letras a seguir os
cursos de aprefeiçoamento que forem
para os mesmos organizados pelo Depar-.
tomento Nacional do Ensino.-
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,a), para pilastras principais 1m',49 a 1 m,40 x
x 1111,50 = 2,940 a 63 	 	 185m3,220

b) para pilastras eseundarias Irn,20xlm,20x
1m,00 -- 1.440 a 24 	 	 ,:.34m3,560

c) para as pilastras apoio do guinçlaste
1m,00 x im,00 x 1m,30 = 1m,20 x 22. • 26m3,400

d) para as paredes externas 0m,60 a 0m,90x
x (233m,70 - 37m,80-6m,00=Ona,60
x 0m,90 a 189m,90) 	 	 102m3,546'

e) para paredes divisarias 0m,40 x Orn,80
150m,60	 . 	 	 48m3,192

3. Alicerces e pilastras em concreto armado
com de 314 com estribos 114 com o tra-

" ço 1 e 2, sendo:	 ..
a) pilastras principais 2m3,560 x 63 =

= 161m3,280;
b) pilastras secundarias 1111,460 x 24 =

= 35m3,040;
c) pilastras de guindaste m,U0 "x 22 =

= 361n3,080 . 	  • 232m3,400
4. Alicerces de concreto simples com o traço

de 1:3:6 para as paredes de alvenaria de
tijolo, sendo:

•
a) para paredes externas 0m,60 x 0m,90x

x 189m,90 "	 102m3,54t3
b) para paredes divisorias Orn,40 a Orn,80 x

	

- • x 150m,60 • 	
	

48m3192

5. Paredes de alvenaria de tijolo com argamas-
sa de cimento e areia com o traço 1:8
para as externas medindo: 0m,30x6m,00x
189m,90 == 341m3,32	 66m3,896

6. Paredes de alvenaria de tijolo com arga-
massa de cimento e areia com o traço
1:8 para as divisorias: 0m,25 x 6m,00 x
150m,60 = 225m3,90	 9m3,276 .

7 . , Vergas de concreto, armado sobre os vãos, ar-
tas e janelas com cimento, areia e pe-

. dra britado, a. 2 com o traço de 1:2:4
com 3 de 314 com Orn,20 de altura ex-
dando para cada lado de Orn,20 com a

•, expessura das paredes onde elas traba-
lharem ,

8. Cintagem de amarei° armado com cimento,
'	 areia e pedra britada n..2 com ()Armo

1:2:4 com forros longitudinais de 314
em número' de 3 amarrados de 0m,20
0m,20 com forros de 114 ligando os res-
paldos das paredes divisorias, tendo as
espessuras das paredes e a altura da
bm,20 em todo o perirnetro dela 	  21ro3,552

d. Cobertura mista de ferro e madeira somente
os caibres e ripas, que serão em Peroba
de Campos tratadas com "Avenarius Car-
bolineum" sendo do tipo "Shed" de acor-
do com o projeto e detalhes anexos, sen-
do coberta de telhas planas nacionais de
barro tipo Werneck, Ludolf ou equiva-
lente..amarradas com ararhe de cobre,
tendo as empenas de venezianas de ma-
deira e caixilhos de vidros conforme in-
dicado nos cortes' e com dimensões in-
dicadas nos calculas, levando em conta
'urna sobrecarga de 150 kgs. por ' m2
correspondente a pressão do vento me-

' dindo uma area de telhado de 	  3250:n1,42
10. Revestimento externo das pilastras e paredes

com o emboco de argamassa de. cimento,
saibro e areia com o traço de 1:1:4 e re-
boco de argamassa de tiú-lento, cal bem
caldeada e p6 de pedra com o traço de
1:3:9 na coloração escolhida pelo fiscal
com' acabamento batido a pano unifor-
me e sem ondulações e riscado a ferro
sendo rustico batido a peneira no emba-
samento de todo o predio atá tm,50 de
altura, conforme indicado na planta e
especificações, ' medindo: 1346z:0,40	

1133m'.15213m2,25 •••s•s .
Ilevestimentó Interno das pilastras, paredes

externas e divisarias sendo o emboço
igual ao precedente e o reboco de arga-
massa de cal virgem bem caldeada e coa.
da, dosada com areia fina bem peneirada
e cimento com O traça 1:2:i com acaba-
mento batido , n pano, ficando ligeira-

,	 inepto aspara para receber caiação 	  1545m1,05
12. Caiação . branca das paredes externas com

duas demão . . . 	  1545m',05
13. Pintura de •tocia•a ferragem da cobertura a

duas demão de tinta a oleo cinzenta dan-
do antes uma demão de zarcão puro de-
pois do toda ela bem limpa da ferrugem 

.2708m9,68e de poeiras	 •
Pintura a "Avenarius Carbolineum w dos cai-,	 .

bros e ripas 'da cobertura afim de evitar
• que sejam elas atacadas pelo cupim 	  1354m1,34

15. Fornecimento e colocação de portões de ferro
comum de acbrdo com os desenhos cora 	

1 .1• • ferragens, fechaduras e' batente movei 	

Diretoria de Fazenda
D. F. 1

EDITAL E CONCURRENCIA PITI3LICA PARA A CONSTRUÇÃO DAS OFICIw.
NAS DA DIRETORIA DO ARMAMENTO, NOS TERRENOa PERTEN--
GENTES A ESTE MINISTERIO, EM NITERÓI.,

1. De ordem do Sr. capitão de mar e guerra, honorario,
contador naval, vice-diretor de Fazenda, comunico aos inte-
ressados que, no edital da concurrencia publica para a constru-
ção das oficinas da Diretoria do Armamenta, a realizar-se em
7 de abril proxhno, devem ser acrescidas as especificações que
se seguem.

• 2. O edital para essa concorrencia está publicado no Dia-
rio Oficial do dia 11, retificado no de 18 e com referencia no de
21, tudo do corrente mós.	 •

Comissão de Concurrencias da Diretoria de Fazenda
(D F 1), em 29 de março de 1932. - Raul Cabral de Lacerda,
capitão tenente honorario, contador naval,' secretario.

Relação das especificações para a construção das oficinas
do Armamento nos terrenos pertencentes ao •Ministerio da
Marinha, em Niterói:

Edificids para as oficinas
1. Preparo . do terreno demolindo os paredões

•• necessarios em uma extensão de 95 x 67,,
" aterrando o que fôr preciso, retirando o

entulho e nivelando-o nas aótas indica-
r das pelo fiscal.

2. Escavações Para alicerces que deverão ser
feitas com as dimensões indicadas nas
plantas com a profundidade média de

• im,50 até encontrar terreno que suporte
urna carga não superior a 1 kg. por em2,

-- sendo:

16. Pintura. desses portões com duas demãos de
• tinta a deo dando antes uma demão de

zarcão puro depois de, bem limpos de
• ferrugem e poieras . 	 	 133m1,64

17. Fornecimento é colocação de caixilhos de
ferro com sddros comuns para as abertu-
ras de 2m,00 de vão, estes caixilhos de-
vem ser movimentados por uma alavan-
ca articulada, podendo tomar as posi-
çõas horizontal e vertical 	 	 155m1,25

18. Pintura a alei) dos . caixilhos de ferra todos

	

275m3,12i	 vãos com duas, demão de • tinta levando
antes uma demão de zarcão puro depois
de bem limpo ..............	  . 	 	 310kni,50

19. Caiação das pilastras de apoio dos guindastes

	

216M3,624	 a duas demão .	 	 .. •••-•	 174an',00
20. Vigas de concreto armado sobre as pilastras a

sobre os consolos das paredes externas
para apoio dos trilhos dos ires guindas-
tes, com concreto de 11:3 com arma-
dura de ferro redondo necessario para
resistir ao carro e para correr sobre os

	9m3.465'	 trilhos 177m,00 a 0m,40 a 0m,30....,•••• .• 	 2frik192s•
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21. Fornecimento de mesas giratórias para a
linha ferrea de bitola de 1m,00 confor-
me indicado no projeto . 	

22. Fornecimento e colocação de linha de trilhos
para troli indicado na planta com o per-
fil de Oin,12 de alma e com a bitola de
1m,00. c.o.rn dormentes e assentes 	 	 350

23. Fornecimento e colocação de guardas roupas
para operarios conforme indicado, com
ferragens em Peroba ou Cedro, com fe-
chaduras e numeradas com placas es-
maltadas como no desenho em número de 460

24. Fornecimento e colocação de armarios em
Peroba ou Cedro com ferragens e fecha-
duras de acórdo com, o desenho 	  460

25. Camada impermeavel para o solo em toda
arca construida com concreto simples
traço 1:3:5 com 0m,15 de espessura de
cimento, areia e pedra britada n. 3 per-
feitamente nivelada com caimento pra-

-ciso para os ralos com junta de dilata-
tação com capa de cimento è areia com
o traço 1:4 . 	 	 2708m°,68

26. Instalação de canalisação para agua em ferro
galvanizado, sendo a canalização geral
de 3" e a dirivação de 1 112" e os ramais
em cano de chumbo, sendo toda a frente
com curvas, joelhos, flanges, treds, etc.
bem pregados para as diversas oficinas
com torneiras e ligações dos bebedouros

27. Instalação de esgoto em manilhaà de barro
vidrado sendo o geral de 4" e as deriva-
ções de 2 112" com curva e etc. e até a
saida das oficinas .e sanitario para liga-
ção a canalização das fossas 	

28. Fornecimento e colocação com canalização,
caixas de descarga, valvulas, puchadores
de madeira funcionando dos seguintes
aparelhos:	 •

a) - privadas turcas . 	 	 20
b) lavatorios de encosto 	 	 36
e) mictorios de calha . 	 	 7m
d) chuveiros de cobre de 0m,20 diametro... 	 10
e) bebedouros higienicos tipo Sande Publica. .10

'29 . Anteparas de cimento armado 	
30. Fornecimento e confecção de antepara de

concreto armada com tela deploye para a
frente dos chuveiros com 2m,00 x 0m,08x

10m,00 com tubos de •ferro espaçados
de metro para fixação no sói° e dele sus-
sa de 0111,15 . . 	

31. Fornecimento e colocação de anteparas de
' concreto armado com tela deploye para

formar os compartimentos dos WW. CC .
revestidas de azulejo branco medindo
0m,08 x 1m,50 x 36m40 	

32. Revestimento das paredes dos compartimen-
tos sanitarios até im,50 de altura com
azulejos 'brancos 15 x 15 com argamassa
de cimento, saibro e areia com o traço
1:2:3 incluindo rodapés e gregas de re-
mate . . . 	 •	 115m1.35

33., Revestimento dos pisos com ladrilho hidrau-
lico com tacos assentes em argamassa de
.cimento e areia com o traço de 1:5 para,
o pavilhão sanitario 13m,40 x 8m,50 com
rodapés do mesmo material ...•	 113m',90

34. FFornecimento e colocação de calhas de co-
bre para o telhado de folha n. 14 com
secção de vasão relativa as superficies
cobertas a esgotar, sendo previstas se-
cções para o esgotamento de chuvas tor-
rencias, na base de 2 litros por minuto
por m2 . 	 492m.00

35. Condutores de ferro galvaniza. do, com secção
quadrada, de acórdo com o indicado na
planta, pintados com tinta a oleo, com

'tres demão, sendo uma de zarcão puro . 167m,00

36. Calçada de alvenaria de pedra ou concreto
pobre, chapeada de capa de cimento e
areia, com o traço 1 :4, traçada com fri-
sos, formando pedras, em volta de toda
a construção, com a largura de lm,00	 43m33640

37. Construção de caixas de alvenaria de tijolo
com revestimento de cimento e areia,
com o traço de 1:4, com tampa de ferro,
medindo cada uma 0m,40 x 0m,40 x

' x 0m,40, para rèceber as aguas dos'
condutores das aguas dos telhados, 22
(0m,40 x 0m,,40 x 0m,40) 	 	 1m3,408

Construção de tres fossas para 200 pessoas
cada uma, tipo Vileroy, com modifica-
ção para 4 compartimentos, 'de decan-
tação, com a canalização geral de ma-
nilhas de barro, de 6", até a entrada nos
edificios existentes e a construir / nos
locais indicados pelo fiscal 	

39. Soleiras de 'cantaria apicoada, médio, tendo
0m,60 de largo, 0m,40 de altura e os
comprimentOs indicados na Iplanta,
19m,00 x 0m,60 x 0m,50 	 	 4m3,560

40. Portas internas de madeira, em peroba de
Campos, nos logares indicados e com as
dimensões, com 0m,03 do espessurak al-
mofadadas, com ferragens e fechaduras.
de ferro 6 (1m,00 x 211450)=2m,50 x 5	 15m2,00

41. Pintura a oléo pelas duas faces dessas por-
tas, a 3 de mão, depois de fixadas e em-
massadas . . 	 	 30m,°00

42. Portões de grade de ferro ' Para o interior, nos
locais marcados e indiáadqs, pintados
e colocados nos locais com ferragens 	 	 7

. 43. Limpesa geral de ladrilhos, azulejos, vidros
e terreno, com remoção para fóra do
local. .

Um edificio para dependencias

1. Preparo do terreno e seu nivelamento para
implantação do novo edificio.

2. Escavação para alicerces que deverão ser
feitas com as dimensões indicadas nas
plantas, com a profundidade média de

• 1.20, até encontrar terreno que suporte
uma carga de 1 kg. por cm2, sendo:

a) para as paredes externas 0m,60 x 1M,20 x
. x 90m,00—	

b) para as paredes internas 0m,40 x 1m,00
x 97m,10 —	

Alicerces de alvenaria de pedra com arga-
massa de cimento e areia, com traço de
1:6, para as paredes de alvenaria de
tijolo, sendo:

a) para as paredes externas, primeiro pavi-
mento, 0m,60- x 1m,20 x

b) paredes internas, primeiro pavimento,
0m,40 x 1m,00 x 97m,10—	

4. Paredes de elevação, de alvenaria de tijolo, \
, com argamassa de cimento 9 areia, com
-,43 traço de 1:8, sendo:.

a) para as paredes externas, 1° pavimento,
0m,35 x 3m,20 x 90m,00 -

) para as paredes internas, 1° pavimento,
0m,25 x 3m,20 x 97m,10—	

e) paredes externas, 2° pavimento, 0m,25 x
x 3E40 x 90m,00= 	

d) paredes • internas, 2° pavimento, 0m45 x
x 3m,50 x 84m,10—	

5. Vergas de concreto armado sobre os vãos das
portas e janelas, com cimento, areia e
pedra britado., ns. 1 e 2, com traço de
1:2:4, com 3 de 3/4, amarrados com 1/4

,

38.

2

1m3,600

3

4m3.332

64m3,800

38m3,840

64m8,8no

39m3€49

100m3,7300

77m3,680

78m3, 750

291m3,35
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61m2,80

-40m2,80...	 •

46m2,400

45m2,20

6m3,300

4m3,85r),

4m3,500

2m3,913

675m2,00

768m2,00

10. Fornecimento e colocação de esquadrias ex-
ternas, em peroba de Campos ou cedro,
de 0m,03 de espessura, com ferragens do
ferro comum e fechaduras com marcos

1m3 ,925	 alizares e ferragens: 

1113,44-0

2m3,375.

0m3,672

a) portas externas, almofadas com Postigo
com vidro, levando ,, fechaduras Gorge
de 2m,00 x 2m,80=5;q2,00 	
de 1m,50 x 2m,80=41p,20 X =33m2,60
de Im,00 x 2m,80=2m,80 . x ...............

Janelas de venezianas, vidros postigoà in-
ternos, de im,50 xx.......	 .	 .	 .37m2,80 	 . 

Portas internas almofadadas com ferragens
de ferre' comum :•

De 1m,50 x lm,80= 2m,70 x 24=64m2,80....
De 1m,00 x 2m,50=2m,50 x 16=40m2,00.....
,De 0m,70 x 2m,20=Im,54 x 10=„15m2,40...

	

De 1m,50 2m,50=3m,75 x 2=7m,50 	
Janelas internas: . • • • •	 •

	

De Im,00 x 1m,50=1m,50 x ,4=6m2,00 	

	

De 2m,80 x 2m,50=7m,00. x- -1=7m,00 	
11. Pintura a oleo a 3 demão, dessas esquadrias,

pelos dois /ados.......... . . .. 	 '-
12. Pintura a oleo das portas externas pelos

dois lados 	
13 ,. Camada impermeavel para 	 o sói° em toda

a área coberta com concreto simples,
traço 1:3:5, com 0m,15 de espessura de
cimento, areia e pedra britada n: 3.... 	 450m2,00

14. Lago, de concreto armado, com a espessura
indicada nos calculos e com .a armadura
metalica por eles determinados: Essa
lago será calculada para 'uma • sobre-
carga de 350 kgs. por metro quadrado e
repousará sobre-a • cinta de- concreto
armado em todo o perintetro do edificio
30m,00 x - 15m,00 	 . 	

15. Lage para a cobertura de concreto armado,
deste predio, impermeabilizada com ca-
mada de asfalto,. medindo 30m,00 x
x 15m,00, com caimento suficiente para
as quatro faces

4501112,00

450112,00

8
3

14

1

á57m2,00

95m2,20

16: Revestimento das paredes, internamente, dos •
dois .pavirrientos,. sendo. o emboço de ar.
gamassa de cimento, saibi•o e areia, com

6m,80	 o traço 1:1:4 e o reboco .de argamassa
de -cal -virgem • bem- caldeada e coada,
com areia fina bem peneirada e cimento
com- o traço 1 .:2-:I, • com . acabamento
batido a pano, ficando ligeiramente as-

pero para receber caiação branca ........	 768M2,06
17. Ladrilhamento com ladrilho hi-

drailico' 'e' entabeirados' as-
senta com argamassa de
cirriento e areia coni o traço
1:5 ' nos seguintes com-
partimentos:

a) restaurante. 23m, x 7m i9.0 =
b) cozinha. restaucante..4m,5.0x:

x. 6rn,70	 .....
c) buffet restaurante 7mi9Ox'

x lin,60 -
d) sanitatrios 4m,40 x 3m,50 =
e) bufett cantina 411;1,40 xim,50=
f) cantina 4m,50 x 3m,09 =....
g) instalação sanitaria cantina

4m,50 x Im,40	 '
h) vestibulos .3m,40 .x.6rn,40=
i) cozinhas navais 4m,00 x

x 4m,50 =. •
j) sanitarios..dois .pavimentto

4m„40 x 3m,60 -
5

\ 18. Revestimento com azulejos bran-
cos de 15 x 15, estrangeiros até
a altura-de Im,50, incluindo ro-
dapés e . meio azulejo boleado no
tbpo ' da barra assentes t-com

•••

com 0m,20 de altura, excedendo para cada
lado Oin,20, com a espessura das paredes
onde elas trabalham:

a) vvgas do 1° pavimento, externas, 0m,35 x
x 0m,20 x 27m,50 	

b) vergas do 1° pavimento, internas, 0m,25 x
x 0m,20 x 28m,80 	

c) vergas do 2° pavimento, externas, 0m,25
x 0m,20 x 47m,50 	

d) vergas do 20 pavimento, internas, 0m,20 x
x Om,15 x ,22m,40 	 • 	

8. Cintageni . de -concreto armado, com cimento,
areia e pedra britada, ns. 1 e 2, com o
traço . 1:2:4, com ferros longitudinais
de 3/4, em numero de tres amarrados,
de 0m,20 em 0m, 20, com ferros, de 1/4,
ligando os respaldos das paredes, tendo
as espessuras delas e a altura de •Om,20
em todo o pavimento:

a) paredes, externas do 1 0 pavimento,0m,35 x
x 0m,20 x 90m,00 	

b) paredes internas do I° pavimento, 0m,25 x
x 0m,20 x 97m,I0 	

c) paredes externas do 2 0 pavimento, om,25 x
x 0m,20 x 90m,00 	

d) paredes internas do.2° pavimento, 0m,15 x
x 0m,20 x 97m,10 	

7. Revestimento externo das paredes, com em-
boço e reboco de argamassa de cimento,
saibro e . areia, com o •traço 1:1:4 e o
reboco de argamaissa de cimento, cal
bem caldeâcla e pó, de pedra, c.orn o
traço de 1':3:9 na coloração escolhida
pelo fiscal, com ,acabamento batido a
pano, e sem ondulações, e riscado a
ferro, sendo rustico, batido a peneira no
embasamento de todo o predio até Im,50
de altura, conforme indicado na planta
e especificações,, 00m,00 x. 7m„50 	

8. Pintura a caiação das paredes" intéraaá, "com.
'duas demão de sabão lixivia, afim de
evitar maochas:

a) pavimento terreo 	  272m2196
b) pavimento superior 	  • 495m2,10

9. Pintura a oleo das paredes inter-
nas a 3 demilo, formando
barras - de 2 metros de altura
nos compartimentos do pavi-

- mento turco:
a) alojamento dos gtiardas=.... 	 6,m2,60
b) restaurante, 21m,20'x 6m,60

42m,40+13m,20=55m,60 x 2=11.1m,220
c) alojamento F. N. 8m,80 x

x 6m,60 17m,G0 13m,20 =
=30m,80 x 2-	 • 	  61m2,60

d) alojamento sargento 4m,00 x
x 31410 .8m,00 , -1- Gm,20 =
14m,20 x 2- 	  28m2,40

e) depósito embarcações e incen-
,	 dio 4m,00 x 3m,10 8m,00+
%'n 	 -1-6m,20=14m,20 x 2-	  28m,40

Pavimento •sur-Tior:
"N,(1) duas salas da escola 10m,00 x

x 6m,60 20m,00	 13m,20 =
=33m,20 x 2=.... 66m,40=132m2,80

\ifiaritimos 11111,00 x .
x 5m,20 2m2,00
+1Orrt,40.2m,ik0 =
= 32m,40
sociedade -6m,69.
x 3m,60 I3m,20
-1-7-m;2C1=20m,405x2z-- -

d) serventes 6m,60 x
x 5m,00 13m,20 x
x10m,00=23m,20x2=

e) T. E. •F ,.7m,30 x 4m,00
14m,60	 8m,00 =
O =22m,60 x 2=...

() sub-oficiais 7m, 30 x
x 511420 14m,60
+10m,4()=25m,00 x
x 2 -	   

•

b)

c)

283m2,20

181m2,70
.

' 30m2,15

12m2,64
15m2,40
6m2,60

14m2,50

6m2,30
211112,76

18m2,00

15M2,84	 322m',89

50m,00	 380m2,00

•



19. Fornecimento e assentamento
de xilolite, nas seguintes de-
pendencias:
a)	 alojamento	 aos	 guardas

6m30 x 5m,30 =	 . . . . ...
b) alojamento R. F. N.e 6m,80 x

x 8m,30 =.	 .	 .	 .• ........
c) alojamento, sargentos 8m,30 x

x 2m,80 -	
alojamentos	 maritimos

•	 8m,30 x 6m,30 =.	 .	 .....
e) - alojamento dos sub-oficiais

6m,30 x 4m,50 =	 .
f) T. S. F. 6m,30 x 4m,50
o) serventes 6m,30 x 5m,00 =
h) sociedades 8m,30 x 3m,20 =

1)	 sala	 da	 escola	 1Orn,20 x
x 8m,30 -	

5)	 sala da	 escolla	 10m,20 x
x 6m,30 =	 .	 .	 .......

k) corredor im,50 x 28m,50 =

33m2,40

56m2,45

17m2,65

52m2,30

28m2,35
28m3,35
31 m2,50
20m2,15

•

239m2.80

171m2,2;,

,	 64m2,25

64m2,25
42m2,75
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argamassa de cimento, saibro e
areia com o traço 1:2:3 nos se-
guintes compartimentos:
a) cozinha restaurante..:.. 1m,50x22m,40
b) buffet restaurante.... lm,50 x 19m,00
c) sanitarios, . • .	 lm,50 X 15m,80
d) buffet cantina. . . 	 im,50 x 12111,00
e) cantina 	 	 Im,50 x 15m,00
f) sanitarios cantina. .	 1m,50 x 1 im,8(
g) vestibulo . . . ..... 	 Im,50 x 22m,80
h) cozinhas navais 	 •	 111450 x 17m,00
i) sanitarios, 20 pavimento. Im,50 x I5m,80

.. . ..	
25. Fornecimento e assentamento com canaliza 	

ção de agua e esgoto de caixas de des-
carga "Progresso" ou equivalente, pu-
chadores e demais pertencentes. de: .

a) privadas t,,ipo turcas,. . 	 	 •
b) lavatorios de encosto 25 x 18. ~NI. • o*
e) mictorios. . . . • • . Ni:. •	 •	 • n•
d) bebedouros indigenas. , 	

27. Instalação de esgoto em manilha de ., barro
vidrado até á fossa e em cano de ferro
de 4" e as derivações respectivas para
todos os aparelhos indicados. . 	

28. Instalação para agua potavel em canalização
de ferro galvanizado, sendo o geral de 3"
e as derivações de 1 %* para todos os
aparelhos indicados. . .

28. Fornecimento e colooaçâo de pias n. 1 com
mesa de pedra marroore de Im,60 x 0m,60
para as cozinhas e cantina. 	 3

• •
Reparos necessariots: dó edifício dó Depósito de. •torpedós e

minas
•

I. Demolição de parte da parede ll'onteira ao
mar, que ficou fendida e em ináu es-
tado, no pavimento superior;

39.15 x 1..70 x 3.82
19.57, x 4...70.-X j,Qj	 63m,3544

2. Concerto de parede do pavimento terreo, na .
, ala do -lado do mar, onde se acha fendi-

, da, com alvenaria de pedra e argamassa
de cimento, éal e areia,com o traço 1:2:4 	 30m3,000

3. Reconstrução de parede do pavimentó supe- 	 •
I rior constante do item 1 em alvenaria

de pedra com argamassa de cimento, cal
e areia corno traço -1:2:4:

19.57 x 1.70x 1.91 	 	 63m3,544
4. Picar todo O reboco externo nas quatro faces

desse edificio . . . 	  t.281m2,OO
5. Revestimento externo das paredes com o em-

boço de argamassa de cimento, saibro
e areia com o traço de I ;I :4 e o reboco
de argamassa de cimento, cal bem' cal-
deada e pó de pedra com -o traço de
1:3:9, ma coloração escolhida pelo fiscal
com acabamento batido a pano, unifor-
me e sem ondulações e riscado a ferro,
sendo rustico batido a peneira no em-
basamento de todo o predio até 1m,50
de altura. 	

6. Revestimento interno dessas paredes com
emboço e reboco igual ao existente nas 	 -
outras paredes. 	 	 736111,2,00

7. Apeamento de todo, o Madeiramento de co-
bertura que se acha atacadweld cupim,
para sua substituição Completa confor-
me consta do projeto da nova oficina.. 	 954m2,00

8. Fechamento com alvenaria de tijolo com ar-
gamassa -de cimento, cal e areia com o
traço indicado, da porta , que dá 'Para
a escola, afim de transformá-la em ja-
nela 	 • .. 	

9. Rasgar os mezaninos existentes do lado da
rua afim de aumentá-los para , maior
entrada de luz e ar e os transformando
em 2m,00 x 2m,00: 	 •

10. Fornecimento e . colocação de caixilhos de
• ferro de veneziana e vidro de 2in,00 x

x 2m,00 iguais em tipo aos da nova ofi-
cina, sendo 11 moveis e 	 fixos.	 • 22

• Transformação da cobertura dd oficina de
Artilharia e construção dà uni pavilhão
sanitario

1. Apeamento da cobertura existente -na :ofi-
cina de artilharia, para ser transforma-

- da, removendo todo o material e arru-
mando-o, cuidadosamente, medindo a
area coberta •71m,60 x 15m,00 	  1.074m2,00

• r-

-'313ms,50

313mi,50

750m2,50

DIARIO OFICIAL	 .vlilr.ço de 1932 •

227m2,40

20. Rodapés de cimento e areia com 5m,20 de al-
tura e 0m,002 de espessura para os com-
partimentos do item 19- 151m,10 x 0111,20 	 30m2,22

21. Calçada de alvenaria pedra ou concreto ma-
gro em volta de todo o edificio com 1 me--
tro de largura e capa de cimento e
tom traço 1:4 riscado a ferro pré=
90m,00 x im,00. . •	 	  •	 90m2,00

22. Caiação branca a 2 demão dos tatos do 2° pa-
vimento 	 ..........	 450m2,00

23. Caiação branca a 2 demão dos tétos do pavi- •
mento terreo 	 .....	 4501113,00

24. Escada de cimento armado para uma carga de .
' 450 kgs. por metro quadrado, levando

os pisos dos degraus reguas de metal de
um,10 de largura

1. 287'112.00

2. Construção do lanternin na parte central de
acórdo com a,planta, com telhas planas
marca Werneck, Ludolf ou equivaleu-

7	 tes; amarradas com arame de cobre; ma-
24	 deiramento exclusivamente de peroba de
13	 Campos; venezianas de madeira; caixi-
•6 lhos de madeira com vidros; pintura a

oleo de tudo o que fór necessario, ares
coberta de (57m,00 x. 5m,00) 	 i(Ltre..,

3. Reforço do madeiramento da Cobertura. axis-
tente, com pontaletes ou escoras - de pe-
roba do Campos, para o devido apoio do
lanternin, em toda a arca, por èle co-
berta 	 ..........

4. Retelhamento da cobertura atual com o ma-
terial aproveitado e fornecimento do

, restante para compensar o que fór in-
utilizado. .	 • 	

5. Construção de um pequeno pavilhão para as
instalações sanitarias para os operarias
da oficina de artilharia, com as dimen-
sões e divisões internas indicadas na

'planta; constando de anteparas diviso-
rias de ~reto armado em - tela de me-
tal *deployé; revestimento geral das pa-
redes com azUrejos -brancos nacionais

e

1	 •



Reparos no emboço e reboco de sete metros
quadrados 	

Pintura a oleo de 11 vãás de grades de ferro
com 2rn.00 x Im,37 	

Pintura' a (deo de 14 vãos de-caixilhos com
2m,00 x

Pintura a &leo de um portão de ferro com
41%85'	 3n1,00. 	

Pintura a oito de um portão de ferro com .
2m,50 x lm.00. 	

Caiação de paredes com 125m x nm.20 	
Colocação -de . 882 vidros nes caixilhos tendo

cada um Orn.20 x Orti.18 	

Edificio . da antiga	 Profissiont

17.

-18.

19.

20.

21.

22.

'12m3,600
	 23.

31ni2,50
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- até 1m,50 de altura e . rodapés de azu-
lejos; revestimento do Piso 'com • ladri-
lhos hidraulicos; com os seguintes apa-
relhos:

'. 15 W C. turcas; quatorze lavabos de ferro
esmaltado ao centro; quinze chuveiros
de cobre; s quinze mictorios de ferro es-
maltado, de parede. O pavilhão terá co-
bertura de te/hasplanas nacionais e ma-

, madeiramento de peroba de Campos, de
acôrdo com as especificações gera4s cie
edital. As esquadrias serão de cedro,
haverá seis pontos de luz eletrica; o
pavilhão será abastecido com agua do
mar para os W. C. e mictoriás e com •
agua doce para os demais aparelhos. A
instalação de esgoto será tambem feita
'de Modo a' permitir o perfeito funcio-
namento de todos os aparelhos. O pa-
vilhão terá cerca de 1101fl2,00 de eu-.
lide,	 .....

• 6. Abertura de rasgos em parede e 0m,40 de es-
pessura para 14 vãos com 1111,50 x Im,50

7. Fornecer e colócar grades de ferro nas aber-
turas do item anterior. 	

8. Fornecer ,e , colocar • 'uma armação de ferro
com vidros, e porta no centro com
6m,70 x 3m,00 na entrada: desta ofici-
r.ta, junto ás duas colunas da entrada
afim de impedir a corrente de ar, tudo
conforme o desenho n. 8. •	

9. Fornecimentos e colocação de uma antepara
de madeira com almofadas e vidros
com 6m,10 x 3m,10, com p'orta para o
deepósito de. lunetas teleseopicas, con-
forme o desenho n 9 	

• „	 .
Diversos reparos nos outros edificios que ficaram

com a explosão

1. Carpintaria . — Construção de unia parede
sobre a existente com 18m x 4m,50 x
x, 0m,25 para isolamento da oficina de
artilharia 	

2. Fornecer e colocar caixilhos de madeira,
com vidros e ferragens com 1m,50 x •
x Im,40. 	

14. Retirar as grades de ferro da fachada ao
lado do mar e colocá-las na fachada
da rua Villagran Cabrita, sendo 14 vãos
com , 2m,00 •x I in,37 	

15. Retirar os caixilhos com vidros da faChada
da rua Villagran Caorita e colocá-los na
fachada . do lado do mar; inclusive os
marcos de ferro para o movimento gi-
ratorio; 14 vãos com 2m,00 x

16. Construção de seis metros quadrados de
parede •de • frontal . de tijolo,

24. Lago de concreto armada -porá cobertura
, desse predio. imperirwabilisaila com

camada • de asfalto,. medindo (8m :90 x,
x 8rn.2), com 'caimento suficiente para

	

2~2,10	 as quatro . faces.. •  •	 73rn-`,c0
'25. Lage, de 'concreto armado para o piso ao

pavimento superior medido (8in.90 x
x 81)1,20), para uma sobrecarga de

• 220 kgs. • por Metro cp7uirado (m2) 	 73m3.00

	

18m2,90	 26. Fornecimento e assento de xilolite 	 	 73m2,00
27. Fornecimento e colocação de um vão de

• porta almofadado el)Ifi bandeira retan-
• • guiar,. tendo -2m,t5 x 1m,80 	 	 4m3,77

28. Fornecimento e colocação, de 2 vãos de cai-
.' xilhos com 'vidros, e venezianas com

im.85 x om,85, incluindo os compe-
tentes marcos. ,	 	 3m2,14

29. Reparos 'de .emboro e reboco internos em
11 metros quadrados de paredes 	 •• ..	 11m3,00

30. Reparos de emboço e reboco de paredes ex-
ternas em 18m2,00 	 	 18m2,00

38m2,36

38m3,36

6m2,00

7M2,00

38m2,36

38m2,36

15m2.55

2m3.50 .
7751)12,00

31[112,70

estrauados

81m2,00

10m2,50

111114,520

20In2,80

Oficina de artilharia

3. Abertura de rasgos em paredes de 0m,40 de
espessura para dezesseis vãos de jane-
leas, com 1m,50 x 1m,20 	

4. Fornecer e colocar grades de ferro nas ja-
nelas constantes do item acima 	

5. Fornecer, e colocar .dez claraboias de ferro
de 3m x. 2m, iguais as existentes, in-
cluindo os vidros 	 	 •	

6. Fornecimento e colocação de uma antepara
de , madeira com almofadas e vidros
com 9m,40 x 2m,40, cdm uma porta..

7. Fornecimento .e. colocação de uma bandeira
de madeira com 2m,40 lm 	

8. Fornecimento, e colocação de dois vãos de
• caixilhos de madeira com Im,25 x

x 1m,20.  .
9. Ditos idem com 0m,80 x 0m,65, quatro vãos.

10. Fornecimento e colocação de caixilhos de
correr conl vidros, com 2m, x, 1m,50 	

11. Ditos idem, idem com lm,50 x 1m,20 	

Oficina de Predição

12. Desmontagem geral e apeamento de viga-
. mento metalico. da cobertura que se

- deslocou' por efeito da explosão; área
medindo' 40m, x 12m,60. 	

13. Desempenar, picar e lixar e pintar todas as
peças oxidadas; substituir todas as Pe-
ças que . estiverem inutilizadas; reéolo-
cação e montagem da cobertura inclu-
sive • as telhas planas tipo Wefneck,
Ludolf ou equivalente, área medindo
40m,00 . 42m,60 	

•  

Pavimento torre°

31. Demolição de parede para abertura de uma
porta com lin,50 x 2m,60 x lin.20 	

- 

sm3,680
32. Demolição de parede para aumentar o vão

de um mezanino, tendo lm,50 x 2m x
x Im,37. •	 '	 4m3,11.0

33. Fornecimento e colocação de um portão de
ferro. com 2m,60 x 1m,20...., 	 	 3m3,12

34. Fornecimento e colocação de uma grade de
ferro para o mezanino com 2m,00 x

22m2,56
im,37 	 ...... .	 ...	 2m2,71

35. Emboco e .reboco de paredes internas com
2m2,4035m x 4m. 	 	 140m2,00

36 -. Concreto de traço 1:4;8 para o piso, com
espessura de 0m,10, medindo a área

	

3m2,00	 9iii x 8m,20. 	 	 7m3,380

	

12m2,08	 37. Construção em concreto armado de uma es-	 n
cada externa, para acesso ao pavimento

	

6m2,00	 superior, vencendo a altura de 4in.00

	

1m2,80	 sendo de "Scaiola" o revestimento dos
degráuS. . . 	  ..

a
Besidencia do diretor ' .

38. Subslituicão completa do forro, em frisos
de 0m,10, de cedro,. incluindo barrotes-

504m2,00 '	 incuto área de 1Orn,00 x 19m,80 	 	 198m2,00
39. .Demolição de paredes internas, de frontal

de' tijolo, que se acham fendidas, tendo
4m,22 de altura x 50m,00 	 	 211m3.00 •

40. Fornecer e colocar oito vãos de portas com
almofadas, vidros e bandeira, tendo
3m,00 x 113419 	 	 28ma,56

	

504m.0,00	 41: Dito, idem,. cem . ini00 a .0m,90 	 	 2m2,70
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42. Fornecer e colocar trios vãos de caixilhos
com vidros e. bandeira,. tendo 2m,00 x
Im,17.	 .,

43. Dito, idem, com .2rri3O0
44. Fornecer e colocar dez vãos de janelas de

segurança com 2m,00 x im,17 	
45. Dita, idem, com 2m,00 x 0m,90 	
46. Fornecer e coloaar seis vãos de caixilhos

com vidros e venezianas com 2m,00 x
x im,00. . . 	

Esquadrias internas

47. Fornecer e colocar cinco, vãos de portas
com almofadas e bandeira. COM 3m,00 x
1m,00 .

48. fornecer e colocar 19 guarnições de ma-
deira Com 3m,15 x Oni,10 	

49. Ditas, idem, com 2m,16 x
, 50. Fornecer e colocar seis balaustres de ma-

deira torneados nas escadas com altura
de Im,00. 	 	 .

Si. Reparos- da beirada de madeira, em volta
do predio, com 0m,70 de largura
x 60m,00. . 	

62. Fornecer e colocar os seguintes vidros:
Externos de ramagens:

Com 0m,60 x 0m,30, 12 	
Com Oni,77 x0m,42, 12 	
Com 0m,42 x 0113,37, 18 	
Com 0m,42 x 0m,12, 9 	
E lisos brancos com Om,61, x 0m,43, 56 	

Pavimento terreo

53. Demolição de paredes de frontal de tijolo,
que estão fendidas, tendo 4m,35 de al-
tura x 8m,00. 	

Esquadrias externas

54. Fornecer e colocar cinco vãos de portas
com almofadas, vidros e bandeiras, com
3m,00 x Im,19. 	

55. Dita, idem, com 3m,00 x 0m,90 	
56. Fornecer e colocar cinco vãos de portas de

segurança em três folhas, com 3m,00 x
x Im,19. 	

57. Dita, idem, com 3m,00 x 0m,90 	
58. Fornecer e colocar seis caixilhos com vidros

e bandeira com 2m,20 x 1m,17 	
59. Ditos, idem, com 2m,00 x 0m,94 	

. 80. Fornecer e colocar seis vãos de janelas de'
segurança com 2m,00 x Im,17 	

61. Ditas, idem, com 2m,00 x 0m,94 	
62. Fornecer e colocar caixilhos com vidros e

veneziana com 2m,00 x

Esquadrias internas
•

63. Fornecer e colocar dois vãos de PortaS dom
almofadas e bandeira, com 3m,00 x
X 11n,00. . 	

•64. Fornecer e colocar vinte e seis guarnições
de madeira com 3m,15 x 0m,10 	

65. Fornecer e colocar 16 metros lineares de
rodapés de madeira, tendo 0m,20 de al-
tura.

6 .6. Fornecer e assentais oitb vidros, externos,
de ramagens, com Im,12 X OM,40 	

67.. Ditos, idem, com 0m,30 x .0m,42 	
68. Fornecer ,e assentar onze vidros' brancos

. lisos, com 0m,62 x 0m,34 ......
69. Ditos, idem, com 0m,82 x 0m,40 	
70. Substituição geral da instalação eletrice
71. Reparo do forro de madeira correspondente

a um terço da área total 	
72. Elevação de parede de frontal de tijolo 	
73. Emboco e reboco interno de paredes com

cerca de 10 metros quadrados 	
74. Reparo geral de emboço e reboco das pa-

redes externas. . 	 •,•." ••• • 0.•

75. Cintagem do predio com uma viga de Doa-

7m2,02	 em todo p perimetro ; empregando
1m2,80	 ferro redondo; longitudinal, de 3/8" e

creio armado' sobre o respaldo das paredes,

estribos de 3/16"; medindo 60m x
4m2,68	 x Ore,2()	 0m,30. 	
im2,80	 76. Reparos . de muralha externa, de alvenaria

de pedra
77. Fornecer ''e Coroca'. 25 metros lineares de12m2,00	 grade de madeira, cem Oin,90 de altura,

pintada 'a oleo, para a parte Superior.
da muralha externa. 	

78. Repparos nos .balatistres torneados, de ci-
mento, -e no Corrimão de alvenaria.

79. Pintura geral das paredes internas dos dois,15rn2,Q0	 pavimentos com duas demãos de tinta

	

' a olee com cerca de., 	
6m2,00
4m2. 7A	 Laboratorio de analises de explosivos

I
80. Substituição das peças do vigamento de pi-

- 4	 nho de. .Riga, . que estão atacadas pelo
cupim-	 • .

.81. Substituição de.duas linhas de tesoura em
peroba de Campos, com ilm,00 x42m2,00	
X 0111,22 x ,0m,09. 	

82. Fornecimento e colocação de duas pernas de

	

'	 tesouras em peroba de Campos, com2m2,06	 5111,40 x 0m,22 x 0m,09 	2m2,95	 83. Fornecimento e colocação de dois espigões2m2,80	 . em peroba.de Campos, . com 8m,10 x0m2,453	 x 0m,22 x 0m,09. 	 	 2141n2,70	 84. Fornecimento e colocação de três asnas de
peroba de Campos, com 2m,30x 0m,12 x
x 0m,09. 	 ,

85. Fornecimento
.
 e colocação de trinta . caibros

de pereba de Campos, com 6m,00 x
34m2,80.	 x 0m,08 x 0m,06 	 	 30

• 86. Fornecimento e colocação de 35 ripas de
- pereba de Campos, cem 6m,00 x 0m,05 x

x 0'11,01....	 .	 	 35
87. Fornecimento, e colimação de forro de cedro,

incluindo barrotes e abas 	 	 198M2,00
,17m2,85	 88/Fornecimento, e colocação de duas portas de

2m2,70	 cedro com „almofada, vidros e vene-
zianas e pestigos,.com 3m,40 X tria,f0. 	 2

89. Fornecimento e colocação de très Mulas
de cedro,, com vidros, venezianas 9.pin-
tigos, com ,2m,50 x In410 	 	 3

90. Fornecimentd.e colocação de sete bandeiras
em cedro com vidro, com 1,m,10 x Dm".	 1

91 Fornecer . ,e..colocar oito portais de peroba
de Campos, com 4m,40 . x Oin,08 	 ...	 8

92 Fornecer e colocar cinco marcos de peroba
de Campos com moldura, com 3:11,16

• de comprimento. . •., 	 	 5
93. Ditos, idem, com 2m,60 	 	 13
94. Fornecer e colocar dez guarnições de pe-

roba de, Campos, com 3m,50 x 0m,10.•	 10
95. Revestimento 'interno com emboço enreboco,

com argamassa dê cimento, cal e areia
com o traço cor" espondente  o	  	25rn2,00

96.• Pintura geral interna com tinta Idine a

	

,	 duas , demão 	 .	 300m2,00
81m,90	 97. Pintura a tinta de oleo, por duas faces, nas

portas internas, com 3m,20 x lm,10 	 	 16
98. Pintura .a oleo de dois vãos de venezianas

	

'.	 com postigo 'e vidro, com ,3m.40 x
x im,10..	 .

'99. Pintura n oleO de vinte vãos de janelas
3m2,58	 com vidro e, veneziana, com 2m,50 x
5m2,04	 x 1m,10. .

100. Fornecer e colocar vidros brancos lisos com
2m2,31	 0m,94 x 0m,42. - 	 .
2m2,96 101. Ditos, idem, com , 0m,71 x, 0m,30  • 	 78

102. Ditos, idem,/ com 0m,68 x 0m,38 	 	 35
- •• 103. Emboço e rebeee 'de 'paredes externas com

63m2,00	 argamassa de cimento, cal e areia,
- 3m,00	 traço correspondente. 	 	 52'112,00

104. Revestimento .geral externo, com 5in,60 x-
10m2,00.	 x 60m; com pó de Pedra 	 -	 336111200

105. Pintura aMo"de mertanizios Qoaa..grad. de
63Qraí,00	 ferro; cem Oin,60-x-On450................••..• 	 6, r •

3m3,600

40m2,00

25m2

'

1.5201112,00

2 •

17m2,85
21112,70

16m2,44
3m2,76

14nn2,04
3m2,76

4m2,00

6m2,00



15
65
34

5
7

*	 14 para 10 ampères...:

Vhs

Circuitos de luz externa
6. 30 pontos de luz.
7. Instalação de força pára as maquinas 'ferra-

mentas, figuradas na planta junta, em
um total de 1.395 H.P., de acôrdo com
as especificações.

8. Fornecimento e instalação de quatro hastes
pára-raios, com as respectivas ligações

'	 entre si e a terra, como indicado nas es-,
pecificações.

, Comissão de Concurrencias da Dirgtoria:de, Fazenda
1?. 1), em 29 de março de 1932. — RaurCabral de'La-

cerda, capitão-tenente, honorario, 'contador naval; secretário.

tipo . Ivanhor G. E.,
latão, completos, sem

lamPadas 	
19 refletores de angulo, tipo G. E. Ivanhor,

completos, com tampadas foscas........
3. 12 aparelhos completos, tipo Higli-way 	

Edificios
- ,4. Pontos de luz:

Ide 300 W 	
3 de 200,W 	

25 de 150 W 	
9 de 100 W 	
2 de 501W 	

10 tomadas de corrente para 10 ampères.
5. Aparelhos:

-39 aparelhos completos, com globos G.' E.
opalinos,. de fabricação nacional, de
acôrdo com as potencias dos pontos de
luz . 	

1. Pontos de luz:
15 de 500 W 	
65 de 300 W. 	
34 de 200 W 	
5 de 150 W	
7 de 100 W	

14 tomadas de corrente
2. Aparelhos:" -

95 refletores normais,
• em haste rígida de

** • •

9c

. 19
12

1
3

25
9
2

39
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15. No compartimento sanitario dos alojamentos

será construida uma outra caixa de
agua em cimento armado para a capaei- .
dade de 1.000 litros.	 .

16. Fornecimento e instalação de tres bombas,
com motores eletricos, para o serviço,

. das caixas de agua, que serão abasteci-
das com agua salgada 	 	 3

17. Ligações e canalizações do serviço das cai-.
xas, krnecimento e instalação, tais

802m00 .	 como:
a) aspiração de agua salgada para as tres

caixas, com ralo de metal em tubo de
ferro galvanizado 	 	 50m,00

b) distribuição de agua pelos aparelhos dos
dois pavilhões sanitarios e do. aloja-
mento, em tubo de ferro galvanizado.......,	 92m.00

.c) ligação das fossas com o mar, com inani---
lhas de barro vidrado 	

e) Cáis:
18. Construção de um trecho de cais igual ao

existente, em alvenaria de pedra com
argamassa de cimento e areia, de acôr-
do com a planta n 13 	 	 17m,00

f) Oficina de artilharia:
Fornecimento e colocação de armação de

ferro com vidros e porta no centro, com
6m,70 x 3m,00 na entrada da ' oficina,,
junto ás duas colunas da entrada, de
acôrdo com a planta n. 8 	 	 2.0m2,10

20. Fornecimento e colgcaoão de uma antepára
de madeira almbfadada e com caixilhos
para vidro, medindo 6m.10 x 3m,10, com
uma porta para o depósito de lunetas
telescopicas, de ecôrdo com a planta1
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Deposito de torpedos

106. Lage de cimento armado com vergalhões de
ferro redondo e com cimento 1:2:4, de

. acôrdo com o cálculo para o vão livre
de 15m,00 apenas com apoio central
em colunas já existentes deixando as
duas saídas existentes para as escadas
e colocada sobre o vigamento de ferro
já existente para uma sobre carga de
400 ks. por metro quadrado 	

107. Escada de cimento armado de um só lance,
de acôrdo com o existente em madeira
para suportar uma carga de 450 ks.
por metro quadrado.

• Alterações para reconstrução

A) Oficinas ferraria, galvanismo, tõrpedos e
usina (lado do mar).

1. Fornecimento e colocação de portas envi-
draçadas com almofadas na parte in-
ferior (estilo francês), medindo 2m,60 x
x 3m,00 = 7m2,80 x 8 (conforme indi-
cado na planta)'. 	

B) Instalação para o freio froude na oficina de
, torpedos.

2. Armação de ferro em cantoneira sistema
treliça de 20 metros de altura acima
do terreno para suportar unia caixa
dagua de ferro zincado de chapa 14 e
para capacidade de duas -toneladas com.
tubo de nivel' bem visivel 	

3. Caixa daguã' de chapa de ferro zincado de
'	 14 para . a . capacidade de 2 toneladas

com' thbtstle .nivel bem visivel.. 	
, 4. Canalização 'para agua, de tubo de ferro gal-i vanizade, para abastecimento dessa

caixa .‘. 	
5. Canalização para agua,. de-tubo de ferro gal-

vanizado, para distribuição dessa caixa
43 Bomba a Motor êletrico, para aspirar agua do
• reservatorio e elevá-la á caixa elevada

7. Canalização em tubo de ferro galvanizado
para alimentar uma torneira colocada
nas 'proximidades do freio com a tor-
neira-.. 	.

8. Registro oem- cadeado para essa Canalização..
9. Tanque de4rn,50 x Im,30 x 1m,20 em alvena-

ria de. pedra revestida com argamissa
de cimento e areia copo o traço de 1: 3
por dextra .e.por . féra, 'para 2 tonela-,
das, com tampa e caldeado, de onde será
aspirada pela bomba para a • caixa ele-
vada, bem impermeabilizado interna-
mente . 	

c) Serviço de incendi° (desenho 10):
10. Instalação (foimecida pelo Armamento) de'

. uma .lomba e fornecimento, de' um mo-
tor eletrico para o sserviço de incendio
de 35 HP. a.220 volts e 50 ciclos 	

11. Rède para o serviço de incendio, de acôrdo
• com 11, pjanta n. 10, em ferro galvaniza-

do de 3" de diametro e 14 tomadas de
agua nessa canalização, com adaptado-
res para mangueiras instalados nos
gares indicados.

12. Ligação da bomba como mar, para aspiração
da bomba, em tubo de cimento armado,
tendo no . extremo que fica mergulhado
no mar um ralo de metal.

d) Serviço sanitario:
13. Nos fundos do pavilhão sanitario da oficina

de artilharia será construida uma caixt
de agua em cimento armado, com capa.
cidade para 10.000 litros e instalada t
3 metros de altura.

Proximo á oficina de torpedos será construi.
da uma outra caixa de agua tambem em
cimento armado para a mesma capaci
dade e nas mesmas condições.

62m0,40
19.

- 30m,00

30m,00

1

25m2,00
1

1

n. 9 	
Parte eletrica para as diversas oficinas

Iluminação eletrica
Oficinas e depositos:

18m2,91
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S MIMAS
OMPAHRIA LUZ STEARIC12.

"Ta na ASSEMBLÉA OERAL ORDINARTA, REA
.....Áãgséàaáewm,a4m,Àápaaçamro¥4933 -

,Als quinze ' horas do dia sete de março
de mil nevecentos e trinta e dois, na
séde da Companhia Luz Stearica, á rua
Benedicto Ottoni n. 19, presentes doze
Srs. acionistas, representando. 98.496
alães, çom direito a 9.849 votos, sendo
Mario Rebelo d'Oliveira 95.901, almi-
rante Arthur Indio do Brasil' e Silva
1.315, Dr. José de Moam Monis 580,

Yanfredo de Lamare 201, José Ma-
pzfreinto Junior 200, Dr. Joaquim de
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Março de 1932 

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS

	

'	 PÚBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil

Deixando de atender, sem causa justi-
ficada, aos convites que lhe tem sido
feitos no sentido de comparecer á Caixa
de Pensões, afim de ser submetido á- ins-
pceão de sande para fins de aposenta-
doria' convido, de ordem do Sr. Dr. di-
retor, o praticante de trem Lindolpho
Gestão. de Figueiredo a apresentar-se á
Chefia do Trafego, dentro de 30 dias
contados desta data, findo os quais será
proposta a .sua demissão, por abandono
de emprega çaso tainbe. rn não atendido 'o
presente csenvites..(Proc. 6.713/173/31.)

Secretaria da Estrada de Ferro ,Cen-,
trai do Brasil, Rio de Janeira 7 sie março
de 1932. '— João Clapp Filho, pelo se-

	

cretario.	 •

• Departamento dos Correios
e Telegrafos

DIRETORIA DO MATERIAL,
CONCURSO DE DESENHO PARA A ESTAMPA DE

SELOS POSTAIS ORDINARIOS

re3' ordem do Sr. diretor geral, chamo
a atenção dos interessados para o edital
publicado no Diario Oficial do dia 22 do
corrente, pagina 5.321.

•Rio de Janeiro, 28 de março de 1931.
— Elesbtio de O Veloso, diretor do Ma.te-

MINISTERIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

Junta Comercial do Distrito Federal
Pela secretaria da Junta Comercial do

Distrito Federal, faz-se público que, de
aCtirdo com o oficio do Juizo da Sexta
Vara Civel do Distrito Federal, a requer/
rimento de Guilherme Melo, inventarians
te do espolio de sua mão D. Amelia da
Costa Carvalho, ficou declarada ,, que o
leiloeiro Ernanl de Carvalho, falèceu.em
21 de agosto de 1927, 'devendo quaisquer
reclamações para obstar o levantamento de
stia fiança, serem aqui apresentadas den-
tro do prazo ,cle seis meses; como deter-
rnina‘d' art, 15 do decreto n. 806, de 26
de. julho dé 1851. Secretaria da Junta Co- -
mercial do Distrito Fedisral, 16 . de de-
zembre-de i931..— ifforo Campos, di-
retors,

•
Lamare 100, Armando Comes de Olivei-
ra 100, Octacilio Homem Martins 39, Dr.
Ossvaldo de Lamare 20, Hugo de Lama-
re 20, João Baptista de Magalhães 10,
Luiz Martins 10 e, satisfeitas as eiigen-
cias da lei que regula as sociedades anos
'limas, foi abertá 'a sessão pelo' Sr. Dr.'
Manfredo de Lameira presidente da
companhia, que declarou, que, em obedi-
encia ao que estabelece e art. 12 dos
nossos estatutos, ia se proceder á
ção do presidente da assembléa.

Procedendo-se á e/eição, foi eleito . o
Sss.s_Urs. :-,TO ;de:Sn:eira sMoniz gpe, as-

'sumindo a presidencies conVidnu para
-primeird--retrétárto o Sr. José Maria.•
Pinto Junior e• para segundo , o senhor.
Octacilio .Homem Martins.

Pelo Sr. presidente foram lidos - os
documentos exigidos pelo art. .143 e
paragrafo 1° da lei das sociedades anoni-
mas e aprovados pelos Srs. acionistas,
deixando de votar os 'diretores e- ruem-
tiros do conselho fiscal.

Foram igualmente lidas e ratificadas.
pela assembléa as atai das reuniões da
diretoria- e conselho fiscal.

Procedeu-se em seguida á eleição do
membros do conselho fiscal e susili,"
sendo este . o" resultado';, ,eréfiVes, , "	 se-
ti/leres Arthur rndlõ do Bras -e Sil-
va-, Drs José de Moura Moniz e Joaquim
Neponnicerip dO -Mouras Su plentes. -se-.
nhores Miguel Sonni, Antonio de Frei-
tas Tinoco e Má" Maria Pinto Junior.

A seguir, o Sr. 1° secretário leu á se-
guinte comunicação; Srs: acionistas da
Companhia Luz Stearica. Como conse-
quencia da reforma dos estatutos, apro-
vada &ri assembléa geral extraordinaria.
de 3Q de janeiro proximo passado, ora
em vigór, vimos pela presente asresen-
tar-vos nossa renuncia dos carros de
diretores da mesma companhia. Rio de
Janeiro, 1 de março de 1932. — M. Las'
mare. — Francisco 'de. Sena Pereira:
Armando Gomes de Oliveira.	 .

O Sr. presidente declarou Une como
resultante da renuncia da diretorUi- ia
se proceder á eleição da diretoria pars
o bienio 1932-1931.
- Procedida á eleição,* foram unanime-
mente, eleitos: para presidente,Sr.
Mario Rebelo d'Oliveira; para 'direto-
res, os Srs. Dr. Manfredo de Lamare, •
Francisco de Sena Pereira e Armando
Gomes de Oliveiras- O Sr. presidente
declarou emnossadkos os . novos diretores.

O Sr. José Maria Pinto Junior --envion•
á mesa a seguinte proposta: Em sitis-:
fação ao que determina o. art. 4° : dos s
nossos estatutos proponho:

'a) os honorarios dó , diretor-presiden-
te serão de 10:000$ (dez contos de .réis),
mensais, mais 2 % (dois por cento) so-

'bre as vendas gerais da companhia:
' •b) --os hotorarios do diretor Sr. dou''

for ManTredo de Lamare. Serão de
10:0008 (dez contos de réis) mensais e
a gratificação que lhe atribuir a aS'Sem="'

•bléa geral ordinaria de 1933; 	 • .	 -
C) os honorarios do diretor 'senhor

Franciseo de Sena Pereira serão de
10:000$ (dez contos de réis) mensais 'e
anualmente 5 % (cinco por cento) so-
bre o lucro liquido da Secção de Moa- •
gem;

d) os honorarios do diretor Sr., Ar-
mando Gomes de Oliveira 'serão. de
5:0008 (cinco contos de réis) mensais:,s.
a gratificação que lhe atribuir a assem-
bléa geral ordinaria de 1933: •.

e) os três membros efetivciS do 'con-
selho _fiscal, perceberão anualmente,
cada um, 1,:200$. (um conto e 'duzentos-
mil réis.).

O Sr. .presidente declarou em diss
cussão a proposta, que foi sem debate
aprovada.

Nada mais havendo a tratar, foi pelo
Sr. pr.esidente suspensa a sessão pare.
que fosse lavrada a presente ata, • ens'
fluplicata; reaberta a sessão, foram as
duas vias lidas, conferidas e aprovadas,
sendo por mira Octacilio Homem Mar-
tins, segundo secretário, que as fiz,: ass,
sinadas e bem assim pelos demais,. mem.
brns da mesa e todos os acionitas pse.;

RESUInlo nn__ nALANc41.8,0,11. DE .nzzr.74..

RBLRE.11921. •
• Aiivo•.

Paulo Fortes de Oliveira	 •
C/Capital . 	 .....	 .9:139$50(t.
Caixa	 2 :517167f. s
Prestamistas, ...	 aw • • *-*	 306:1111$400s
Benfeitorias .	 4 :0991320
Lucros e perdas
Contas correntes de agen-

tes. 	
•

Total

PastiVO

Total .	 os.....40wo ft* 4*,s• 337:96432£

Antonio da Silveira Saltes.!
	 às

t1c. 1.570 — 30-3-932	 39$001',3

sentes.	 •	 •
Rio de Janeiro, 7. de março de 1932:

-s-Dr. José de Moura Monis, presidente;
— José Maria Pinto Junior, '1° secretási •
rio. — Octacilio Homem Martins, 20 se-.
cretário: — Mario Rebello d'Qliveira.—
A. Índio do Brasil. — M. Lamare.
Joaquim, de Lamare. — Armando Go-.
?nes de Oliveira. — Ostvaldo de Lamare,
— Hugo d amare. — João Baptirte,:;
de Mapa • es. — Luiz Martins.

(C-1.:
MPREZÁ TERRITORIAL È AGRICOLA

• LIMITADA

16:0941830

816011

-
Capitai
Contas correntes 	
Obrigações a pagar 	
Agentes . .	 . 	
Fazenda da Floresta 	
Conta contratual . 	

• 20:0001001k-
10:28018W

.•• P:0541100 .
•48:807861L1.t

76:787185W
181 :03019141,

e

•



De contas incobraveis
Prejuízo verificado . .

29:0768529
536:6608222

..".1Stareo ele 1932	 5999.

13404.„1a.,W~4 alqw,p,spo EM
zEMBRO DE 1931

Ativo

Caixa . . . 	
Obrigações a receber
Contas correntes . 	 ..
Seguros a vencer . .
Moveis e utensílios .
Imoveis .
Lucros e perdas 	

THE DENTAL MANUFACTURING CO.
(BRAZIL) LTD.

1.170:5968259

13:8338160
.354 :8.778280

73:202$015
2:3588200
2:359$000
2:1518300

721 :8148704
•

31 DE DE-

1 .t ,1' én,1

publicado e • ser dcs conhecimento de
todos os presentes. .Posta em discus-
são foi em seguida aprovada . essa pro-
posta. Pedindo a palavra, o Dr. Th
mas Delfino dos Santos leu o sege' e
parecer do Conselho' Fiscal: "Enco i•a
o Conselho Fiscal as contas e atos da.
diretoria merecedores de On.ovacão
pela Assembléa Gerai.. Uifetivamente.
balanço e a-eSerita correspondem á
verdade, e a 'àdfriiniStração.no ano so-
cial, em que' 'apiireceram certas difi •
culdades, narradas DO relatorio,. foi
cuidadosa e de' proveito para. a empe-
za. Rio de Janeiro, 16 de ,março
1932. Thomaz Delfino dos Santos. • J.
O Langgaárd de , Menezes e Eugenio

"IRIA FIAÇÃO DO RIO DE JA-
NEIRO,,

-
NEIRO,, S. A.

• ELtIa12.2.44,marrsp-tu A SER APTIESEN-

REALISAR-SE .EM 2 DE ABRIL DE 1932.

apresentar-vos o nosso relatorio refe-
rente ap semestre findo ein 31, de de-
zembro • de 1931.

Tendo. sido aprovado pelos Srs. acto-
nistas, em assernbléa geral extraerdirae
ria. realisada em 10 • de déZembre"de
1931, a proposta da diretória que alte-
rou a data do -encerramento • do no ,u
halanço"pasa 31 de dezembro, o presente

Passivo
Capital . . . 	 	 100 :0008000
Contas correntes . . 	 8:6318370
Séde de Londres . . 	 1.061:9618889

1.170:5968259

LUCROS ri PERDAS
pmeramm~~~0~~~

Demonstração desta conta
Debito

a Despesas geraes . . 	 188:3378730
a 'Juros e descontos . 	 3:2548630
a 'Diferenças de cambio . • 8:8338742
a 'Mercadorias . .... 	 365 :3108649

565 :7368751

Credito

565:7368751

N. Medawar,
contador. —
tal Co. (B

ffla

discussão o Parecer. do, Conselho Fiscal,
Augusto Alves Mergulhão". Posto 	 relatori6 s6. abrange o segundo semestre

de 1931, pois o balanço anterior se-
cerrou em 30 de junho de 1934 .já tese
tendo suas contas aprovadas.

• sas operações	 s e desenvolveram se •s-

, -- TADO A"`A SSE.MBLWA GERAI , oRDINARIA, A

Srs. acionistas. Temos 	o prazer de

Durante o periodo em . apreço as, nos-

fatoriamente, tendo as 1.10ã5eA Va`111'7.4

excedido ás . do semestre anterior, assim
como a produção total da nossa ta
Os stoks - de fios •fabriCados • ac.:Sarani
ainda uma redução. •

Abrangendo á . centos ora apreJenta-
das um periodo relativamente curto: ó
pensamo-nos de maiores . comentarias;
.ficando contudo ao inteiro dispor .104

Srs. acionistas pare quaisquer, •ottlros.
e.sclarecimenttes .ou informações que , u-
nham a . desejar,	 A• diretoria.

• •	 -•
ANÇO GERAL EM , 31 DE DEZEMBRO DE

• Ativo

190:6608000
4.301 :320510

9.883 :2348430

135:7888450
227 :2518580

30:(1008000
490:0008000

9 .883 :2348430

Rio de Janeiro, 20 de 'fevereiro de •
1932. — H. Pretyman, diretor. er J. de..
Azevedo, contador.

Parecer do Conselho Fiscal:

ks infra-assinadne, membros do.Con-
selho Fiscal da, Companhia Flacão
Rio de Janeiro SIA. deelararn—que, Jen-
do examinado devidamente a escritura-
ção, o balanço e' as contas da referida'

sessenta e (oito) ações, conforme cons- --e` Per"-tr-rir • Ilibará &fino- dos Santos Ernprestimo. 	 •	 5 BOO:1948500
ta do livro de presença, o Dr. Amorico agradeceu em seu nome e no dos com- Obrigações a pagar 	
Ludolf, presidente da Companhia, pro- Panheiros essa renovação da confiança Credores diversos. , 	
cedeu a leitura das publicaçõe's relati- da assembléa, declarando que todos se Caução da diretdria 	
vas á convocação da assembléa geral esforçariam pelo, engrandecimento dai . Garantias diversas 	
ordinaria determinada pelo artiko 32 companhia. Nada mais havendo a tra- .
dos Estatutos e pelas disposições ie_ - tar o Sr .. presidente suspendeu a ses..
gaia e, mostrando haver acionistas em são, lavrando eu, 1° secretario, esta ata -
numero mais que .suficiente. . abriu a que assino com 6s demais membros da
sessão, convidando para secretarios osmesa e a comissão para este fim desi-
Srs. Drs. João Pedreira do Coutto Fer- gnada pela assembléa. composta dos
raZ, Junior e II. C. Leão Teixeira Fi- ' dois escrutinadores acima declarados •
lho. Lida e posta em discussãO a ata Rio de Janeiro, 21 de março • de 1932.
da '-aesembléa 'anterior, foi a mesma — H. C. Leão Teixeira- Filho, 1° secre-
aprovada por ' unanimidade. Ao ser tario • -- America Ludoll, presidente.
anunciada a .leitura do relatorio da di- • — João Pedreira do Cou(to, Ferraz /Is-
reteria, o acionista Dr. Leandro A. Ri- nior. 7— Sylvio de Carvalho Leão Tei-
beira • da Costa solicitou á aosembléa " ira. —.Abiii° da Costa e Siit'°•
dispensa da mesma, visto jd, ter sido	 , (C .-- 1.568-30-3-1932 — 658009)

bfI Agenor Pinheiro Gonçalves de Andrade
AMUA MERCADO MUNICIPAL 	 e Abílio da Costa e Silva, 3.510 votos/a

DO RIO DE JANEIRO	 • • cada um; Antonio Moita, 18 votos; João
. Moreira de Souza, 201 votos; e Fran-

'7'st4...,94.....,4~4.• GERAL OMINARIA DA cisco Rodrigues de Olivellbe, 1 83 votos.•' co	 ma meaceno • asuieicaeat. DO Proclamando esse resultado o Sr. pre- .
MARÇO DE 1932	

eik,.,aleitos,.,,e_osallosisacioe,_ 	 . .,	 .
.	 .	 os ...Da Th oinaz,,,,pe I f in. dos Santos,'

A's quatorze horas do dia 21' de mar- .T • O. is.j7n88aard -~eniuss e-ZEugenio
cê de 1932, reunidos na séde da Com- *.Attguite - A/ves Mergulhão para o Con-

	

peohie meneado muizikaim do Rio de • selha:FTscal--:Oz"orSEWzDe:_;Leandro A;	 Passivo.

BE JA	

....Janeiro, á rua São Pedro setenta e sete. Ffibei•ro da Costa, Agenor Pinheiro Gon-
sobrado, dezenove acionistas represen- ... es„,ga-tire-Ánaza,assees Abilio da. Costa
tendo 18.568 (dezoito mil quinhentos e 	 1 va para suplentes Usando da pata- - Gabita l .. • •-• • ... ....... . 4.000 :000000 •

dee	 a ro	 NEM DEALIO 	zADA EM 2,1 DE ; sidente	 1

ninguem solicitando a palavra, : " .o Sr.
presidente disse que ia „ submete-to á,
aprovação , assembléa, sendo em se-
guida aprovado, abstendo-se de votar os
membros da diretoria e do Conselho
Fiscal, ficando destarte devidamente
aprovadas todas as contas e atos da Ti-
retoria referntes ao • ano de mil nove-
centos . e trinta e um. 'Em seguida o
ex. • presidente declarou que suspendia
a sessão por alguns minutos afim
que todos se muniseeth de cedulas para
a eleição dos membros do Conselho Fia-
cal e suplentes ° que devem funcionar
Po corrente ano. .Reaberta 'a sessão, fo-
ram Convidados para escrutinadores
Srs. Dr. Sylvio de Carvalho Leão Tei-
xeiraAbilio da. Costa e Silva. Proce-
dida a votação apuraram os menciona-
los escrutinadores o seguinte re

4	
-

sultado: ') para. o .Conselho Fis-
cal: Doutor 'Thomaz • Detfino dos
Santos,. 3.711 votos; João ()Otavio Lang
_gaard de . Menezes e Dr. Eugenio Ag-
gosto Alves Mergulhão, 3,693 votos

nte.— Luis Beira°, cada um; Dr. Leandro A. Ribeiro da,.procuração de The Dou- 'Costa, 18 votos e Agenor Pinheiro Gon-
i XyLtda., N. Medatvar.•

uives de Andrade, 18, votos. 2 0) para
Suplentes do, Conselho Fiscal: Dr. Le-

Ce-1.562-30-3-932-31$000) 	 endro A. Ribeiro da Costa, 3.711 votos;

Terrenos ...... 	
Fabrica	 • ' **
Moveis. utensílios e au

tomovais.
Stocis. .0	 4.	 064,

Obrigações à receber 	
Pagamentos adeantados..
Caixa. 	
Titulos caucionadbs 	
Deveddres hicotecarios 	
Diversas contas. 	
Contas correntes.. 	

-45:9698360
550:0768585

1 .061 :2908200
• 17:9538700,

46:4568970
30:00041009s'.

490 :000$0`0"n
.314-:-5168235

1.83.1 :9864840.



PAREGER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do con-
selho fiscal da S. A. Philips do Brasil,
tendo cuidadosamente examinado o ba-
lanço geral e as contas apresentada
pela diretoria da referida campanh•
referentes ao exercicio findo em 31
dezembro de 1931; declaram que os en-
contram em perfeita ordem e de con-
formidade com os livros da sociedade,
pelo que são de parecer que os mesmos
devem ser aprovados pelos senhores
adonisas, reunidos em assemblea geral
ordinaria.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1932.
— C. E. 1. Stewart. — E. M. Lee. —
J. C. Watkins.

i
ipa4.1~454,,,,: 5M 31 'DE DEZEMBRO

',MINN" ~V ..11.

Ativo
aleveis e utensilios
Mercadorias
Devedores diversos
Caixa e bancos 	
Ações caucionadas 	
Lucros e perdas

d09:111$700'
170 :804$311

2.044:640798
25 :239$000
40 :000e000

231:8608291

• Ativo

Moveis e utensilios.
Hipotecas. .	 . 	
Acionistas
Efeitos- a receber por
anta propria.

Valores no contencioso. .
Fundo da- liquidaçaa.
Caixa.
Despesas judiciais. .•
Pontas correntes espoe

	

ciais. • . ••	 ........

• 5:0518700
28:0008000
50:205$000

149a3588650
69:27(4000.
49 :708$164

,	 1118950
2638700

58:2978500

DIARIO OFICIALátlarço de 4932
	,~~Iffe~t	 -ammew	

8000 l'jinte,-feira 34

Rio de Janeiro, 29 de. fevereiro de
1932. — G. L. Chandler. — E. M. Grin-
drod. — li. Cane

(C. 1.57	 30-3-932 — 608000),

„eff
4.'A. PHILIPS DO BRASIL

..1~~~érrm"	 4:10{ía

RELATODIO_DA DIRETORIA

Exrnos. Si.*  acionistas — A direto-
ria vem apresentar-vos, em cOnformida-
de com as exigencias da lei, as contas
da sociedade, *relativas ao exercido que
findou em 31 de dezembro de 1931.

As referidas contas já foram aprova-
das pelo ccaiselho fiscal e peias quais
VV. SS. verificarão que, devido ás
condições anormais que prevalecem, não
só uo ...Brasil como no mundo inteiro,
ainda no corrente ano não nos foi per-
mitido alcançar resultados compensa-
dores.

A diretoria acha-se á. vossa inteira
disposição para quaisquer outros escla-
recimentos que lhe forem solicitados.

Rio de janeiro, 30 de março de '1932.
— si diretoria.

2.621:6608100

Passivo
Capital	 .	 .	 .
Credores divere,	 .
Depósito	 da	 diretoria

504:W08000
2.081:6608100

40:000$000

2.621 :6608100

Rio 'de Janeiro, 20 de fevereiro de
4032. — S/A Philips do Brasil— C. G.van Luyt, vice-presidente. c- J. C.
Bounian, cantador. •

G. 1.949 — 30-3.932 1*--, 20000

410:2668664

Passivo
CapitaL . 	  263:4008000
Palitas correntes limita-

das.	 67 :261$954
Contas correntes de movi-

mento.	 66:1558710
Contas correntes d&. prazo

e aviso.	 13:4498000

410:261386114

Banco Na anal de. Credito, em liqui-
dação, Ru ' s G. Ferreira.

(c.
C

E PIRAPORA
.•

,10A DA AsEMBL4lA' IAT4H3A-
A EA, 	DE MARÇO DE 1932 .•

Aos vinte e dois (22) dias do mês de
marco de mil novecentos e trinta e dois
(1932), ás 17 (dezesete) horas, na sede
da Companhia Industrie e Viação , de
Pirapóra, .á praça Maná n. 7 (sete), 19°
(decimo nono) pavimento, 'presentes 03
acionistas constantes do livrq de pre-
sença, representando 5'.711 (cinco mil
setecentos e onze) ações, ass,umiu a pre-
sidencia o senhor doutor .Carlos Kiehl,
presidente da companhia, e declarou
aberta a assembléa geral convocada pela
diretoria, de conformidade com a lei.
Expõe, aos presentes que a assembléa
tem ,por fim a prestação de contas da
diretoria, apresentação do rOat0110 e
parecer do conselho fiscal, 'e eleição de
novo conselho •fiscal e seus supleRtes,
conforme os estatutos. Deixa, Pois , a
preeidencia e pede aos senhores acio-
nistas para escolherem quem deva pre-
sidi-la. Foi .,então aclamado o acionista
senhor doutor Pedro Pernambuco, que

•convidou, para primeiro e segundo se-
•eretaeios os senhores Galdino Lima e
.Jorge Noceti. Aceitando as indicação, o
senhor Galdino Lima, primeiro secreta-
rio, lé à ata da assembléa anterior, que
é unanimemente aprovada. O senhor
Carlos Corrêa Maduro pede a dispensa
da leitura do relatorio, balanço 'e pare-
cer do conselho fiscal, por já terem
sido publicados, o que tambem foi apr
vedo. Em seguida posto a votos
recer do conselho fiscal e prestaçao fie
contas da diretoria, foram unanimemen-
te aprovados, tendo os t senhores direto-
res e membros do consleho fiscal dei-
xado de tomar parte na votação. O pre-
sidente da assembléa . declara que, de•

acórdo com a proposta da diretoria, n5,0
deverá ser feita distribuição de dividen-
dos nem de gratificações especiais, ten-
do os senhoree acionistas aprovado essa
medida. Em seguida o senhor bresiden-
te da assembléa declara que vai proce-
der á eleição de membros do conselho
fiscal e seus suplentes. Procede-se á
chamada pelo livro de preeened e cada
acionista deposita duas eeduias, sendo
uma para membros do conselho fiscal 'e
outra para suplentes' do mesmo conse-
lho. Conferidas -as' cedulas com o livro
de presença e aerificada a sua exatidão,.
são as mesmas abertave apuradas, dan-
do o seguinte resultado: Para membros
do conselho fiscal —epoeitor Asterio
Lobo, 1.095 (mil o nevá-ri-e - 0nm) 'no- -
-totratóniiiiii'PonçaIVes Paaego, 1.089
aillra—ÕiLenta e irever~isr e . Carlos
Corra Madure; -1.022 (mit. ' e' 	 e •

•<loisa* yotoseePaareesbaareater.., do conselho
fiscal-Lr Jorge -Noceti; 1.089 (mil e oi-
tenta- .arataleele-Yetois; Gaklino Lima,
1.039 (mil e trinta e nove) votos; e
Armando' Pernambuco, 1.019 (mil e de-
zenove)- votos,' tendo o senhor presiden-
te da- assembléa feito a proclamação dos
eleitos. Logo após .o senhor presidente
da assembléa declara nada mais haver
de espoei-1 a 'tratar e por isso deve en-
cerrar á # ,ssão,..concedendo, entretanto,
a palavra qualquer dos presentes 'que
quizesse usá-la. O senhor Joaquim Gon-
çalves Pecego, pedindo, a palavra, pro-
põe que seja lançado na ata da presente
assemblea um voto de profundo pule
pelo naufragio do navio "Santa' Clara",
ocorrido a 14 de janeiro proxime pas-
sado, nas proximidades Xique-Xique.
o que foi aprovado. O doutor Carlos
Kiehl, pedindo Er 'palavra, declara que
tendo em vista te 'encargos que a com-
panhia ia assumir com socorro ás vi-
timas desse naufragio e tentativa de
salvamento do navio, a diretoria já
havia tomado varias deliberações a res-
peito, e entre elas a de desistencia dos
honorarios dos atuais diretores em be-
neficio das familias dos tripulantes fa-
lecidos. Ninguem mais pedindo a pa-
lavra, o acionista senhor Armando Per-
nambuco impõe que se outorguem po-
deres aos senhores doutores Carlos Kiehl
e Otavio Barboza Carneiro para, junta-
mente com a mesa da assembléa, agia
narem a presente ata, o que foi apro-
vado. Nada Mais havendo a tratar, eu,
Galdino 'Lima, primeiro secretario, to-
mei os apontamentos para a confecção
da prçsente ata. que vai assinada pela
mesa e pelos acionistas senhores douto-.
res Carlos Kiehl e Otavio Barboza Car-
neiro, para esse fim designados pela as-.
sembléa.	 •

Rio de janeiro, 22 de março da 1932.
— Pedro Pernambuco,- presidente. L

-Galdino 4Lima, 1° -secretario. —. 'oras
Noceti, 20 secre io. — Carlos Kiehl. --
Otavio Barbo-	 'ro.

(C.	 — 30-3-32	 90$000.)

CENTRAL BRASILEIRO'',
Soc. Coop. Resp. Ltd.

	

Rio de Janeiro	 '

'

ATA DA' ASSEMBLÉA GERAL oRDINARIA~~~~•.,. auonaim"- qvwf ,u..~011.111111111M111~.

• Aos vinte e nove dias do mès de feve-
reiro de 1932, na sede do Banco Central
Brasileiro, á rua Buenos Aires n• 81,
10 andar, ás 16 horas, atendendo a con-
vocação feita pela diretoria do Dam°,

_e
companhia, no exercido correspondente 	 „RASCO NACIONAL DE CREDITO
ao semestre findo em 31 de dezembro
1931, as julgam em perfeita ordem	 ea	 ,	 Em liquidação
condições de merecerem a aprova r d
Srs. acionistas.	 „:" RESUMO DO BALAN O Em 31 DE DEZEMBRO.*~~~09~~,

69 — 3073-932 —228000).
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na fórina dos estatutos, realizou-se, com
as formalidades legais, a assembléa geral
ordinaria, para tomar conhecimeato do
relatorio, dos balanços e contas referen-
tes ao ano findo de 1931. Havendo com-
parecido acionista8 em núrrk,ro legal,
representando mais de metade do .ca-
pital, foi aberta a sessão pelo diretor
Dr. Augusto C. Lobo, que cionvidou
para presidir os trabalhos da mesa o
Dr. Alfredo Carruthers Ribeiro da Costa,
com anuencia dos acionistas presentes.
Após agradecer a prova com que foi
distinguido, convidou o Dr. Alfredo Car-
puthers'R. da Costa, para auxiliarem os
trabalhos da mesa os acionistas senhores
A. A. Mourão dos Santos e Dr. Jorge

, do Valia Costa. Declarou, o presidente
da mesa, que a ordem do dia constava
da leitura do relatorio apresentado péla
administração do Banco, do parecer do
conselho fiscal e consequente votação

• de atos e contas referentes ao ano de
1931, deixando de ser feita a eleição
para o conselho fiscal, em virtude 'do
disposto no art. 164, do decreto n. 434;
de 4 de julho de 1891, por achar-se o
Banco em •periodo de liquidação, desde

• 1 de janeiro do corrente ano.
' Procedendo então o Dr. Jorge Costa
a leitura do relatorio,' que se acha pu-
blicado no Diario Oficial de 27, do mé
findo, passando em seguida o IX-. R
drigo Victor S. Paulo a leitura do p -
recer do conselho fiscal. Concluiu esse
parecer propondo a aprovaçãq dos atos
da administração e das contas referentes
ao ano de 1931, declarando digna de
louvores a diretoria pelo zélo e esfor-
ços empregados em pról ;dos interesses
do Banco.

Posta em discussão a mataria e não
havendo quem pedisse a palavra, Roi
submetida a votação e aprovada unani-
memente o parecer do conselho-liscal:
Antes de encerrada a sessão declarou o
Sr. presidente da mesa que esta. ata
seria considerada aprovada, 16go que re-
cebesse a assinatura de todos os acio-
nistas presentes.

-
E eu Jorge do Valia Costa, na quali-

dade de secretário da mesa escrevi • a
presenta ata que vai por mim assinada,
pelo presidente e todos os demais ,aelo-,
nistas presentes. — Alfredo Canruth,ers
Ribeiro da Costa, presidente. — Jorge
do Valle Costa, 1* secretário. --- Por pro-
curação de Elza Silveira da Costa„Rp.-,
nato Antonio da Costa. — por procura-
ção de Francisca do Valia Costa, Martha
do Valia .Costa, Manfredo Antonio da.•
Costa, brado Antonio da Costa, Ilk
Martins do Valia, Francisca Moraes Mar
tina do Valia, e pelo espolilo do Dr
Galdino Antonio do Valia, Roque
Moraes Costa. — João Duarte Lisb'
Serra. — Leandro • A. R. da Costa.
por procur ão de Maria C. da Cos a
e Joanna . da Gosta, Rodrigo, Vict r
S. Paul — Carlos Augusto Naglor

,(C--1.956-41)13.4~1)
.11••n••nnnn

INRIA ~EIRA...31ELROBA-
MENTOS E CONSTRUÇõES

rs. acionistas:
Cumprindo o que determina os esta-

tutos apresento-vos ás contas e atos desta
diretoria, sObre os quais . já se pronun-
ciou o digno conselho fiscal, cujo pare-
cer damos abaixo. —

1	 •

Durante o referido exercido executa-
mos diversas obras, sendo algumas de
vulto iniciadas quasi no fim do exerci-
cio e que atualmente ainda se acham em
execução.

Dessa fórma continuamos a manter a
mesma orientação do ano passado, O que
nos • tem valido a maior e a mais abso-
luta confiança nas transações comer-
ciais.

Terá esta *diretoria a maxinaa satis-
fação em prestar todos os esclarecimen-
tos, dando conta de todos, os seus átos
mais detalbadamente, a qualquer dos in-
teressados.

Cumpre-me tambern lembrar-vos' que
terminando em 31 do corrente o man-
dato do conselho fiscal e suplentes te-,'
rão os Srs. acionistas de proceder á
nova eleição.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1932.
Edgarcl Soares de Pinho, diretor-pre-

sidente.

BA:Uno GERAI. EM 31 DE muna°
.1931"""_. .~.1•111~1.

0/11~11.4
ATIVO

•20:4003"
60 :000 •4-,k. ,0

301000
20:5521390
33:9863000
7:4001000

.73:198$867
59 D205$500

• 17:4301200
15:711040
16:2033900.

119:3201000
119:3201000

1.713:525$000
72;8001000

392:9081485
7:6301800

30:0001000
7:9331040

445:7773590
862:5261330

4:7563880

4 4.100:616$82

4.100:6161822

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
1931. — Edgard Soares de Pinho, diretor
presidente.- — José Vivacqua Netto, di-
retor-secretário. — Waldentar do Rego
Raposo, contador.,

DEMONSTRAÇÃO DA ' CONTA DE ,"LUCC91...

innuTo

Despesas gerais pelo
saldo desta conta.... 	 ,63:063$350

Bonorarios da diretoria
pelos deste exercido
	

72:000$000
Lucros suspensos, pelo

saldo verificado nes-
te exercido 	 ..	 lAA31419

136:206176g

CREDITO

Obras eiecutadas pelo
•lucro verificado em

• diversas obras 	
Juros e descontos pelo

saldo desta conta..
- •

•
• Rio de Janeiro, Si de dezembro de
1931. — Edgard Soares de Pinho, dire-
tor-presidente. José Vivacqua Netto,
diretor secretário. — Waldernar do Rego
Raposo, contador.

Parecer do Co/18db.° Pisca

Os abaixo assinados, membros do
Conselho Fiscal da Companhia Brasilei-
ra Melhoramentos o Construções, cum-
prindo o que determinam os estatutos,
procederam a um minucioso exame nos
livros de escrituração da Companhia, ve-
rificando acharem-se exatas as contas e
balanço apresentados pela. Diretoria, re-
lativos ao ano de 1931. Nessas condições
são de. parecer que sejam aprovados as
respectivas contas e balanço apresenta-
dos pela Diretoria relativos áquele pe-
riodo.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1932.
Pedro Viv qua. — Dr. Aurelio Odorico
Antunes.	 Ambrosio Lameiro.

1.584-3-3-3241043000.)

CO POPULAR DO BRASIL

JNAntA
A SOCIEDADE COOPERATIVA DE RESPON n

•SABILIDADE Lnurraoa BANCO PoPuute. DO

BRASIL, EM LIQUIDAÇÃO, REALISADA:15M,

19 DE MARÇO DE 1932	 .

quinze. horas do - dia dezenove de
março de mil novecentos e trinta e dois,
no salão nobre do Banco Popular do
Brasij, á rua da Quitanda numero eia-
eoenta e nove, nesta cidade, reuniram-
se após prévias convocações feitas no
&Urjo Oficial, : de; acôrdo com os esta-
tutos, os acionistas credores, cujos no-
mes constam das .listas -de presença e
que fazem parta .integrante da presente
ata. Assumiu a presidencia o Sr. Dr. -
Jorge C. de O. Cruz, que abrindo a as-
sembléa, convidou para secretário ao

'Sr. João Luiz Anesi e Dr. José Alves 40
Oliveira.
	 Foi lida, em seguida a . ata da. última
assembléa, que posta em discussão e
votação e ninzuem pedindo a palavra,
foi unanimemente aprovada. O' Sr. pre-
aldelge. expoz em seguida,. - o Zint da

Acionistas 	
Caução da diretoria 	
Deposito na Light 	
Ferramentas 	
Moveis e utensilios	
Embarcações . 	
Construções 	
Vehiculos 	
Contas a receber "Vi-

toria" 	
Ahnoxarifado "Vitoria"
Obras em São 'Paulo-, 	
Companhia Nacional de
.. materiais e Constru-

ções S. A 	
Hipotecas 	
Contratos de obras....
Letras a receber........

'Maquinismos	 ......
Projétos de obras 	

•Caução de obras 	
Caixa 	
Cantas correntes — De-

' vedores 	
Custeio de obras 	
Almoxarifado — Rio 	

,

Pasmo
Capital ... 	  • 1.000:000

- • Ações . em caução 	  •	 60:000$000
Lucros suspensos 	 	 3 :3961428
Seguros de acidentes 	 	 3811000
Contas a liquidar 	 	 38:3821600

` Letras avalisadas 	 	 119:3201000
Depositos e garantias 	 	 119 :3203000
Obras e ontratadas 	 	 1.713:5251000
Apollo% . 	  '	 2:4253000
	 Contas assinadas 	 	 387:9681340

Letras a pagar 	 	 54:3501000
Contas correntes - Cre-

dores 	 .	 601:5451454

E PERDAS'.

131:0523060

5i154$70

1362062760
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presente assembléa, conforme os editais
ãe convocação; antes, porém, mandou
proceder á leitura de uma carta do se-
nhor Dr. José Ferreira de Souza, em
que o mesmo pede demissão de nnIrl-

bro da Comissão Liquidante.' Posta em
votação esta renuncia, por proàostá
Sr. Antonio Joaquim Rebati°, foi a
mesma aceita sem ser preenchida sua•
vaga.. Passou o presidente a ler e ex-
plicar os atos praticados até esta data,
pela Comissão Liquidante, e solicitando
sua aprovação, fazendo declaração de
que a Comissão Liquidante até agora
nada retirou para si. Aos presentes,
foram distribu idas folhas ....datilografa-
itaQ com tini balanço das operações até
agora realisadas. Submetida á votação

prestaçae de contas; foi a mesma
aprovada unanimemente. Comunicou o
Sr. presidente já ter sido vendido por
preço razoave,1 a maquinaria da Com-
panhia Metalufgica.. Ao mesmo tempo,
eomunicou que o banco poderá na pro-
xima •Séinana, iniciar o pagamento ao
depositante,- com uma primeira presta-
rão de dez por cento- Dada -a palavra
a quem dela quizesse fazer uso, o se-
nhnr lir. Leopoldo Noronha, depois de
hréves palavras, apresentou á assem-
bléa. o Sr. Willy Schmitd, brasileiro;
mie desejava apresentar sugestões Pes-
soais caso a assembléa consentisse . em
Ouvir sua exposição, foi	 esma feita.
O Sr. presidente, lo	 o as suges-
tões. Pede que as	 sinas sejam anre-
sentadas- em out	 assernbléa, especial-

DT 'MIO OFTC,T.,\L

mente convocada para tal fim, e depois
do parecer da Comissão Liquidante. O
si', Dr. ccronel Castro4Pinto, pedindo a
palavra, para discutir as _mesmas suges-
tões, releu e criticou as mesmas, apro-
vando-as, fazendo, diversas Considera-
ções judiciosas e de atualidade. O Se-
nhor presidente esclareceu mais urna
vez sua proposta e a necessidade de
nenhuma eliberação poder ser tornada.
sem o consenso unanime dos acionistas

, e eredores. O Sr. Dr. Leopoldo Noro-
nha apoia a proposta do Sr. presidente,
de que seja enviada cópia do memorial
do Sr. Schmitd a todos os depositantes.
'pedindo sugestões. O Sr. Felix Masca-
venhas dá aos acionistas explicações so-
bre os depositantes de mais de 5:0u01,
e sobre a probabilidade da venda do
predio. O Sr. Dr. .JoSé Alves de Oh-
seira nropoz que sendo aprovada a
proposta do esti,:ro das sugestões do
Sr. Schmidt, não fosse feito, o rateio de
dez por cento anunciado p'elo Sr. pres
dente. Este declarou que o mesmo
Leio não fõra ainda aprovado e 1
seguinte proposta: "Proponho
proposta do Sr. Schmidt seJa,apresen-
tada a nova • assemblea. espedialmente
convocada, com o parecer dos liquidai"-
tas erernessa da proposta a todos os
depositantes sem "exceção, para que se
manifeste POP carta ou pessoalmente,
na assernbléa que' 'paraisso fôr reali-.
sada, ficando quahmer rateio suspenso,
atét a decisão respectiva, O mesmo se-
nhor presidente propõe-que a Comissão

. .:51arço de 1932

Liquidante fique autorisada a resolver
os casos particulares que aparecerem,
para liquidação total ou parcial, com
os depositantes. Ambas as propostas.
foram postas em discussão e votação e
aprovadas unanimemente. Singuem
mais pedindo a palavra e nada mais ha-'
vendo a tratar, o Sr. presidente mandou
lavrar a presente ata, que deverá ser
assinada pela mesa e pelos presentes
que quizerem assiná-la. E eu, secretá-
rio, lavrei, para constar, _esta ata que
assino. — João Luiz Anesi. — Jorge
aludimo de Olit ' a e Cruz. — F. , Josd
Alves de Oliv a. — João Barbosa Ma-
clureira. edpotdo P. Noronha. —
Peti.x M aresqui s.. — Dr. Antonie de
Castro tntg.

583-30-3-32L-781000)

ANONIMA "ESTAMPARIA
COLOMBO"

mrrine.AÇAÕ

Na áta publicada no "Diario Oficiai"
de 28 de março de 1932, á pag. numero
5.725, onde se lê, na &linha: Foi acla-
mado o acionista Sr. Bernardo José Go-
mes de Souza, etc., leia-se: Foi acla-
mado o acionista Sr. Bernardo José Go-

-mas, que, assumindo a presidencia, con-
vidou para secretários os Srs. Pedro
Cruz Pereira da Cunha e Napoleão Go-
mes de Souza, etc.

,• .4-•
WCIEDADE

•

a
e a

ÁI4C0. , GERAL 11.r.isaaa,„¡,15-,,zes, msno DE 1931 .
.ammaremmim,amommro

Ativo
Ramos terrestre e =Mimo:

Depósito no Tesouro Na-
cional. 	 •	 •

Apolices em cobrança...

COMPANHIA ADRIATICA DE SEGUROS 	 Passivo
-

Ramos terrestre e maritimo:

200:0001000
165:0261471

Ramo vida:
Ddp6sito no Tesouro Nacional 	

Ramos acidentes pessoais e responsabi- . •
lidada civil:

Apolices em -cobrança. 	
Contas comuns:

400 apolices da Divida Pú-
blica, 5 %, ao por-
tador, diversas emis-
sões. .

Obrigações dp Govèrno
dos Estados Unidos
do Brasil, 6.1/2 %,
1926/7, vai. nom. `•-

	

US $188. 000,00. .... 	 .51 1:5991154 -
Banco Italo Belga, Cta.

Capital. 	  3.40:0001000
Bancos diversos. . 	 	 222:241$30
Caixa. . 	
Ageneias. •	
Devedores diversos.
Moveis e instalações...-.
Juros a receber. 	

Saldo a transportar para a conta da Casa Ma-
triz. . . 	   

.•	 1.
Capital. 	  --•' 3.000 :0001000
Caução em depósito no Te-

souro Nacional. . 	 	 200:0001000
Reserva de contingencia„ 	 	 0481810

.. Reservas de responsabili-
dades em curso: ....	 334:7821034

Reservas, de sinistros a li-
quidar. 	 	 97:7651000

Ramo vida:
10:4821400 Capital realizado. 	

Caução em depósito no Te-
- -	 souro Nacional. 	

	

Reservas para 1932. 	
. Imposto , de, fiscalização á

pagar. 	
•
Ramos acidentes pessoais O

lidado civil:
Reservas de responsabili-

dade em curso. ....
...Iropésto de fiscalização á
• pagar.

•

•

297i„4601640

l•

365 :026E471.

2.000:0001000

200:0001000
23:9408235

58:7381285
101 :9531909Contas comuns:
38:9381500

584:45611066	 'Credores diversos. 	
133:335050 6.163 : ' ,23034 Conta Casa Matriz. 	

401:9591983

7.141:1921688

Imposto de . fiscalização á
200:0001000
	

pagar. • • ••••••••••••• 	 27:2321530 3.660:4281374

1:6311455 2.2255711690

responsabi-

29:9411300

5:5421480	 35-:4831780

72:5081678
1.147:200/166	 1.219:7081844

7.141:1921688

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931. — Companhia
Adriatica de Seguros, Representação geral para o Brasil, Ger-
nuzzi.

•



Rescisões e anulações ter-
restres.	 	

Rescisões, e *anulações
ritimas.	 .

Resseguros, terrestres.
Resseguros maritimos.
Comissões terrestres.. .....
Comissões [ maritimas: 	 .
Despesas gerais, impostos,
• e .. outras . 	

Reservas , de reeponsabíli-
dades em curso. ....,

	

Reservas de sinistros a 11, 	
quidar: 4	 4.•	 ....

.
Ramo vida:	 ./. 	

Rescisões e, anulações...."
Comissões e outros , paga)...

alimentos a agentes..
lionorarios medicas. .-....
Despesas gerais, impostos

e outras.	 	  •
'Reserves .para 1932. 	•

-
Ramos acidentes ' pesSoalS e responsai..

lidado civil: -
Sirilitres aeidentes'. 	
Relicishes-, e anulações. acU

"-clehtee'
~lesões axidentea„
Comissões Ráp rávit..
	

- . - 1,4 400200
Despesas gerais, impostos

e outras. 	  ; 43:3751974
Reservas de ' responsabili-

dades ein'• curso,	 29:9410300
•

-	 Debito, .

Remoi terrestre e rnaritirãot
Sinistres. 'terrestres pagos.	 1.212:7458855
Sinistros rnaritimos pagos. 	 '71 :8831926?
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MAZENS GERAIS. MC., RINLAY (S. A.)

LUZ~AdânglâtaPoodlí-Zoir,'

1".411111"--'::*` Mico

•

12:1071200'

204800

4:5991200
	 11:1414400

2.47õ:2421040.	 •
i

Capital 4 	 N11,1,4"11.. •• . 	
Caução da dirgorta 	 	 •
Fundo de reserva: •

De 1928 	 ,	 5406$250'
De 1929.'.,. 	 	 3:7461610
De 1930 ..	 .	 .	 9:1998950

100:0008000
' 15:0001000

,	 .

133:6528810

18,6521816

133 :6,521810

d
Da‘ CIPTÁ LUGn.08 E PER13414)324 .1 .31 DC:D.1123244BW)

Pg. 1935:'"'

284:2571610	 , Débito
.	 -• 'Desposas -gerais

• Debite'1. .,

-	 . 	
flèviços de armazem 	  177:9681300	 '
Saldo 

	 _	 _
,.	 .2:2051700,	 120:272;000

nzuvint,raÀçio

••• n • • • 120 :2721000

208 6670874

Rto de
Gerais Mc.'
pnont, dir

Jen rei, 81 d dezembrv	 1931. '-Arrnaiins
ay (S. A.), T Ific. Kinlay.	 Sylvio de,Cher-'t

.581 — 30-3-932	 201000),
'	 )„	 •	 '4-

8õ:6851500
12:4111000

;
149 :1131875
.23:9408335

„	 ... ......	 .....	 vo
.	 .

»MIM" brasilekeSt? .  . 
200 apolioes da • Obtida

Pública' Federal -de 	
912.246 5912.468,	

tine "Diversas e:ilu-
sões", nominativas„.
do valor nominal de
1:0001, 'cada
ao preço de a.quish:ão •
6181 cada uma 	

125 títulos ouro do em-
préstimo do Estado
de Mio Paule.4Juée8
8 % a. a. de na. 2.7n.
a 2.847, do valot-~
minal de deitara'

• $1.000, cada uma,

dollen. $125,000, co-
'Udu em NokiaJork
da data da aquisição,
6 de setainbre• de
1927 a, 107 equiva.z,
lenta a '	 á'

, 1133.750 ao • óránbiér 	 .
de 0460 .,	 .....	 1.131:5251000

•
Titadoa'depositad. os, rie:,TéseUro Nacional:

• 200 apolices da .-DIVida Pública, Fedéra1,
de lis. 912289 a ,912.448, tipo "Di-

'	 versas entiskOes"
'
 nOuilitathras, •So

• inkler ~mista' de 1:000$ fada uela..

, 291:6298911
Reservas de sinistros , pen- ^ '

dentes- de193Q,,	205:2758000'
Premios,terrstres, 	 .7.'1.056:1151340	 •

Preinlos 'maritimos.	 302:6891570 -
.	 Custo de apolices.......,..S•04 • • •• •g• • N,;19g$100	 •

Juros e descontos"	 :422.9,70 . 2.089 :2048987
Ramo vida: •	 '	 , 4 	

Reservas do ano de 1930.	 -2:0971400
Prernios. . .......	 115:5,771800
Custo de apolices.'. 	 1:6001000 2

Juros e descontos  • • 	 •	 152:210314 ••

Crddito
Ramos terrestre e Maritimo:

Reservas de responsabili-
dades de 1930. 	

ARME NSU,RANCE COMPANY XAMITED

0,101&,whiummaiimurg48,0P	 as NO BRASIL
..... .	 .

2714901514 4

201X-0001000

Acionistas. 	 	 ........ 41.4te
Ações caucionadas 0111.1 n 1111,11. 	 • ... 41**01,01-0.0
Contas correntes	 ... • .
Luoros e perdas..	 .. ....... ,n • n•••• .

90:000*000
15:0001000
25:3111110
'2:305$7Q0

45:9651823

1f:2.5$900,
8:1051900,
3:8111300

170:7311955
28;5521850

490:6611897

, i34;7821034

.97 :76,51000

• 48:4151100:
Premios Responsabilidade

civil.	 -1 . 	 	 56:5831930;
Custo de apolices. " . i."	 • 1:6131000 •

Saldo a transportar, Para a conta dá Casa 'Me'
triz. 	   

• Ramos acidentes pessoais e responsabi-
lidade civil:

Prerhios acidentes. 'pes-
fig .

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931. — Companhia
Adriatica de Seguros, Representação geral pampo Brasil, Cer-

• 106'5121080,

01:959$Q8.„

"	 2.869:1671524

123:6001000 •
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LIANCE AM:MANCE COMPANY LIMITEDTítulos ouro depositados ' na Delegacia do Te-
souro Brasileiro em Londres:.•

125 títulos do emprestimo do Estado de
São Paulo de 8 %, 'do valor nominal
de dollars 1125,000, depositados em

•5 de janeiro de 1928, na Delegacia. do
Tesouro •Brasileiro .em. Londres, .pela
cotição -e - cambio oficial. indicados,
pela referida.. delegacia,. de 	 107. e
5.5,7/64 d. respectivamente, a saber:

• 125 títulos de dollars 11.000 pela
cotação de 107 equivalem a dollars
1133.750 ' ao cambio de 81392, 5 por
dollars (sendo o valor do dollar cor-
respondente ao cambio oficial de
5.57/64 d. por mil- reis)	 -

Casa matriz ..	 . . • • • • •	 -
Barf.c of London & South America, Ltd
Agencia Geral na República 	

Passivo
- Capita! • .

Casa matriz conta suprimento 	
Titulos caucionados:

No Tesouro Nacional...-. 	
Depósito de titulos:

Depositados na Delegacia do Tesouro Bra-
sileiro em Londres 	

Reservas:
De premios de seguros não 	

vencidos 	 	 3:347;900
De contingencia • 	  11:3458500

1.122:4961900
69:01,3;000

1 :994000
3:679$400

2.652:3151300

1:000:000$000
' 255:1251000

200:000/000

1.122:4961900

74 :393$ HO

2.652:3151300
.1	 .

Passivo
Casa matriz, conta capital: 	 .. .

Importancia declarada para as operações no
Brasil . 	
Tesouro Nacional:

200 apolices no valor de 1:0001000 cada uma
Reserva centra riscos não expirados, do ano

de 1931 . 	
Imposto de fiscalização:

Saldo desta conta 	
Lucros e perdas

a.

• ttt
BRASIL NO ANO FINDO, EM 31

DEZ Meti 

Ativo
Apolices da Divida Pública do . Brasil:

1.693 apolices da Divida Pública do Brasil, do
valor nominal de 1:0001000 cada uma,
ao preço de custo 	
Depósito no Tesouro Nacional:-

200 apolices no valor de 1:000$000 . cada uma
Fundo de reserva contra riscos-não-expi-

rados do ano de 1931: - • •
Depositado em poder de N. M. Rotchschils1 &

Sons, em 27/2/30, em titulos de empres-
timos brasileiros externos, de £ 22.800.-.-,
que ás diversas cotações perfazem
£ 13.748.-.-., para cobertura da reserva
contra riscos não expirados do ano de
1931
Casa matriz, conta corrente:

Saldo desta conta 	  	 *9
Agencias:

Saldo desta conta 	

1.500:1631290

200:000/000

742:2401780

311:3201379

245:5351897

1.500:0001000

200:0001000

549:3628180

94:5971596
655:3001510

2.999:2601346

2.999:2601346

Débito

Telegramas 	
Impostos estaduais e municipais 	
Comissões e corretagens 	
Salos e diversas despesas
Despesas da casa matriz 	
Subscrições a associados 	
Impostos federais 	
Ahuncios e publicações 	
Premios devolvidos 	

Reservas:

Reserva de prernios de seguros
não vencidos em 31 de de-
zembro de 1931 	 	  3 :3471900

Reserva de contingencia-20 %
do lucro de 103:051;830- 20:6101400

Saldo de contas em 31 de dezembro de 1931
transferido para crédito da casa matriz..

••••

'	 Rio de Janeiro, 31 de dezembro. de 1931. - Por procura-
080 da Alliance Assurahce Company Limited Wilson Sena

te, int,erino.	 •	 •

DEMONSTRArAO GERAL DA CONTA DAS 92,§~/~0 ,,BRASIL DA
"INBV— TffiNeemeGebffOrr'LIMITED'"„ COM SÉDE

LONDRES, RELATIVO AO ANO FINDO EM 31 DE DEZEMSF.10
DE 1931•

• Débito. .
Impostos federais e estaduais.... d 	 	 93:1361200
Resseguros • 	 	 273 :6428330
Premios devolvidos 	 .. 	 	 56:687L899
Comissões . 	 	 651:8698694
Despesas gerais 	 ... 	 	 • 73:17208460
Sinistros • 	 	 •1.071 :2816953• •	 .	 •Terrestres . 	  1.012:3581303'

Maritimos • 	  • 58:923$650
Despesas da casa matriz 	 -	 . 	 	 133 :7511425
Reserva contra riscos não expirados' 'do ano ,	 .de 1931 . 	 	 549 :362$180Saldo das operações do ano de _1931  "	 ,655:30C $570

:1.558 :7521711

.•

"alulal____'er Co. Ltd., agentes gerais. - (Assinatura illegivel)

6:5401000
3:943;350

4711400
r788$700

6001000
8861020
1801000
724100

93:958$3d0

132 :441sno

120:6001500

Crédito

Premios recebidos 	  16:494$700
Juros e dividendos 	  100 :984000
Reserva de premios de seguros não vencidos feita • '

ém 31 de dezembro de 1930- • 	 3 :1211800

Crédito
Reserva contra riscos não expirados do ano

de 1931 . 	
Premios, . 	

Terrestres 	 	 2.611:C11;782
Maritimos . 	 	 63:816;710

Juros sôbre depositos 	

620:2741159 i
2.675:0281402

263:C01060

3.558:7621711120:6001500

E. ou O.

P. p. Reliance Alarme tristiranoe Company :Limited, Brazi-
lian:WorrantrAgency & leriFonce Company Lirnited, G. Broad,
agentes gerais.	 (G-1 . 572-;30-3-932-2308)

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931. - Por procura-
ção da Alliance Assurance Company,, Limited, Wilson, Sons
& Ca., Ltd., agentes gerais. -- *(Assinatura illegivel), geren-
te, interino.

(C -- 1,950 -- 30-3-932 -- 1201000)



256 :8558170

256...8558170

•
100:000s000
112:5111030
24:3448140
20:0008000
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S. A. PRODUTOS.Pl ekee.-	 •

TON9 ..Siapinraamisinnalrep AO EXERCICIO DE 1931 t

rs. acionistas — Em Medicada aos preceitos legais, e ás
determinações constantes dos nqssos estatutos, vimos apresen-
tar á vossa esclarecida apreciação o relato da . nossa gestão;
durante o exercido de 1931.

Não obstante as dificuldades, de iodes conhecidas, qle
.vèra assoberbando o comercio, em todas as suas modalidades, e
que não podiam deixar de refletir, tambem, de modo•sensivel,
nos nossos negocios, conseguimos melhoraras condiçães ece-
nomica,s e financeiras desta sociedade, graças á adopção da
mais criteriosa economia e ao emprego de uma animada per-
sistencia de esforços no desenvolvimento de nossa S operações,
de sorte a fixar a persuação de que possamos de futuro aufe-
rir melhores resultados.

Com este, apresentamos o balanço geral, • encerrado em 31
de dezembro de 1931, acompanhado do parecer do conselho
fiscal, ficando esta diretoria ao vosso inteiro dispór para
prIstarms esclarecimentos que venham a ser solicitados.

Rio de Janeiro, 30 de maná de 1932, L A diretoria.

BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1931 .
askafflellonne~..

Ativo

Conta 0160 . • 	
Anti Stalls, fôrmas do desentupidores Pia Flop

e outros valores .
Moveis e utensilios .
Caixa 	

"Contes correntes:

• Saldo devedor . 	
Saldo, titulos caucionados e

	

em cobrança	 • -

Contas assinadas . . 	
Ações caucionadas.. 	
Lucros e perdas . •

Passivo

Capital . 	
Letras a pagar . 	
Titulos caucionados e em cobranças 	
Caução da diretoria . 	

. fo de Janeiro, 31 de
Longvdireter-nresidente.
(124ert	 livros.

""

..4 .4, .g.mmeicet~o~41~,...7fr..mtimpumms"......

RELATOU° DA DIRETORIA 4 SER-APSZSZNTAp0Á,ASSEMBLÉA ORR;!i,,tn ,,
. .	 'Una iENirOSES ACIONISTAS, CONVOCADA -PARA O DIA

r •," 1 DE MARÇO DE 1932 .	 .,.
Srs. acionistas — Desobrigando-nos de 'dever imposto

pelos nossos estatutos vimos submeter ao vosso. julgamento
as contas e átos relativos ao último exercicio, os quais, exa-
minados pelo conselho fiscal da Companhia foram devidamente
aprovados, de conformidade com o parecer que em seguida
..val transcrito.-	 .	 ,	 .

O exercido de mil novecentos e trinta e um, do qual são
os tontas e átos que ides analisai, foi aquele em que mais se

, „ .refletiram os efeitos da crise que o mundo atravessa e qUe
l'.: ,no nosso pais teve causas particulares que não nos cabe apre-

ciar, mas ás quais não„podiamos deixar .de estar sujeitos. • .A
.	 r•'Rin tal . situação esta diretoria acha prudente ,suspender

a dit3tramiç'áonle-dividendos até-vár confirmado-o.resultado.doi	 •	 .	 ,

regimen de severas economias poste em vigor e que nos Pri-
meiros mèses do atual exercido já produziu seus efeitos be-
neficos aos interesses dos Srs.' acionistas, •.tonsolidende 'O ativo
da nossa empresa.'

. Devereis, na asSemblea para a qual'vos oonvocárnos, tratar
tambem dá eleição do conselho fiscal, pois que ti eleito na
última assembléa tem agora findo o respectivo, mandato.

Com todo prazer vos, forneceremos , quaisauer,outros es-
Clarecimentoe e detalhes sebre ..os negeo,:les sociais. .

Rio de Janeiro; 28 de marmde 1932. , -;-- Bernardo Bar-
bosa, presidente.

PARECER DO . CONSELHO FISCAL, J.

Os infra assinados, 'conselheiros fiscais ,d Companhia
Usinas Nacionais, tendo, na fórma,da. lei e `,0±,s . 'estatutos da
sociedade, exaniinado a escrituração e. docurnentua, relativos
ao exercicio do mil novecentos e trinta .e um, são. de parecer
que as contas e os átos da diretoria eorrespondentes ao mesnio
periodo sejam aprovados pelos Srs. acionistas, pois que tudo
foi encontrado conforme a lei' e as boas normas.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1932. — Dr. °devi° de
Souza Ledo. — J. 21f. Kentish. — José de Oliveira Barbosa.

.BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1931 •• .	 s
44.,.	 •	 -Attvo

nismos e-bemfeithrias -.."
Desvio da E. F. Central do

Brasil	 .	 	  ...
Privilegios e marcas "regis-
'iradas 	

,
Veículos e semoventes 	
Comandita . 	
Moveis e utensilios 	
Depósito judicial 	

50:0008000

50:000800.0
250:5648500

85:0001000
22:6338000
48:0008000.

,
..	 •

7..107:2148855

Ações caucionadas	 	 100:0008000
Estado de Minas Gerais 	 199:8188190
União Federal .	 . ... 	 848:2028929 1.146:0218119

Mercadorias em stock.. ..	 . 2 .942r:8198890
Almoxarifados das fabricas 	 208:8978697
Sacaria em stock 	 62 :2948180
Combustivel em stock 	 6:6211170
Devedores em Niteroi 	 ,	 8:6558300
Caixa ,	 	
Obrigações a receber 	

909968000
145 :4778750

t.

Duplicatas em, çarteira 	 2 .507:8848250 '	 -
Contas correntes 	 831,:5028893
Contas correntes garantidas4 3 .473 :7488900. 10.278 :6988030

1'8.833:9618004

Passivo

Capital .	 .. 	  ... 3.000 :0003000
Emprestimo por	 .

debentures	 1.500:0008
menos: Resgate. 270:000$ 1. 230:0008000_
Fundo de-reserva

.	
 4.000:0008000'

. 

Fundo para depreciação de
. maquinismos.	 P.1 .000 :0003000 .;

Fundo para seguro °penará 	 	 50:0008000 "
Lucros e Perdas 	 	 54:7608695 9.334:760085

Caução da diretoria 	 	 100:000000
Ação judicial (União Fe-.

deral) . 	 	 848:2023929
Ação judicial (Estado de Mi- 	 .

nas Gerais),	199:8188190 . 1.148:0218119

Obrigações a pagar 	 quik .6.67-iO488200 :	 ""-Credores diversos 	 álne."'""685~17tr
Contas, correntes garantidas. 4. 994 :9558600 8 .351 :1798190.	 e

-18-033:931$004'

Barboza,  iesidenie..:r—Aiberio"Jáiardo-drom
_ -	 Or. •	 (C"'-14 585=-30-302r-$0,000)

16:6918844

24;3448140

1 :481800C

111:5718900
1:6008000

7528080

.41 :0358984

9:3658350
	 . 20:0008000

71:048$8Zi6

dezembro de 1931.	 John C.
Arthur Marques Lins do-illbti-

COMPANHIA USINAS NACIONAIS

(C-1.953-30-3-32-100$000)
IlJt4er,

Terrenos, edificios, maqui- ••6.901:0448355
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SOCIEDADES CIVIS
CASA DAS MÃEZINHAS

ESTATUTOS DA CASA DAS MÃEZINHAS

Art. 1.° E' fündada a "Casa das Mãe-
zinhas", asilo destinado ao recolhimento
das menores abandonadas, de idade infe-
rior a 18 anos, que ficarem gravidas eu,
consequencia de crimes contra sua hon-
ra sexual.

Art. 2.° Essas menores só serão in-
ternadas no asilo e dele desligadas Por
orcem do juiz de Menores ao Distrito
Federal.

Art. 3.0 E"las ai ficarão abrigadas,
ate darem á itiz, podendo depois ficar
até se empregarem em casa de passal
idonea ou terem outro conveniente des-
tino, não excedendo, porem, do prazo de
quatro mêses após o parto.

Art. 4." Si o palra() nato aceitar a
mãe coo! o filhiuho, este será asilado na
."Casa Maternal Mello Mattos" ou em ou-
tro estabelecimento adequado, ficando á
disposição do juiz de Menores pelo tem-
po necessario.

Art. 5.° Enquanto não fôr instituido
nesse asilo o serviço de partos, as meno-
res serão internadas em maternidade,
púnica ou, privada, na última semana
da gestação, salvo motivo de força •malur
a juizo do módico da casa.

Art. 6.° A's menores internadas será
subininistrada instrução primária ele-
mentar, moral, religiosa e a 'neces.saria
ao tratamento e criação dos filhinhos,
bem como a Costura; e se ocuparão cora
os serviços do asilo compativeis com o
seu estado.

Art. 7.0 'A administração do asilo se
comporá de uma diretora, uma adminis-
tradora, uma inspetora, uma professora
e um• médio; haverá tambem uma en-
fermeira e o pessoal subalterno .indis-
pensava'.

Art. 8.° As -funcões desses emprega-
dos, seus vencimentos, direitos e deve-
res, assim como tudo p mais que inte-
ressar ao regular funcionamento do asi-
lo, serão descriminados em um regimen-
to interna.

Art. 9.° Os fundos' patrimoniais da
"Casa das -Mãezinhas" serão constitui-
rias:	 •

1, pelas contribuições e auxilios de so-
das, cooperadores e subscritores;

II, pelos donativos e sutivenções obti-
dos dos poderes públioos, de partioula-
rps ntl associações;

In, pelas doações e legados;
IV, pelas rendas . dos capitais;	 .
V, pelos lucros das conferencias -e fez-

fas vitalizadas em seu favor.'
Art. 10. Em ouso de extinção deste
'n seus bens passarão em plena pro-

priedade para a "Casa Maternal Mello
Matlbs".

Art. Il. A séde da "Casa das Mãe-
zinhas" será na rua Faro n. 80* an; ul-
teriormente. onde , convier.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1927.
— José Candido de Albs4uerque Meio
Mattos, fundador.

ATA DÁ SESSÃO DE FUNDAÇÃO DA CASA:
DAS MÃIziNHAS, REALIZADA EM 25 DE
DEZEMBRO DE 1927
Aos vinte e cinco dias do mês de de-

zembro de niil novecentos e vinte e sete,
no predio da rua Faro n. 80, da Fragua-
zia•da Gavea, nesta cidade do Rio de Jau
neiro, por iniciativa do Dr. José Can-

.

•
dido de Albuquerque Mello Mattos, e sob
a presidencia deste, reuniram-se os se-
guintes socios e ciibperadores, para ofi-
cializar a fundação da "Casa das Mãizi-
alias": D. Fraucisca Barroso de Mello
Mattos, Dr. Frani:isco Joaquim Bitten-
court. da Silva 'rilho, Dr. Alberto Beau-
mont, Dr. Carlos' Ferreira de Almeida,
Bernardo José de Figueiredo, Dra. Bea-
triz Sophia Mineiro, Dr. Leopoldo Luna,
Dr. Antonio Fernandes Figueira, dona -
Bertha Busch \lucila, D.Bastos
Mendonça Martins, Dr. Candido Barroso
do Amaral; D. Mercedes de Souza Mar-
tins, Dr. Caetano Estellita Pessôa Ca-
valcante Dr. Martim Francisco Bueno
de Andrade Filho Dr. João .Baptista
Albuquerque Mello Mattos, Dr, Edgar
Barroso do Amaral, Dr. Hugolino de
Albuquerque Mello Mattos, e muitas ou-
tras pessbas, o Er, presidente declarou
aberta a sessão, fendo convidado a dou-.
tora Beatriz Sophia Mineiro para 1' se-
cretária e o Dr. Leopoldo •Luna para 2'
secretario.

Usando da palavra, o Sr. presidente
explicou que o fim da . presente reunião
era inaugurar a "Casa • das Mãizinhas",
recentemente criada por êle, destinada
a abrigar as menores de 48 alies aban-
donadas; que ficarem gravidas em con-
sequencia de crtnes contra a sua honra
sexual. Essas infelizes menores não pó-.
dein ser internadas nos-asilos commiS;
por não o permitirem os regulamentris.•
porque seria escandaloso o mau exemplo
para as outras 'asiladas; não encontram
emprego em casas de familias, porque
•estas não as querem devido ao •seu ese
•tedo; só são admitidas nos hospitais e
casas de saúde na última semana da gra-
videz. De sorte 'que, quando a policia as
apresenta ao Juizo ' de Menores, éste f
embaraçadissimo, por não ter 'onde . as
colocar. Para remover aias dificulda-
des, fundou a "Casa . das Mãizinhas", na,
qual elas são abrigadas, até darem á luz,
podendo depois ficarem algum tempo
mais, até se em:regarem em casa de con-
fiança. Si . o patrão não aceitar a mui
com o 'filhinho, aate será' asilado na
"Casa Maternal Mello Mattos" ou em ou-
tro instituto apropriado, pelo tempo me-
cessamo, á disposição' do juizo de Ma-
noras.

Em seguida o Sr. presidente informou
á assembléa que a Associação Tutelar de
Menores tinha ,tomado a seu cargo a ad-
ministração e manutenção da "Casa da
Mãizinha" e o 'ministro da Justiça e Ne-
gocios.interiores. Dr. Augusto de Vianna
do Castello, tinha obtido do Sr. Presi-
dente da Republica, Dr. Washington
Luis, incluir ,no Orçamento da União
para o ano próximo futuro uma subven-
ção de sessenta contos de réis para a
"Casa das Miiirinhai", com a qual éla
poderia manter-se sem dificuldade." •

Terminou l5. 'Ex. lendo os estatutos
da "Casa das inizinhas" e os sulimeten-
do á apreciação da assembléa.

Pelo Sr. Dr. Alberto Beaurriont, que
usou da palayra, foi . feito o elogio dessa
nova obra de , proteção á infancia funda-
da pelo bansanerito juiz Mello Mattos,
cujo elogio faz em palavras eloquentes.
e•propõe que os estatutos saiam aprova-
dos por aclamação, proposta que foi
aceita com aplausos pela assembléa.

Nada mais havendo a tratar. foi en-
cerrada a sessão. da qual foi lavrada : a
presente ala, nue vai assinada pela
Mesa. — Juiz Mello Mattos. — Beatriz
Mineiro.	 Leopoldo Luna.	 •

574-7-30-3-932-108$000)
•

ABRO CLUB DO BRASIL

ULTIMA ÁTA DO ABRO MUS BRASILEIRO

Ata da Assembléa Geral Extraordina-
ria do Acro Club Brasileiro, realizada .
em dezeseis de março de mil novecen-
tos e trinta e dois.
" Aos dezeseis de março de mil nove-
centos e trinta e dois na sala de ses-
sões do Aero Club Brasileiro, presen-
tes os consocios cujos nomes constam do
livro de presença, em numero de qua-
torze, assumiu a presidencia da assem-
bléa o Sr. Carlos Saldanha da Gama
Chevalier, terceiro 'vice-apresidente, no
exercicio da presidencia, que declara
aberta a sessão e convida para secreta-
ries os Srs. Mauricio Marques Lisboa
e Eduardo Marques de Souza. O Sr,
presidente manda proceder á chamada
dos socios presentes e terminada -esta o
Sr. Mauricio Marques Lisbôa, servindo
de secretário, procede á leitura da' áta
da última assembléa geral, que é, sem
debate aprovada. O Sr. presidente
declara que a assembléa foi convocada
para dar conhecimento aos socios da
situação financeira do Aero Club e da
resolução em que está . • a . diretoria 'de
exonerar-se cletivamente. Manda em
seguida que seja procedida á leitura do

• reiatorio . -e contas • da diretoria. O,-
'Sr secretário lo • os • relatorios- apresen- •
tados pelo Sr. presidente, pelo Sr. se-
cretário e peio Sr. tesoureiro, bem co-
rno o balanço encerrado em trinta e um
de dezembro 'de • mil novecentos e trinta
e um e balancete até dezeseis de marn
ço de mil novecentos e trinta e dois e
bem assim a relação dos compromissos

- existentes até -essa data. Após essa lei-
. tura, o Sr... presidente consulta á assem-
•-biéa..sobre .se alguem deseja usar da'

palavra sobre o assumpto ou tem quais-
quer consultas ou interpelações a fa-
zer. Ninguem usando 'da palavra o Sr.
presidente manda proceder á leitura do
parecer da comissão de tomada de con-
tas, redigido nos seguintes termos:'

• -"Parecer da comissão- de. •tomada de
• -contas. A comissão . abaixo • assinada
-em cumprimento ao seu mandato, exa-
	 minou . detalhadamente todas as contas'

apresentadas pelo Sr. tesoureiro' e bem
assim todos os livros da tesouraria, en-
contrando-os absolutamente em dia com
todos os lançamento em ordem até á.
data de dezeseis março de mil nove-
centos e trinta e dois, pelo que é de pa-
recer que essas contas sejam aprovadas •
e louvado o Sr. tesoreiro pelo zelo.
'honestidade e competencia que revelou
no exercicio das suas funções. Rio de
Janeiro, dezeseis de março de mil nove-
centos e trinta e dois. — Carlos Fran-
co da Silveira. — Urbano Castello 'Bran-
co. — Dr. Raul Luna." O Sr. Presi-
dente declara que está em discussão o
parecer da comissão de tomada de
contas e que os 'Srs. que o aprovarem
devem conservar-se sentados. Foi una-
nimemente aprovado o parecer. Termi-
nada a prestação de contas da diretoria
e aprovadas essas contas por unanimi-
:ade, o Sr. presidente comunica á as-
sembléa que a diretoria do Aero Club
Brasileiro renuncia coletivamente 0,
seus mandatos e que essa resolução é
definitiva e irrevogavet e propõe que
seja acamado um triunvirato compos-
to dos Srs. Dr. Casar da Silveira Gril-
lo, major Antonio Guedes Muniz e Dr.
'Paulo -Vianna, para dirigirem os dos-



CURVA DO MATTOSO FOOTBALL CLUB

EXTRATO Dos ESTATUTOS
•

O Curva do Mattoso Football Club,
fundado em 5 de julho de 1931, eirl
Campo Grande, nesta Capital, onde tem
sua Ode, compõe-se de numero -ilimi-
tado de socios. Tem por fim a pratica e
d desenvolvimento de. toda a sorte de
sports exercieios atleticos e em par-
ticular, do jogo de • boothall. E' admi-
nistrado por uma diretoria composta
de: presidente, vice-presidente, 10 e 2°
secretarios, 1° e 2° tesoureiros, 1° e 2°

•procuradores e Uma comissão de sports,
-composta de três membrosJ E' represen-
tado pelo presidente, ativa e passiva-
mente, em juizo, Por a i ou Por Pro

-curador. A dissolução e o destino dos
bens; far-se-ão de acórdo com O art. 59,
paragrafo unico. Os estatutos sã pode-
rão ser reformados depois de decorri-
dos três anos • da data de sua aprovação.
— A diretoria.

(C 1.954 — 30=3-932 — 20000).
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tinos desta adsociação. O Sr. Machado
Florence -propõe que o mandato desse.
triunvirato termine na segunda quin-
zena do mês- de juiiho do corrente ano,
quando serão -então procedidas as elei-
ções para constituição definitiva da di-
retoria. 0 Sr. presidente declara então
que-está em discussão a sua proposta
para a entrega do elub a uni triunvira-
to composto' dos nomes indicados e pe-
de-aos Srs.: mios . que aprovam que
permaneçam sentados. Foi unanime- •
mente aprovada a proposta. 0 Sr. Dr.
Antonio de Paula Ramos Teixeira pro-
põe. , que' seja essas resolução saudada
por -uma. salva doparmos, o que foi feito.
Ern,asegulaa, o Sr. presidente convida
o .triunvirato' presente a assumir a di-
reção dos trabalhos, tomando assento á
mesa,. em 'substituição aos Srs. Carlos
Chevalier, Mauricio Lisbaa e Eduardo
trabalhos. 0 Sr. major Antonio Gue:-
das Muna, Drs. Casar Grilo e Paulo
Vianna _que assumiram a direção dos
trabalhos. O Sr. , major Antonio Gue-
des ..Muniz, -agradece á assemalaa a. hon-
ra- que. -é conferida ao triunvirato e
enaltece o gesto de despreendimento e
elegan.eia da diretoria demissionaria,
comprometendo-se cm nome do triun-
virato. a envidar todos os esforços para
a grandeza. e prosperidade do Aero-Club,
Brasileiro. .-0. Sr. presidente convida-
para continuar como der istário ea no-
sa o Sr. Mauricio Marques Lisb6a, que
infla novamente assere a á 'mesa (pie
preside a assembléia. Poda -a Pal avra o
cap. Chevalier • para rropar que os
membros do triunvirato, atra das pn- •

acres discricionarios que possuia a fli-
retciria .demissionaria, tenham o- aati
mandato por tempo indefinido.. O . Sr.
Machado ,Florenee pede preferencia paa:
ra .a .sua proposta, limitando o tempo.
desse mandato até a segunda quinzena
de Junho do corrente ano. O Si'.• Car-
los'..Franco da Silveira declara que em
aditamento á proposta do Sr.' Machado
Floaenca• sejam concedidos . ao .Triun-
virato -os -poderes disericionarios de que.
dispunha a -diretoria.- Sujeito a votos,
foi. 'aprovada a' proposta do Sr. Ma-
chado Florence com o-aditamento pro-
posto. pelo Sr. Franco da Silveira, isto
é, conferidos poderes disoricionarios ao
Triunvirato até a segunda quinzena do,
mês de junho, quando será convocada
nova . Assembléa para deliberar sobre a
assunto. 0' Sr. Carlos Franco da -Sil-
veira ;more que sejam aAnistiados os
socios atrasados, ,a .criterio do' Triun-
virato. O Sr. Machado Florence sugere
que as mensalidades voltem a ser de
cinco mil réis mensais. 0 Sr. Presi-
dente declara que o Triunvirato estu-
dará ambas as propostas e decidirá co-
ma:Rir de justiça. Pede a palavra 'o Dr.
Antonio de Paula Ramos Teixeira para
referir-se á atuação da Diretoria de-
missionaria, louvando a sua r gastão e
enitatecendo os esforços que sempre dis- .
pendeu para manter na situação que lhe
compete, o Aero Club Brasileiro, pede.
assim- que seja consignado em. ata um
voto de louvor á Diretoria e ao Triun-
virato que hoje assume a direção do
Acro Club .Brasileiro pelo gesto de pa-
triotismo que essa atitude revela. Am-
bas- as -propostas .forain aprovadas. O
Si'-. -Antonio. Guedes Munia, propõe que
o .':A.aro Glub Brasileiro pabse a deno-
minaras° -dessa data em -diante "Acro
Olubad.o atrasiluaaeadePais -tiesjilaitgiaar

sua proposta sujeita-a á, aprovação da
Assambléa que unaniniemente . aprova
essa proposta. O Sr. 'Mauricio Marques
Lisbba, expõe em seguida a situação do
consoai° Henrique Mello, que tendo
prestado sempre bons serviços ao Club,
encontra-se no momento gravemente
enfermo e em situação precaria e que
em virtude disso a Diretoria usando dos
seus poderes discricionarios havia re-
solvido dispensá-lo do pagamento das
mensalidades, considerando-o sempre
quites e em uso e gás° de todos os seus
direitos sociais. O Sr. Major Antonio
Guedes Munis‘propõe então que essa re-
solução da Diretoria seja -sancionada
pela Aisembléa, para que. , esse conso-
cio. seja considerado sempre quites.
Foi 'unanimemente aprovada a propo-

. ta, abstendosse de votar o Sr. Henrique
Mello. Ninguefn mais usando da pala-
vra enada mais havendo a tratar o Sr.
Presidente eacerra a sessão, que tevé
inicio ás vinte e uma horas e terminou
ás vinte e duas horas e trinta minutos.
— Carlos Chevalier. — Mauricio Mar-
ques Lisbda (Secr.) — Eduardo Mar-
ques de Souza.	 Antonio Guedes Mu-
nis. — Cesar S. Grillo.	 'Pauto. V. da
Rocha Vianna.	 .

(C.-4.566-30-3-32-120$)
.11••n••

Companhia Brasileira de Crédito
Hipotecario
•

ASSEMBLÉA GERAL ORDINÁRIA 	 •oe

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assemb/éa geral ordinarla,
na séde da companhia, á rua da Qui-
tanda n. 143 a-a ás 14 horas do dia 6
de abril, afim delhes serem apresenta-
dos o relatorio da diretoria, Parecer do
conselho fiscal e balanço do exercido de
1931, bem como procederem á eleição
dos diretores, conselho fiscal . e suplen-
tes. para o corrente ano.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1932.
A diretoria.	 • •

.'„(C-1..-567-304.S32-30$-3- vezes)

Sociedade Anonima Industrias
Khair

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, na séde social, á rua da Alfandega
n. 105, o balanço e demais praças de que
trata o art. 147 do decreto n. 434, de 4
de julho de 1891. — A diretoria.

(Ca-1.948-30-3-32-8000)

Sindicato Anglo Brasileiro S. A.
ASSEMBLÉA GERAL oRDINARLA

Convocam-se os Srs. acionistas para
unia • assembléa geral ordiaria, no dia 4

• do mês da abril proximo futuro, ás 10
horas, na séde social, á rua Buenos Ai-
res n. 70-5° andar, para o conhecimento
do parecer dos fiscais, exame, discussão
e deliberação sobre o inventario, ba-
lanço e contas dos administradores, rela-
tivos ao exercicio encerrado am 31 de
dezembro de 1931.

Acham-se desde esta data á disposição
dos acionistas, no oscritorio da sociodatia,
os documentos determinados em lei.

O Srs. acionistas para poderem to-
mar parte na assembléa deverão, de
acordo com os estatutos, depositar aa
suas ações na Caixa da sociedade, ceai
ires dias de antecedencia, no minirno.

Rio de Janeiro, 30 de mano de 1932.
(C-1.952-30-3-32--80S-3 vezes)

Companhia Nacional de Siguros
Ipiranga

asserasata (MAL (MINARIA

Sito convidados, os senhores acionistas
desta companhia a se reunirem na séde,
á rua de São Pedro n. 88-f andar,
dia 31 do corrente, ás 14 horas, em as-
sembiéa geral ordinaria, afim' cle toma-
rem conhecimento e deliberarem a res-
peito .do relatorio da diretoria, balanço
e parecer do edisdho fiscal relativos ao
extircicio de 1931, elegerem nova direto-
ria e conselho fiscal e seus suplentes.

Ficam suspensas as transferencias
ações até á realização da referida asa
sembléa

Rio de Janeiro, 29 de março de /933.
— A diretoria.

,(0-1.955--304-32-12$000).	 ,

Associação dos Funcionarios Civis
e Militares

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

5 Primeira convocação
De aceirdo com o art. 46, § 1' dos

estatutos, convido os Srs. associados
quites para a assembléa geral ordina-
ria, que deveria realizar-se a 30 do ca-
dente, para leitura do relatorio do pre-
sidente e prestação de contas da ditai-
toda, acompanhadas -ao parecer do con-
selho fiscal e posse do mesmo conselho
fiscal e que por motivo de força maior
realizar-se-á, no dia 4 de abril proximo,
ás 18 horas, na s6de respectiva, á rua
1° de Março n. 89, 1' andar.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1932.
— Nelson Glifinardes Victnna de Barros.
presidente. •

576-30-3-32--14$000)



6008 Quinta-feira dl

A' Praça
A. Rodrigues & Comp., firma com.

posta dos socios solidarias Antonio Joa-
quim Rodrigues e Antonio José Dias, es-
tabelecidos nesta cidade, á travessa das
Partilhas n. 35, com negocios de ferro
velho, vêm comunicar á praça em gera/
é aos seus amigos, que nesta praça assi-
naram o seu distrato social, retirando-se
o socio Antonio José Dias, sem nada tes.
recebido, em virtude de não existirem
lucros nem tampouco ter o referido se,
nbor realizado qualquer parcela de ca-
pital. O socio Antonio Joaquim Rodri.
gues assume a responsabilidade do ativte
e passivo, da firma ora extinta. conti-
nuando no mesmo local a explorar o
mesmo ramo de negocio e onde aguarda
a visita dos seus estimados freguezes e
amigos.

Rio de Janeiro, .29 de março de 1932.
— Antonio Joaquim Rodrigues.

—
Reconheço a firma de Antonio Joaquim

Rodrigues.
Rio de Janeiro, 30 de março de 1932.

Em testemunho (estava o sinal p(iblico)
da verdade. — Luiz Cavalcanti Filho, ta-
belião.

(C--1.565--30-3-32--168000)

Caixa Geral do Pessoal Jornaleiro
da Estrada de Ferro Cefitral

do Brasil •
Comunica ao Sr. Antonio Joaquim

Campos, proprietario do imovel n. 35,
casa 24, da rua Silva Rego, ora alugado
ao Sr. Amador Nogueira da Luz, seu
afiançado, conforme carta n. 838, que
a referida carta fica sem efeito, decor-
ridos,trinta dias desta data. — Emvgdio
Pereira de Araujo, secretário.

(C-1.563-30-3-32-248-3 vezes)

Companhia Edificadora
ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

Convocamos os Srs. acionistas, para
no dia 31 dèste mês, se reunirem, ás 13
horas, no escritorio da companhia, á rua
Visconde de Inhaúma n. 80, sobrado, afim
de tomar conhecimento do relatorio e
contas referentes ao ano de 1931, elei-
ção de um diretor a conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 15 de-março de 1932.
— A diretoria.

(C-1.618-30-3-32--6$000)

Companhia Brasil Comercial
e Imobilbxria

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. aciónistas a
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, a realizar-se na séde da companhia.
á. praça Floriano- n. 7-2 andar, ás 13
horas do dia 30 de abril vindouro, afim
de tomarem conhecimento do relatem
(la-diretoria, do parecer do conselho fis-
cal, dos balanços e contas relativos aos
anos de 1930 e 1931.

Fará parte da ordem do çlia a elei-
ção dos membros do conselho fiscal, que
vão servir no corrente exercicio. Fica
á disposição dos Srs. acionistas os do-
cumentos de que trata o art. 147 do
cleci•eto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1932.
— Francisco Serrador, presidente.

(C-1.578-30-03-32-148000)

DIÁ o °PT MAL
~NP-	 n•n•••n•

Companhia Industrial Odeon
ASSEMBrÉA DE CONSTITUIÇÃO

Estando sutacrito o capital cem que
se constitueJ ta Companhia Industrial
Odeon e os seus estatutos devidamente
assinados, convidam-se os interessados a
se reunirem no dia 4 do abril vindouro,
ás 13 horas, á praça Floriario n. 7, 2° an-
dar, para o fim especial de tornarem co-
nhecimento das atos praticados pela in-
corporadora (use tratar então 'da legal e
definitiva constituição da sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1932.
— Pela a incorporadora, Companhia Bra-
sil, Cinematografica, Francisco Serrador,
presidente.

(C-1.577-30-3-32-488-4 vezes)

A' Praça -

Zenha, Ramos & Comp. Ltda. ' comu•
nicam, aos seus amigos e freguezes que
mudaram e seu escritorio e armazem
para a rua Mayrink Veiga n. 36 (antiga
Municipal),' onde aguardam as suas pre-
zadas ordens.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1932.
(C-1.580-30-3-32-7188-3 Vezes)

Companhia Geral de Obras e Cons-
truçõfs Sociedade Anonima

"GEOBRA"

Por motivo da assembléa geral ordi-
naria a realizar-se em 30 de abril de
1932, acham-se á disposição dos senho-
res acionistas, na séde da sociedade, á
praça Maná n. 7, 17° andar, os documen-
tos a que se refere o art. 147 do'decreto
n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1932.
— A diretoria.

(C-1.582-30-3-32-108000)

"A Rural", Sociedade Anonima
ASSEMBLÉÁ GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas da
"A Rural", sociedade anonima, a se reu-
nirem na séde social, á praça Mauá n. 7
(4° pavimento), no dia 1 de abril pro-
ximo futuro, ás 14 horas, afim de trata-
rem e resolverem sobre as seguintes ma-
terias:

a) discussão e aprovação das contas e
atos da diretoria, relativos ao exercido
de 1931;

b) eleição da diretoria, membros do
conselho fiscal e suplentes.

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos/ de que trata o ar-
tigo 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 1 de março de .1932.
—A çliretorid.

(C-1.108-2-3-32-398-3 vezes)

,	 •
Comunica-se aos acionistas' desta so-

ciedade que, na sua séde social, estão
á disposição dos mesmos, para serem
examinados, tidos os documentos a que
se -refere o art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de . julho de 1891.

Rio de Janeiro, 2 clamam() de 1932.
— A: diretoria,

(C--1.573-40-3-32-6$000)

Marco de 4932

. Companhia Usinas de Sergipe
"S. A."	 .

ASSEMDLÉA GERAL ORDINÁRI.A

Ficam convocados para se reunirem
em assembléa geral ordinaria, no dia 11
cle"abril vindouro, ;Ç s 15 horas e na res-
pectiva séde, os acionistas da Companhia
Usinas de Sergipe, achando-se no escri-
torio, á. disposição dos mesmos todos os
documentos previstos na lei.' — A di-
retoria.

(C-1.553-28-3-32--248-3 vezes)

Sul America Terrestres, Maritimos
e Acidentes

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São Convidados os Srs. acionistas para
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, a realizar-se- em 15 de abril pro-
ximo vindouro, na séde desta companhia;
á rua da Alfandega n. 41, ás 15 horas,
afim de tornarem conhecimento do re-
latorio da diretoria, contas, balanço e
parecer do conselho fiscal, relativos ao
exercício findo em 31 de dezembro de
1931 e bem assim elegerem a nova dire-
toria para o penedo de 1932 a 1938 e os
membros do conselho fiscal e suplentes
para o exercido de 1932,

Rio de Janeiro, 30 de março de 1932.
— A. diretoria,

(C-1.714-29-3-32---428-3 vezes)

Companhia Brasileira de Crédito
-	 Hipotecario

Acham-se á disposição dos Srs. acio-
nistas, na séde da companhia; á rua da
Quitanda n. 143, 2° andar, os documentos
exigidos pelo art. 147 do decreto n. 434,
de 4 de julho de 1891, referentes ao ano
social findo em 31 dezembro de 1931.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1932.
— A diretoria.

(C-1.885-23-3-32-968-12 vezes)
•

Companhia Imobiff-aria Nacional

Na séde desta companhia, ti rua da
Quitanda n. 143, 'terreo, acham-se á dis-
posição dos Srs. acionistas o balanço e
demais documentos a que se refere o
art. 147 do decreto n. 434, de 4 de julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1932.
— A diretoria.

(C-1 . 517-22-3-32-80$-10 vezes)

Declaração

Luiz -Maia. funcionario público, reá-
dente á rua Silva Gomes n. 67, nesta Ca..
pital, na qualidade de procurador de
Lauro Lima Verde, residente no Estado
de Ceará, declara que o mesmo perdeu
seus certificados de aprovação nos exa-
mes de Português e Historia Universal,
prestados na primeira época de 1928, no
Colegio Pçdro

Rio de Janeiro, 28 de março de 1932.
— Luiz Maia.

' (G-1..541-28-3-32-248-3 vezes):

l• V., Corsino, S. A.


